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INTRODUÇÃO 

Estudaremos o narel dos bancos na economia de 

Minas Gerais no neríodo histórico de 1889 a 1964. 

Ocorreu-nos tal tema narn Dissertação de Mestrado 

em Economia quando C\..r~ávamos na UNICAJ:t'P a discinlina 11História Eco 

nômica do Brasil ~ 1 1 no nrimeiro semestre de 1976. o professor Wilson 

Cano mostrava-nos que havia questões irresponé!Íveis sobre a concen­

tração econômica regional no Brasil, à luz de conhecimento que en­

tão se possuía sobre certos casos da 11 periferia;'. 

Minas Gerais constituía um desses "casos desconhe-

cidos". 

Como Único mineiro da turma, ressentia-me de tal 

descaso. 

Por outro lado, cursava também nesse semestre a c~ 

deira "Teoria Monetária-financeira", lecionada :relo professor Ferdi 

nando de Oliveira Figueiredo. Im~ressionava-rne a falta de informa­

ções sobre a ex0ansão financeira no Brasil, orincipalmente à vista 

do estudo que fazíamos sobre o 11 Ca"0ital financeiro" em países de ca 

pitalismo maduro. 

Sendo neto de banqueiro 1 abismava-me o desconheci-

mento da nossa burguesia bancária. Princiralmente tendo em vista 

sua influência política e seus extraordinários lucros, face aos dos 

setores nrodutivos. 

Portantor constatava na literatura da história eco 

nômica brasileirag entre outras, duas lacunas imperdoáveis. A pri­

meira~ a ausência de um exame cuidn.dosc dos aspectos financeiros do 

desenvolvimento capitalista que se dá no pais durante o século 

atual. A segunda§ a carência de um estudo sistematizado do pa~el da 

economia de Minas Gerais nesse desenvolvimentog 
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A nossa historiografia tradicional se absteve da vi 

sao do lado financeiro do processo de acumulação de canital na inCús 

trialização brasileira. Há quase total omissão a esse fenômeno. Tra­

ta-se de problema suficientemente relevante para merecer atençãomrls 

especial. 

Há também ausência de estudos integrados sobre a 

economia de Minas Gerais, principalmente no que se refere ao presen­

te século. O que existe são ensaios esparsos, sem muita preocu~ação 

com o rigor e aprofundamento na análise e pesquisa dos fatos. 

Tínhamos consciência que a tentativa de suprir os 

~~vazios" apontados no conhecimento da rec:tlidade nacional era um en-

cargo excessivamente pesado: impossível Ge resolver com uma sirn~les 

dissertação de mestrado. Era mais uma tarefa para uma geração de 

historiaderes. No entanto, estávamos 0.ispostos a dar alguma contri­

buição nessa direção. 

A oportunidade surgiu, nor feliz coincidência~ ve-
lo convite à participação na equipe d2 pesquisa "Concentração Indus 

trial no Brasil - 1930/1970 11
, coordenada r:·elo professor VJilson Cano. . . 

O esforço maior deste nrojeto era só cantar o movi 

mente geral da economia brasileira no sentido de concentração indu~ 

trial em urna região~ como também a dinâmica de cada economia re0io-

nal, na qual assumia especial interesse o exame do sistema financei 

ro (principalmente em se tratando de ~.!finas Gerais). 

A razao básica do processo de criação de deseguilí 

brios regionais e, no fundo; a mesma que leva à concentração do ca­

pital. Sabemos que a acumulação de capital, tanto numa empresa como 

numa regiãou se faz pela reinversão de uma parte do excedente. Se o 

sistemD. bancário possui um grande poder de alocar esse excedente ' 
é evidente que ele constitui instrumento Doé':.c~roso à e acentuação ou 
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de atenuação do desenvolvimento desigual inter-regional. Analisando, 

portanto; detidamente; o sistema bancário mineiro em relação ao pro 
' .. -

cesso de concentração industrial em São Paulo, estaríamos certamen-

te captando uma faceta da explicação de porque a estrutura nroduti­

va nacional é tão desequilibrada. 

Pois bernf entramos com um sub-projeto - "O Capital 

Bancário Mineiro no Processo de Concentração Industrial no .Brasil 11
- 1 

cujo propósito era analisar o sistema bancário mineiro na intercone 

xão entre uma política econômico-financeira nacional e a dinâmica 

regional. 

Para tanto, a metodologia que pensavarnos adotar con 

sistiria numa integração da visão da empresa ( "microeconômica '') , no 

caso,. o banco, com a dinâmica econômica ("macroeconômica 11
) , tanto 

da economia mineira 1 quanto da nacional4 Concretamente, tomaríamos 

o estudo de certos casos relevantes dos bancos mineiros {por exem-

plo, o do Banco êa Lavoura, do Nacionalg Co Comércio e InCÚstria e 

do Moreira Sallesf além dos bancos governamentais estaduais e do 

estatal - Banco do Brasil), acoplando-os à situação do movimento da 

economia mineira 1 e remeteríamos o resultado à pesquisa mais ampla 

sobre a 11Concentração Industrial no Drasil ''. Obteríamos; então.' urna 

visão mais segura do sistema b~ncãrio corno um todo, já que incorpo-

raria a Ótica '~endógena 11 e a aexóqena" do seu movimento, isto é,sua 

atuação enquanto conjunto de empresas canitalistas, tanto em Minas 

quanto no resto do Drasil. 

Dentro da pro,...,osta de romper a unilateralidade de 

nossa historiografia tradicional em examinar a formação econômica 

brasileira somente pelo lado dito "real 1
', não bastava agregar à an-ª 

lise do sistema produtivo a análise do sistema monetário-financeiro. 

Pelo contrário, a justa posição - não resolveria o problema e recai 

ria na clássica dicotomia - o real versus o monetário, sem se avan-
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çar muito. Assim, preferimos partir da visão do canital Financeiro. 

No que se refere à sua função de permiti r o descongelamem:o ôo ca­

pital monetário, sua mobilização e transferência intersetorial, me . -
diante uma fusão Ce interesses de toé!as as esferas de acumulação 

industrial, comercial e financeira. 

Portanto, ternos como pressuposto teórico que o 

banco além de atuar como intermediário êo crédito de circulação (o 

qual amplia mediante a concentração de letras e a compensaçao das 

diferenças) , procura também fazer a transformação de caoital mone-

tário congelado em ativo~ capital que reune, concentra e reparte. 

l':;ssim o banco assume a função de reunir o dinheiro 10 improdutivo" 

temporalmente de todas as classes e colocá-lo à disposição da ela~ 

se capitalista em forma de capital dinheiro, para que ess~ o possa 

empregar "produtivamente 1
'. 

o lucro bancário consiste, antes de tudo na dife-

rença entre a taxa de juros que os bancos pagam pelo capital dinhei 

ro que lhes confiaram e a taxa de juros que exiqem dos que deles 

recebem créditos (lÓgico que a isso tem que se acrescentar outros 

lucros como comissões~ corretagens por colocação de açoes e obri 

gações, o áqio sobre as operações Ce câmbio, etc.). Sabe-se que 

os juros não são mais que uma fração da mais-valia aprooriada pelo 

emprego produtivo de um capital de emnréstimo. Queremos com isso 

afirmar que analisar o papel de intermediação financeira dos bancos 

subentende também examinar o processo de nrodução, na medida em que 

funcionamento do processo de circulação surõe a criação anterior de 

um excedente econômico. 

Por outro lado, os altos lucros do hanqueiro ten-

dem a se di-rigir a investimentos em ç;eral (nos setores que lhes dão 

maior retorno, maior lucratividade) e nao aDenas no prÓprio setor 

bancário. 
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Fica claro portanto, a imnortâncía e a indisnensa 
" ' ~ -

bilidade da análise de um sistema bancário não se restrinc;ir sornen 

te à órbita financeira, mas também de avançar na investigação do 

próprio sistema produtivo, no qual ele se 8stabelece~ 

Temos, dessa maneira, a oportunidade de fazer uma 

análise globalizante de um sistema econômico. O trabalho de inves-

tigação da economia de Minas Gerais tenta se desenvolver em vários 

cortes, entre os quais se destaca:n~ o setor aqro-pecuário, a indús 
" -· -

tria, o comércio (exterior e interregional) , o nanel do setor nú-

blico (o gasto e as finanças pÚblicas, a DolÍtica econômica e a 

atuação do setor produtivo estatal) e o sistema bancário. 

Na verdade, a articulação da órbita financeira com 

a produtiva segue uma iC.éia teoricamente simplesg os bancos apropria 

riam, na esfera da circulaçãor de narte Co excedente gerado na 

nrodução. Portanto$ a análise das princirais atividades econômicas 

em diversas etaras da história mineira entre 1889 e 1964 nos possi 

bilitaria examinar come os bancos se relacionam com maiores "fontes" 

de excedente ou seja, com os setores mais dinâmicos. 

A vantagem desse método; é verificar se as modifi 

caçoes que sofreu a economia mineira a-0 1ont;;o d.esse século imnrimi 

ram circunstâncias especiais ao funcionamento dos bancos que atua-

varn em sua area. 

I;.s dificuldades !'ara alcançar nosso intento ··" es-

crever a história da articulaçãc do capital bancário mineiro com 

a base econômica sobre a qual ele se estabelece - são inúmeras.En 
" -

tre elas, citamos a falta de discussões acadêmicas sobre o terna ; 

a fragilidade c:a historiografia mineira 2 11 financeira'a, a proibi-

çao de acesso aos arquivos de bancos, imredindo consultas à documen 

tos funêamentais;: perda ou extravio de ftocurnentos v a falta de in for 

mações estatísticas confiáveis e sistematizadas~ etc. 
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Sem dÚvida, ~arte desses obstáculos obrigou~nos a 

nlgo que por mais desaaradável que seja; tem a vantar_rem de dar umn 

consistência que a maioria dos ensaios não possuig partir das fontes 

rrimárias, estatísticasi relatórios de diretoria, ~ublicações afiei 

ais, etc. Tivemos de fazer lonçra nesquisa junto a arquivos, biblio-

tecas e centros de C_ocumentação. Foram indisf"ensáveis alqumas entre 

vistas. A sistematização de todo esse material tornou o texto por 

vezes árido, :'elo que pe<Hmos antecí-raê!amente nossas descul!JaS. Mas 

foi o preço gue tivemos de pagar pela escolha do tema. 

Quanto à neriodizac.5.o, tínhamos inicialmente deli-
~ . 

mitado nossa pesquisa ao período de 1920 a 1964. Essas datas limi-

tes se explicam não só em razão de constituírem marcos le0islativos 

fundamentais na história bancária brasileira, como a lei nQ 4182 de 

31/Nov/1920 que instituiu a fiscalização dos Bancos e Casas Bancá­

rias e a criação da Carteira de Redescontos do Dance do Brasil, e 

a lei nQ 4595 de 31/dez/1964 que imr:,õe a Reforma Bancári;?_. Trata~ 

se do neríodo áurec dos bnncos mineiros.~ sua gestação, consolidação 

e apogeu. Não bastasse esse motivo, dado pelo lado da órbita finan-

ceiraf ternos em 1920 o rrirneiro recenseamento qeral realizado no 

nals, que nos permitiria investiyar com maior nrecisão a órbita da 

produção em Minas, em confronto com recenseamentos posteriores. Já 

o período se0uinte a 1964 possui ~olítica econômica complexa! que 

afeta fundamentalmente o sistema financeiro brasileiro. Sua análise 

está ainda para ser realizadav e ultranassnria, de muitoi. os lirni-

tes desta pesquisa. 

Entretanto; nosso orientador ~ prof. Wilson Cano -

recomendou~nos caracterizar os antecedentes históricos ao nosso pon 

to de partida; arroveitanC.o da investigação realizada pelo colega 

João Heraldo Lima em sua Dissertação de Mestrado~ Café e Indústria 

em Minas Gerais (1870-1920). Portanto 9 voltamos a 1889, quando se 
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deu a criação do Dance mais antigo em funcionamento em Minas Gerais, 

o Crédito Real de Minas Gerais. Nesse ano, alguns meses mais tarde, 

se daria a Proclamação da República. 

Em que nese ~ensarmos esse primeiro período, como 

uma '''introdução'', ele tomou as características de um capítulo, face 

• as teses que nele defendemos sobre a gênese do sistema bancário rni-

neiro. Assimr nosso período de resquisa ampliou-se, passando a ser 

de 1889 a 1964. Excessivamente lenço$ talvez, pois abranqe o que 

alguns historiadores chamam de Rerública Velha e RepÚblica Nova e 

alguns economistas denominam de os três nadrões de acumulação~ o da 

economia exportadora - capitalista {1889-1933) , o da industrializa-

ção restringida (1933·~1955) e o da industrialização pesada 

-1955). Cada qual com uma dinâmica diversa da anterior. 

(pós-

Mas a reriodização que adotamos para nossos cortes 

em capítulos é diversa dessas citadas, porém, não antagônica àque-

les padrões~ Como estamos analisando um fenômeno liqado à esfera da 

circulação do capitalf a legislação imrosta pelo Estado~ o controle 

governamental sobre a intermediação financeira, certamente im?Õe r~ 

drões de comportamento diversos à ativí(1ade bancária, delirnítanêo 

seus raios de atuaç~ão. Portanto, na história bancária brasileira p.Q_ 

demos identificar "nontos de saliência;', Cenotando a incorPoração 

de transformações qualitativas de y,rofunClidaàe, que produziram sen-

síveis efeitos sobre as atividaC.es financeiras da época. Iüém dos 

já citados para 1920 e 1964, adotamos como :marcos legislativos his­

tóricos a criação da Caixa de Mobilização :Oancária (CA~10B) oelo de­

creto nQ 21499 de 9/jun/1932, e~a criação da Superintendência da 

Moeda e do crédito (SU:fJIOC) pelo decreto-lei n9 7293 de 2/fev/1945. 

Dessa maneira, o texto ficou dividido em quatro paE 

tes. 

Na prirneiraf como já vimos, examino os antecedentes 
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históricos 1 buscando a genese 0c- sistema bancário mineiro durante o 

reriodo 1889~1920. Na segunda trato da c1éca0a c'!os 20, articulando os 

banccs com os nenócios c1c café e.m 21ine..s ~ h terceira é dedicada à anã 

lise da era Var0"as (ou melhor 1 do primeiro n-overno de Getúlio Vap· 

gasz 1930-19,15) ,. r;uanc1.o os crranCes bancos mineiros se consolidam. Fi 

nalmente/ a Última refere-se ao ·'"eriodo sm-10C'~ (1945-1964). Há en·-

tão uma nítida mudança no padrão de cn;scimento do sistema bancário 

brasileiro, tomando corpo a concentração e a centralização do capi-

tal bancário4 Examino o grau de articulação dos bancos com a indus-

trialização mineira e sua atuação em condições inflacionárias. 

TÍnhamos ~arra de conduzir a análise até o nresen-

te; abran0endo o perÍodo em que houve a transferência das sedes dos 

~randes bancos mineiros para outros Estados, mas tratamos de contra 

lar nossa 11 meqalornania" e nassamos a tarefa para outrem. 

Nossa tentativa,. mais ê.o que realizar uma obra de-

finitiva, é de abrir "picadas" . .lli~rir caminhos r;ara que, junto com 

outros, numa obra coletiva, nossamos atingir o objetivo maior de 

conhecer a realidade brasileira, Dré-requisito nara sua transforma-- . 

çao. 
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A GENESE DOS BANCOS EM MINAS GERAIS (1889 - 1920) 

Embora entendamos que o desenvolvimento dos bancos em 

Iiinas Gerais tenha se dado, de forma mais marcante 7 a partir da dé­

cada dos 20 - posterior portanto ao observado eiT são Paulo e, prin­

cipalmente f na praça do Rio de Janeiro ·- julgamos necessária a bus 

ca de sua genese. 

Consultando a primeira relação sistemátiva dos estabe 

lecimentos bancários em funcionamento no Estado de Minas Gerais (1) p 

referente ao ano de 1925, constatamos que dos 42 existentes naquele 

ano f 12 tinham sido inaugurados antes de 1920. (Quadro I) 

Além desses~ f~~cionaram em Minas Gerais antes de 

1920 algumas agências de Bancos com sede fora do Estado. O Ba~co 

do Brasil possuía 6 agencias (3 na zona da Mata 1 2 na Sul e 1 no 

Triângulo), inauguradas entre 1916 e 1918, e em 1920 era inaugurada 

sua agencia de Belo Horizonte. ,Já o Banco Pelotas (Rio Grande do 

Sul), abriu na Capital do Estado a sua primeira agencia em Minas, A 

Casa Bancária Custódio de Almeida 1.'1agalhães & Cia. ,, na verdade o 

primeiro estabelecimento bancário fundado em Minas, inaugm::ada em 

são João Del Rei a 17 de março de 1860 7 foi também um dos primeiros 

estabelecimentos de crédito de iniciativa particular aparecidos no 

Brasil. Posteriormente, transferiu sua sede para o Rio de Janeiro , 

inaugurando entretanto, uma agencia no seu berço natal em 1892. Por 

fimF a Case Bancária Candido Porto & Cia. com sede no Rio de Janei 

ro inaugurou uma agencia. em Ubát Zona da ~!lata, em 1918. 

Deve-se observar que essa nao constitui uma relação 

completa dos estabelecimentos bancfirios que funcionaram em ll!inas até 

1920l mas tão somente dos que foram inaugurados até essa d~ta c que 

sobreviveram até 1925. De fator temos algumas r....;ferências de que 

outros bancos e casas bancárias existiramc mas que foram fechados 1 

ou faliram~ ~ntes do pcriodo qu8 interessa à nossa investigação. 

Por exemplo, Iglésias (2) mostra que a Província de i•1inas Gerais não 

contou com estabelecimentos bandlrios senão nos seus últimos anos; 

"em 12/07/1887 instalava-se em Juiz de Fora o Banco Territorial e 

Mercantil de !>'linas. No ano seguintQ g em 11 de julho,.. inaugurava­

se a agencia de Ouro Preto. O Banco de Crédito RcGl de Minas Ge-

rais teve acisenililéia de instalação 

funcionar em 05/09/1889~ também na 

;~m 23/01/1889 e só começou a 

cidade d•;; Juiz de Fora< Em junho 



QUADRO l 

ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS MINEIROS INAUGURADOS ANTES DE 192.0 

-~-----

Ano da 
run~~"ç"'ã"'o1-l--

NOHF DO ES 

1889 

1909 

1911 

1912 

1912 

1914 

1917 

1918 

1918 

1918 

1918 

1918 

Bco. de Crédito n 

Bco. de Guaxupé 

Bco. Hypothecario 

Casa Banc-3.ria Ril" 

Casa Bancária Cia 

Banco Comércio e 

Banco Santaritens 

Banco Comercial d 

Banco de Honte Sa 

Casa Bancária Mor 

Casa Bancária Dia 

Casa Bancária Alv 

---L-~-~--~----

EXISTENTES El\1 1925 

rABELECHH::NTO 
--

:?al de Hinas Gerais 

e AqrÍcola de Minas Gerais 

:õiro Junaueira Irmão 8:. Botelho 

. Industrial Sul H:ineira 

Lavoura de ~-1uzarnbinho 

e 

e Alfenas 

nto 

eira Sall;;;s & Cia. 

s Cardoso 

es ~ Pereira 8: C ia. 
~--- - ---- ~----~~------ -- --- ---

SEDE ZONA 

,Juiz de Fora Mata 

Guaxuné Sul 

Belo Horizonte Petal:Ír!,'ÍCê 

Leonoldina 1'-fata 

Itaiubâ Sul 

Muzambinho Sul 

Sta.f?.ita do Saoucaí Sul 

Alfenas Sul 

Monte Santo Sul 

Focos de r'aldas Sul 

Juiz de Fora Mata 

Guaranêsia Sul 

AGf,NCIAS 

8 

-
11 

1 

-

-
l 

-
-
-
-
-

FONTE: Estado de Minas Gerais- Secretaria de Agricultura (Serviço de Estatística r.:eral). Anuário 

Estatístico de Minas Gerais. BH, Ir:rGr. afie., 1929. Ano II (1922/1925) ~ :DP· 952/967). 

~ 

m 
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do 1889 começou a funcionar o Banco de Minas Gerais 1 em Ouro Preto~ 

Além desses bancos 11 somam-se as casas bancárias de propried.:1de de 

Custório de Almeida Hagalhães em são João Del Rei (em 1860 chu.mada 

do '1a casa de alugar dinheiro''') e a de propriedade de Vital Leite 

Ribeiro. Funcionou também em Ouro Preto uma filial do Banco do 

Brasil (instalada em l9/0l/1856)s quo teve apreci2vel movimento 

sobretudo por causa do governo provincial u que LJ.li fez empréstimos 

frequentes~ O fato é que, com n crise bancária àe fins do século , 

o Banco de Crédito Real 5 o único que so ri"tantéo, isolado em cena. 

Ainda •:em 1919 i do conforr.ú.dade com o decreto nQ 

1.637, de 5 de janeiro de 1907, chegou a ser instalado em Belo Hori 

zonte o Banco Popular de Minas Ger::üs .f que era uma c•s:)cJed.ldC Coop~ 

rutiva de Responsabilidade Limitada" f a qual raantevc una agencia 

Comercial no Rio de Janeiro, com serviços de armazens e comissões 11 

para vendas de café, arroz, mílho 1 feijão e cereais ~m geral 1 ten­

do, depois r esse Banco Popular transferido sua sede para a capital 

da União e cessado de vez as operações em territÓrio mineiro'' (3) 

Embora não tenhamos U."na 

sas bancárias mineiras existentes até 

relação exaustiva das 

1920 1 pode-se levantar 

empre­

a hioó ,_ 

tese de alguns bancos ou casas bancárias eventualmente inaugurados 

na primeira década deste século não tenham sobrevivido à crise fi­

nanceira de 1914 (durante a qual o governo decretou feriados nacio 

nais de 03 a 15 de agosto e, pela I.ei n9 2.866 de 15 de __ agosto 

decretou a moratóriav em todo o território nacional 1 por 30 dias r 

prorrogada depois duas vezes# por 9G dias). Para ilustrar melhor o 

objetivo de mcstrar a gênese do sistema bancário mineiro; o quadro 

geral delineado anteriormento contém algumas revelações interessan~ 

tes. 

ros de fato 

Em primeiro 

não se dá até 

lugar, o grande periodo dos bancos minei-

1920. Podemos considerar esse periodo 

no máximo tal vez, como de sua gestação. ~ diminuto o número {sete} 

de bancos que nasc2 então 

nham empressão o llcrédi to 

(principalmente considerando que só ti-

Real de 

cias 2 e o "Hipotecário c Agrícola 

~'1inas Gerais".- que detinha S age~ 

de l-1inas Gerais ~f 1 que possui a 11) , 

sendo marcante a inferioridade da rede bancária mineira quando cornp~ 

rada, por exernplop à paulista. Tannuri (4) mostra que havia 19 ban 

cos paulistas em 1900 {fundados entre 1882 e 1900}. 

Em segundo lugar, há um contraste gritante em relação 

a são Paulo e Rio de Janeiro 1 no que sé refere aos bancos estrange! 

ros~ em Hinas nao constatamos nr..:;nhum~ em são Paulo! como indica Ca 
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no (5) 7 dos 14 bancos existentes em 1910, sete erarr, os de propried~ 

de estrangeíra 9 detendo 70% dos empréstimos e descontos bancários . 

~ verdade que "será com o abanãono da política deflacionista~ por 

volta de 1908-1910'" e cor., o advento da primeira s erra mundial; que 

se dá um maior desenvolvimento dos bancos nacionais paulistas:. até 

1918, eles instalaram 11 agencias no Estado, número que subiria pa­

ra 53 em 1924 e 38 em 1927, quando passam a financiar mais decisiva 

mente a agricultura ( ... ) triplicam os (seus) empréstimos e depósi­

tos entre 1910 e 1921, triplicando-se outra vez entre esse último 

ano e 1928n (6). 

Aliás; esses dois pontos constituem características 

marcantes da estrutura bancária brasileira desde o Império atG a 

Última década da Primeira RepÚblica (ou; como diriam os Cepalinos 1 

da etapa primário-exportadora} ~ a precária interiorização da rede 

bancária e o forte predomínio dos bancos estrangeiros~ desde a cri 

se de 1864, Nas palavras de Tannuri~ '"após a crise de 1864 1 o se;r 

mente nacional do setor bancário vai perdendo importância~ exceçao 

feita ao Banco do Brasil. Esse fato resulta de feroz concorrÉ1ncia 

dos bancos inglGses nas transações cambiais referentes ao comércio 

exterior (cambio} e 1 internamente; com a decadência da cafeicultura 

{no vale do Paraíba) 1 da queda paulatina dos seus vínculos finance! 

ros, se bem que indiretos? com a produção. Daí procurarem os bancos 

nacionais inversões alternativas. Dentre elas, a compra de apóli­

ces oficiais que~ gradativamente, aumentariam sua participação aos 

ativos bancáriosp fato que redundaria no '
0
esvaziamanto'~ desses ban­

cos~ como intermediários financeiros rc (?). 

Assim; a localização das instituições financeiras vai 
se concentrar na praça do Rio de Janej_ro q cer.tro das atividades de 

comércio exterior e 3 portantor do mercado carnbial 7 dominado pelos 

bancos estrangeiros. Além disto, a exceçao apenas do Banco do Bra 

silr a estrutura da empresa bancária era a da 11 casa únicaç' (só ma­

triz)~ sem filiais ou agencias. Normano (8) refere~ se ao isolamen­

to de mercados (inexistência de ~~ rr~rcado nacional integrado) que 

abrange também o mercado de dinheiro ~'as zonas pequenas possuem os 

prestamistas de dinheiro locaisq bancos locais:· muitas vezes na pe~ 

soa do dono de venda '1 • Na verdade f :•somente na Última década da 

Primeira República ocorre uma modificação ao padrão de operações do 

sistema bancário, ao começar a expandir sua rede no interior das 

áreas do café, particularmente no Estado de São Paulo (processo que 

corresponde a criação de novos bancos da região e 1..Wa notável expa!! 
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sao dos que já vinham operando 11 (9} ~ Porémp em rede bancária a ní­

vel nacional só se pode falar após a II Grande Guerra 1 os bancos es 

trangeiros terão papel exPressivoE no máximo~ até o Estado Novo, co 

mo veremos nos capítulos seguintes. 

Chamemos a atenção para mais uma observação (Quadro 1) : 

com exceçao do Banco Hipotecário e Agricolap situado na capital do 

Estadov todas as sedes dos bancos que foram inaugurados até 1920 {e 

funcionavam em 1925) estão ou na Zona Sul (predominantemente) ou na 

Zona da M.atav regiões em ~1inas que, na época 1 erarn tipicamente ca·-

feeiras ~ Observando essa correspondência especial_, e Sê'bendo do 

caso paulista 1 naturalmente seríamos levados a crer que, como se 

deu em são Paulo, em l<ilinas também o capital bancário seria uma das 

várias faces do capital cafeeiro (10). 

EIP. são Paulo~ "' ••• considerando-se a quase paraliza­

çao da plantio (durante a crise cafG:eira do início do século,npÓs-

1897), o café liberava recursos para a diversificação do investirnen 

to no complexo. Se agregada a este panorama a política deflacionis­

ta de então, é licito supor que gr~ndG parte desses lucros, na rea­

lidade; foi apropriado pela intermediação financeira (BancosQ Comi~ 

sários, etc.) via juros cobrados por empréstimos ao café. Diante 

da perspectiva de preços baixos 1 que continuaria até 1910, e que 

tornaria a ocorrer entre 1914 e 1918g é lícito também se supor que 

parte dos lucros apropriados diretamente pelos fazendeiros tivesse 

outro destino mais rentável, na forma de inversões em ferrovias ' 
bancos, indústria, cornérciof etc. Dessa formaf o capital que an-

teriormente se poderia chamar 

quirindo outras denominações~ 

de "cnfeeiro 1
' vai~ por destino, ad-

11 con.erci -· 

al 11
, etc .• ~" ESsn etapu.., até 1914, é fertil em aplicações dos Ban 

cos ·" que investem diretamente em indústrias 7 empresas de serviço 

pÚblico e outrasr brm como no financiam~nto de investimentos indus-

triais concedidos a terceiros~ Esse processo foi acentuado 8ntre 

1914·~ 1913,. quando o plantio é míniwo; neste período r face: às res 

trições do suprimento oxterno~ o "vazamento•·· reforçou as crescentes 

necf;;3SSidades de capital ci.rculante na indústri2- e no comércio" via 

bancos". ( 11) • 

Entretanto r para confirmarmos essa hipÓtêSô p de que 

o capital bancário mineiro serviu também de destino e/ou de interirl§_ 

diário de capital cafeeiro, temos que analisar com maior detalhe 

a economia mineira no períodor ou scjar o seu café, a sua indústria 1 

a sua agricultura 1 a sua pecuária; e a política econôrrica do gover­

no do Estado no que afuta aos bancos. Som-ante assim pcden::mos apr2_ 
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Retornemos; portanto~ ao wstertor do Império, quando 
surge o primeiro estabel0cimento bancário mineiro de expressaoQ o 

Banco de Crédito Real do Minas G:.rais. Em 1888, com n abolição dn 

escravidão, um tremendo transtorno sobreveio -as lavouras de café 

em Minas. A população escrava di1 Província era a maior do Brasil~ 

em 1872 possuia cerca de 370.000 escravos num total de 1 milhão e 

meio do país. Enquanto a cafeicultur:J. em Minas Gerais se buseav.:1 

fundamentalmente no braço escravo, em são Paulo a presença do colo-

no europeu representava fator dn maior importância. Portanto há 
particularidades indiscutíveis no processo de transição ao trabalho 

assalariado <2m Ninas. As relações de produção 1'não tipicamento ca­

pitnlistas1~ (sistema. de meiaçãor pu.rceria.v etc.} que são introduzi­

d~s após a abolição vno configurar um caráter todo especial na for­

maçao do mercado de trabalho (e do mercado interno) em Minas~ afe­

tando todo o seu desenvolvimento capitalista posteriorv inclusive a 

posição rel~tiva de sua indústria no Brasil. 

!\ias palavras ãe LiiTkt 1 que estudou com maior atenção o 

café e u indústria em !1inas Gerais no período 1870-1920 ~ ~·a 0volu-

ção das relações de produção na caf::::icul tura mineira se veri ~icararn 

de :Forra muito lenta, transita.Ddo ona~e> sel"l.nrA »or +omas inb=•riTel'iá 

rj as r "l,_nca c·'·1enar:.flo a assj stj_r e. uD iloE.Í:r:do ra.zo.§.v~l Po t-""aha1'1o a.s 

s21lariaêo. Isso afE:>t.ará, eF me<1 if'la co!'siC'erávRl ~ as nrónrin:.s ...-.os si-~ 

híl10ades 0e una P.Y.""'ansÊio f! i vr:>r.si ficar.':' a dessa econo!T'ia ~·· (1?) ~ 

cateicultura.s fl.e n-anas e àe s?o nau1o. Os cafe?ais etP õ<{inas iamais 

atin0ira~. as nronorrops <1as .,....lantarÕps "aulist.al'3 . . 7' 0rnnê'e maiorla 

C! e nr0r~ucã.o era ohti(~a. T'e1a "erruel."1(1 nrcn""'rie(laêe. Sf>('l"urr10 anonta o 

-r1erce:beros nitif\n:"l">o_pt;e> SP.r~r re.ríssirnas flf'i V""7?S >">as nuais Sf> nP.rg~ 

c i ora f0?f:"DÔêl'~ cnr rrraDre nroêPrão, i '1t0 ;; ,. sunPrioreS a. sAis., oi to 

ou 0e7 :til arr011a.s 1 pprqJ.aP.t.o ru~ :!:'""'} at,os sohrrc:: o caf'~ ""!'"1 c:,ão ryauJ..o 

ltabítual.rrAntP anonta:r. -FazAnr:'as 0nP ·r,n>r~n7e.rn atP ?e7 vezes esses li­

rütBs( ••. ) 17ica., nortanto anonta(la: -ma:U; urra fli-FereTJcia.r:ão ~rltrA as 

0.uas rerciões 1 ou seia,, o r>rf"r<orr.inio 1"la ''"'A,...,.t~Fma nroPrie2aPe ro ca.t:é 

as condi~ões da énoca 

lista ( 13) . 

Jl.s cult.u.ra_s rninr-üras_, ""1',~orn nUJ"l.eroses.l' ocn...,n.v.:un 

áreas relA.tivru-:·:r.-nt.:? nA0UAnns, nas pncostas flos valPS. "Sram forP.aC'as 

à custa fle solo florestal, su1-y::;titui':'r,0 as rratas il<':'rrubac'fpo; (li\)., 
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(Js e-f,?-i tos Clessa a(Trict1ltura dP encosta, na rrual nao c;P cul.ravav 

êas nráti.cas (lp co:ns0rvBrã0 f o solo ;• foram. o nroarPSSi vo e!"'nobrr.:-ci ... 

rret1to 0a terra, con:: a conserruentr í'"U80r. r,P rPn0iner.t:os .. i".liás c"'isso, 

"·o esDaro total POr onr1p se T'10V'"H.1 a cafpiClJl turrt :na '?;onv 0a ~~ata 

veio sen(lo li tPralr':lentf: o mesmo 0esr<P a.rroY:i:mac'!.5u·N;::o_ntp J.P20 nt.P 1 ~890, 

0u2nflo virtualU'<?!ltP se cornnJ r.>t~ a Pxnansa.e f;;;rrPa lioaêa ao cafP" 

(1.5), nortanto, ·-·a terra if! se enco11tn~va c.9J1SéH'"o f!e:>poi.s f~ a:nos ? 

fio f.e <?.Y-nlorGc:ão preflç_tória" .e como " iá exiRtP!".g r'""lrtt.ivamentP,pOE_ 

cos tr:;rrenos virnens "'rónri os r> a. r a r cul t.ura fio cafP (em 1905) r CO!:_ 

clui Lima:: "0Psconta0as as ê'ifPre:r.r:as f'!l.trP 2 fertili0ac'1P natural dos 

soloc; raulistas e I'lineiros~ >")f"r:marPC'0 a suC"vstão Cle 0un a iflafle P1é-

0iç_ 0os cafe:,~ais 0a Nfata era.v no r-·•inir--o~ :-,aFõtar:tr> avancafla. Uma am­

nla renovação dessr7'S c0:feeiros com o objetivo r1p re<"uzir sua ida<'"" 

m0r1ia, reru0.'ria um ro:sf'or('o fle acumulrr:ão rnr esta eco-nor::ia c~rtarnt-:n 

- ' o·-~ '(J") te nao esta.r1a P:r:1 conc1r:oes ~ P sunortar _<l • 

Er' s.Íntes<:> f nera o autor~ 

lo, em UTi' é'eb2rmin2.(~0 :rr.omento o rnfP re""r<-,sentou a Drincin;;ü ativi"" 

Ca0c econômicB- (!o F.st.a.flo. Mas as SPff!c.lho_-r_,...,?g entrA as 0ui"s G~ono!"'li.?ls, 

,..,ossivcli"lentr:: v r.ão irão al;;!!'_ flo f a. to 0P aiPhaG l;aV<"-rern nossuífo a 

vida econômica baseae.a no café. G complexo cafeeiro naulista apresen 

tou uma dinâmicaf o mineiro r outra('' {17). 

Portanto não havendo" em :\Unas Gerais, a possibilidade 

6e um nrocesso de acumulaçã9 diversi~icada do capital cafeeiro como 

o r_rue ocorreu mn São Paulo nc mesmo periodo? 1\s frác:reis bases da 

acumulação cafeeira em l'Unas Gsrais não nermitiriam tal evento? Es·"' 

sa é a questão que Lima se coloca quando busca analisar as articula 

r:;oes do café com a indústria em Hinas Gerais. Conclue o:ue ''essa anã 

lise refleto de maneira correta a evolução da econorrüa naulistn. To 

davia, par ce-nos não corresponC:er ao dBsenvolvimento de f,1inas Ge­

rai;;;'; (18). 

Para co;r:provar isso 3 Lima analisa a comercialização do 

café mineiro e mostra que,'· a. parte maior das funções comerciais se 

realizava no Rio ci.e Janeiro ( •• ~) h cafeicultura em .\Unas Gerais te 

ria se desenvolvido sob a lar0a preC.ominância de •:canitais médl.os". 

Lsse capital de reduzido norte <lesem!1enhari:::t. de moc-:o geral~ avonas 

funções estri tcuaente agrárias~ Não --transbordaria·" é'"iretarnente para 

fora. âaG plantaçÕes .. Os pequenos T'roprietãrios venderiam o seu café 

n2. porteira ·::la fazenda e~ quan6o isso não acontecesse~ cheni:7.rian no 

náxiEJ.o até a estação mais rróxirr:a. Repeti.nos, dificilmente nartici­

p3.riam de CJUalquer etana comercinl ou financoir.:1 ligadG. ao negócio 
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cafeeiro, e !louco provavelmente teriam exceC',ente dssponível para di­

versificar suas inversões (19). 

Isto fez com quef "do grande comércio de exportação de 

café, com a enorme volume de recursos que mobilizava, e do excedente 

de que se apropriavaf l\Unas Gerais pouco participava. EstC importan­

te segmente da atividade cafeeira estava praticamente ausente da eco 

nomía mineira. Tal como ocorrera com ü produção ... a comercialização 

do café também se encontrava pulvcrizada 1 disnersa ror uma extensa 

rede de pequenos comerciantes. Possivelmente ela não se concentrou 

na dimensão necessáriu, a partir Ca qual funcionaria como um setor 

mais ou menos autônomo, nunca cheqanCo a se constituir em importante 

mecanismo apropriador, centralizador e diversificaCor do caDital ca 

feeiro, como no caso de são Paulo. Mesmo porque ..• as fllarçrens de lu­

cros da cafeicultura de Minas Gerais no inicio do século eram extre­

mamente reduzidas, sendo que dificilmente tais lucros teriam condi­

ções de extravazar para outros setores da própria economia mineira. 

Em outras palavrasr era 

algo semelhante àquilo 

versificada do capital 

pouco provável que em I•Unas se verificasse 

que denoninamos de processo de acumulação di­
cafeeiro e que tão bem caracterizou a expansao 

da economia paulista nesse períodoç~ (20}. 

Quando sobrevém a crise do café a partir de 1897, sob a 

forma de super produção e consequente baixa de preços - de 1896 até 

1910 houve firme tenC.ência declinante, cainC.o de pouco mais de deze­

nove mil réis por arroba para cerca de sete (Quadro I-1 do Anexo Es­

tatístico)-; acentua-se o efeito econômico da diferença de produtivi­

dade entre cafezais novos e anti0os. Estes anresentando custos mui­

to mais elevados por unidade pro(!uzida.~ tornam~·se rouco rentáveis e 

acabam ror ser abandonaC_os~ É o que acm"l.tece à cafeicultura mineira 

como mostra Jacob~ "tendo cessado quase as ;:lantações novas e sido 

abandonadas mesmo muitas das antisas., a grande produção se tem manti 

do com a conservaçao das plantações recentes 

crise" (21} 

iniciadas antes da 

A crise do café renercute de modo particularmente seve 

ro em Minas (assim como nas zonas mais antigas do Rio de Janeiro e 

de são Paulo) . Tornaram-se precárias suas condições na r"1ata (que re 

presentava quase 130% do total de café produzido por ~1inf:ls Gerais) no 

início do século (22) . 

Cano mostra que em todo o ciclo é possível "vazar~: lu­

cros da economia c~feeirn. Analizando s crise de 1897, afirmn; ap~ 

rentemente, a 0ueda dos preços ,:;oxternos em cerco. de 50% ir·~ucaria uma 
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violenta compreensno nss taxas de lucro. Entretantof deve-se lern 

brar que grande parte do ãcréscimo de cafeeiros produtivos axiste~ 

tes em 190lf teria uma idade bem inferior a dez anos, o que lhes 

conferia uma produtividade fnsica de 2 a 5 vezes maior do que os 

cafezais das zonas ':intermediárias,._ e r•velhas'·-. Este diferencial 

de produtividade, obviarnenteQ rode bem permitir para estes novos c.0_ 

fezais, urna taxa de lucros satisfatórios,. em que pese a baixa dos 

preços. Lembrog mD.is uma vezf que a crise cafeeira do início do 

século ta.mbém comprimiu os saláriosJ o que impediu maior queda nas 

margens de lucros~ A.ssim sendo, P- considerando-se a quase parali­

zação do f1lantio 1 o café liber~va. recursos pura a diversificação do 

investimento do complexoi' (23). 

Levantamoo esse ponto com o intuito C.e destacar que 

nao teria ocorriclo um ~~vazanento·· de capital-dinheiro da cafcücul­

tura mineira para eventuais aplicações em indústrias e/ou bancos 

(ou mesmo outra atividade econômica que assegurasse U.'i!.a rentabili­

daCe positiva 1 garantindo a reprodução global dos lucros) n5o ryor 

não ter o iníçio do século se constituído num "auge exportador" 

nem tampouco por ser u...rna época de crise êe preços externos que cU~, 

rninuiria as març_!ens de lucro elos cafeicultores ( 24) • Na verda.:1c , 

isto é devido, 90r um ladOp às frfi('"eis bases de acumulação cafeei­

ra produtiva em i-Unas Gerais, como, por exer:1plo~ a já inexistência -

como vimos de terru.s virgens nas zonas pioneiras (que permit};-_ 

riam un: diferencial de produtividade que dessem uma taxa de retor~ 

no compensatória) , e por outro, à ausência em l.'Hnas de um mecanis­

mo apropriador, centralizador e dlversificu.C.or do capital cafecirc, 

como ocorrido err, Gão Paulo. 

Antes de passarmos a cU ante,. 

su..rnas palavras sobre a indústria e:r1 Minas 

gostarÍaMos de dizer al·--

por essa época. Parq 

tanto; seguiremos mais uma vez Lima~ •··a inêústria rüneira se ca-~ 

racterizava, até 1907 .. nor um elevado número de pequenos estabeleci 

mentosr escassamente capitalizadcs e com poucos operários ( ••• ) te 

rtamos para o conjunto das pequnenas e médias indústrias a quase 

totalidade do capital? dos operários, e da produção industrial de 

r,1inas ( ••• ) a estrutura industrial mineira r quer se 0::xamine relo 

norte e diversificação dos vários ramos ryrodutivos r guer pela es-­

trutura de tamanho,. se diferenciava dü muito do parque i"r..dustrial 

paulista e guanabarino ( ••• ) constata-se um padrão de inãustrializ~ 

ção descentralizado em Minas Gerais. Atendendo basicamente a uma de 

manda local ou regional, funcionava graças a proteção fornecida pe·· 

los custos de transporte <~ .. ) possivelmente seriam raros os casos 



• 2 6 • 

de qrandes caf<.ácultores que investiam seus lucros (diretamente) na 

indústria( ..• } a indústria mineira, ao contrário da paulista, nao 

era tão exclusivamente vinculada à economia cafceira 11 (251. 

Consideramos o anterior suficiente para frisar a fra­

gilidade do capital cafeeiro mineiro no que toca a diversifica'i?ão de 

suas atividades, no casov a sua ~xtrapolação às atividades industri­

ais. Pois bem, essa constatação,. por uma ladot dificulta a respostEt 

a questão fundamental que nós colocamos nessa narte da pesquisa 1 

qual seja, deduzir a origem ô.o ca>1ital dos bancos mineiros fundados 

antes de 1920. Por outro lado~ :0.os obriga a procurarr sob outras 

formas 1 esse capital originário. Portanto, avancemos em nossos bus 

cas. 

;, partir de 1920 as cotações do café voltam a se ele­

var, porém "nestes 13 anos de crise 2 cafeicultura perdeu sua prim~ 

zia no âmbito da economia de Minas" (26). O café, que em 1897 r~ 

presentava 76,31% do valor total da exJ?ortação do Estado; em 1910 

só contribui com 38,66%. Em 1920 sua part.icupação é menor ainda v 

com 3Er52%, como se pode verificar pelos dados do Quadro 2. Nas 

QUADRO 2 

PARTICIPAÇÃO DO Cl>.FÊ! t!O VALOTI TOTl1L DJI_ 

EXPORTAÇÃO DE ;AINlJ.S GERAIS (1897-1920) 

- valor em contos de réis -

ANOS EXPOR'l'li..ÇÃO EXPORTli":P.~O PERCENTUAL 
GERAL DO CAFll 

1897 180.517 137.757 76,31 

1900 151.386 87.958 58,10 

1905 114.493 53.238 50,86 

1010 155.218 ')09019 38,66 

1915 221.099 105 .. 805 47,85 

1920 455.052 166.218 36?52 
- -

Fonte~ 1-'iliVI!:-1, A. - 'Confrontos e Deduções'' in 

Minas c o Bicentenário do Cafeeiro no Drasi~, 
B.H:-;-lmpr. Ofic.r 1929., p. 83. 

palavras de .::an<;er (27), "a trajetória do café pela economia minei--

ra assume nitido caráter ciclico. Fntre 1844/5 e 1888 1 o r< ca.~.c 

substitui os proêuto.s de subsistência toucinho u gado vacur:: ~ fu 
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mo na pauta de exportação mineira; entre 1888 e 1908, o pro-
cesso de substituição inverte o seu sentido e os produtos de sub-·· 

sistência retomam o lugar predominante ç:ue tinham ocupado na ecs_: 

nomia de exportação do Estado'! (sem que o café tenha abandonado 

sua posição de produto de exportação mais importante)~O Quadro 3 (e 

o Quadro 1.2-A.E .. ) esr.,elha bem essa trahetória. 

tanto em valor v quanto em quantidade 1 as ·taxas 

portação dos produtos para mercado interno são 

Observa-se 

de expar.sao 

beiD. maiores 

que 

da ex-

que a 

do café. Além da crise do café, ~ue teve papel decisivo no proce~ 

so, o rápido crescimento da exportação de produtos de subsistência 

nesse periodo é explicado por Singer pela expansao do mercado for·~ 

mado pelo eixo Rio-São Pauloj cuja rápida urbanização se iniciara 

na Última década do século passado. Na verdade essa articulação 

se dá preponderantemente com o mercado do Rio de Janeiro e marginal 

mente com o de São Paulo (28) • 

A ~~crise da virada do século" deixou em ~Unas um le­

gado que marcou profundamente sua economia~ referimo-nos ao desen 

volvimento àa indústria pastoril 1
l. 'nAs terras cansadas pelo café 

foram aproveitadas em parte para a pecuária extensiva 1
i (29). Em 

princípios do século a pecuária anresentou razoável expansão,poss! 

bilitando o comércio e o a9roveitamento industrial do boi~ além de 

propiciar o crescimento da indústria de laticínios. 11essa epoca 

surgiu o zebu no cenário da pecuária nacional. Uberaba, no Triân­

gulo l\iineiro 1 transformou-se num grande centro de irradiação do 

zebu. A partir da:C .Hinas tornou-se detentora do maior rebanho 

bovino (assim cono de suínos) do r•ais. Ele localizou-se de forr:;a 

preponderante nas Zonas l3ul! Triân-eruloj Oeste e Mata (por ordera de 

importância de efetivo de cabeças) • Verificou-sep tanto em Ninas 

quanto em toda a região centro-sul 8 o afastamento do rebanho bovi-

no dos grandes centros consumidores para regiões mais distantes 

tendo em vista o encarecimento das terras próximas àqueles centros. 

Já 1 ao contrário, os primeiros estabelecimentos industriais de aba 

te e laticínios fixaram-se em função dos mercados consumidores. Pa 

ra atinÇrí-losf o qado mineiro era forcado a cmarchas lon0as'~ 1 
.. - ·- de-· 

corre daí o desdobramento da criação em estã~ios~ cria, recria 
' 

engorda. Cada um desses estágios se fazia em ponto ~eográfico es­

tratégico~ a cria: onde as condições naturais e a disponibilidade 

de terras o permitiam (principalmente nos cerrados àos latifúndios 

do norte de Minas)" a recriap o meio caminho~ a invernadaf junto 

aos matadouros. 
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Historicamente# a localização dos matadouros condi­
cionou toda a pecuária mineira" A riqor 1 só a 9artir da década de 

1950 9 com a "Frirnisa r:, Minas Gerais contou com matadouros de ?Or­

te. Até então f1inas não teve a vantagem de exportar carnes frigo­

rificadasi com a exportação de gado vivo para outros Estados, pri~ 

cipalmente São Paulo e Rio. Assim, São Paulo; com um rebanho bem 

menor que o de ;ninas, sempre liderou a nrodução nacional de carnes, 

graças à sua rede de frigoríficos. Cano diz~ 11 no que se refere 

à atividade criatóriar o Estado de São Paulo a ele pouco de dedica 

vag mas cedo se empenhou na engorda do gado e sua industrialização. 

ll.s exportações de carnes, inexpressivas at;:.ê 1914, atingem em 1915, 

a B mil toneladasye entre 1919~·1920, saltam para mais de 30 . ' m1 ..... 
toneladas. Em 1927 a produção de carnes nos frigoríficos sediados 

no Estado, atinqia cerca de 125 mil tonaladas e em 1930 São Paulo 

exportava para o exterior f cerca de 44000 toneladas" (30). 

Portanto: "o incremento d quase 300% na exportação 

de gado entre 1895 e 1920 (ver quadro 4) veio beneficiar sobretudo 

o sul e o oeste {Triangulo) do Estado, o que se explica 1 em parte 1 

porque já nesta época llllinas importava gado de Goiás e Jl1ato Grosso e 

o exportava para o Rio e 

sudoeste de ~Unas (assim 

São Paulo" (31). Para essa integração do 

como da reqião do Alto e Médio São Francis 

co:: Curve lo, Pirapora, etc., importante centro de criação de gado} 

muito contribuiu o desenvolvimento ferroviário nestas zonas. 

Por outro lado 1 ;'a criação de gado leiteiro também de 

ve ter avançado bastante; estimulado pelas crescentes exportações 

de queijo; que quintuplicava entre 1895 e' 192G, e de leite, que 

nos primeiros 20 anos deste século au.'"Ilentou de 6 70%, passando o 

Estado a maior ç;roC.utor de leite do país (32). Só que suas inú.--ne­

rn.s pequenas ':queij ar ias" (ligadas mais ao â.-rnbi to rural-doméstico) 

eram incapazes d~~ ::1bsorver a disponibilidade total do leite "in na 

tura '1 , tornando quase compulsória a exportação de qrande parte C e 

le. A I Guerra Mundial foi decisiva nara a indústria de latici--­

nios, que naquele período substitui~ inclusive} a manteiga importa 

da do exterior. Por fim: devemos lembrar que o rebanho leiteiro em 

::Unas Gerais concentrou-se basicamentn ne.s zonas Sul, M.ata, Oeste e 

Alto Paranaíba (por ordem de importância da produção C.e leite) ; 

que fazem parte das bacias leiteiras voltadas aos maiores centros 

consumidores do país~ são I?aulog Rio de Janeiro <'o?. Belo Horizonte. 

Embora a criação de suínos tenha mais por ob"ietivo o 



• 30 • 

~umo interno (a carne de porco, ao contrário da bovinn, faz 

te da cozinha mineira típica, just::mente com o milho-angu~-,fub5. ' 
a mandioca-farinha, e o feijão) , sua exportas.S.o cresceu bastant.::: 

no período 1895-1920, particularnente entre 1900 e 1910. Já a 

exportaçEio de toucinho, que triplicava entre 1895 e 1900 cai de-

pois, parcialmente substituída pela banha nos hábitos 

brasileiros~ A suinocultura mineira se distribui ~or 

do, com maior concentr4ção no Sul. 

de consumo 

todo o Esta--

Quanto a exportação de produtos aryrícolas de subsis­

tência, a do fumo permaneceu mais ou menos estagnada nesse período. 

ll. de arroz e feijão mostra increm2ntos elevados, particularmente no 

período da I Grande Guerra,. o que faz Sinrer ''supor que tenha sub~ 

tituído produtos estrangeiros ~ que deixaram de ser exportados"(33), 

o que é confirmado por Villela e Suzic::m ( 34) . O centro da rizicul 

tura de exportação de Hinas se localizava err> 1909 no Triangulo {nas 

imediações das margens do Rio Grande, na divisa de São Paulo com 

Minas Gerais~ onde do lado paulista os imigrantes japoneses tarbém 

desenvolviam o seu cultivo). Já o .feijão parece ter sido cultiva­

do principalmente na Zona da Nata, talvez em associação com o ca­

fé. O milho; plantado preponderantemente para a ração dos suinos 

e aves dornésticas 1 aumenta sua exportação apreciavelmente nas duas 

primeiras décadas do século. 

A integração da economia mineira no grande mercado uE 
bano formado pelo eixo Rio-são Paulo fez 

gião sudoeste do Estadc, ·rriângulo e lü to 

mercado de São Paulo. Também o Sul~ em 

nios se avantajou am relação a do café, 
paulista. Na verdade, a proximidade do 

ta faria do Triêngulo e do Sul de :1unas 

com que a economia da re 

Paranaiba se dedicasse ao 

que a produção de laticí-­

ligou-se mais à economia 
nolo de crescimento paulis 

parte natural Go mercado 

de São Paulof enquanto a Zona da Bata~ outra região produtora iiT'.­

portante de produtos alimentícios e texteis, estaria inte0rada ao 

Rio de Janeiro. Somente o Norte - a região dos grandes valesg 

Francisco,, Jequetinhonha, etc. a zona pecuári.a extensiva, que 

estivera voltada para a Bahia nos te1:.1pos coloniais; nesse período 

passa a atender outro mercado, rearticulando-se mais com o Estado 

de tiinas Gerais 6 

Deste modo~ como salienta Singer "a evolução C!_a eco~ 

noroia mineirar durante o primeiro r:uatrel deste século!' acentuou 

ainda mais o caráter centrifu0o c!ue ela já apreser:.tava antes 61
• Po 

rém1 diz~ r·do ronto de vista de Belo Horizonte é .-;reciso ressal-
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tar que a expansao da economia de mercado no Alto São Francisco lhe 

conferiu o papel de centro de uma reqião algo mais extensa. A inte­

graçao dos Vales do Rio das Velhas e do São Francisco com os merca­

dos do centro~sul (proporcionada nela E.F. Central do Brasil) tornam 

Belo Horizonte um centro de comércio de gado e redistribuição de rner 

cadorias para estas zonas'' (35). 

Inaugurada em 1897 como sede do governo, Belo H~ 

rizonte em 1900 possuía 13.472 habitantes (nos quais se destacam fu~ 

cionários estaduais) c em 1920 já possui 55.563. Portantov "no fim 

da segunda década deste século Belo Horizonte parece constituir; ec~ 

nomicaf!1ente r um centro regional de algur•.a importância. . . seu raio de 

influência, no entanto, não ultrapassa a re~ião imediatamente ao nor 

te, onde 1 ao lado da necuáriaf se desenvolvia a cotonicultura e a 

indústria textil" (36). O crescimento comercial de Belo Horizonte a 

partir dessa época constitui 1 como veremos 1 explicação fundamental 

para o concomitante crescimento dos bancos mineiros. 

Em 19llr como efeito do plano de valorizacão fir 

mado pelo Convênio de Taubaté, a alta dos preços do café era uma rea 

lidade. Porém a guerra de 1914 reduziup durante quatro anos 3 os melho 

res mercados consumidores da Europa e os preços cairarn. Entretanto 

as terriveis geadas de junho de 1913, destruíram inúmeras lavouras de 

café, contribuinêo com a diminuição das safras. Em Minas Gerais foi 

a Z:ma Sul a que mais sofreu cma o fenômeno, na Zona da Mata apenas 

oeou nas baixadas e lu~7ares úmidos. "Depois disso, os cafezistas que 

conseguiram cheqar a 1919 na posse de suas fazendas 1 puderam desfor-

r ar-se da rrdséria, ern nove anos de ,reços compensados\:, como 

um autor da época (37). 

disse 

Pois bem, tent21nos 3 como uma síntese final, uma 

análise do que teria ocorrido na esfera da produção em Minas do ini­

cio do século para posterior articulação com ~~ possivel explicação 

da gênese do sistema bancário mineiro. 

Evidentemente, devemos advertir o que será lanç~ 

do aqui deve ser entendido como uma hipótese que intuimos dos dados 

que dispunhamos. Para a sua comprovaçao definitiva se exigirá uma ri 
gorosa pesquisa que não realizanos, por ser esse Período anterior ao 

que escolhemos propriamente para objeto da pesquisa. 

Castro (38) é o primeiro autor a tratar o café co 

mo uma lavoura em três tempos e três espaços_; uma faixa ou zona pio­

neira, onde c café está penetrundo; uma região em que ele se encontra 

consolidado e plenamente nrodutivo·- uir.e: região decadentG! u 
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onde a. cultura se encontra em regressão". "(Vista mais de perto, a 

coexistência das três zonas exige t~ sustentação de preços suficien 

temente altos para~ incentivar a produção garantindo a existência 

de uma ;'fronteira viva'· ,i e permitir a sobrevivência de zonas decu-

dentes • Se, a partir desta situa.~ão, as cotações começam a baixar, 

haverá um momento em que será desestimulada a formação de novos ca 

fezais. O mesmo movimento depressivo estará ainda reduzindo u ren 

tabilidade das lavouras maduras ü precitü tando a decadência das 

zonas velhase' (39) .. 

Pois bem~a larga crise do café de 1897 a 1910, coro 

acentuada nos preços; catalisou o processo de decadência da 

cafeicultura em J·Unas e foi concomitante à diversificação mnior de 

sua economia. 1'. inexistência de terras virç:rens nas zonas pionei -

rasr com alta nrodutividadef não permitiu ao cafeicultor mineiro f 

como ao paulista, a alternatlva de inversão que o previnisse con 

tra a ex~ustão de suas terras 1 em zonas velhasp "A alternativa de 

continuar operando nas terras velhas exigiria para evitar baixa 

c..".e lucros~ uma melhoria no tratar:1ento das plantações e alguma rec~ 

peraç5.o da fertilidade do solo 11 {40). Esse esforço de acumulação, 

nu.rna crise como a do .início do século, era impossível à burcw;~sia 

cafeeira de Minas~ o negócio do c~fé deixava de ser tão lucrativo; 

e ela tinha ...; sob pena de ''involução econômica" - de descobrir al­

ternativas que sustentassem sua posição social, amea~ada. 

Foram três as alternativas~ vender suas terras nas 

zonas velhas, desmobilizando capital, podendo reinvertê-lo em ou~ 

tras atividades e/ou rerüõesr· fracionar a pronriedade ·envelheci­

da", arrendando terras sob forma de :r.1eia ou ::•arceria ara lavoura de 

subsistência; reconversão de suas terras cansadas para a pecuária 

extensiva. 

Sem dúvida~ a crise crônica do café resultaria numa 

tendência à diversificação. Entretanto; as principais atividades r~ 

ceptoras dos recursos tre.sferidos da cafeicultura não serão, em 

c<inas; de natureza urbanal como é o caso de são Paulo; (em aue ne­

se a extraordi::1âria diversifi-::ação de sua agricultura). Observou 

Jacob em 1911~ "tendo cessaC:o quase as nlantacões novas e sido aban 

ê.onadas mesmo muito êias antigas, a grande produção (de caf6) se tem 

m-3.ntido com a conservação das plantações recentes iniciadas antes 

da crise· . Carlos Prates em 1905 constatou que vários municínios da 

Zona da Hata já erar.< 0randes exportadores de açúcar, fumo, milho ' 
etc; Ainda: a quase totalidade delas era cc"naz de produzir para seu 
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consumo, arrozi feijão e milho (41). Os dois autores citados con~ 

.fírrorm, portanto, nossa assertiva. Ao contrário de Bão Pa;~,lo, em 

que a grande fazenda monocultora prt'"-dominava (sem que isto signif!_ 

casse a completa eliminação de outras culturasr intercaladas ou 

nao ao café), em Minas, a ''auto-suficiência das fazendas era 

uma "virtude "a ser alcançada' (42). 

Seria importantíssimo comprovar a que mercados aten­

,dia essa agricultura de alimentos~ de Minas, durante as duas primei 

ras décadas do século. Se visava so:m.ente a auto~subsistência, se só 

o excedente era exportado, se buscava suprir a expansão urbana de 

!linas ou de outros Estados o Sabe-se que o qrau de urbanização em f'1i 

nas Gerais em 1920 ainda era baixo (estimado em 21%, ou sejaf 1,2 

~ilhÕes de habitantes}, em relação a são Paulo (37%, ou 1,7 milhÕes 

de habitantes) e ao antigo Distrito Federal (1,2 milhÕes àe habitan 

tes) (43) . Porém, nessas duas décadas, com as transformações ocorr.!:_ 

das na estrutura econômica mineira, os negócios urbanos devem ter 

florescido e algumas cidades (principalmente as das zonas Sul e da 

.Hata, e outras c-pmo Curve lo e Uberaba}, tornaram-se centro de comêr·~ 

cio de gado e de redistribuição de mercadorias. 

Pois bem, segundo Hasenbalg e Drigagão, "durante a 

Primeira República, quando a rede de bancos inicia sua pene, tração p~ 

lo interior dos Estados, é no pequeno e médio comerciante dessas r~ 
giões onde se poc"!e procurar a origem dos empresários banqueiros I) 

Para eles, "é o caso de Minas GGraisr onde a atividade bancária du­

rante o Império foi quase inexistente';. Inclinam-se. a pensar gue 

foi o capital comercial a princinal fonte do capital bancário; "até 

a sec:unda décac1:·1 do século XX o crédito rural foi quase inexistente 

no Brasil, sendo o crédito mercantil a forma predominante assumida 

pel<1 atividade bancária. O setor comercial 1 tanto o lic:ado à expor-e 

tação quanto o relacionado ao rnerco.do interno, teriv. sido o mais in 

teressado em desenvolver urna estrutura financeiro-bancária a ele su 

bordinado". Jl~ssimv ,.é muito possivel 

constituição e intcc:ração do ca~ital 

que a forma predominante de 

inicial, rara a criação de no-

vos bancos; deriva-se de reuniões de empresários urbanos,. predo:r.ünag 

temente comerciantes~ interessados no novo empreendimento'·. Pois 
' 

'~os bancos começaran a se organizar .sob ur:ta forna mutualista de ope 

raçnov evidenciando a existência de colinações cor.1erciais 1
' (44). 

Na verdade, temos mais duRs sugestões~ além da ante 

rior, relativa a ';neqócios urbanos 11 
1 a respeito da oriqern t1os bancos 

mineiros. 
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A primc::ira, a partir de ~hrthl' "'cercada de terras por 

todos os lados 1 .i'linas dependia do Rio e de Santos :rara os serviços 

de exportação, o que favorecia as firmas exportadoras e iwportado­

ras desses Çiois portos e atraía capital para bancos situados fora 

do Estado. As grandes somas depositadas nos bancos do Rio acentua­

vam as oportunidades dG investimento em obrigações federais; no co~ 

mércio e na indústria do Distrito Federal. Vários governant0s tent~ 

ram inverter esse fluxo de dinheiro e lucros, estimulando o estabe-

lecimento de Bancos em l•Unas Q com açência 

taçãoH (45}. 

nos centros de expor-

A segunda (46), seria que os grandes bancos privados 

àe Belo Horizonte teriam se originados de encampação de yequenos ba~ 

cos existentes no interior de l'Hnas. Esses teriam surgido da ins­

tituição do crédito entre grand<:~s e pequenos proprietários o Ao la 

do de fazendas que acumulavam enormes excedentes haviam também 

fazendas que operavam com um claro déficit. Assim os fazendeiros 

ricos forneciam créditos através da rede bancária, por exemplo 

àqueles pecuaristas que o necessitassem na comercialização de 

do, ou aos lavradores no período de entressafra. 

' 
ga-

A comprovação de tais hipÓteses exigiria? talvez 

pesquisas exaustivas que extravasam C.e Muito os limites Ck::ste tro.­

balho. EntretantoJ os levanta~entos que fizemos de alguns traços 

históricos de bancos fundados nessa época 1 nos fornecem maiores in 

dicios a respeito da gênese de 3eu ,. c a ri tal inicial". 

Comecemos pelo caso dos per.ruenos bancos e casas ban-

cárias disseminadas pelas zonas Sul e da 11ata., inaugurados antes 

de 1920 (Quadro 1} . Eles induzem 2 que Pensemos serem mais váli-­

das as hipóteses de que a origem de capital bancário estaria no ca 

pital comercial (do mercado interno) , seja nu. comercialização (~e 

gado 1 seja nos :1negócios urbanos~'. Como esss·s estabelecimentos ban 

cáries em geral não possuem filiais ou êH.:réncias, só possuem a matriz 

instalada em sua cidade-sede, poderemos esclarecer melhor o assunto,, 

examinando as principais características econômicas dos municípios 

ern que se instalaram. Para tanto vamos utilizar o Anuário de t1in.:1s 

Gerais de 1907 que fornecer uma ligeirç corografia, histórica e es 

tatística dos municípios mineiros (47). 

A cidade de Leopoldino., por exemyüo ~ onde erc; 1912 foi 

inauçrurada a Casa Bancária Ribeiro Junqueira Irmão & Botelho (anos 

depois transformada eE! banco) : estava si tua da na zona cafeeira dn 

Mata de Minas. ···sua principal cultura é a do café, que preà.uz exee-
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lenter e cana., fumo e cereaist n indústriu pnstoril ten tido nos úl 
timos anos grande desenvolvirnento 6

'. l-:. cidade era servida pela 

~Eoldina Railuay. Z'l. ropulação do municiDio foi em 1890 estimada 

em 35.000 na cidade. A família Ribeiro Junqueira, de Leo~oldinaf é 
um dos raros casos apontados em l'Unas 1 como exemplo de grandes pro­

dutores de café que diversificam su2s atlvid0des; aplicandc em in~ 

dústria (num pequeno moinho) e em casa bancária. 

Itajubá~ sede da Casa Bancária Cia. Industrial Sul Hi 

neira 1 está situada no sul de Minas, en região vizinha ao norte paE_ 

lista. Sobre suas atividades econômicas assim escreveu um geóqrafo 

em 1899: ''a exportação de funo é considc~rável ... exporta atualmen 

te 100000 arrobas de café, prometendo exportar o dobro no ano vin­

douro, porque a lavoura deste produto é ainda novaa Os principais 

ramos da lavoura são~ café 1 fumo, cana, algodão, feijãov milho a aE 

roz. A exportaç:ão é feita para o Rio de Janeiro pela Estrada de rcr 

ro Sapucaí, que tem ali uma estação, pelas estradas f'1inas e Rio, c 

Central do Brasil, sendo :?Or estas últimas também- a exportação p~ 

ra São Paulo~ A lavoura do café, há pouco tentadav absorve toda a 
atividadev energia e força dos lavradores, sendo essa lavoura ãe 

resultado lisongeiro. Temv-se aumentado muito o cultivo dos gêneros 

alimentícios e tem-se aumentado muito os seus preços, devido à gran 

de exportação para são Paulo. Não há trabalhadores agrícolas estran 

geiros~ A população da cidade é de 3.500 habitantes e a do municí­

pio ii0.900~H'I 

A cidade sede do Banco Co~êrcio e Lavoura de i'.1_uzambi~ 

nho está ao sul, nu.rna região cafecira e vinícolaf entre Cabo Verde, 

Guaranésia e Monte Santo, em 1907 já revela um certo desenvolvimen-> 

to~ com boas casas de comércio, fábricas de vinhos: móveis e massas 

alimentícias, usinas e engenhos. Santa Rita do Sapucai, ac sul do 

Estado~ sede do Banco Santaritense, exportava muito café, cercais e 

gado, Alfenas também era u_rn municÍpio agricoln e pastor-il. Monte 

Santo 1 ao sul, na fronteira com são Paulo., faz é'!. parte de muncípio 

caf.2eiro, servido pela. E.F. Mogyana. f: vizinha de Guaranésia, tam 

bém riquíssima em café. Por fim., Pm;os de Caldas, sede da __ Casa. 

Bcmcária r<ioreira Salles & Cia. (r:lnis tarde um grande banco) v esta­

ção de águas terrr.aiS 7 cidade bü.lneári.a frequentaê!Íssima, exportava 

cafÔ 1 cereais 1 vinhos e laticínios. 

Constatamos assim que as cidades em que se instalaram 

estabelecimentos bancários eram C(?ntros de comércio relativament2 

adiantados, bem servidos de estr3.das à_,3 ferro e que tinhar:,, en 1907 9 



.36. 

como principal fonte de riqueza a exportação de café~ 

Passemos agora aos ~"'r andes bancos, iniciando pelo 

Banco mais antigo em Ninas r fundado em 1889, o Banco de Crétlito 

Real de Minas Gerais (48)* A razão dada por Iglésias para a ativi 

dade bancária em ~Unas não ter se desenvolvido durante o Império 
11 é que a parte de i'1inas Gerais mais desenvolvida e de melhor comér 

cio a Zona da L-lata e do Sul mantinha ligações intimas com 

a Província Fluminense: que contava com inúmeros e sólidos estabe­

lecimentos bancários~ dai a não existência rle bancos mineiros 11 

(49). o fato é que co~ a P~olição da escravatura, a crise de li­

quidez que já perdurava por toda a década dos 80, se agrava~ a es­

cassez de numerário para pagamento de salários aos que recolhessem 

a safra de 1888 e preparassem a terra para a de 1889 leva os agri­

cultores a uma situação de pânico. Sem dúvida; medidas para solu·-· 

cionar o impasse teriam de ser tomadas pelos res~onsáveis pela p~ 

litica econômica. L procura de crédito só tendia a aumentar. Era, 

portanto, uma boa idéia a da criação de um banco, naquele momento. 

O Banco àe Crédito Real de Hinas Gerais foi organiza 

do em Juiz de Fora, dado o relativo sucesso de seu então congênere; 

o Banco Territorial de Hinas Gerais. Inclusive, alguns diretores fa 

ziam parte da administração dos dois bancos. De fato, ':o primeiro 

banco local Banco Territorial de Minas Gerais 

em 1877 sob a forma de sociedade por ações, teve como 

organizado 

princi;_)ais 

acionistas e incorporadores quatro grandes fazendeiros locaisg o 

Barão de Santa Helena (Chefe do Partido Conservador, Vice-Preside~ 

te da Província e Senador do Império) , o Cel. Vidal Barbosa J_,age 

{político e principal acionista da ferrovia Juiz de Fora-Piauí) , 
O Barão de Monte Mário (político e Chefe do Partido Liberal} e o 

Visconde de 1•1orais, fazendeiro, e Ul:t comerciante localr Francisco 

Batista de Oliveira. Devido a investinentos mal feitos, o banco 

não resistiu ao Encilhamento, falindo judicialmente nos anos de 

1892/3 11
• Em virtude ê.e aplicação desastrosa do capital do Territo 

ríal pelo seu representante no Rio de Janeiro_, um diretor tentou 

transferir fundos do Crédito Real para salvá~lo. Se a transação 

não fosse impugnada: ambos teriam ic~_o a falência~ (50)~ 

A primeira reunião dos iniciadores do Banco de CrécH 

to Real ãe Minas Gerais deu-se em Juiz de Fora a 18 de seternbro de 

1883, sendo escolhidos seus primeiros diretores: o Barão ( depois 

V.isconde) de i'1onte Nário, com 200 ações~ Chefe do Partido Liberal f 

o Barão de Santa Helena, com 105 ações, Chefe do Partido (\)nserva·o· 



. 37. 

dor~ ambos pelos "pavoneados títulos nobiliárquicos~', membros de 

aristocracia proprietária de lavouras de café:. e Bernardo Hascare­

nhas, com 170 ações, industrial,ligado ao movimento republicano. 

Certamente tratava-se de uma '1 fórmula mineira'', esquema capaz de 

conciliar correntes políticas antagônicas que se degladiavam no 

cenário nacional. Ao Dr. João Ribeiro de Oliveira e Souza~ advog~ 

do e proprietário de jornalr coube os encarqos preliminares da or­

ganização do estabelecimentof entre os quais, o trabalho de coloca 
ção das ações, feito em longas via0ens cavalo pelo interior da 

zona da Mata; de modo especial nas cidades adjacentes a Juiz de 

Fora. Os primeiros e principais acionistas do Banco certamente fa 

ziam parte da aristocracia cafeeira do Império (os demais acionis­

tas eram formados de industriaísf comerciantes e, na maior parte 1 

de profissionais liberais e faze~deiros). 

A assembléia geral dos subscritores se realizou em 

25 de janeiro do ano sequinte, para Qeliberar oficialmente sobre a 

constituição da sociedade, a apresentação dos estatutos (cujo ante­

projeto foi elaborado nos moldes do Banco de Crédito Real de São 

Paulo, tendo este, por sua vez c se baseado nos do "Credit Foncier:1
, 

da França) e a exi~ência legal do depósito correspondente ã pri­

meira prestação dos acionistas, depósito feito no .Banco Territorial 

e t1ercantil de riinasf do qual era presidente o Barão de l·ionte Hário. 

o Banco de crédito Real de ninas Gerais teve sua anro 

vaçao para funcionar 1 com sede na cidade de Juiz de Fora, pelo De-~ 

ereto Imperial n? 10.317 de 22 de agosto de 1889 e iniciou suas op~ 

rações a 5 de setembro do mesmo ano (dia em c;:ue tam..'bém foi in.augur~ 

da a i 1.uminação elétrica da cidade J emanilda da primeira usina hidre 

létrica da América do Sul, dü propriedade êa Cia. Mineira de Eletri 

cidade, ernpreenCirnento ao qual era ligedo o Sr. Bernardo Hascare---

nhas) i com o capital social de 500~000$000 em 2.500 ações f 

200$000 cada uma e 100 ~000$000 de capit;:l.l renlizado. 

de 

O Banco iniciou suas operações de ~'crédito real~' çela 

carteira geral {assim denominada nara difer0nciar da carteira hino~· 

tecária, criada pelo governo do Estado de Hinas}~ emitindo letras 

hipotecárias~ exclusivamente coro a responsab-ilidade de seu crédito: 

pelo prazo de 30 anos, juros anuais de 6%; pagáveis semestralnente. 

O relacionamento dos seus fundadoreso Viscondes e 

Barõas, com o Imperador Dom Pedro II era bastante benéfico. Cele 

brou-se contrato entre o Danco e o governo Imperial a 30 de ago~ 
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to de 1889, mesmo antes de iniciar suas atividades com o público, 

a 8 dias apenas da assinatura da Carta-Patente Imperial que autori 

zava o seu funcionamento. Pelo contrato, o Governo abriu ao Banco 
um crédito de 2 mil contos de réis com a condição de que o Banco 
efetuasse empréstimos do dobro da quantia recebida, 

lavoura, por desconto~ penhor e hipoteca, à taxa de 

para auxilio à 

juros de 6% 

ao ano. 11 Não vencendo juros as somas que o Estado emprestava 

aos bancos por longo prazo, e pagnndo os mutuários a taxa de 6% ao 

ano de juros pelos empréstimos agrícolas, claro é que essas insti­

tuições de crédito gozavam de um pri~ilégio~ que muito aumentaria 

seus lucros 11 (51). Isso para todos os bancos que foram beneficia 

dos por essa 

crédito Realf 

rnedida;o que nos surnreende $ no caso do Banco de 

é que o empréstiMo renresentava quatro vezes o capi-

tal do Banco, que apenas iniciava as suas atividades ... 

Este Banco foi criado para operar exclusivamente em 
empréstimos hipotecários. Porém.r sua diretoria logo verificou ser 

conveniente ampliar a esfera de sua ação a outras operações bancá 

riasf já que, com a abolição da escravidão, os agricultores, para 

o custeio de suas lavouras, tinham necessidade de empréstimos a 

prazo curtop não exequíveis por hipoteca. Pelo Decreto n9 394 

do Governo Federal, de 13 de junho de 1891, foi o Banco autorizado 

a executar f em carteira comercial, também operação de descontos 

cauçoesf depósitos, contas correntes e outras. 
' 

A 7 de abril de 1894 o Governo de Minas celebrou um 

acordo para o depósito dos fundos disponíveis do Tesouro do Estado 

no Banco de Crédito Real, na sua agência nJ Rio de Janeiro (inaug~ 

rada nesse ano)~ a fim de sererr. feitos, por intermédio da agência 

de Ouro Preto (inaugurada em 1891 e transferida vara Belo Horizon-. 

te em 1897) ,, os suprimentos aos cofres da Secretaria das Finanças. 

Esse acordo deixou de existir com a criação da Recebed.oria de l':1i­

nas~ no Rio de ,Janeiro. 

Para dar cumprimento à Lei n9 212 de 9 de julho de 

1897, pela qual o Estado de Minas garantio. juros de 7% anuais às 

letras hipotecárias emitidas para auxilies à lavoura e indústria 

foi com o Decreto nQ 1.105 de 15 de fevereiro de 1398 publicado o 

regu1a1nento dessa Lei, e a 26 de março do mesr.;.o ano celebrado o 

contrato pelo prazo de 30 anos., entre o Governo e o Banco (que foi 

o único que se apresentou à concorrência pÚblica, nois o I-'Encilha­

mento" arrastou, em Juiz de Fora, para a falência o Banco Territo-
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rial e Mercantil de Minas, que tinha se constituído em bancos de 

emissão), a fim de realizar empréstimos hipotecários e piçnoratí-~ 

cios aos lavradores e industriais 7 a prazo longo os primeiros e de 

um ano os segundos.-, ambos a juros anuais de 9,5%, de conformidade 

com as tabelas de juros e amortizaçãov aprovados pelo Governo. 

Para ex0cuçao da lei que criou essa carteira, o cap~ 

tal social, que ja tinha se elevado de 500~000$000 e 3.000~000$000 

quando 

cado à 

de sua expansão territorial, foi a 7.000~000$000 r sendo apl~ 

Carteira novamente criado 6. 000.:000~~-ooo, sobre os ouai.s o 

Banco pode emitir o quintuplo desse capital em letras hipotedirias. 

Regulamentada pelo decreto n'?2.302 de 21 de novembro 

c1.e 1908f a lei mineira nQ 400 de 13 de setembro de 1905, que insti 

tuiu a carteira de crédito agricola 1 foi a 18 de dezembro de 1908 

celebrado o res!_=~ectivo contrato com este Banco e a 11 de fevereiro 

de 1908 foram iniciadas as operações .. Por essa carteira, o Banco 

fazia adiantamentos aos lavradores e industriais, dentro dos 1ini­

tes do seu capital 1 por desconto de letras. notas promissórL1s, s~ 

quesr warrants, bilhetes de mercadorias, etc., nos termos da lei 

e a juros de 8% ao ano, emnrésti:r:;os por hipotecas e penhor~ até 5 

anos aqueles e 1 ano estes. Para execução desse contrato, o Estado 

adiantau ao Banco a quantia de lO.ooo~ooo~·ooo (origin-ada do fundo 

de arrecadação da sobre~taxa de 3 francos ouro, por saca de café , 

instituída por ocasião do Convênio de Taubaté), à taxa de juros de 

5% pagos semestralmente; empréstimo este nue o Banco 1 em virtude do 

contrato de 1908 e contratos de 12 e 13 de dezembro de 1913, teria 

de amortizar em 20 anos por guotas iguais a contar de 19 de janei­

ro de 1924. 

Em 1909, o Presidente do Estado .. ~·Jenceslau Brás, san 

cionou lei que autorizava o Estado a garantir juros de até 6%, ou­

ro, ao ano e conceder deterrr'.inados favores a um banco, que se fun~ 

dasse no Estado, para operar principalmente sobre o crédito hipot~ 

cárie e agrícola. Logo depois, ele envia à Franca seu Secretário 

de Finanças, Juscelino Barbosa; com a missão de atrair capitais e~ 

trangeiros para a formação de um banco em Belo Horizonte. Os conta 

tos foram mantidos com os banqueiros Périer & Com. J:.1as só em 1911; 

no Governo Bueno Brard3.o, o banco iria tornar-se realidade. Dois 

franceses (Gabriel Henriot e Alhert Landsb;:.rg) chegam a Belo Eori 

zonte como emissários dos banqueiros Périer & Comp. O Governo de 

i'5.inas assina com eles o contrato nara a constituição do Banco Hip~ 

tecário e Agricola do Estado de IH nas Gerais. N·o dia 11 dxc. junho 
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de 1911 realizava-se a Assembléi.:t Constitutiva. o sr. Juscelino Bar 

bosa foi nomeado presiàente. Finalmente, a 12 de junho de 1911, o 

Banco foi inaugurada (52) . 

O Hipot8c5rio já nasceu granàe~ Em 1911 adquiriu mais 

de dois terços das ações do Banco de Crédito Real de Hínas Gerais. 

Controlou-o por dois anos, vendendo ao Estado, em 1913p todas as 

suas ações do Crédito Real~ no valor de 4.006~980$000. Nos primei­

ros anos de operaçao o Banco foi muito favorecido pelo Estado. Além 

de 002ar da isenção de todas as taxas e impostos, até os di? caráter 

municipal, ao seu capital subscrito por franceses se concedeu de 

início garantia de juros 8 pela relevância que se atribuía aos servi 

ços que ia prestar à agricultura do Estado, na modalidade de crédi­

to em que principalmente se destinava a operar, e, tarnbérn 1 pelos em 

préstimos a que se obrigava às municipalidades mineiras, para os 

serviços de saneamento. Até 1920 inaugurou 11 agências~ en 1912 as 

de Huriaé e Guaxupé; em 1915 a de Varginhac em 1916 a de Carangola;: 

em 1913 as de Formiga e de São Jebastião do Paraiso:~ em 1919 as de 

Alfenas~ Araguary 1 Barbacena; Curvelo e Ubá. Corno veremos, só effi 

1943 1 com as desapropriações de suas açõesp o Estado assumiu a sua 

administração. 

Em relação ao seu capital realizado, cerca de 12 mil 

contos, nao foram considerados lison~eiros o movimento do seu pr~ 
meiro balanço publicado~ Luta nolítica interna, :::1rirneira Guerra I'ju!!. 

dia , desastre da Françav enfraquecimento d0 francov foram alguns 

fatores que entravaram o desenvolvimento do Banco nos seus primei­

ros anos de atuação. Devido ao ne0ueno movimento e às desnesas de 

instalação p o Banco teve de socorrer-S·? da 0"11rrmtia de juros, efe­

tivada pelo Estado. Logo, o Banco Hipotecário tornou-se o respons­

vel pelo movimento de exportaç::io e vend.::t do café e oêneros perten·-­

centes às coopera ti vus agricolas instaladas no Estado p realizn~.do 

QUase todo pel sun agênci.J. no Rio d2 Jcmeiro. Entretanto, sua ca_E 

teira comercial tornou·-se mais importante r:;ue a agricola, e suas 

causas forillll~ a lentidão natural das operações da carteira acrrico~ 

la 1 muito mais complico.das por depender de exame de títulosp apre­

sentação de novos em substituição ao:.;; defeituosos, etc.' o. dcscon-­

fL:mçn tradicional em recorrer ao crédito hipotecário: a arande al 

ta dos preços do café em 1912 e no rrimeiro semestre de 1913, tra­

zendo desafogo aos cafeicultores. 

Entretanto, logo apos udviría uma conjuntura de cri­

se, com baixa do preço do café e de. borracha, descréscimo das ren-
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das federais, e consequente crise financeira, agravada pela retra­
<;ao do capital europeu, determinando avultadas exportações de ouro 

retirado da Caixa de Conversão, desfalcando, bruscamente, o meio 

circulanteo Normalmente um banco reage à crise elevando as taxas 

de desconto para l;:'eforçar o seu encaixe. Porém, o Banco Hipotecá­
rio estava tolhido em seus movimentos pelo contrato com o Estadop 

e? por seus estatutos, não ?Ode elevar suas taxas, limitando a uma 

escclha mais rigorosa dos negócios: uma granCe redução dos prazos 

de empréstimos em todas as modalidades e uma quase abstenção de e~ 

préstimos agricolaso O Estado não interviu nesta decisão, pois ach~ 

va que a agricultura tinha mais meios para resistir do que o comér 

cio. Portanto; com a crise financeira há um retraimento das opera­

çoes bancárias ero ~ral e do crédito agrícola e~ particular. 

Vejamos como os dois principais estabeleciJ'l.entos ban 

cáries mineiros saen da crise. 

Em 1914 1 com as dif:tculdades financeiras ro 'T'Rsouro 

"PGi'eralr crise ros necrócios comf.:'rc.iais e 0e exnorta~ãoJ o aoverno 

CJecrAtou feriaflos nacionaie ,-'le 3 a 15 élp a.aosto, ê!Pcrr;~tou a mora to 

ria e-m toclo o território nacional; nor 30 i!ias, nrorrorrafla flAnois 

fluas ve:zPSg nor 90 riasv de !'10C!o nuP a f7!0ratoria a favor (los Últi­

mos títulos venci0os foi at.P 13 r.,.~ junho f'A 1915. )\nertéH'1o nor 

essas êificulcla<1es e na imnossihiliAaf!A (1e rr,alJ.sar o Pnnr;;stirno 

0ue nee'!ociavn na Eurona, nela DP:clara("ão fla crrct:rr0 0uerra, o ,..over 

no f'ez uma crra.nr_~e emissão rlE> Dan8] noe('la na~a at0Di~Pr ao T'<al estar 

ocasionaflo pPla moratoria, e no emnenho r e irmulsionar a nroi!ucão 

aaricola, fez empréstimos aos na_ncos sob a 0arantin r:'le "efeitos co 

merciais . O :Ranc0 {le Crérli to 'R.r~al Ce Y·1inas Gerais contr21iu então 

com o Tesour0 Feê'Pral, a 2~ 0e s~temhro r1;; 19J.4, PTrl_ errnrP5timo R 

ouantia C e 10 ~ 000 ~ 000~000 1 rrue f c i inta:nralment12 1iauida(q0 n'fl"l r r in 

Cil"'Í0'3 ê!r:; 1917" 

0 Bancn fJinob:o;cário e l\0rlco! fl. 0? H.inas Gç.r~is esta~ 

va n!'l situação nior 1 nnrnue sr;u c2rital 0rn Pr-' ouro, o 0U0 t0rnava 

Be>:U servir--o no est,ranrreiro mais custoso: torna.n~o oner0sn-s a.:-: res·­

oonsn.'bill0;:t0<:"s Canueles nue tCilôV·::U"' e:r_nréstiros nPSSi'1 rn.opr~? an nan 

co. !1_ restriçÃn i1cs nc:-nócio'1, ?l imnr:ssibiU.flafl"" ~0 aume~t'l.r A0 ca·" 

nital e ,1_ nr.?ssãr: da b~iX<'\ 00 ci1m'>io nã0 nprritireJTi n.0 rr>p_se-urC' c'lc 

.,.,sta0C' se llbertar ~a ('I'<:Jrémtia r1ns juros Co nanc0 ~ neln c0ntrá.ric v 

ncr ter-se t0rna0o 0rf'icitê.rio 1 obrirrou 20 '!'8SC·urn núblic0 cr0ri~ 

lc; nos termoz êlo contrnto nstahP1V>cic1o Pffi lQll. o Fstaêlo r.ntrfl 

então Am acoré'.o crm c Ba!1C0 nGra facilitnr 0 cr;;rit0 aari~0ln e -"" 
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r0ali?aç?.c' de contratos hipotec5rios, em moeda nacional, com ou 

tras taxas dê juros (com u baixa do câwbio as dívidas no Banco ti­

nham se tornado insuportáveis aos aç;ricult.ores)~ Por seu lado, o 

Banco facilita n normalização das transações, possibilitando o pa~ 

gamento dos encargos acumulados. 

Finalmante 1 culminando ess2 intensa interligaçãoi "o 

nanco de Crédito Real, pela lei núnero 740 de 16 de setembro de 

1919 1 passou a constitUir serviço do Estado de ninas: o qual pos-­

sui três quartos d(:ô! seu capital~·, . (53) 

Estendemo-nos bastante sobre os f~tos mais relevantes 

da história dos dois mais importantes bancos mineiros na epoca;con 

a intenção de ressaltar suas características fundarnentais. Sem àÚ-

vidaf o que logo salta à vista são seus intensos relacionamentos 

com o Estado, seja subsidiando-os;arnnnrandc-os 7 isentc:mdo-o,:,1i ou 

mesmo garantindo o r~agamento de seus compromissos. Ao Crédito Real 

acaba por controlá-lo acionariame:1te (talv0z para evitar que un 

banco com capital de origem externa detivesse o monopólio do siste 

ma bancário em dinas) . ~ difícil afirmar com toda a segurança o 

que mais motivou ao Estado tomar essas atitudes. Pode ser que Hirth 

tenha razão dizendo f como vimos 1, que o que buscavam os Governos de 

Minas era estabelecer um canal que permitisse a aplicação, em f,1inas~ 

dcs [;capitais mineiros~' (os lucros da exportação de produtos minei­

ros) depositados nos bancos do Rio. De fato 1 os dois bancos logo 

abriram ngências no Rio de Ja~eiro. lias ta":::bém é verdade a justifi­

cativa oficial, que o que se buscava era o incentivo ao desenvolvi­

mento do crédito agrícola. Hu.-na época de crise do café, IUnus Gerais, 

já err. 1905 (antes! portanto; do Convênio de Taubaté) r cogitava de 

valorizar o produto;. .J.ssirn, a "lei n9 400 de 13 de setembro daquele 

ano autorizou o governo a 0romover a criaçãc de um banco p~ra ope­

rar sobre crédito agrícol.:! 11 {54). Tanto a instituição da carteira 

aorícola do Banco de Crédito Real 1 quanto a própria fundação do Ban 

co Hipot8cário e Agrícolar podem ser encaradas sob esse prisma. Sem 

dúvidaç a influência política 0a burguesia cafeeira era bastante 

forte, sem contar que a maior fonte de arrecadação para o Governo 

mtneiro era o imposto de ;-:;,xportação que gravav o café. 

Em que pesem as dúvidas lanf:adas anteriormente 1 a 

partir da análise do café mineiro (verdade, que de um período de 

crise- 1897-1910- e n3o de auge exportador como 1839), de que 

dele poderia originar-se o capital aplicacle em Isancos ~ conste.taraos 

que boa parte do car-itcl social inicial do Banco de Crédito .Real de 



• 4 3. 

Minas Gerais pertencia à arist.ocracia cafeeira da Zona da Hata {e, 

surpresa~ também o capital industrial~-atravé.s de Bernardo r1ascare­

nhas- deu a sua contribuição). ~ verdade que esse capital inicial 

era diminuto (como vimos, só 100~000$000 realizad0s) e logo o Go­

verne Imperial ou o Presidente do Estado de Minas o amparam, for­

necendo capital sem nenhum custo para suas operações. No entanto , 

quando lembramos que em 1900, por ~xemplo, 58% da receita do Esta­

,_! era arrecadação proveniente de café (56) , devemos concordar que 

mesmo in~te, através da mediaç~o de Estadov o capital cafeei 

ro vaza ao capital bancárioº Já o caso de Banco Hipotecário e Agri 

cola de Hinas Gerais é totalmente diverso~ seu caoital social é da 

do em francos, tem origem externa~ e seus subscritores são france-

seso 

Em sintese, o Estado da Primeira República em Ninas 

(de posse da fonte tributária do café) relaciona-·se cor~ eSSf'.F> Ban-
- -c0s, na.o so particinanflo (Ir; cani t:al PmDrecrafl0 er- suas a ti vii:!GC!f:<:: , 
--•- i , ' , .• , F ' COJ:'l'O tcw.wem ,.arant nco s~us JUros, GAUS ~·E'~·~~tos e .. Or("anr ,-, ns ne<:'o 

ci0s COI:lerciais a t"2GsareiT' r'0r seus controles. 

Conclui:r'DS 1 nortnnto, 0u0 o Fsta("o cll!!'.nri u e~ rlfinas 

rera~s UT"- ~~_:_- se~elh~nte ao r'~9-r·.i tal conercial em são Paulc ,r.p. 
cafeeiro 1 

a!":naranrio f!iversas ativir'!afles a<<rÍcGlas (iP_clusivP o nrórrt0 café), 

através êlos Bancos fe créCtto ".eal e HiPct.ecário e l'J'TÍcola fle 

Per fi!':'' 1 0eixêl.J"c·s lJ.Mfl stv-pstãr -narc R Ciêrcia Políti 

Cê_ PIT' r0snuisr:_ sohre a Pri::or-d.rn n.ení11>lica. ':"alve? o spntir"0 ra 'DO 

lít.ica 0ns Gov~rna0r·res': er: -F.c·.r-taJ.<?C'?T suas hc_ses P.cnn/'rl.ica.s est.e-· 

ja nc favcreciiT'~!"t'"· 0p ""inB.S C.era.ts Rtr?vPs 0A. ''flivisãr r'P tare·-

sua econnmia se1". 1 nc ertanto, c:uAhrar a 1"rTca rlo canitel ccPercial 

na redistrihuir:ãn éle ·-favr:-r· .. ac "0rceir~ rai s frac('-~ 

~- . ~ r: uv~c:::a 1 ~rr: nue nPSP ç, 1"atr r'P oue fazen0eircs 7 

r:GMPrciantr--s, inf'ustriais e mesr1c 213tra.nr-eircs anlicararn. scms ca;d 

tai ~ tentanDo irr:lemtar nrr sistenêl hancárir An f"!:inas, -Foi c: Estaê'n 

que, danC10~s0 crmta C a __ fra0ili\'lar1 -"' ,~Psse · e:n'>riãc'' 1 t1:telru-c~~ aJ'l:'-· 

naranfln e C0:rrlanrl~.nt'ln sep_ cresciment .. "'. 0 rrue CC'T'.Sti tue n:rro.a neculía · 

ri0aé-'le frente ao cccrriflo no '?.ir F' ?:"". sã_c Paulo. 
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Cidades de Pinas ~ 1907 

Por acharrncs ivt2n"".'ssante a ilustrarão ilr-: a_l(:rumas i00 

ias c<>loc".l(1as at. lCT\0(" t'k' tcxt~-, transcrevr:rncs as ôescric:Ões Gas 

atividades econ0:rlicns êe uns :wunicinioc; r" a 7c-na Sul 0.P !,finas, P.ncnn 

trac1a.s no l'muário ê-2 H.inas G0rai.s C e 1907, nublica0c- sob a f!irccãc 

de nelson fe Senna. 

MACHADO ,_ l!:sta ci('lél_/<s, {Santo i\ntnnio r'lc) '"icr. a0 sul ,,P \\li nas~ sen 

ele cortada nelG ::'"r. '·\usaJTI_hinn·:--9 RPriãc c?_'"eeira, PYl.trP Varrünl)a 1 

.rl:fenas e 'J'rês T:~c-ntas. !>onularão: 17 n::? haJlita!'ltes (Pm 1'190, nC' 

rrunicínio) . 

De un iflt8rAssante. ~0.Pv:>:t::--- sohre estatisticR_ acrricr--

la e nastoril C. o municioic ."c ~1achaf10, 0r,...,nniz,""l.f!o r-e] o sr. ,José 

Jrrnácio Fr;rnan005., fiscal fios il":!nostns 0r- cí'nsUFto na 24a. circuns·­

cri<;ão ~Pf<ürnl 7 transcrevemos cs sc.r-uintes fla(lr-s; 

""~>la inê'Ústria arrriccla f: ocunaê'a UJ.Tlêl êlrea nrP.sU!':ÍVP.l 

Ce 7.150 a leme ires 7 assi:m. c'liscrir:lir"~aclos" 

~er-: cafezaiss .. ?50 aloneire.s em lO OD7h., 20n 

·-"eM cerGais; 3.300 aloueires 011 10 2/.2hf0Da 

-en ca!"aviais ~ 200 alaueirAs ou 6f:9h 1 52a 

"8rt 0utras culturasr 400 alo'8eirf'!s 0u l 239h,0'1a 

--·ao to,.~or 7 150 alcrul'üres ou 22 1~7h,º"-a 

~1a indústria nastoril 0 ocun-aflfl una area ele cPrca 0e 

26.000 alaue:ires 1 Go sen-nint.e mr.do ·· 

·en invernaàe nara a 0.D~'0rcla fie- 0ar'0 vacun, 5 000 alnueires o:;u 

lS.tiqi<h,OOa 

-em :r-astos nJ.turais G c.rtific:i.ais n;n .. a .J_ cria~f1o, 21 000 aln:ueires 

ou -65. Dl9h 1 F02 

·-ao t0r'i0, ~r- OQO alqueires ou ''<O ~37h,60a 

·-3 250 alnu0ires e!P cafPSê.iS a l"S00,-."~~~.1175,:0f1flf!:"OOO 

-<~ 300 0ítos <~m cereais a 150"'··495~000~ooo 

·200 fitos errl canaviais a 200•7',/\0~000<':000 

n·!)O(l c'litos PIP outraf> culturns a 1:)0~· ~t10~000'_~000 

·--16 Eánuinas para benefic:tnr cFt-Fé 1 Povif'("5 a vanor e a a0Uac a 

25·000$(00·000~000 



··1-1 enç:enhos nara. serror madeira a 8 ~o ao~-~~ 112 ~ 0Ó0°'100 

·10 e.n0enhos oara m\,P.r canaQ r:IoviC'f's a van0r e à aC1na 
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··25 en.,.enhos Dar~ moer cana 1 I"10Vii:os a. -Forre aniMAl; n 2~00'3:"::50· 

ooorooo 

Os y->roilutos nre0orinan.te-s san cafr? e CTê.il0~ 

Fstabelecenf'lo·,.se UJ""!a nPt~ie_ (lf' 150 arrchas ryara cac'T,=" 

aln:ueire êe cafesal ou 2. 000 cafenir0s 1 ver i -Fic:::·-se, em 3 ?5D al­

qunires OU 6 500 000 cafesais tantos 0Urntns nOSSUÍ ê· r:mnicÍnÍ0 

-e 

tor'a feita para c T'staCo rlo Ric r'le ~l"a.l"'eiro. 

Preve~se, ê'0.ntro ero poucn t0!'1n0, o ~u:r.lo ra produ-· 

rao atual, devido ,~s novas nlantaC'Õ\?s nc corrente ano P. nos ante­

riores. 

"Tos ultiJ"'l-Os ter10os não te!"1 havi0c P-st.abiliilac1e nos 

nrP.f'OS 0este cr8t'.Prc 1 <me tem variaf!c ent.n"'! 3,.0\lf) 0 :\'!:f)(}O nor arro 

ba. 

O numero ('lp rPzes norf!as, ç;xnortcflBs anualr-,P.nt8, r> R!, 

te ':"'!ara a feira 0e Tr2"s Cora<'Õç;s e narte nara. ':f'auhaté, F'sta0o de 

sãc raulo, tt?I'1. atin0idc até 1~.000r varianf<o n nreco i'C:> arroha An 

tre ~~000 e 9$000" 

Rynortar'l"~se taMb0m em r.rran0~ psca la, na. o <:>omentí'" ,a 

r a c Rio CO!"I0 r-ara Sãc: 'Paulo I'? ou-tros nem tos 7 ru.ei i e: e furo r1e 

nrir.~Pira 0"L1ali0a<".er venc'lenfcv-se a""'uele ,?C r.a7Ã.o (!r:;, 100"' a. lSW~ ca·-> 

f1a cPnto, (': est~ Clr2 20"' a 60"' '>0Y'" rrrr:-bn, nã.o '!00o?n<:1o nrecísar ,J~ 

viPo a circunstancia.s ê!i versas 1 aue 1 n. r\rD(lu.f:ãr:: flestcos f ois ("0ní?"-

ros. 

lüç;m flos refP.ríc1o:; J r<U"" r.; ao nror:'!0FinE~ntA.s, eY:DortaF 

-se tan'}lé.m toCos ('.s rêneros alímenticios·-~-~ü ião~ arro:~ 1 Milho;tO~ 

cinho, etc. quan.ô1 exceC_efli (lo consnr0 (!o I"'U!'icí.•-·dJ). 

'l'P.n('"c' varia0.o extracr( inariamP!'!t<" os nr<=?ros ,--:.estes 

nroõ.ntos} tornanro~·se nortant:o di -f!'_ici.l Dht:.c>r-sP. uJ...,_a n~êin nara os 

ffiE'Sl'F'OS. 

Bn res~o$ o MunicÍ""'iC' flp Gantn .1:\n.tonic r1o fiacha~r: 

ter 3. 250 ,;ünuPirt"S à e ca<"ç,sais 1 nrrru:>:inêo ,, ::7. SOD arr0has" Px-~ 

DC.rta_ anualmente J 5. 000 reZPS ~ ncssuP. PxcelenbP G farta criar<:ãc­

f'c cra(le suinov c2valos e lani0erc, C1Jltura f'!p :fU!"lo .~ c<?.rPnis~ lfl 

usinas çl-;o hPne:ficiar ca-F0 ~ u.r;';i] ffihr:lca fk-, tnrü~o.<;> ~ 1·" "'n("'""nhos Ô<c' 
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serrar made-ira, c'luas ferrarias c trÂs SP.J.arias~ sua importacã:o 0 

~e cerca. de 1.000 contos 08 réis. • 

PZ\SSOS - sul ê_c Hina.s v entrP Carmo e r-ao CL"!.ro, Vila. 'l'lovi'l é! e Re 

zende, Santa ~ita de Cássia, PiUI1i, nc Vale r1o Rio r:!ram1c, P has 

tante no~mlosa, con 10 nil habitantes na sr·de. Com rrranc'les inver 

naê!as c10 rrado, ,f talvc7 o maior centro Pastoril de ~Unas esso mu 

nicinio, Passos vai ser li<:<aé!a à 0Tõn0A r"'r!e +0.rroviária (lo sud0 

este. 

Sobre o ~unicínio ~~ Passos nos gnviou estas notas 

o ilustre PnQ~ José_ 'l"OCQU0:villes ÔP Carvalho, colabora0nr c~sto 

Anuário~ 

l: Z\cha~se Passos situada a 12 lé("fuas de ~uaxu..,P ff 16 

de Franca, 18 de _f\_rp<:u:~o v pontos estes os rn.ais '1róxirnos, onc'le 

eYi-StAM AStraà.ns 0e fArro 1 ~~ a 11 !Prruas êo norto r_e r'arrito, em 

Carmo rlo Rio (;laro, no r on(!p_ s0 faz rruase to0,a sua i:rnnortarão e 

terminal êa navenar:;ão c~ o rio Sa_nucaí. nroéluzírv"o cereais e tra .. -

tanf!o inil.ústrias correlatas, auasP: não i!l"norta o Ml.micírüo oene,_. 

ros ali~Pntícios, sAnf1o sua nro<1ur.?.o su.j:icient;::; "ara o consuf'1G 

local, e consti tuinào sua nrincinal ini'lÚ_stria a f>ncrorr1a fi_ A era(! o 

hovino AITI quef junto com o vizinho 12 nrósrv-,ro rnunicÍDio dt:c> Santa 

Rita ele: cássia, não tem rival em to~o c "'·>t-30o r'!p ~unns ne-ln 

quantidade aue beneficia anualment?. o 1"'Ala PYcêlcncia <'los nrodu-

tos aue anres('nta aos m0rcar:los ro 'R.io 

vas f'artic1as~ 

., 
P. CC: 

anualroente CPrca f1_P. 50.000 rPZ!?S r· ou·? SP "'-sstinaP1 invariavelr~n·, 

t-:::: a São Paulo 0 1?.io d0 ,Tannir0 f cahenr1o a c a(! a murücínio mAta0;::;: 

daquele ("'ifraa 

Este radn é nuas~ tono afl~türiflo êos sertÕf:'!s :rrdnPi 

ros 7 sul f! r~ Goiás r: ~~:"1,to Grosso, cheqa ans f ois municínios dt>sc'ie 

novembro até abril~ r"enois re lenrras via...-ons, ,3s ""''2:?-5 r'le 100 e 

mais lê0uas e 0uase semnre mui to W.é'.nro, nnssanrlo 0ntão a habita r 

as excelent0s pastae<Ans que 0s rmrorfla.ro 2:r1 cc'rca dP fi meses f loa::_ 

tando anenas reiterarlas racoes f'::>: sal n .?.lrrum r.uina(le f12 vetericc. 

nária ê'o Meio. 

I>fastado Cle vias <"E' coMtmJcação recrulares ~ ráni­

t~as J nao norc o rn.unicinio uti v ar a nro0urãn P.ffi toCos 0s c:-qr.tidos 
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nor nao encontri'lr mc:ios fác~:üs r- harutos ("~ transn0rt0~ mas acr·?·· 

ditamos qu"-', ryela ubc,rdaé!.P dos srms borrenos e in<'1oln a ti v a ~os 

sE.me> habi taptes ssrá ur.1 f! ia c<ranc'P cPntro c1ç; vi é! a cornrr;ial e 

arrricola, lorro quP_ s~ DOnha or:-, cnmu:nicaC"ão coro outro centro~ 

Da.fl.os nstatisticos, rr::zf·s exncrtaél'os anualmP-ntP 

25 DOO e rezes cria<'1as nc) rnunicÍ""ÜG, 3 O•lfJ anualJ'"1!;nte; ãre11 e:rn in 

verni1ÔDS 1.2000 alm.1r=ir,2s; enn-enhos i1P arúcar; ')l., serrarias, 2' 7 

fÉibi i.ca.s êle ma.nt0ira COM proêl.uc2o fliária r>'_' 70 kilos ~ 7 cortUin~"':'3 

GX!'Ortanflo 5000 meios (i0 snlRr consur:;0 l.0cal re 0'aêc, 7D rez0-s 

r:ensalm.enbo.. 

P. imnortar:Ôn êa cir .. ~adP c nc: rmo c'ls 190 11, PIT qu,""- r:,sta 

talvez atin("'"i u o sou mínimo f d0viflo a crisP. rrcre.l 1, 530 ~ 500 kLlos, 

toda. fio Rio de Jan~iro. A imnort.arãn de al0umas nercadoric~s se 

faz ainda no r Franca '""' por GuaxunP. 

SliJ~T.l\ RI":'t, r:tr: r.t\DSI;' ~ l'o sul d<"' Hinas 1 n0 Va]P 00 °.io r-ran~c:, rorr: 

invernadas (:1.::) rrado, fica nas Cliv:tsas co!':'! o ":stnflo <le Sãn ?aulo.Pos 

suia cerca fie 10.000 hahitantPs (na sei'lr;> ~o municínio). 

O número fle alrn~eires re tArrns 0m inverna.C!.i'ls é fie 

l:J. 000 alqueinos r anroximadam~ntP, ~~!'1. tono o rn.unici11io~ O número 0s 

rezes enaoràada:s nos últimos 5 21nos 0 dP lSOOOO r:; n0s 2 últimos 

nnos é f!_e 60000. E.''~nrlo ê0sti.na<1as ~ enrrorr~ 01,.., oaro SPrtêl.t'~PÍ0 1 noCe 

-se Clizer 0ue n8.o hé cria 0,--:. rP72S. 

' . . l . ~- t . - '] o h ,.~ nr1nc2na 1nPUS .rla e a nastnrl. .~ .s enn-en-. os 

ar:Úcar em tof!o o munici;:do são '-"'!!!1 número ile ::?:"-, c~~ ia nroducãc 8 

in\>U:FiciPntc n<:'lra comsumo flc rnunici.nio. :nrn~iss0es Mr>cânicas nao 

sxisb"-:m. T-!2. n;:;0uenas oficinas f!:.:- carni!"l_teiro; séleiroQ sanat:0iro, 

caldeir0.iro f fc-:rreiro ,,. olarias, t.()(_a.s C'Ofil l""'OlJC<'' movi:r:Jento. nista 

.~. sede de municírüo 66 0uilor·1.?tros il0 ronto (!.? vstra~e- 0e fnrro 

!"ais J')róxima., nuc, 8 a "'Mocrvana _, na cif!adr d0 P.rancnv ~staflo êe s.;:_<J 
:Oaulo. 

Poucos ?ão os fazc,:1feiros 0ue se. f!Gflican ao ·cultivo 

auasr.> qut:! nara o cOPSurno 

r~ns culti vn(1ores ~ O comércio abasteo>c-SP nos !'1ercados à o nio p são 

:'1aulo e Franca. ]\ imnortar:ão .f: de mais 00 l.oon~o00°000, sendn r?i 

10icilirr·o o cálculo do n~~so (o nui.ln -f12 rnr:-rcaf!orias do Rio "" São 

I1aulo varia ?n.trn 100 e 150 rs. _, f'rP-tG "- cnrret.o) _ Cnsas comerei·~ 

ais há 50 0P to~a a 0snÃcie. 
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Existem neste mtmicír,io alrrni"'_as r,Qiaê!as (novill:1adas) 

mestiçadas de Z•?hu, destinadas ao corte .. 0 há criaC"ão f'nstP rraC.o 

em alaumafl fazenfas em nr~CTtwna. escala~ vi.sto aue ns •-:astaçrAns são 

proprias nara encrorr!a e nã.o nara criar. 

Ressalto n(.;stns inTormacõns o quas2 Rxclusivismo' éla 

indústria pastoril~ a Gngorda anuê!I de 30 mil rezr-::s~ Co~ Passos, 

ou~ inverna outro tanto, teiT-se tot.al fls 60 IT'il r-2zos beneficia­

das nos dois municinios e vindas do 'J"riâ.n0ulo ~Uneiro, Goiás e M~ 

to Grosso. Renresenta e.sta cifra c'le 'i() mil rezes metac'ir do ,..ado 

consumido anualmente no Riof mas a exnortacão Oe na0o d2 Santa Ri 

ta, como a dP. Passos, tambf?c; se encaminha nara são Paulo e Camni--"·· 

nas. 
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CAPÍTULO II . 53. 

CAFE E BANCOS NA OECAOA DE 1920 

~com dinheiro ganho no caf~. muitas 

indUstrias se teem fundado,casas de 

commercio poderosas se estabelece-

ram, dotações testamentarias para 

fins humanitarios, uteis ou espiri­

tuaes se levaram a effeito, mas so­

bretudo numerosas famílias chegaram 

a adquirir no cultivo do café recur 

sos abastados, que permitiram a edu 

cação e instrucção de sua descenden 

cia, augmentando assim o número de 

senhoras prendadas e de homens illus 

tres'' - 1927 - A.Alvim (1) 

A década de 20 representa, para o café de Minas Gerais, 

seu segundo grande ciclo de expansão. Operando como ~afertante mar­

ginal", se beneficiou das condições excepcionais de realização do 

café, com preços em extraordinária ascenção [Quadro I-1 oo Apêndice 

Estatístico ) (21: Silva mostra que "a evolução altamente favor~vel .. 
dos preços internacionais do café explica-se, antes de mais nada.p~ 

lo vigor da demanda externa. que decorre da situação de prosperida­

de atravessada pelas economias importadoras durante a década dos 20, 

especialmente pela economia norte-americana. nossa maior cliente com 

pradora''. Lembra. porém, que "nem s6 ao vigor da demanda externa de 

ve ser atribuída a evolução favor~vel dos preços externos e inter­

nos. ~ fundamental, tamb~m. a Política Econ6mica do Estado, tanto as 

PolÍticas de Valorizaç~o, quanto as polfticas de cãmbio e monet~ria~ 

f3J. 

Mas, do ponto de vista da acumulação, estariam as con­

dições mineiras propícias a gozarem, em sua plenitude. dessa situa­

ç~o excepcional? N~o vimos, no capítulo anterior, que eram fr~geis 

as bases da acumulaç~o cafeeira em Minas no início desse s~culo? N~o 

houve uma diversificaç~o nas Atividades produtivas nas terras cansa 

das pelo café? Como revive essa decadente área cafeeira? 

Castro nos oferece uma primeira pista: ~na segunda me­

tade dos anos 20, a euforia expansiva n~o mais permite distinguir os 

três espaços característicos das fases de crescimento. Os estímulos 
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eram tais que nao haveria mais ftzona velhaD; o caf~ tanto avançaria 

por novas terras, quanto renasceria nas áreas decadentes. A cultu-

ra deixaria mesmo de ser altamente seletiva quanto ao uso de solos, 

disseminando-se por áreas sem vantagens comparativas no todo nacio­

nal" (4}. 

Examinemos pois, as condições econômicas que propicia-

ram uma grande expansão bancária em Minas Gerais: em 1925, dos 21 

bancos com sede no Estado, 14 tiveram suas matrizes inauguradas en­

tre 1920 e 1925; entre as casas bancárias, a proporçao foi pouco 

maior: das 21 existentes, 16 foram inauguradas no período (5). Acr..§_ 

ditamos que a dinâmica da sua evolução seja dada pelo café. Esboça­

remos a estrutura dessa economia - sua agricultura~ pecuária e indÚ~ 

tria - bem como faremos um exame da evolução de suas exportações.Co~ 

firmada a assertiva. partiremos para uma análise mais detalhada do 

caf~ na Gltima dicada da Primeira Rep~blica. tentan·do relacionar seus 

negócios com os bancos pensamos que boa parte do excedente que os 

bancos captavam na circulação era gerada na produção do café.Por fim, 

veremos como estas ativi8ades, desembocam na crise de 1929. 

J - ASPECTOS GERAIS DA ECONOMIA MINEIRA 

O Censo de 1920 revelou que a agricultura ocupava 78% da 

população total de Minas Gerais (5.888.174 habitantes,ou seja, 19,22% 

da do Brasil), distribuída por 115.655 estabelecimentos rurais, ex 

plorados em sua maioria pelos pr6prios donos e não por arrendatários 

e foreiros o que constituia um dos traços caracteristicns da agricul 

tura mineira (6). Sua distribuição segundo o sistema de exploração e 

a extensão territoriel deixa claro que predominava no Estado, o regl 

me da grande proprisdade (considerando a zona agrícola como um todo): 

60% dos estabelecimentos rurais de tamanho pequeno e médio (até 100 

hectares) detinham apenas 10% da área total e os 40% restantes de 

grande tamanho (de mais de 100 hectares) detinham 90% da área. Lamen 

tavelmente nao temos esta distribuição, segundo as diversas regiões 

do Estado. Seria interessante constatar como se distribuiam as ativi 

dadas econômicas por esses diversos tamanhos. Certamente havia gran­

des latifGndios pouco produtivos ou simplesmente ocupados por pecu~­

ria extensiva. como forma de especulação sobre terras: ~as propriet~ 

rios em vez de explorá-las, esperam tranquilamente pelo lucro certo 

que lhes advirá da sua progressiva valorização consequente ao povoa­

mento e beneficiamento das regiÕes convizinhas e ao progresso geral 

do Estado" (7). 
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Vejamos a si~uação dessa agricultura em 1920 ( Qua-

dro 4), Como so verifica. a maioria absoluta dos estabelecimentos 

rurais produziam alimentos simples para subsistência- arroz, mi­

lho a feijão--. enquanto porcela significativa~ quase 36%. se dedi­

cava também ao cultivo do maior produtc de exportação, o café. Este 

detinha a maior parcela da ároa cultivada, sGguido de perto pelo m! 

lho. A cana de açúcar. produto que para se tornar rentável ocupa 

grandes areas, usava então somente B% da área cultivada total, me-

nos que o feijão a pouca coisa mais que o arroz. Sem dúvida a pro-

dução mineira de todos esses produtos. mais a do fumo e a da mamona. 

era representativa no contexto nacional. 

Na verdade. a agricultura constituía a principal fonte 

de riqueza do Estado (Quadro II-2-A.E.J. O valor da produç~o agr!­

cola representa em média. na década, 39% do valor da produç~o fisi­

ca total, enquanto o da pecuária representa 29%. o da indústria ma-

nufatureira e fabril 23% e o da extrativa 9%. O valor da produç~o 

do café ultrapassava largamente o de todos os demais produtos, on­

tre os quais~ o milho tinha alguma significação. Na pecuária, dest~ 

cavam-se a criação de bovinos o de suínos; na indústria, a produção 

de tecidos~ açúcar e rapaduras, m~nteiga e queijos. 

As quantidadGs exportadas do produtos agricolas na dê-

cada dos 20 estão no Quadro II-3[AE) verifica-se que Só a do café 

apresenta tendência ascendente2 os outros produtos com a exceção da 

batata.ao contr~rio, mostram marcada tendência declinante. princ_! 

palmente no que se refere ao açucar. Isto é confirmado por um au-

tor que em 1929 afirma: ~ a cultura da cana de aç~car, pratica da 

principalmente na Mata. onde encontra no solo e no clima excepcio­

nais condiçÕes de sucesso, apos ter atingido elevado grau de desen­

volvimento~ atravessa agora uma séria crise ocasionada por uma ter­

rival praga. o ~masaico 8 , que fez a produção baixar enormemente de 

ano para ano~ apesar da se conservarem as mesmas areas cultivadas 

" ( 5) • Data de então a substituição das vAriedades dG canas ataca-

das por outras mais resistentes. geralmente denominadas ~Dva~ p.6.sob 

o incentivo do governo. Vale a pena lombrar que pelo recenseamento 

industrial de 19?0, em 1919 havia 5 usinas (com capital de 5.260 

contos e 326 operários) e 21.158 estabelecimentos rurais produzindo 

açucarem Minas. 

Observando-se o valor da exportação desses produtos no 

mesmo perlodo (Quadro 5), a situação se altera, Todos, (com exce-

ç~o do aç~car) apresentam tend~ncia ascendente, em que pe~e as osci 
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lações cíclicas de alguns. Sem dÚvida~ boa parte dessas elevações 

dos valores s~o simplesmente nominais. devido ~ desvclorizaç~o do 

moeda nacional. O cef5 se destaca acentuadamente dos demais. tan-

to pelas suas taxas de crescimento quanto pelos seus valores abso-

lutos de exportação. De fato. nao há nenhum produto com valor de 

exportação que se rivalize com o café, apresentando, todos,parcela 

infima em relação àquele. 

Lembremos que a cultura do cereais. que no final do 

século passado era apenas suficiente pnra o consumo interno. já 

nos anos 20 dá margem para regular exportação para o mercado inter 

no do país. Nessa época as mais extensas plantações de milho en-

contravam-se no Sul de Minas e na Mnta (lestel.e a do arroz, no 

Triângulo Mineiro (sudoeste), Já o feijão. a batata inglesa e a 

mandioca s~o abundante~ os primeiros no Sul e na Mata e a Gltima 

no Norte e no Oeste. A cultura do algod§o. que n~o figurava mais 

na pauta de exportaç§o mineira. teve no passado notável desenvolvi 

menta mas, ~ entrou em declfnio por falta do cuidado dos plantado­

res, que a deixaram entregue à sua prÓpria sorte em terrenos sem 

amanho. donde so originou a degeneração dos algodoeiros e a promi~ 

cuidade dos tipos que hoje se observô onde quer que seja praticada. 

Atualmente a produção não chega sequer para a consumo local. de ma 

neira que as fábricas de fiação e tecelagem sao obrigadas a impor­

tar mat~ria prima de outros Estados do Brasil ~ (9). 

A pecuária. pode ser vista no Quadro B. onde ss nota 

o predomínio dos estabelecimentos criadoras de bovinos, equinos e 

suinos. Assim. os efetivos dessss rebanhos, mais o asinino e muar, 

destacavam-se no todo nacional. especialmente a criaç~o minei-

ra de su{nos, que representava 30% da brasileira. 

O rebanho bovino era o mais numeroso e o de maior ve 

lar do Estado. Nenhuma das raças autôctones (a caracú e a orioulaJ 

descendentes do antigo gado português, da época colonial) apresen­

tava aptidÕes especializadas. seja em leite. seja em carne~ impon­

do-se assim seu aperfeiçoamento. n Nesse sentido o governo do Est~ 

do inaugurou antes da guerra européia a importBç~o do reprodutores 

de raças puras com o fim de cedê-los por preço mÓdico aos interes­

sados~ facilitando assim o melhoramento das qualidades do gado in­

d{gena. Esses animais eram indistintamente de corte e de leite 

uma vez que a diversidade das regiÕes; das forragens, do rota lha 

menta e custo das terras e das distâncias dos mercados impÕe e fa­

vorece o desenvolvimento simultâneo dos dois tipos do criação. A 
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guerra interrompeu essa corrente, qus foi reiniciada apos o seu t~r 

mino" [10). O problema do aperfeiçoamento do gado leiteiro so re-

solveu com a preferência dada pelos criadores à raçô holande!~ que 

se aclimatou muito bem nas regi6es produtoras de lacticfnios (M~te. 

Sul e Oeste), dg temperatura mais baixa. Quant~ ao gado de corte. a 

preferência dos criadores já se inclinava para a raça zebÚ, de maior 

rusticidade, que se adapta a quaisquer pastagens, mesmo as mais i~-

gratas~ com8 a vastidão dos pastos mineiros do Triângulo e 

Norte. mal forrageados e infestados de parasitas. 

região 

A exportação de produtos de origem animal, tanto em 

quantidade. quanto em valor, estão no Quadro 7 (e II- 4AE). Verifi 

camas então. que a exportação de gado vacum era a mais importante • 

dentre esses produtos. Entretanto ela não se expandG muita nessa 

década, chegando mesmo a cair em nfvel absoluto em aleuns ~nos. Le-

mos~ na Mensagem do Presidente do Estado Arthur Bernardes ao Con-

gresso Mineiro em 1921~ que a interrupção do surto de exportação de 

gado nos primeiros anos da década se dove não só à matança indiscr! 

minada de vacas aptas à reprodução (matrizes). mas~ principalmente. 

à mortandade resultante da peste bovina vinda de são Paulo. 

s~ da pecuária duraria três anos (de 1920 a 1922). 

A cri-

A maior parte do gado em pe era exportado para os mat~ 

douras frigorÍficos do vizinho Estado de são Paulo. E, em menor pr~ 

porçao3 para o do Rio de Janeiro. Lembremos que é em São Pa~lo que 

se instalam~ durante a la. Guerra. os Frig~-ificos, que industria-

lizaram a carne, exportando-a b~sicamente para o exterior, além de 

atenderem aos mercados de são Paulo~ e também do Rio de Janeiro ~ar 

volta dos anos 20 os paulistas começaram a suplantar os mineiros co 

mo fornecedores de produtos pecu~rios ao ex-Distrito Federal). O 

gedo mineiro estava assim sujeito à depend6ncia de matadouros da 

outros Estados, do que decorria vários inconvenientes. entre os 

quais o transporte mais caro ( porque o do ~ado em pe no percurso 

das invernadas aos matadouros custe mais do que o rlo gado abatido) 

a quebra no peso e o imposto de '4% ad velare~, 

Atento B essas nesvantagens que sofria a pecuaria mi­

neira.foram rescindidos em 14 de agosto de 1920 os contratos de pr~ 

vilégios por 30 anos para o estabelecimento de mata0ouros frigorifl 

cos no Estado. de que era concessionária a Cia. Pecuária e Frip,crí­

fica do Brasil (11). e. pelo decreto n 9 8,873 de 13 de novembro de 

1928, o governa do Estado passava a conceder às empresas que insta­

lassem matadouros frigoríficos nas ragi6es rla Mata3 do Oe~te, do Sul. 
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do Triangulo e do Norte, vários favores, entre os quais redução e 

isenção de imposto de exportaçôo para as carnos destinadas ã ex­

portaç§o, tanto para os mercados internos do pais, quanto para os 

externos. Com isso, visava reverter a tendência declinantP des-

sas exportaçCes. 

Tondência oposta registrava a exportação de laticÍnios. 

o leite encaminhava-se quaso todo para o Rio de Janeiro, on-

de concorria com a maior porcentagem para o abastecimento da cida 

de. e o restante para São PauloJ mantoiga e queijo tomavam mesmos 

destinos, onde eram consumidos om parte o em parte redistribuÍdos 

para as praças do norte do pais. A exportação mineira de lactic!­

nios, que era a mais elevada do paisJ já evitava a importação dos 

artigos similares estrangeiros. 

Ao rebanho bovino seguia-se om importância o su{no 

de largo comércio no Estado. Entretanto. sua exportação apreson-

ta-se declinante em todo o perÍodo analisado~ com Única exceção 

no ano de 1924. A criação de aves domésticas. também de grande 

importância no Estado, apresentava~ pelo contrário. exportação em 

elevação. 

Por fim, devemos destacar que um autor da epoca cha-

mava a atenç~o para o fato de que " a criaç~o de equinos, a~ini-

nos e muares está fadada a interromper o seu progresso a menos 

que se lhe dê outro sentido. porqueR visando antigamente o trans 

porte de pessoas e mercadorias em todas as regiÕes. depara hoje 

em muitas com a séria concorrência do automóvel consequente à mul 

tiplicação das estradas de rodagem'' (12). 

das estradas de ferro. 

Alóm, evidentemente • 

Quanto à situação da indústria do transformação (Qua 

dro 8). o nitida a import~ncia dos ramos Alimentaç~o e Textil 

que representavam 51.5% e 27,7% do valor da produção industrial 

respectivamente. Com relação ao emprego a mais importante era a 

textil, com 51.4% seguida da do alimentos. com 21,2%. Assim. em 

conjunto, os ramos textil e alimentício eram responsáveis por 61,2% 

do valor da produção e por 72,6% do emprego industrial. 

Dos 1243 estabe1ocimontos industriais recenseados em 

1920. quase 52% deles ou soja. 641 foram fundados de 1915 a 1919, 

Portanto, era de se esperar que a estrutura industrial mineira 

houvesse mudado. desde o Censo da 1907, j~ que v~rias empresas in 

dustriais se fundaram posterinrmentG. 

Entretanto, Lima chama a atenç~o para o fat~ de quu 
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~ de mnneira geral, a ind~stria mineira continuava a apresentar EC 

sição relativa semelhante à de 1907. Suas medias rle capital. pro-

dução e operári~s por estabelecimento permaneciam entre as 

baixas rlo pais " (veja Quadros 3 e II 6-A.E,)", Contudo, no 

mais 

inte-

rior de sua composição a nível de ramos, a indÚstria mineira pass~ 

ria por algumas modificaç5es suhstanciais. Embora os ramos "Alimen 

tação" e "Textil~ continuassem a ter peso dominante na ind~stria •.. 

a forma ccmo esses dois ramos pessaram a dividir a liderança se mo 

dificou. O peso do ramo "Alimentaç~o" avançou consideravelmente 

em detrimento do "toxtil" ( ... ) tudo nos leva a crer que Minas re­

forçara sua posição de fornecedora dessos produtos para os grandes 

centros urbanos do Sudeste do pais (principalmente Distrito Fede­

ral)" (13). 

Assim por volt5 da 1920, Mines Ger~is possuia uma in-

dÚstria dispersa e desconcsntrada. O pequeno estabelecimento pro-

dutor de mantei~a e queijo. com ascasso grau de capitalização a 

poucos operários empre~ados. disseminado pelo territÓrio mineiro 

era o protótipo da indústria de Minas nessa epoca. 

A sua posição no contexto nacional em 1820 é vista no 

Quadro II-6 ao A.E. t patente sua inferioridade face aos outros 

EstaCas (SP,OF,RS o RJ). sob qualquer ângulo que se investigue o 

setor industrial. 

Vimos que entre todos os ramos industriais o textil se 

destacava como um dos principais. seja pelo seu capital (43, 4% do 

total), seja pelo número da operários quo emprege (51. 4%) ou pelo 

valor de produção (29.7%). A fiação e tecelagem de algodão era 

seu segmento principal e achava-se espalhada por quase todas as zo 

nas do Estado. A matéria prima consumida provinha. em parte, do 

próprio Estado,e outre daS Estados no Nordeste do Brüsil (14).Entr~ 

tanto, podemos verificar no Quadro II-7 do A.E. que sua participa­

çao no valor de produção industrial do Estado durante a década cai 

enormemente. praticamante da 20% (de 29,7 para 9,0%). Segundo o 

noiagn5stico". »a queda da particiraç~o da indGstria textil deve 

se meis à crise conjuntural SIC qua afetou o sGtor nos .éltimos 

anos da década Qos 20, e da qual se recu0ora no inicio da 2a. Guer 

ra " (15}. 

Nota-se por esse mesmo Quadro que o predomfnio no se­

tor industrial mineiro ao final da d~cada dos 20 continuava a per-

tencor is ind~strias de alimentaç§o. Entre assas tinha marcante 

primazia a de lacticfnios, jispersa pelo sul, Oeste e Mat~. parti-
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cularmanto na zona da serra da Mantiqueira (quo era c principal CBQ 

trol. ragi6as onde localizavam-se os rshanhos leiteiros. Seus pro-

dutos; manteiga. qusij8. leite conrlens~rlo o lactoss, representavam 

em torno de 3/4 da produç~o nacional da lactic!ni~s. 

A indústri~ de oç~car a derivados, com numerosos peque-

nas fábricas sspalhadas por todo o território. mas principalmente 

com as grandes usinas estabelecidas na zona da Mata. em Rio Branco 

e em Ponto Nova. sucedia~ precodonto na ordem de import~ncia, vin 

do depois -também nosso ordem - as indÚstrias de bGbidas alcoÓli­

cas. de doces. balas e confeitos, do farinha de mandioca. de xerque 

e de banha e outros produtos de origem suina. 

Devemos observar. por fim. que o ramo da Motalurgia,que 

em 1919 representava somente 2.2% do valor da produç~~ industrial 

total. ao final da d~cada dos 20 n~o figuram ainda com destaque quo 

teria ao final da ~os 30. Por exemplo. a indGstria de " máquinas 

agr~rias e outros artiffcios de metal " participava em 1829 quase 

com a mesma parcola de 10 anos atr~s: 2,3% (16). Nesse eno, Carva­

lho constata quo "por falta de combustivel mineral a indGstria da 

fundição o maquinaria não pody desdobrar ainda com a necessária am-

plitude as suas realizações~ posto já sejam estas bastante qual i f};, 

cadas a despeito da assinalada desvantagem. Os principais ostabele 

cimentos se encontram na zona do centro [usinas da fundiç~ol o em 

Juiz da Fora. onde já se fabricam máquinas de diversas aspácies 

(turbinas hidr&ulicas. tornos e plainas, limadoras, teares. fianrle! 

ras. etc.)" (17). O ff Diagn5sticoa confirma que o setor enfrentava 

sGrios problemas com referência ã disponibilidade de combustivel 

pele alta dcs preços do carv~o VGgotal. dsvido ao esgotamento das 

reservas florest,Jis (18). 

N~o vamos desfiar a hist6ria da implantaç~o rle sid&r~r­

gia brasileira. isso já foi suficientemente explorado por diversos 

autores. al5m de escapar aos limites propostos pora esta disserta 

ção (19). Para o que nos interessa achamos suficiente seguir a Sin 

ger. Segundo este autor. e oxpans~o do mercado interno ap6s a la. 

Grande Guerra resultado do crescimento da motalurgia brasileira. c_g_ 

mo ele acentua, mais d8 indústri~ da construç~o civil e da mec~nica. 

além de medidas ,je incentivo governamental -vai tornAndo msis viá­

vel a formação de um parque siderÚrgico brasileiro~ naturalmente 

locDlizado junto ~s jazidas de minério, na zone central de Minas Ge 

rais, " Em 1917. criou-se e Usina Siclerúrgica Mineira em Sabará. a 

qual so associa. om 1821. a cüpitais belr,o-luxemburgueses. nascendo 
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dai a Companhia SiderÚrgica Belgo -Mineira (CSBM). Ao mesmo tempo 

Josê Gerspacher~ Construtor da Usina Esperança, vai erguendo di­

versos altos-fornos • a carvão de madeira em Sabará (1920) • em 

Rio Aci~a (1921), em Caetê (1924) e em Barão de Cocais (1926). 

Na realidade~ a produção de ferro gusa~ Único artigo 

fabricado pela pequena siderurgia tradicional em Minas quase não 

cresce durante a terceira década deste século. Nelson de Senna 

(20) registra uma produção de 30.000 toneladas em 1922J 10 anos 

depois, em 1932. a produção não alcança mais que 28.809 toneladas. 

O aumento da proéução siderÚrgica se dá sobretudo pela fabricação. 

em escala cada vez maior. de laminados. cuja produção no Brasil 

ascende de 283 toneladas em 1925 para 29.547 toneladas em 1932. 

das quais 21.576 toneladas fabricadas em Minas. pela Belga-Minei­

ra: da mesma forma. a produção brasileira de aço passou de 7.559 

toneladas em 1925 para 34.192 toneladas em 1932. das quais 25.013 

toneladas provenientes de Minas, também da Belga-Mineira. O sur­

gimento desta empresa inaugurou no Brasil. o que se poderia cha-

mar de média siderurgia~ em contraposição à pequena siderurgia 

já existente antes e à grande siderurgia que surgiria depois, com 

Volta Redonda. COSIPA. USIMINAS, etc. Em 1932. tamb~m a metade 

da produção de ferro gusa provém da CSBM. o que significa que ela 

substitui um grande nGmero da poquGnas fundiç5os que se dodicavam 

a este produto" (21). 

Mais rio quo quantitativas, sao qualitativas as muda~ 

ças mais important3s que decorrem da implantação cia sidGrurr;ia em 

Minas na década dos 20, A implantação da siderurgia em munic{pi-

os vizinhos do Belo Horizonto,-com::J Sabará, Caetó. Barão do Co­

cais e Rio Piracicaba --teve por efeito expandir também a deman-

da por produtos industriais. O crescimonto industrial assim indu 

zido dou-se sobretudo om Belo Horizonte. que já ora o centro eco­

nômico da região, particulormento nos ramos que fabricam bens de 

consumo (22) 

Num contoxto mais amplo. para Liana. o sur~imento da 

poquena indGstria d~ aço (junto com a implantação da ind~stria de 

cimento) significa o traço fundamental do desenvolvimento indus-

trial dos anos 20, ou seja, a diferenciação da estrutur~ indus-

triaL com o surgimento do embriÃo do departamento elo bens de f."JrE_ 

duçfio. O desenvolvimento deste dopartBmonto. ainda que limitado, 

adquire importância crucial para o futuro, na medidA em que ó co~ 

dição fundamental para que. m8is adiante. o capital industrial 
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possa reproduzir-se de modo roletivamante indopandente c·8 capital 

mercantil-exportador. Nas pr6prias palavras da autora: " o emer-

g~ncia do embri~o do departement8 de maios do produç~o ~ possfvel 

somente porque o capitalism~ atinge, no Brôsil. um grau relativa-

mente avançado de desonvolvimento. Melhor ainda, 5 o sinal de 

quo a economia exportadora capitalista havie levado at5 a pleni­

tude suas potencialidades, scbrapassando-es mesmo. eo ~arar, no 

seu movimento, algo ds essencialmente contradit6rio com c padrio 

de acumulaç§o que lhe era pr6~riJ '' (23), Esse olemento sip,nifi-

cara. portanto, a negaçao do padr~o mercantil-exportador de acumu 

lação e se constituirá numa base para que a transição capitalista 

avance a uma nova etapa, j~ então sob o signo do capital inrlus-

trial. A mudança para asse novo padr~o de ncumulaç~o ser~ ressa! 

tarla mais adiante. 

Por ora. antes de seguirmos adiante, devemos destacar 

que acreditamos que ainda na década dos 20 não se possa falar que 

exista em Minas um processo de industrializaç~o. sD entendermos 

por industrializaç~o um todo articulado, integrando em si os seus 

efeitos "para tr~s" o " para frente ", e n~a uma porç~o de empre-

endimentos industriais isolados, atendendo um mercado local ou 

no m~ximo.sub-·regional, sobrevivenrlo protegidos por custos de 

tronsportes. 

A acumulação de capital na epoca d8 dominância do capl 

tal mercantil exportacor não s8 riá com lirlerança rio capital indu~ 

trial. Dito de outra maneira, pode-se ter o aparecimento de in-

dústrias, porém as indÚstrias que surgem~ surr,em como um desdobra 

menta de um padr~o de acumulaç~o que é predominantemente mercen-

til. A liderança está com o capital cafeeiro. 

Na verdade, como já vimos, a maior fonte de riquezas 

em Minas está na agro-pecuária. Assim. necessariamente, se qui-

sermos investiear alguma acumulaç~c rle capital em Minas Gerais 

nesse periorlo, devemos articulá-la com essn hase oconômice. 

Analisando os principais rro~utos da pauta de expot~ 

çao rte Minas Gerai~ (Quadro 9], verificamos que dentro esses se 

~estaca nitidamente o café. So no inicio da dcica~a os produtos 

com orieem recuária, tomados em conjunto (gado a lacticinios) 

ainda se aproximavam na partici(Jaç~o na receita total da exporta­

çao 28~3% contra os 36,5% do cafó --. no final, antes dos efei 

tos da crise de 29, a distância entre ombos se amplia largamente, 

passando a ser de 16,8% contra 60~5%. Torna-se svidentr ainda • 



QUADRO 9 

PRINCIPAIS PRODUTOS DA PAUTA DE EXPORTAÇÃO DE MINAS GERAIS 

(PARTICIPAÇÃO PERCEUTUAL NA RECEITA NA DÉCADA DOS 20) 

LACTICÍNIOS 
ANOS CAFÉ GADO VACUM r-----~--- ------------ -- ,-----------;----- ---- -

MANTEIGA QUEIJOS LEITE TOTAL 

1920 36,5 16,9 5,5 4,4 1,5 11,4 

1921 45,5 12,1 4,7 3,8 1,5 10,0 

1922 50,3 10,1 2,0 4,8 1,3 8,1 

1923 45,3 12,8 2,8 3,2 1,2 7,2 

1924 54,2 9,2 3,0 2,3 1,0 6,3 

1925 53,1 11,4 3,6 2,6 0,9 7,1 

1926 55,5 8,3 4,3 2,8 1,6 8,7 

1927 53,9 8,6 5,2 2,5 1,0 8,7 

1928 56,0 10,1 1+,6 2,1 1,5 8,2 

1929 60,5 8,8 3,8 2,5 1,7 8,0 
' 

Fonte: ALVES JR., J.B., op.cit. 

TECIDOS 

3,0 

2,4 

3,0 

6,8 

5,3 

5,8 

4,5 

3,9 

3,4 

2,9 

SOMA 

--
67,8 

70,0 

71,5 

72,1 

75,0 

77,4 

77,0 

75,1 

77,7 

80,2 

. 
"' Co 
• 
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que o que comanda o movimento das exportações mineiras nos anos 20 

e o café. Em outras palavras, a rGpresontativic!ade elos outros prg_ 

dutos que nao o café cai, em função da elovação daquele, e a jo 

grupo como um todo se eleva~ Som d~vi~a. em Minas também. e sob o 

capital cafeeiro que devemos encontrar e din~mica do padr~o de acu 

mulaç~o vigente na década dcs 20 (24). 

Embora o arroz, o faijôo. n milho. o os suÍnos apareçam 

com certo destaque (antro os quinzG rrincipais pro0utos) na pauta 

de exportaç~o mineira. a rig2r n~o podem ser considorados como oro . -
dutos de exportaç~0 tanto pelo baixo percentual das suas produç6es 

exportadas~ quanto pelA sua pequena quantidade. SÓ um pequeno ex-

cedente em relação ao consumo interno é exportado. Seri."J mais cor 

reto. portanto, donominá-lcs de produtos do su~sistência. 

Sendo o caf~ o principal produto de exportaç~o mineiro, 

pode-se dizer que cerca do 60% Ma sxportaç~o de Minas om 1929 se 

encaminhavA para o exterior do pais. de onde se recebiA, em troca, 

os mais variados artigos de consumo. principalmente manufaturados. 

Segundo Carvalho,» quanto ~ importaç~o faltam estatísticas exatas. 

a cuja organizaç~o a situação central de Minas opõe não pequena di 

ficuldade. mas tudo induz a acreditar que soja um pouco inferior 

à exportaç.~o. Os artigos princi~>ais que entram no Estado seo as 

máquinas e utensflios e mais materiais de ferro. os automóveis, a 

gasolina. o quorozene, o cimento, A farinha do trir,o, o sal, os 

produtos químicos e farmacôuticos7 os calçados. os chapéus e as be 

bidas alc6olicas, provindo uns do estrangeiro e outros do pf6prio 

paÍs " (25). 

Esse intorcâmbio. entretanto, devido o Est~Mo êstar si­

tuado no interior do pais. n~0 se oporava diretamente entre o co-

m~rcio local e o estran8eiro, mas sim indiretamente~ 9trav~s de 

intermediãrios localizados nos portos do litoral, Santos. Rio de 

Janeiro, Vit6ria e Bahie. que erem pontos forçados de embarque e 

desembar~ue das mercarlorins de oxp~rtação e ~e importação. Confor­

me o mesmo autor citado anteriormente, "asses intermedi~rios a 

quem toca exportar ou distribuir pelo rosto do país os produtos mi 

neiros e importar os artigos ostran?eiros destina~os an consumo do 

Estado, ret~m o absorvem fora dela~ em paga de sua morliaç~o, uma 

parte consider~vel rio resultadc do nosso trabalho. parte essn que 

já foi calculada oficialmentG em um quinto do valor da produção. 

Com essa quota Minas concorre para a prosperidade de outros pontos 

~o pais em detrimento da sua or6pria economie " (26). 
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Queremos doixar hem sublinh0da a import~nci~ do caf6 

para a economia de Minas Gorais noss~ ep~ca. Um testomunhc con 

tampor~nao mostra seus efeitos qu~nto ao emprego rlireto e indire 

to. " Admitin~o-sa. com efeit0, A axist~nciA. nn Est~do, do 612 

milh6es do cafeoir~s. se de~uz e necessid~do do emprego de 

153.000 trôbalhadores para neles cuidôr, rsprosontan~o. com suas 

familias. uma populaçã~ não inferior~ 700.000 ~assoas. O comê r 

cio atacadista e as torrefnç6es amprogam um ~om nGmero da oper~­

rios, os longos transportes d~o e ganhar a muitas empresas ferro 

vi~rias e outras, e finalmente ~s orçamentos do Estado s~o farta 

menta engrossados com a ronda rrovenienta do café. Assim. essa 

cultura dá ocupação a numerosas ;:;assoas e chetEJ a influir indir~ 

temente nos neg6cios de toda a ropu1aç~o. quer trazendo dinheiro 

para dentro do Estado. quer fazendn poso na balança da 

exterior do Brasil ~ (27). 

comércio 

Bem. resta ressaltar sua import~ncia no que concerno 

às finanças pÚblicas. De fato, n indireta e cumulativamente in-

cidem sohro esta luvoura os imrostos municipais, estaduais e fe-

derais. em geral. A1~uns municípios lançam um imposta direto s2 

hre a lavoura. na base de 2 a 6 réis DOr rede café. Contudo, a 

mais forte taxaç~o ~ a feita pelo Estadc. sob a denominaç~o de 

imposto de exportaç~n ad valerem. Esta verba figura ne receita 

da prov:fncia desde 1839 ( ••• ) As taxas. representando a princ! 

pio 3% do valor do produto assumiram sucessivamente as saauin-

tas percentagons: 4%• 3,5%; 4%J 11%; 9%; 8,5%J descendo depois a 

7%. taxcJ que conserva ainda hGje, Além dessa percentagem ad va-

lorem, o Estado arrecada ainda, dosde 1907, a taxa fixa de 3 

francos, ouro, por saca de café exportada, a taxa tamb6m fixa do 

l$000; ouro, desdo 1925 e a taxa de viação, representando um adi 

cional de 1% sobra o total de todos os impostos, rlosde 1916. Com 

oxcaç~o da taxa de l$000. ouro. quo 8 destinada a custear dS dos 

posas dG propaganda o valorizaç~n Mo caf~. e viação, que se 

destina ao desenvolvimento da rede de estraMas de ro~aeem do Es­

tado, os domais impostos entrem indistintamento nc orçamento pu-

blico e nÃo interessam senão indiretamente À lavour~ de cá.Té " 
( 28). 

O mesmo autor arlvorta. porem. que " em S§o Paulo a 

tributaç~o sobre o café ainda ~ mais forte, pois~ onquanto em Mi 

nas se cobra 7% ad valorem. lá esta imposto e de 8%; enquAnto a 

sohre-taxn ~qui ~ de 3 francos, 1~ 2la ci de 5 francos; ~inas co-
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-bra 1$000. ouro~ S~o Paulo arrecarla tamb~m 1$000. E a prova a que 

o café ~õ Sul do Minas obtém, graças a essa diferença do taxação 

sempre melhores proçcs em s;o Paulo que o da produç§o paulista. 

~entretanto", a tributaç~o mineira ~mais minuciosa o so ostende a 

maior nGmero dG pequenas taxaçSos, a ponto ds parecer, ~s vezes 

ridfcula aos olhos do contribuinto inadvertido e descuidos o~ (29]. 

Se hom que tenha ca:fdo an lon~o ela década, como pod.§._ 

mos verificar pelo Quadre II-9 (A.E.), G fundamental a participa­

çao do imposto de exPortação na receite' do p;overno do Estado do M2_ 

nas nos ancs 20. Chega, na primeira meta do dfl d8cada, ,êl correspo_!2 

der a metade do total da arrecadação pÚblica. Nesse período, em 

torne de 70% desse imposto~ pa~n pelo caf~ (Quadro II-10-A.E.). 

Se BEreg~ssemos a esse tributo as outras arrecadaç5as que incidem 

sobre o café (Quadro II-11- A.E.) --mesmo sem considerar a signi­

ficativa ~ Renda Industrialn proveniente da Rede Sul Mineira. fer­

rovia arrendada ao Estado largamente utilizada pelo café do Sul de 

Minas --- constataríamos que. sem dÚvidaJ a maior fonte de receita 

- ' -do governo do Estado nessa epoca era constitu1da pelo cafe,a ponto 

de se poder afirmar que a situação do orçamento estadual era extra 

mamente dependente do ciclo cafeeiro. 

Tentemos nos aproximar mais da rolaçÕ:J café - finan 

ças pÚblicas, acompanhando a evoluç~c do orçamento minoiro face a 

situação econômica do Estado ( QuadrG 10 ) . Para os comentários 

sobro a pcl!tica econ5mica estadual nos utilizaremos das observa-

ç5as das ~ Mensagons dos Presirlantes do Estado ao Congresso Minei-

ro " 
C8mo vimos. a intarvanç~a do Estado o a grando geada 

de 1818 elevaram violentamente os preços. qu8 rluplicam ontra 1918 

e 1919. elevando o valor oficial da sxportaç~o [veja Quedro I-1 do 

A.E.). propiciando pr6spora situaç~~ financGira ao governo do Esta 

de, com super~vit no sou orçamento em 1819 o om 1920. Na ver~arle • 

o valor da exportaç~n de 1920 sofreu um docr~scimo. comparado com 

o ano de 1918, dovicJo a rloio futc,ros: 0 9 ) n baixa do preço doca-

f5 c~ a nova perspectiva de uma grande safra nara 1921 o a c riso 

GcrJnÔmica ocorrida em 1920-1822 nos Estados Unidos. provocariam n_Q 

vas quedas nos nreços externes, ontre 1920 o 1923. quo se recupe-

ram intarnaments, ap6s 1922. pela desvaloriz~ç~n da taxe rio cam-

bio ~ (30) e (29) a diminuiç~o, em quantidade, do gado BX[JDrtado 

pelo estabelecimento de xarqueerlas dentro do Estado. pel~ mortanda 
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-de resultante da pestG bovina e poln matança rle vacas 

produção. 

aptas a re-

Embora os excedentes da receita sobro a despesa fos­

sem diminutos tanto em 1021 quanto em 1022 (2,50% s 0 6 05%. raspe~ 

tivamental. o governo do Estac~o consecus manter su~eravit~ria a 

situaç§o no orçamento. em que pose o titulo principal da r~ceita, 

o dos impostos de exportaç~o. ncusar um rlecr&scimo do 7% em rela-

çao ao ano anterior, devido ~ redução da taxa rio imposto ( para 

7%) e à queda do volumo do exportação em 1822. 

A Mensagem do Presidente do Estado, em 1923. traz um 

pequeno resumo da situação da dÍvida externa (31). Ela era resul 

tado de tr~s empr~stimos contrafdos com banqueiros franceses: o 

primoiro em 1910, realizado para consolidação de dÍvidas anterio­

res e execução de melhoramentos nas estâncias hidro-minerais; em 

1911 contraiu-se o segundo, destinado às municipalidades; e o ter 

ceiro. em 1915, foi um funding loan. A despeito de se obter em­

pf"á:stimos externos com facilidade. os govnrnos mineiros encaravam 

de maneira "conservadora" manter di~ida com o estrangeiro. A di~ 

vida externa de Minas ficava muito aquám da do Rio Grande do Sul 

e da de São Paulo. Quanto à divida interna~ tambám era moderada 

relativamente a outros Estados. Seus encargos totais, compreen-

dando juros das empréstimos internos e juros e amortização dos 

externoss representavam então apenas 13,4% da receita. 

O mais pesado Ônus com que teve de CJrc.:Jr Raul Soares foi 

a remodelação da Rede Sul Mineira, o que efetuou com recursos 

ordinários. o mesmo sucedendo com a construção da E. F. Paracatu. 
. . -Em 1922 a econamló cafeeira retornou a 8Xpansao. amp~ 

rada pela elevação dos preços internacionais, ocasionada quer pe-

la relativamentepequena safru de 1921/22. quer pela 

da economia norte-americana. 

recuperaçao 

Em Minas. " a progressão da receita continuou em 1924, 

de modo que o Presidente Raul Soares pode reBlizar algumas obras 

pGblicas de vulto. rGsgatar 3255 ap6lices ao portador. tratar do 

aparelhamento previsto no contrôto da Redu Sul Mineira. prossa-

guir na construção da E. F. Paracatu. fazer pontos de cimento ar­

mqdo e estradas do rodagom~ iniciar, onfim. uma larga polÍtica de 

fomsnto oconômico, som prejuizo do equilÍbrio orçamentário. Pas-

sou ainda grande saldo ao seu imodiato sucGssor, Sr. Olegário Ma­

ciol a est0 ao Sr. Melo Vianc quo tomou posso om fins de 1924" (32). 
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A proocupaç~o fundcmont~l desto Presidente era com o 

equilíbrio do orçamontoo Assim limitou-so a propor desenvolvimento 

sensivel cpenes nos serviços permanentes da instrução pÚblica o de 

higiene. Só 6plicava os saldos orçamontários em obras pÚblicas de 

utilidade ~oral. Em 1925~ ss a oxporteç~o aumentou am valor, pela 

obtenção de melhores preços ou pela dosvalorizôção do meio c i r cu-

lante. o certo Ó que decresceu 8ffi vclumo nos principais produtos. 

Em um regime tribut~rio cujA base era 8 imposto de exportação. do 

natureza instável, cuidou Melo Viana de não criar despesas perma­

nentes nem alargar os quadros da ~dministraçãn. 

No ano de 1926 rompou-so o equilÍbrio caracter:fstico 

das finanças mineiras. Do fato. foi o ~nico ~no ~m toda a d~cada 

dos 20 no qual verificou-se um d~ficit no orçamento ostadu9l. A 

queda na rocoita em 1926 comparada com e de 1925 provoio am grande 

parte da beixa verificada no preço do cnf~. cuj3 exportaç~o. maior 

em quantidade (3.027.652 sacas) foi. entretantc, muito ffif3nor em va­

lor (441 mil contos). Também cresceu extraordinariamente a despesa 

pGblica, pelos diversos empreendimentos levados a efeito por Anto­

nio Carlos. ao tomar posso no governo: abriu créditos para o pag~ 

menta de todas as obras pGblicos em andamento. remeteu para a Euro 

p~ 1150.000 libras esterlinas destinadas ao resgate da divida ex-

torno (de acordo com os contratos de 1810. 1911 e 1915). ofotuou 

diversos empr6stimos cos munic!pios e ~ profoitura da capital. e 

ainda realizou a encampoç~o do sorviço de ol3tricidado ds Balo Ho-

rizonte. 

Desde fins de 1926 tornou-se realmente afetiva a dsfs-

so permanente d~ caf~. Entra 1827 e 1926 todos os nntravos ~ ecu 

muloç~o cafeeiro sao intoiramonto romcvidos. Em fins de 1920 se 

delineava a crise do complexo exportador cafooiro. anta a perspec­

tiva da novos safras enormes. com a ozravanto do grandes estGques 

sem colocaç~o no mercado internaciGnal. 

Em MinGs, om 1927 registrou-sD um saldo positivo no 

confrcnto da receita arrocadn~~ o a desposa realizada. Embora os 

impostos do exportaç~o continuassam a ser a maior fonte da renda • 

mostravam tend~ncia dec11nonta: su~ contribuiç~o para a receita g~ 

ral sofreu de 1924 p~ra 19:~7 dccr~scimo quo so aproxim2va do 11%. 

Enquanto isso. a pôrticipaç~o de imposto territorial no receita 

tributciria elevou-se do 4,51% am 1920 para 9,30% om 1929. Na verda 

de. criado em 1901 psr Silviano Brand~~. a despoit~ das intonç5es. 
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nanhum Prasidonta de EstadG, 3tci Ant~ni0 Carlos, foi capaz de sub~ 

tituir um imposto ':io resulta:'~JS flutuontas - ,.,_ ele axportaçã:·J --

pur ele, quG oferecia ~ rccoita ostabilidado maior. Apasar dessa 

vantagom. G imp~sto torritcrial. oo cantr~ric do do export~ç~o, quo 

so graveva os crodutorss, recaia sobra todcs prcpriet~rias. inclu-

sivs os de lDtif~ndios improdutiv~s. Assim. nuMa situaç~o em que 

o controle do poder reBional tinha cerne um dos oilarGs o respeito 

aos interossos d-s car~n~is d~ int2rior minoiro, o lançamento d~ 

impostu territorial .:::ncontrav.J v.3rias dificuldados da crdam polit_.:!: 

c a. 

Em 1926 a situaç~a financeira de Estad2 c~ntinuava su­

paravit~ria. embora o excesso ~a arrocadaç~~ sobra a d2spesa tenha 

sido de somente 0,63%, Qu~so metade da dsspesa resultou de rssga-

te da divida para com a Franço. Outras despesas (em ordem decres-

cento] foram: Rede Sul-Mineiro, estaç6os hidro-minerais, Dapert~ 

manto de Eletricidade dD Capital, E.F. Paracatú. abastecimento de 

~gua d Belo Horizonte, smpristimo ~s municipalidados. etc. A ex-

panseo da recoita em 192R faz-se epesar da sensível reduç~o na so­

bre-taxa do caf~. compensada pelo eumentn na exportaç~o do outros 

produtos, especialmente 8B de crigsm pecu~ria. 

O oxorcÍcio de 1929 tamb~m se encerrou com superavit. 

A receita axtraordin~ria fci elevada pala venda a Cia. de Elotrici 

dada do Minas Gerais das insta1aç6cs da ~ Fcrça e Luz " da Belo Ho 

rizonte. Acentuou-se. por outro ladr. o dcGr~scimo da porcentagem 

com que. pare a receita geral.concorro o imposto de oxportaç~o: 

31,04% foi a da 1929. confirmand~-ss nssim a substituiç~o paulati-

na dessa imposto per outrcs rle arrocadaç~a mais ost6vel. A dÍVi-

da oxtarna estava reprasontP~a ~nt52 polo ompr~stimo celebrado em 

março ~2 1820. na imoort~ncia de i 350 000, com banqueiros lonrlri-

nos G novaiorquinos. O destino rladc por loi o osso cmpr~stimo fci: 

a) resgast8 ~a dÍvirl~ sxtornn qua u Estorlo tinha com e França• bl 

Rede Sul-Mineira e E.F. Parccntu; c] ast~ncias hidro-mineraisJ d) 

empr~stimo ~s municipalidados; a) serviços d~ oletrici~~de ~e Belo 

HDrizontG, Dada a insufici&ncia do ompr~stimc para todos esses 

fins foi nutorized~ ( am 16 rio sgost~ do 1828) amiss~o do amprªst! 

mos Bt~ o m~ximn do 25 milh~ss MR d5laros. Outros empr~stimos ex-

tarnus cantrcidos pe1~ Gcverno ~3 Min~s foram: o do 1923 para a M! 

nas Gorais E1ntric Light Tramway s e ccnsolirl~ç~c a longo prazo 

com o Banco Itnlc-Belgfl, em j3nairn rl~ 1930. no valor do 2 500 000 

d(:l.'JrGS, ApesAr disse. a rlfvi~n oxternB diminuiu durents o gover-
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n~ de Antonio Carlos. 

Este, na sua Último Monsazom a~ Congresso Mineiro , 

em 1930, justific~ ~ gran·j~ divid~ flutu~nt~ doixorlo a~ seu suces 

ser: [1 9 ) pelo aumento rias dos~vsas darivarl~ rls umn pclitica con~ 

trutor3 do forr8Vias. estradas. osc~lAs. auxÍlios financoir~s a 
' 

~uvi·•o c baix~ ~ns pro ç os 

.lo caf~ (seeundo ole. uma quG:'A impravista at~ psltl Instituto Pau 

lista de Caf~. que carantiu om sstambrc ·~e 1928 quo a pc1Ític2 de 

defesn jos preços dispunha dcs racurs~s nocsss~rins paro os man-

ter no alto nfval a qua havinm otin~i~o]. num m~msnt~ em quo as 

dospesas cresceram por causa do roa~Jrslhamento pGlitico, militar 

a polici3l para a defesa ,_-lo f"linas (33).: (3"') pela hostilirJado dos 

odvers~rios na campanha prasidonciel. quo teriam dificultado cr~-

di to a c; Es tacl:J. 

tidáriD" ( 34) 

Irado~ cJCUSô :) B2nCD cjo Brasil de "instrumento par­

Ministrando falsos informaçGas G fiscaliz~ç~a ba~ 

c6ria consoguiu quo so fechosso o Benco da 8r3sil ~ora Cp8raç5es 

de redescontos ~os principais bRnc~s mineiros o se cri~ssem oJ 

maiores embaraços ~s transaç6es mcntid~s cem osss BoncG rtentro de 

Min,Js. Entretanto, c0m::1 uma excoçãc f:l regra ger::.Jl, c: EstaGo nao 

era üavedor do Bonco do Brasil. 

no Federal estari~ im~cssibilit0nde 80 Estndo o uso de sou cr~di-

to interno ao embnraçar a 9~miss;o das np6licss minairns ~ cota-

çao da Bolso do Rio de J~noiro, a15m de n~o s3ld3r seus compromi~ 

sos com o Estado. Al~m disso. acusa o Govorno Federal de fr~cas-

so na sua política monet~ria a c~mbinl: D ~oclfnio das t~xas cem 

biois abaixe d:o:quolas quo ,~ r::form::: fix;:>u para ~~ paridarle r38torm_:!._ 

no a elevoç5o dos sorviços do dÍvida externa. o que roprossnte um 

golpe ~s finanças pGblicns. Acue~ tamb~m o Cnixo rlc Estabiliza 

ç~o de ser um ~condensador do crisos•. pnis funcionou no sentido 

Conclui, afirmando que nso im-

p8e nova refQrma par~ m~dificar o sistomc dosordenedo posto em 

pr~tico no atual quatri~nio ~rcsidancinl da Roo~blican. 

As parepactivas financeirns ~G Estado com a ~ crise 

de 1929" tcrnar-sG-iom sombrias. As finanças pÚblicas sofreriam 

a dspress5o cous0rla ~ela crise nns preços do c~f5. 

Pensamos tor demonstrado que bast3VB uma colhoita as 

c~ssa de c~f~ ou o queda do preço desse produto-essencial ~ vida 

8con6mico do Estada -. por~ se sentir a ropercuss5c ~o fato nas 

cifras do orçcmontc mineiro. 
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Nn verdn~o. nos al~ngam~s mais sobre os finanças pGbl! 

cas sstadu~is na sentiri;J de ~ar algum subsidio ~ an~lise do pl'lpel 

do Estada da Primeira RopGblics nm Minas Gerais. 

Como o Esta~o mais ro~uloso ~~ naç~o. possu{a o maior 

alaiturado a ocupava o primairG lugnr n~ nGmcro da cadeiras no Con-

gresso. Desde a eleiç~o prosid~ncial de 1902. qu3ndc foi est~bele-

cido a aliança informul entro f'iinC's e são Poulc:, c'Jnheci'·~oJ ccm':-J "ca 

f~-com-leite» a/ou R~ol{tica ~ns governadores", procediam dos mine! 

ros pelo menos 20% de tcdos os vot~ls par2 os eleiç6es presidonciais. 

Essa força olaitoral. ~ssociada a uma bancado sranda e disciplinada 

- ume "fronte unide" no Congresso --eram os instrumGntos do po­

der mineiro na polftica nacioncl [35). 

Minas so oncontrovc am boa ~osiç~c para exigir favores 

econ6micos do Govorn2 Federal em troca de apoio polftica, Poderia 

utilizar sua grande força política ~ara defonder s promover os pro-

prios interesses. 

Por~m essa quost~~ nac ostci suficientomenta esclareci­

da pelo pesquis~ hist6rica. 

Pele an~lise da atueçcc do governo estaduol podemos le 

De fato. ns fin':'nÇr'::<S pÚblicas mineiras o-

ferecom ale;uma peculioritlaclo em rol.sç~o a outrDB Estados. Por exem­

plo. enquanto o governo pnulista tem d~ficit no sou orçamento em to 

da. a jéc:Jda dos 20 (com exceç[l'l do onc) c_1e 1920). o mineiro tem orç,2 

manto supernvitário, exceto Bm 1926 (36). Isto n~o significa or-

todoxia em política ac2n6mica, mDs sim reflexo da. onormo expansao 

dos praças do c~fé. qus olovo ~ orrecadaç~o fiscal, e possibilita 

ã receita, ''cnbrir~ o siRnificativo aumento da despesa pGblica. As­

sim. em que pose a preocupação dos Presidentes do Estado com o equ~ 

lÍbrio orçament5rio. ales se mostram ds certa forma ativos na exacu 

qoo de obras pGblicas. ~rincipGlment8 nc quo diz resreito a estre 

das de ferro. ds que to~as 0s regi5os mineiras tinham ~rande neces-

sidnde, 

Entretanto. h~ que se lembrar que as estradns de ferro 

encabeçnvam n lista dos f~vores econ6mic~s solicitndos ~ Uni~o: que 

ela comnrasse as linhas deficit~rias e construísse novas. De fnto. 

enquanto em S5o Paulo ~ construç~o rl~s ostro~as ficav~ ~or conta da 

iniciativa purticuL1r. em Minas ;-Jradominavam as forrovias federais 

(embora. como vimos. o govarno estadual tivesse iniciada a constru­

ção da E .F. Parocatu ;-10r contn )'lrÓ;:~rio), 
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Este exemplo nos ~0roce oxprossiV8 ~ar~ mG·,trar como 

c burEUBsia mineira utilizava dn controle p~lfticc sobre o aparo­

lho do Estado para atender seus intaressos econ5micos. 

SGm rlÚvida. ;:) Esteclo usava sous "ar.entos financeiros" 

--os bancos p.ovornamontais: Crériito RGal 3 Hipotecário e Agríc~ 

la --, criu:ios f}rococemento nm ro lnçf.i:_, e. o quG ocorrGu em outros 

Estados. 
• 

•te favorecendo a burguesia cafaeira das Zonas da Mata e Sul, que. 

no entanto~ c~ntribuia com 0 maior parcela 1a arrocarlaç~o fiscal. 

Vejamos. nara finalizar. de quo forma o Estado rlo Mi 

nas Gerais conse~uiria ampBrar os interesses de sua ~ursuesia ca­

feeira, articulando-se com o Governo do Esta~o do S~o Paulo. na 

política de Defesa do Caf6. 

Em fins de 1924 o coverno forloral transforiu a polí­

tica da defesa pormananto (instituída a partir do 1922) ~o govor-

no du Est~do do S~o Paulo. Criou-se. com soda no capital paulis-

ta. o Instituto de Defesa PBrmanenta ~c Cof5. que danais passou a 

denominar-se Instituto do Caf6 d~ Esta~o ~o S~o Paulo. MiniJS • íJ~ 

ra desempenhar seu ~apel na dofoso da prorluto. criou pela lai 887, 

de 19 de acosto ds 1925. o imposto adicional de 1$000. ouro, por 

saca de caf6 mineiro exportado. Psln artigo 49 do reforido ato 

leEislativo, a defase do caf5 roolizer-se-ia: a) por maio de em-

préstimos aos produtores, sob a garantia do caf5 depositado nos 

ermaz~ns gorais ou outros fiscalizados polo Estado, a juro m6dico 

e prazo não excedente a dez mesosj b) ~olo rodesccnto de títulos 

de cr~ditn que reprssontam ~peraç6os ro~is sobro o cafci, feitos 

pelos bi:Jncé:ls ~si::,nais_ que: se !ujeitarem o fiscalização do gover­

no: c} pela fixaç~8 ds um preç~ minim0, a~ qunl soria recebido t 

caf~ quo fosse entregue em l~cnis determinados. raEando-ss em c­

~rigoç6es a juro razo~val e prazn de um ano. gcrantidos pelo café 

entre[';UG e pelo fundo do dof8se (37), 

~ A passagem de ~afesa para o plano rosional imp 1 i-

c ou, necossuriômente, num sntandimento wntre os distintos Esta-

dos produtores, Surgsm os c~nvªnios Cafeeiros, realizados psrio-

dicamente b partir de 1825. tond~ por ohjstivo principal o estabe 

lecimento de quotos ~e embarque parô cncts Estudo [38) . 

convªnios axplicitam-se as disputas entre as distintus 

Nas tG s 

frações 

estaduais da bureuesia cafooira, sspociolmente entro a poulisto 

s a mineira. Os mino i r os, com msnar procruç~o e sem condições 

ra realizar umfl retGnção a prazo lar[-~ -- por n,3Q poE::;uirem ar­

mazons roeuln~oros (tinham dG 3rrcnrl6-los), nac cantrclarem as as 
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tredas ~Q forro psra ostocôr morcadcrias n~s ostaç5as, nem dispo-

rem dG 

coar sues safras dentro ~c ann eerfcola c~marcial cafeairo. Quan 

do o interesse paulista ora d8 im~rimir a toda safra nacional um 

asccamento dat8rmina• 1 a oxc1usivamanto por sau volums ds 

[H'oduçÔ:.J. Sem a arbitrafsm fac!aral~ a c!is;:1ut:3 Gntrc os d:Jis Este 

dos se pr~longou at~ 8 fim de ReD~b1ica Velh0 ~ (391. 

2. AS CONOIÇ0ES DA ATIVIDADE CAFEEIRA EM MINAS GE 

RAIS NA O~CADA DE 1920. 

Verifiqu8mcs as con~iç6es da pr~duç~o ~c: caf~ em Mi­

nas, na dcicadc dos 20. fnce 0 de outros EstAdos. principalment2 

São Paulo (40). 

Como vimos no Capítulo I, passou G caf~ p~r umc criso. 

devido a dofici3ncic do exportnç~o por f3lta de trcnsporta " mar~-

tim~. no Gltimo bi~nic ~a PrimBira Guorr~ Mundial. Os gc:vernos 

federal e estadual haviam intervido nos mGrcedos, com real êxito, 

~removendo a alta dos preços da seco ~e rs. 41510. em 1917, a rs. 

47390, em 1918. As ~randos coa~as de junh•J do 1818 elevariam e-

normemonte tal cotaç~o. dobran~c o vnlor da saca. quo. em 1919 

atinge a m~dia da rs. 84612. Cairia u rs. 74703, em 1020, para 

recuperar-se um pouco em 1921 {rs . .32395), 

A polftica da defesa ~ormansnto d~ caf~ instituída a 

partir de 1922, com a regularizaç~c das estradas e o financiamen­

to das lavouras, aliada ~ retomada de demanda extorna produziria 

no quatri8nio SG~Uinte u mE! situaç8CJ euférica rar;1 os rn·odutoros: 

1922 rs. 118 604 {J u ' 3 .1? 

19 23 rs. 146 375 nu > 3,05 

1824 --- rs ' 205 "53 ou ' 4.62 

1025 --- rs " 215 108 ::JU i 5,50 

Verdadeira febre cafeeira invarliria as espÍritos, au-

mentando extraordinariamente u plantin. Já em 1926 e 1927, 

ser dos primeiros efeitos da ra3UlGrizaç~0 a retanç~o das safres, 

pela valorizaç~o cambial de 1825/26 baixaria ~ preço interne de 

saca para rs. 170.700 s 170.401 (~ui 5,50 e 4.15. respactivamsn-

' te). Ante a politica governamontal de valorizaç~o do produto 

dá-se uma reaçan em 1928 subind'; u socn a rs. 204.020 ou i 5,00. 

Baixa a rs. 191.871 ou f 4.71 em 1929, quando Dcorra o desmorona-

monto do plnno ds defes~ cafaeirn. devido ~ superproduç~o interna. 

E 1930 presencia e ccteç0JO mÓ dia rio rs. 119.540 ou 5; 2,60. Em 

fins de 1930 milh5os de sacas ostavam estocAdas nos rGfU 
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ladorGs, ssm qu0 nudossom ser embarcadas. 

Como destaco Taun~y. u t62 formid~val papel represen­

tara o caf~ nesta d~carla ~.J 1921-1030, que, ernh~ra a oxp~rtaç~o t~ 

tal do Brasil fossa ds 138.53J.008 sacos. ~u menos de 10% a me:ds 

d:J decônio r::o 1901-1910, c cômruto (de! vnlor) rlcssn exportação fc.--

ra cinco v~zos maior de qu~ a do ~~rfo~o em confronto ( ... ) Jamai~ 

em m~dio. se vendera caf6 t~o cnr: no Brasil comQ antro 1921- 1930 

(rs. 163.460 nor saco ou f 4,02). assim csm: jamais so haviam vis­

t:J coeficiEntss tã:: elav:H:!Gs corr;~spc,nderBm {J qu~Jta ':lo café nD con 

junto do exnortaç~o nacional [69.6%). Ouranto seis exercÍcios, da 

1024 a 1029, este CGGficiontu se mantivora acima da 70%, fato ex-

trocrdin~rio, ahsolutcmonte in~c:itu. ~ois apon~s umo vez, om 1886 

(também em 1892 segundo Frr3[';a), chobara a esta 3ltur,'J " (41 J. 

Entretanto, ~em fins do 1930, Jebatia-sa a 1ndGstr1a 

cofeaira em um ostado de ver~arleira anBGstia. Na d~cada de 1921 a 

1930, crescera o cafoz.::d brasiloiro dw 1.780.555.850 El 2.587.845, .• 

700 árvores~ ou de um tGrçc a m(ÜS " (42)" 

Emhora S5u Paulo consorva sua posiç~~ de maior produ-

ter do caf~ (com n m&dia de 64% do total duronto a d~cadal. sua 

participaç~o m&rlia no total da prnduç~~ brasileira export~ve1 de 

caf~ cai, em ralaç6o ~ deca~~ anterinr (Quadr~ II.13 A.E.J. Sem 

dGvida S~o Paul~ perde pcsiç~o em favor dos outros dois 

produt()res dG cefé, Minas Gerais e EspÍrito Sr~nto (43), 

grandus 

Esse ranho de pusiç~o em rolaç~o D S~o Paulo nos leva 

o indaEer rias condiç6cs de acumulaç§o cAfceira em Minas nessa d5ca 

da: Vimos que eram fr~eeis suas ~ôSGS no inÍcio rlr s~culo, com 

torras cansadas o cafezais de b~ixn rrodutividado. Retomemos Q re 

censeamento de 1020. 

Constatamos que neo ohstonte ccupar s~~ Paulo o pri­

moir·:.o luear entre as rogiôes produtcras. nZ3.o era entrotanto o Esta 

de qu8 em 1920 possuia maior n~mor~ de fazondas (Qucdro II-14-A.E~J 

Nela haviam sid~ recenseadas ~cuco mais do 20 mil proprio~ades ca-

foeiras. ou quase a metade das re~istradas em Minas Gerais. 

radas. por~m. ~s pl~ntoç6os mineiras. rovel9vnm as ~aulistas muito 

maicr extons5o. reprcssntandc a m6dia esral dB cafaBiros. nas fa­

zendas do São Paul:J, mais de tri;dc da mér~ia seral correspondente 

a Minos Gerais, O nGmero de c3fosiros IJm Minas. rer,res:.:ntf1Vi'l pO.!:!_ 

co mais da metade do paulista. 

Quanto ~ 6rea m&d1e por fazonda de caf~. as paulistas 

eram muito maiores que as mineiras. Confirme-se em 1920 o prado-
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mfnio de ~equena propricdada do côf~ em MinJs. fato verificedo tam 

b5m no inicio do seculo 

Na tocante a aspecializaç~o na produç~o cofaeira [ a 

porcantOBBffi das fazan~as do caf6 Gffi rolaç~c ao nGmoro total dos as 

tnbelGciment:Js rurais), entra c·,s ;3ron~iGs a velhos Estôdos cafeei 

ros. no Espírito Santo corraspondi~ a mais olovada (78.2%). BOEUi~ 

do-sa. em ordem da moior clivarsificaç;o agr~ria. o Rio do Janoirc 

com 45,4%, Minas Gerais com 35,8% o São Paulo com 26,4%. 

QIJast~o c~ntrovorsn ci a rla distribuição rorionol da 

produç~o cafaeira em Minas. Limo. annlisand8 ns dadns de 1920 

[Quodro II-15-A.E.l. diz quo: ~a produçSt, c~feoira do Meta qua na 

primeira dacada do sciculo reprosant:1v~ quase 80% do total 11rcduz1-

de ~or Minas Gerais. cairia ~ara nouca m~is je 40%. Ao mesmo tem-

po a do Sul, quo era insisnificante, ;Jsss:1ria a 33% do total" (44). 

Sugere assim. que tori~ ocorrido uma reoriantnç~o rarlical na fren-

te de ex~ans§o cafeeira no transcurso rias duas primeiros décadas 

do s~culo. com o decr~scimo do nlantio na Zona da Matn ralativamen 

te c30 do Sul de Minas [45), 

SBr relativisada 

se nos fiarmos nos dados de outro autor. Giroletti, baseando-se 

em Jncob, calcula quo n,, ;Jrimeiru décnc!E' rlo século a Zona r!c:: Mata 

detinha 64.7% da produç3o dG c3f6 sm Minas. onquanto o Sul contri­

buía com 28,2%. o que noo era insifnificantc (461. Sem ctGvidn. a 

partici~aç~o dG Zona Ma Mate cai at~ 1923, coma ara da so esperar 

~Gl~ transformaç~o ocarrid~ no sua estrutura prcdutiva nosso porf2 

do. como vimos no CapÍtulo I. 

Tambcim ~Gro o ano do 1927 encontremos uma rtivare~ncia 

entre funtes. 11ara os mesmns dados. f1ssim. se~undo a Insf]atoria 

Agrícola Federal de Estad~ de Minas Gerais. 68.4% do cafezal minei 

ro e 71,2% dn produç0o par2 ,3quele ano se concontravam na MataJ en-

quanto no Sul os dGdos oram 17.1% o 14,7%. respoctivamente (47}. 

J3 ;Jara a fonte originári·J ;·!c Qu2clro II-16-1\.E .•. '1 Diretoril" de Es 

tatisticn do Estado, os dodos s50 40,9% e 30.6% para a Motn. e 

32,8% e 33,4% rara J Sul. int8iromente distintos da f8nto ant2rio~ 

mas que mostram que praticnmonte n~o houve vnrioç~o nas participa­

ç5es dassas duas zonas ne ~roduç~o total do Estado entro 1023 e 

19 27. 

Na verd~do, obsarvndoras da sroca su~eram que a sxnan-

sao cafeeiro na d~cnda ~os 20 sa deu mais peln ponstraç~o do plan-

tio nes tarr~s virBans c!os volus do Mucuri a dn Rio Oot~. Da f a to. 
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se ccmpcrarmos ~s dados rlesses Quadros cita~cs no que sG refere ~ 

"ro?iãc losto'' (que; incluo as zon::Js d<-1 Rio Occc, Mucuri a /\ltc Ja 

quitinhonh2l}, verificamr;s quo .ê\ su,~ 0rC(1uç.0o sobo cio 570. 080 so­

cos em 1020 pare 706.DJO na S3frn de 1027, acr5scimo ~em mais ele 

varlo que ~s verificados para as Zonas rla Mat~ e Sul. e Q sua par­

ticipaç~~ na pruduç5o total so~e Me 13,6% para 18,1%. 

Devamos observar que, calculanrlo-se o rendimento me-

dio das tras )rincipais zonas ~roclutcras em 1927, as suas médias 

de arrobas por mil pcis n6o diverzom muito, como pretensamente era 

de se ospnrar so ccnsidoriissem:Js 35 zcnus da Mata (28), Sul (30,5) 

s Leste (31), respectivamonto. zona velha, madur3 e de fronteira 

(ou nova). Portanto. ossa sup~siç5o n5o so confirma. Também não 

hfi gr3nde vnrioç~o entra ~ ~rudutivid~de média Mo Estado a ntre 

1820 (28,5 arrob~s per mil p~s) e 1927 (30), Para comparaçao 

calculamos a produtividade m~dia para S~o P~ulo em 1920 a achamos 

4J,6 arrobas por mil pés. 

Comparandc-so os principais municÍpins cafeeiros dn 

Zona da Mata nos anos lU23 a 1J27 ( Quadros II-17 a 18- A.E.l. ve 

rificamus que na lista dos dez primeiros h~ somente tr~s mudanças: 

saem os municipios do Ub5, Leopoldina e s;o Jo~o Nepomucano e en-

tram os da Caratinga. Miraf a Sã~ Manoel do Mutum. Quanto aos 

que permanecem na lista~ am geral suas produç5Gs na safra de 192~ 

27 decrescem em relaç~a ~ de 1023. com as exceç6es dos munic!pios 

Mar de Espanha e Al~m Paraíba. N§o s6 no que se refere ~s areas. 

mas tamb~m ao n~merc de cafeeiros oxistentes e a produç~o. a Mata 

suplanta largamente ao Sul. Evidentemente, em produç~o o 

ocorre. 

mesmo 

Quase todas as zonas cofeeires rle Minas eram servi-

das por estrsdas de fnrro. A Rede Sul Mineira. a São Paulo Ry. 

a S~o Paulo-Minas e a Moryana conduzi~m o cPf~ ~a Sul do Estado 1 

a Mocyana e a Oeste do Minas tronsportavam o produção do Triângu­

lo: a Paracat~ e a Oeste du Minas serviam ~ Zona Ooste 1 a Central 

du Brasil, a Leopoldina Ry .• Vit6ri3-Minss. Bahia-Minas faziam os 

trnnsportes na Meto. Lesto. Nnrdesto, Contra o Norte do Estado 

( 4 B l , 

Em Min~s Gerais. pelo Censo do 20, 0istrihuia-se a 

lavoura cGfoeira ~elas diversas zonos ferrovi~rias da 

forma: 

seguinte 
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______ ZDNAS ______ FAZENOAS DE CAFé MILHARES DE CAFEEIROS PERCENTUAL 

d2 Leopoldina .• ,. 12 J52 

Jo Mo~yan.J. •• , ••• , 2 310 

tJCJ Rede Sul Mineira 2 973 

do VitÓri,:J-Minas 3 978 

da Centr.Jl ~! "'\ ,_,,, Brosil 2 764 

da Oeste do Minas 3 126 

da Bahin-Minus 12 066 

OUTRAS ZONAS 11 185 

TOTAL 41 393 

cJo menos c.le 60 

Na zona som estaç6es 

municÍpios produtores. 

20 8 

67 

44 

29 

28 

23 

10 

74 

488 

do vias 

cem ,Jrsa 

198 43% 

473 14% 

620 O% 

047 6% 

716 6% 

B 27 

705 2% 

650 15% 

036 100% 

férreas encontravam-se na z­
equiv,Jlente a 322.000 km , 

ou mois dr:~ motads (54%) da superfÍcie total do Est.::JdCJ, e aos quais toca 

vc quase um sexto d3 totalidade dos cafezais. 

Conv~m assinal~r. ontretanto, que osta distri~uiç~o re 

cionol e apenas aproximada. Alpumas vozes~ ~ mesmo municÍpio erA corta 

~o por linhas de mais de uma ferrovia. o que t~rnavo difÍcil ostabole­

cer distribuiç~o p~rfeitamente exatA. como no caso de Juiz do Fora, Bar 

b3cena, Belo Horizonte o Curvelo, ontroncamcntos ferrovi~rics inclufdos 

na zona da Central do Brasil e. ao mesmo tempo porcorridos; o primeiro 

~ela Laopoldina, o segundo e a terceiro pela Oeste de Minas. e o quarto 

pela VitGrio-Minas. 

A produç60 mineira do cafci so oncaminhov~ para Santos, 

par~ J Rio de Janeiro e p2ra Vit~ria. A do Sul. com pgqueno ~esvio pa-

ra o Rio, e a maior parte por S~nt~s. n produç~o da M~ta sg escoav~ pg­

lo porto do Ri8 do Janeir~. e partd d0 produç~o rlo Vale ~o Rio Doce 

saia pelo port~ dG Vit6ri~. 

O caf~ mineiro pr8d~minava na exrnrtaç~o realizada pc-

lêJ purtu do Rio 'je Janeiro (p, ax., pG lo "SEGUNDO CONVt.NIO", d2 28 de 

mi:liO da 1:327, 3 "quota rl8 embarque" de i''lin<:>S ccrresrondia a 57%). Nãc 

se dava a mesmo quanto a s~ntos: a sofra paulista de 1~26/27 ora nvali~ 

d2 em A.4BO.OOO sacas. ac posso qus o mineira oxporta~c por Santos. era 

computada em 815.000 socas. 

Estodo montanhoso e central. som porte de mar e sem d! 

rot0 csmunicaç~o fluvial com o ccuano. fozen~a suas oxpcrtaç6es atrav6s 

de quatro Estados do pais, Minas tinha nc problemn ferrcvi~rin c ~cGlcR 

nhar rl8 Aquil8s~ rle sua econ~min. 
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Singer assinalou. para fins do século passado, que 

~ da mesma forma que a mineração, a cafeicultura (mineira) fará 

do porto de embarque, situado fora do territÓrio mineiro, o ver-

dadeiro centro econômico da província. O Rio de Janeiro voltará 

a desempenhar este papol. como já o desempenhara no século ante­

rior. ( .•• )O caf8 mineiro enriquece a vida comorcial do Rio, m~ 

vimenta a sua economia portuária e contribui, desta forma. para 

sua expansão urbana. Aproveitando as vias do comunicação, assim 

criadas, o Setor de Subsist8nciA da economia mineira vai procu­

rar no mercado do Rio o escoadouro dos seus excedentes de prod~ 

çao, Efetivamente, é o Rio o destino da quase totalidade das ox 

portaçÕes mineiras de gado bovino e suino. dos lactic{nios e do-

rivados de porco. etc ... E, finalmente, é pelo Rio que são im-

portados os produtos quo sao consumidos em Minas ~ (49), 

Tudo nos lava a crer que tal situação de dapendên-

cia comercial não se teria alterado profundamente nas três dé c a 

das seguintes. 

nos anos 20. 

Senão, vejamos a comercialização do cafó mineiro 

A maioria dos cafeicultores vendia sua safra a in-

termediários agindo por canta prÓpria oU representando grandes 

firmas. Raros eram os que remetiam diretamente o produto aos 

mercados mais importantes. 

Ao vender "na porta~. por muito manos do valor real 

de mercadoria. o fazendeiro beneficiava os comerciantes do café. 

por conta pr6pria ou por conta do tbrcciros. que realizavam gran 

des nog6cios em torno do produto. destinado ao consumo interno 

ou a exportadores. 

Portento. o fazendeiro de Minas, em regra. vondia 

pessoalmente sou caf&. entregando-c na ostaç~o de embarquo. no 

interior. Pelo menos a matado do caf8 mineiro era vendido no in 
' terior. sondo exportado por conta de negociante~. A falta de 

nbolsas do mercadorias" no intorior, o fazendeiro orientava-se 

do seguinte modo: enviava anu~lmente ao comiss~rio, no Rio. San­

tos ou Vit6ria, duas ou tr~s partidas da café. em meses diferon­

tes.Verificava, Gntão$ polas ccntas de venda recebidas. a média 

das desposas realizadas por arrobe e o produto liquido apurado 

em cada venda. também por arrobe. Baseado nestes dados, entra-

va em negócio do partidas maiores com os compradores locsis. 

Raramente o cafeicultor cuidava pessoalmente de ne-
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gócios fora da fazenda. Comerciantes e beneficiadores da cafó os-

tabeleciam-se gwralmente nas sodes dos municÍpios. a Dos fazendei 

ros. muitos residiam nas respectivas propriodades. havendo in~me-

rcs que. cem o advento da prosperidade. preferiram a alegria o o 

conforto das cidades a solid~o o desconforto dos s!tios agrestes. 

Especialmente quando as estradas do rodagem so ramificavam por to­

dos os lados. nas regi5es cafeniras, a quo os autom6veis rapidame~ 

te por slas trafegavam. notava-se uma esp~cie de lenta migraç~o dos 

propriet~rios rurais p~rQ os centros urbanos onde so instalavam em 

bons prÓdios" (50). 

Em síntese. um numoro limitado de lavradores ven<:Ha 

pessoalmente. mediante amostras, seu café nos mercados litorâneos. 

Os demais continuavam apegados ao tradicional~ rogime do comissá-

ri o" • 

São bastante distintas, portünto. as figuras da bur 

guesia cafeeira mineira e paulista. Em São Pauln, "desdo o começo, 

os principais lideres da marcho pioneira não se limitaram a organ~ 

zar e dirigir plantaçSes de café. Eles oram também compradoras da 

produç~o de conjunto de propriat~rios do terra. Eles exerciam as 

funções de um banco. financiando o estabelecimento do novas plant~ 

çoes ou a modornizaç;o de seu equipamento. emprestando aos fazen-

deiros em dificuldade. Pouco a pouco. eles se afastam das tarefas 

ligadas à gestão direta das plantações, que sao confiadas a admi­

nistradores. Eles se estabeleceram nas grandes cidades. sobretudo 

em São Paulo. Suas atividedes de comerciantes não se conciliavam 

com uma aus6ncia prol~ngada dos centros de neg6cios cafeeiros~ 

(51). 

O que devo ficrr cloro e quo~ olém do fBzendeiro. a 

atividade cafeeira, comproendida desde a projuç~o at5 a exportação. 

beneficiava uma série de outros agentes, dirota ou indirstamente 

,nnvolvidos nos seus negÓcios -como por exemplo o Estado. as em­

presas de transportes, os diversos intermo~i~rios. o sistema finan 

ceiro, etc. ---, além de possibilitar o vazamento de um excedente, 

seja para outras atividades, seja pôra outros Estados. Soria inte 

ressente analisar o quanto alo daixava para o pr6prio cafeicultor. 

ao final dos anos 20. para verificarmGs sou incentivo para perman~ 

cer no negócio. 

Parô tanto, teríamos do analisar os custos envolvi-

dos na atividade. Entretanto, à época. todos os cálculos relativos 
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a produção agricola eram feitos sem muito rigor. A ausência de 

elementos soguros para a baso das estimativas d~ A esses c6Icu­

los grande variabilidade~ segundo as fontes. 

Vários autores estimaram essa custo (52). Mostram 

grandes diferenças entre si. segundo n Estado, a regi§o, a zona 

(terra "cansada" ou "virgem"), o ano, etc. Em geral, discrimi­

nam esse custo em custos de f~rmaç~o. produção e de comerciali-

zaçao, 

Ribeiro Junqueiru em 1927~ rara uma fazenda no muni 

cípio de Leopoldina, Zona da Mato, com um cafezal de 52.000 p5s 

e produtividade média de 30 arrobas por mil pés~ estimou o cus­

to de formação em 8$240 per arroba, o de produção em 11$500, e 

o de venda em 7$000. Como no momento em que escrevia o café es 

tava cotado a 31$600, reGtava um saldo a favor do fazendeiro de 

4$880, correspondendo a 15,4% do preço da venda. Segundo elo J 

eram muito medfocres, son~o prec~rias. portanto. as condiç6ss 

dos lavradores da Zona da Mata. mosmo em face dos excelentes 

preços então correntes. 

Sul do Estado. 

Pensava não ser outra a situação no 

Assim, enquanto doixava ao fazendeiro. por ~rroba • 

a minguada quantia de 4$860. a atividarlo c2feeirn dava ao Esta­

do, só na forma de impostos de exportaçôo, sobre-taxa e taxa ou 

ro. 3$855. o correspondente a 12,2% do preço de venda. A es­

trada de ferro Leopoldina. tomeda por base a estaç~o de Santa I 

zabel• que pouco distava do Rio (9 horas e 15 minutos; o [rOsso 

da zona estav3 sujeito a transporte mais difÍcil e frete mais 

elevado), dava 2$100 por arroba. o que ccrrespondia a mais de 

6,6% do preço de venda. 

Lembremos que Cano, trabalhando com dados aprosent2 

dos por Taunay. referentes aos custos de uma fazenda no municí­

pio de Jaú. no Estado de São Paulo. com alta produtividade (150 

arrobas por mil cafeeiros), em 1927, estima que os intermediários 

fin~nceiros teriam uma apropriaç~o equivalente a 14% do va­

lor bruto da produ~cio cafeeiras o fazendeiro toria um lucro bru 

to de aproximadamente 25% desse total• o Estado apropriaria 

13,5%l os intermediários comerciais 5,5%~ as ferrovias 3,4 % e 

a indústria de sacarias 2,3% (53 l. 

À essa precária situaç5o da lavoura cafoeira na Zo-

na da Mata dizia Ribeiro Junqueir8, certamente n~o poderia se 

manter o cafeicultor. se n~c encontrasse em outr~s cult~ras e 
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na cri~ç~o. o inrlispans~vol para fnzor faco as suas despesas. Para 

essa rasist~ncia encontrava tamb6m apeie nas lavouras de é a fé 
formadas em melhores tGmpas, exi~indo. portAnto. menor soma para 

a racuperaç~o do capital empregado. 

Sozundo ele. ~tem o governo mineiro o dever de o-

lhar, com olhos de inexcodivol carinho, para a lavoura cafGei-

ra~, pois n Minas tem na praduç~o e na tributaç~o cafecira a 

firmeza da sua situaç;o econ6mica o a sarantia ~a suA 

financeira " (54). 

situeção 

De fato, a Uni~o e o Estado tiravam, além do ~rove! 

to indireto do café mineiro com o progresso matoriel das zonas 

om que ele imperava, beneficios diretos. a primeira com fretes 

das ferrovias o a incidancia do imposto de consumo sobre o pr~d~ 

to a taxa relativa ao caf& torrado ou moído, e a sc~undo com fre 

tes ferroviários. as fortes contribuições do imposto rle exporta­

ç~o. da sobrstaxa do cafci decorrente rto Conv5nio de Taubat~ (fa-

zendo parte da receita ordinária do Estado desde 1907). a taxa 

adicional sobre a saca remetida para fora do Esta~o. para a defe 

sa do produto, e. ainda. a taxa de ostatística. As municipalirl~ 

des cobravam ainda. o imposta sobre usinas ~o beneficiamento 

assim como o imposto sobre armazena 8 depÓsitos. 

Segundo Taunay. om 1927 ~ ainda ora cedo para que 

se percebessem provas manifestas da franca ruina cAfoeira. nas 

regiÕes achegadas ao rio Peraibe do Sul. Essa ruína já começara 

poróm; e só não fora e neo era m~is veloz graças à prodi~iosa u­

berdade das terras. porque em Minas nada se praticava ainda com 

respeito à aplicaç~o racional ~o adubos. Incontestavelmonte. 

cafó estava seguindo os rotoiros ~o Norte e Oeste. Do curso 

o 

do 

Paralba do Sul alcançara o vele do Rio Ooco. como alcançara o 

Rio Grande ~ (55), 

Nesse ano. devido o restrição de transportes, im-

prescindivel a defesa da enorme safra corrente. muitos fazendei 

ros se viwm apertados recuniariamente para com o seus credores 

por n~o poderem dar escoamonto regular ao sau produto. Viam-se 

forçados, em tais con~iç5os. a recorrer aos ~ancas. que froq~en­

temente se fechavam para eles, ou ont~o aos " capitalistas " [a­

giotes). quo cobravam juros avultados. Poquenos produtores pre-

fariam masmo. em vista ~issa. entrogar 

res aportunistas. nor pr8ços reduzirias. 

S8us cafés e comprado-

AlRuns da Zona da Mata 

chegavam .':1 trazer seu proriuto, de lonp:e, às estaçÕos da Leorold.! 
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na • par~ ai passeram pela decopç~o de nan poderem embarc~-lo, por 

j6 haver sido atingido o limito m~ximo das remessas que competiam 

uos rospectivos municipios. Constrangidos, ont~a. o por n~o exis-

tirem armaz6ns ~e depBsito, vandiarn-no muito barato, R 14$000 ou 

15$000 a arroba, certamonto com proju{zo . 
3. OS OANCOS EM MINAS 

Passemos ao exame da articulaç~o dos bancos com os »ne 

p;Õcios do café", 

Vimos que a evolução financeira no ImPério caractsri 

zou-se pela inexist~ncia de formas institucionalizadas de cr~dito 

• 1 . " agr1co a. com predom1nancia do cr~dito mercantil. e que os bancos 

ligavam-se a operaç6es de comércio de exportaç~o e importaç~~-

" N~o havendo cr~Mito agrfcola no Brasil, via-se o co­

missário forçado a seguir ccmo banqueiro da lavoura. Os bancos em 

prestavam sob o cr~dito do comiss~rio. d8 sua firma ou pessoal 

sob letras endossadas por outros comerciantes. ~ois recusavam-se 

sistematicamente, a aceitar endossos de lavr~dores, de modo que se 

criavam intLJrdependências. comorciais periEosas o por vezes ruinosas. 

Viviam os comiss~rios a ca~a passo premidos palas sous comitentes. 

que lhe reclamavam adiantamentos scbrs adiantamentos para alarga­

rem lavouras. adquirirem aparelhamento benaficiador mais eficiente 

ou atenderem a despesas várias " (56). 

Assim, a assist~ncia aos produtores no interior~ na 

magnitude em quo sa dava era foita basicamente ror firmas nao ban-

ccirias. ligadas ao com~rcio o/cu casas comiss~rias. Além disso 

existia corta difus~o de "capitelistas" particulares quo 

aos produtores nas necgssidades ~e cr5dito. 

atendiam 

Em fins do século XIX e inicie desse, sofre uma altara 

çao profunda 0 mecanismo de comarcializaç~o do caf~. " Observava -

se a tendanciô rln exportarlor em aproximar-so do produtor, passando 

por c~ma do 6rg~o intermedi~rio. o comiss~rio ( ••• ) A iniciative: 

do exportadur indo ~s fazendas comprar o caf~. s6 visava um alvo: 

sugar as lucros atribuÍdos ao comiss~rio e ainda fazer, por este 

meio. o jogo certo da beixa do pênero. Retirando-se pDra o inte-

rior, doixava o marcado sem procura~ o quo influia certamonto para 

a baixa uma vez realizada esta. aprosentüva-so exigente a poder~ 

so ente o fazendeiro, a quem ofarocia preços que acompanhavam os 

de mercado. Isto resultava em prejufjo para o produtor e nenhuma 

vantagom para o consumidor. Continuavô oste a comprar café pelos 
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mesmos preços; as oscil~çõos nas altas rop,iÕes nao afetavam as ca 

madas que só conhsciam o cafó oos quilos, às libras, acostuma~os 

como estavam a praças sempre a par jas grandes altas" (57). 

O declfnio do comissariado. junto com o surgimento 

das casas exporta~oras, 5 paralelo ao crescimento ria rerle banc~­

ria e à penetração das agências ~os grandes bancos nas áreas do 

café. 

»Mas. o comiss~riajo per~era terreno ante o progres-

so do aparslhemento hanc~riG o a multiplicação ~o ag~ncias dos 

grandes bancos, a criação do armaz6ns parais. B instituição dos 

warrants e outros institutos jurfdicos. Fato frisante: em 1918, 

os bancos nacionais paulistas contavam onze agências em todo o 

Estado de São Paulo; haviam elas subido a 53 em 1924, e a 88 em 

1927! O Banco do Brasil, cnm 4 Bf~ncias em 1918, passara em 1927 

a 16. no Estado da S~n Paulo. Obtinha-se, azara, o custeiG das 

lavouras, em grande parto, nos bancos. Continuaram. por8m. alg~ 

mas casas comiss~rias a fornecer adiontamentos aos lavradores. nos 

volhos moldes de antanho. O Onnco do Estado fornecia-lhes ( aos 

lavradoras) dinheiro sob o ~enhar de produtos agrfcolos ou prime! 

ras hipotecas de fazendas. Em 1927, faziam adiantamento contra 

conhocimentos de caf& do sua produç;c exclusiva, at5 o m~ximo de 

trezentos contos da r5ts. para cada oreraç§o, a nov 8 por cento 

anuais e ~ base de quinze mil r&is por arroba. O rerresamento da 

produç~o cafeeira estava exisindo, porém, modificações notáveis 

no anaralhamento financeirc. Já o custeio de safrns relativamon-

te pequenas se mostrava considor~vol. Fora, em 8rande ~arte. o 

que determinara o aumento do capit2l de quase todos bancos pauli~ 

tas. havendo alguns atci. trosdobrado cs capitais » (58], 

Portanto. ocorre na Gltima d6cada dA Primoira Rep~­

blica uma modificaç;o no r9dr~o da operaç6os do sistama benc~rio, 

ao começar a exp~ndir su~ r2da no interior das 6reas do caf6, paE 

ticularmento no EstôdD de S~o Pnulo. Assim, Nna d6cada dos 20 ' 

inicia o sistema banc~rio uma d~bil liEBÇ~D com o setor ~rim~rio, 

s em particular cum a produç~o cafoaira. atrav6s do fornecimento 

da recursos finencairos do prazn curto» (59]. 

Da feto. tamb5m ern Minas Gerais, se verifica nos a-

nJs 20 um surto banc~rio axprassivo (Qucdro !!.19-A.E.). Dos 21 

hancos mineiros existontes em 1925~ 14 foram fundados n~ rrimaira 

metade da década. A relaç~c nominal deles, juntamonte com e das 
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casos banc~rias. est~ no Quedra 11 ( comrlementar ao Qu~drç 1 ). 

Como havia 5 estabelocimentos banc~rios com seda fere do Estado. 

funcionando em Minas nessa an~ (Qundro !!.20-A.E.) e 21 casas 

banccirias, somava 47 o total deles. disseminados p~r 70 localida 

dos (do um tatal do 213 existunt-Js Dm Minas}. Na verdJde a mai~ 

ria absoluta dolas serviam apnnas ac local de sua so0eJ somont8 

3 deles possuíam mais de 10 asôncins (Quadro II-21-fi.E ,) • 

DiversGS questões ~odem emergir dos quadros cita-

elos , A primeira delas n§c tom rGsposta f~cil; por quo se vorifi 

cou uma grande ex~ans~o ~anc~ria, justamento n~ ri5cada dos 20, e 

nao em outra &~oca? Na ver~adc essa ~ a qusst§o fundamental que 

esperamos esclarecer at~ o final do capítulo. No entanto. num 

nível de abstração mais elevado, podemos já sugerir uma pista. 

Se entendermos essa d~cada como um momento especifico do desen­

volvimento do capitalismo no Brasil. aquele do pren6ncio da cri-

s~ e superação de sua primeira fase -a da 

exportadora -. estaremos aralisando-a como 

economia primário 

a transição para uma 

etapa mais avançada, quando a separação do capitalista-banqueiro, 

do capitalista-industrial e do comerciante é inevitável. Em ou­

tros termos, na década dos 20 as diversas faces do capital cafe­

eiro v~o se libertando, Depois de 30 esse capital mercantil. que 

era simultaneamente agrário. comercial. industrial e financeiro, 

é rompido nessas fraçÕes, 

Até então~ a dinâmica da expansao era dada pela e-

volução do capital cafeeiro. A partir de 1833 a dinâmica do pa-

dr~o de acumulação passa a ficar ne depend6ncia da expansão urba 

no-industrial, gerada em Últime análise pelo crescimento do se­

tor produtor de "bens de consumo ôssalariado» (tanto na agricul-

tura~ quanto na indústria) e do setor de bons de produção. O ca 

fá não é mais, em seu movimento cÍclico de expansão, que subord! 

na o padrão de acumulação, O determinante em primeira instância 

passa a ser a din~mica urbBna-industrial. o em Última inst~ncia 

continua sendo a capacidade para importar. No padrão anterior 

tanto um, quanto o outro, passavum pelo café; neste nao. 

Pois bem, o banqueiro só cumpre o seu papel no mo­

do de produção capitalista na modid~ em que pode superar o fra­

cionamento do capital social numa variabilidade de capitais indi 

víduais, Nesta funç~o de mobilizaç~o e repasse do ca~ital finan 

coiro é que reside sua importânciô social. Em outras palavras • 

o capit3l banc~rio evolui na medido em que permite c doscongela-
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menta da capital monetário$ sua mobilização e transferênciô inter-

setorial. Portanto> a constituição da diversas esferas de acumula 

ção próprias, a agrária~ a industrial, a comerci91, implica numa 

necessária evolução do um sistema bancário. Numa outra linha teó-

rica, poderfamos dizer: ultrapassada a faso da n auto-financiamen­

to "~ a tarefa de transmitir fundos de empr5stimos entre "unidades 

de dispindio" superavitárias e deficit~rias leva ~ multiplicação 

dos intermediários financeiros, 

Pensando a nível concreto, para obtermos uma explica­

çao mais razoável para o surto bancário na década dos 20. temos de 

articular este sistema financeiro com a esfera real. 

com que atividades econômicas se dão seus vfnculos. 

verificando 

Notamos ( ver Quadro 11}; que a maiorie absoluta (qua-

se dois terços) dos estabelecimentos banc~rios que surgem entre 

1920 e 1925 têm suas sedes (matrizes) na Zona Sul, região como 

vimos---produtora dos principais produtos de exportação de Minas: 

cafê. gado (principalmente o engordado em invernadas~ além do lei 

teiro) e lacticfnios. Por outro lado. Belo Horizonte (capital do 

Estado) e Juiz de Fora (maior centro econômico de Minas até 1930 J 

são os dois ·municlpios que se destacam como praças banc~rias de 

razoáveis proporções, com 6 e 5 estabelecimentos. respectivamente. 

Já Varginha» Guaxupé e Guaranésia eram servidas por 4 empresas ban 

cárias, e Cerangola~ Cataguases~ Ponta Nova. São Sebastião do Pa-

raíso e Formiga por 3, Todos esse~ municÍpios, como vimos {Quadro 

II.lB-A.E.). e com exceção de Formiga. estavam colocados entre os 

principais produtores de café das Zonas da Mata e Sul. 

No entanto, se bem que o surto bancário ocorrido na 

década dos 20 coincide com a penetração da rede bancária nas zonas 

do caf5. concordamos que " a explicaç~o do fen5menn n~o deve ser 

procurada na relação direta dos bancos com a produção cafeeira e 

sim na densidade des atividades econ~micas ieradas na regi~o por 

efeito indireto da economia do café n (60J. Tal hipÓtese perece­

nos. é confirmada pelo próprio tipo de crédito que os bancos pratl 

cavam à época. quando predomina amplamente o crédito de circulação. 

Como varemo~ mais adiante. mais de 80% dos empréstimos dos 

mineiros eram rGalizados em letras descontadas. 

Com isso não queremos diminuir a importância 

bancos 

direta 

do café para as atividades bancárias. como ficará claro quando an~ 

lisarmos a atuação do Banco de Crédito Real de Minas Gerais. nessa 

d~cada. ~bastante provável tamb~m que boa parte dos t,ncos e/ ou 
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casas bancárias quo surgem então, principalmente no Sul de Minas 

o atuem no repasse de capital origin~rio na comercializaç~o de 

gado oara o financiamento do café. 

O que queremos ressaltar aqui e a importância indire 

ta do café para toda a vida econômica da época. o que acaba por 

atingir as bancos. Por exemplo, ~exercendo a sua função inrlire­

ta, era o café que principalmente abastecia do letras para caber 

tura os grandes mercados cambiais brasileiros. Os bancos, adqu! 

rindo tais letras. com elos constituíam o fundo com que se habi­

tavam a fornecer os saques de que careciam o comércio e a indús­

tria para pagar as mercadorias. assim como as matarias primas e 

os ingredienteB importados$ saques de que também necessitavam 

as administraç5es pablicas federal, estaduais e municipais ~ara 

a liquidaç~o dos compromissos financeiros no exterior. Regulan­

do desta forma o equilibrio cambial$ que repercutia imediatamen­

te na estabilidade do valor do meio circulante, o café~ por fenô 

meno reflexo. interferia também no aparelho monetário~ assim co­

mo na formação e sustentação dos preços das utilidades. até em 

relação às mais geralmente necessárias. Podia-se. pois. dizer 

sem receio de errar. que até das finanças particulares 2e torna­

va instrumento de método e ordem esse produto de importância ca­

pital e até ent~o insubstitufvel" {611. 

Em 1925 estão instalados em Balo Horizonto as matri­

zes do Banco Hipotec~rio o Agrícola de Minas Gerais. do Banco Co 

m~rcio o IndGstria de Minas Gorôis o do Banco da Lavoura de Mi­

nas Gerais. além das agências do Banco de Cr~dito Real de Minas 

Gerais. do Banco jo Brasil s do Banco Pelotense. 

Na verdade. alguns desses são bancas que figurariam. 

mais tarde, entra os •grandes bancos mineiros». Já em 1922 o Hi 

potecário e Agricola se colocava no oitava lugar entre os maio­

res bancos nacionais (62). Ele, ao la~o do Crédito Real, sedes 

tacava amplamente dos demais bancos do Minas GeraisJ possu{am 22 

e 16 agências. respectivamente, localizadas nos principais cen­

tros produtores de Minas. Juntos. detinham quase 90% do total 

estadual de depÓsito$ em contas correntes. saliGntando-se o Hip~ 

toccirio e Agr{cola com mais de 60% (Quadro II.22-A.E.) 

O nascimento dos primeiros grandes bancos privados 

mineiros so se deu com o crescimento comercial e industrial de 

Belo Horizonte depois da Primeira Guerra Mundial f63). Além de 
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ser. na ~poca proporcionalmente. a cidade de maior crescimento de-

mográfico do BrasiL come sede elo governe ela reuniu inicialmente 

uma populaç~o com poder aquisitivo relativamente elevado, derivado 

principalmente dos ordenados pagos pelo Estado. o que a tornou um 

mercado de certa expressão, não só para produtos agrÍcolas com:J 

tamb~m para industrializados. Sem dÚvida, boa parts do excedente 

que ent~o circulava na capital do Estado era derivado da arrecada­

çao fiscal oxercida sobro o caf~. 

O Banco Com~rcio e Indústria de Minas Gerais j~ nas-

ceu grande. Em 7 de setembro de 1822. um grupo de comerciantes e 

industriais de Bolo HorizontG decidiu criar um banco para melhor 

atender aos seus interessas. ~instalado a ]V de janeiro de 1923. 

com 6.000 contos de capital (o que o faz o maior banco ~rivado de 

MinasJ os Únicos que dele se aproximavam aram c Banco Comercial G 

Agricola 

4 mi 1) • 

de Varginha com 5 mil contos e o Banco Santaritense. com 

Em 1923, abre uma agência em Formiga. e em 1924 em Palmi-

ra. A evoluç~o dos seus dep6sitos em contas correntes nos três 

primeiros anos de exist0ncia vai de 10% do total do Estado em 1923, 

a 12% em 1924 e a 17% em 1925. 

O grupo fundador era constituido por América Taixéira 

Guimar~es. Christiano Guimar~es, Sebast~a Augusto de Lima6 Jos6 An 

t6nio Assunç~o. comendador Vitarino Dias e Tomaz de Andrade. ~ 

interessante investigar a acumuL"lção "primitiva" (prévia) do capi­

tal emprogüdo no empreendimento. Em geral o capital em Minas era 

originário de capittJl comerciaL de capital rural (fazendas) ou t.Jn 

t~o dos boneficios derivados do ~paternelismo político~. quer rli-

zar, atrav~s do Esta~o. Pola limitação das oportunidades econômi~ 

cas no restante do Estado~ a capital construída a rartir de 1897 

constitue um "novo horizonte" para a acumulaç~o de capital o. po! 

tanto. um polo atrativo para os empresários minGiros (originários 

do interior). O grande industrial mineiro. em geral. iniciou suas 

atividades no setor textil, mantendo ao lado da fábrica uma casa 

de comércio (possuía um "car~tar comercial~ o empreendimento indus 

trial) . Postoriorments. diversificam suas atividades. ou anquiri~ 

do terras, ou voltando-se pare empresas mot~lÚrgicas. Esse é o 

traço comum. O omprendimento econômico possui foiçÕes tradiciontJis. 

os participantes são ligados atrav~s do laços de parentescos 

(~ ascensão social via casamento com jQvans de tradicionais famf-

lias minGiras é caractorfsticel •• , J. Como veremos mais adianto, 

porsl da especulação imobili~ria na formação de grandes fortunas 
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em Minas e também marcante. 

Pois bem, os principais fundadores do Bane~ Comércio 

e Indústria não fogem à essa regra biográfica. América Teixeira Gu! 

maraes era filho de fazendeiro. Foi caldeireiro, carpinteiro, curt! 

dor de couro. Em 188R fundou a Cia. Cachoeira dos Macacos, uma das 

mais antigas fábricas de fiação e tecelagem de Minas Gerais, com 

80 teares. O capital inicial de 150 contos de réis foi formado à ba 

se de poupanças pessoais e de ~lavradores amigos~. Cristiano Guima­

raes, filho de América, em 1911 substituiu o pai na gerência da Cia. 

Industrial Belo Horizonte, outra fábrica textil da famllia, fundada 

em 1906. Em 1917, fundou, juntamente com 20 acionistas a Cia, Side­

rúrgica Mineira com capital inicial de 350 contos de réis e fábrica 

em Sabar~. Em 1921 entrou em contato com a miss~o belgo-luxemburgue 

sa, associando-se com o gruro b2lga AciériGs Réunis Burback-Eich­

Oudelange (ARREOl, para fundar a Cia. Belga-Mineira. Expandiu-se a 

fábrica existente, que contava apenas com um alto forno e, posterio~ 

mente, com a adição de um forno SM e dG uma unidade do laminação, 

tornou-se a primeira unidad~ integrada do Rrasil, Finalmento. em 

1922 funda o Rance, ao lado de Sebastião Augusto de Lima, cuja as­

censáo seria enquadrada no caso npaternalismo polftico". 

O Banco da Lavoura de Minas Gerais (Socied~de Coope-

rativa de Cotas de Responsabilidade Limitada e Forma AnÔnima) teve 

sua autorização para funcionar datada de 15 de maio do 1925. Entre­

tanto, sua inauguração só se deu a 1? de junho do mesmo ano, inici-

ando suas atividades no dia 16 daquele mês. Funcionava pelo tipo 

das Caixas Raffeisen e Estabelecimentos Luzzatti. A primeira direto 

rin do estabelecimento ora a seguinte: Dr. Hugo Werneck, presidente 

Or. Clemente de Faria, diretor-geronte~ Dr. Ataliba SalGs. diretor­

secretário. 

Foram 91 os subscritores inici~is das açoes de cin­

quenta mil réis (50$000) para a constituição do capital inicial do 

613:700$000, o qual, apÓs um somestre do funcionamento do Banco, 

elevou-se a 948:400$000. Foi portanto, ao contrário do Comércio e 

Indústria. um Banco que não surgiu com grandes dimensões. Funcio­

nou, de 1926 a 1928, num acanhado pr~dio da Rua Caet6s. por onde 

58 expandia, tamb~M. o com~rcio na capital mineira. Ali se instala 

va sua Matriz, e s6 em 1930 inaugurou 

Conselheiro Lafaiete. 

SUA primeira ~g~ncia. em 

Os onze incorporarloros do Banco solicitarem a sous 

amigos e coest2duanos a subscriçÃo de ações, Foi fundado ~om caoi-
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tnis exclusivamente mineiros e dirigido por financistAs mineiros. 

Entre seus fundadoras se d8stacnv0 Clomante de Faria, filho do fa 

zcndeiro e latifundiário, criador de gado em Pedra Azul - ex-For-

taleza de Minas, quase fronteira com a Bahia. Em 1910. com ~8-

nnos. foi fazer um curso de Direito em Belo Horizonte. Iniciou an 

tão sua carroira dG comerciante. com i'! vendo do cadeiras de engr~ 

xate e especulaç~o com balançns de posar. Entre 1915 e 1925 nego­

ciou com prédios, confeitarias, águEJS marinhas etc. fundando ain­

da a Cia.Mineira d0 Diversões (proprietária de cinemas, depois do 

1930). Foi eleito deputado estadual graças ao prestigio do 

sendo reeleito diversas vezes. Portanto, fazendeiro, nogociônte, 

advogado; político com grando intuição p0rn negócios bancÁrios, e 

com pretígio pessoal, detinha amplas condiçÕes para tornar-se o 

empresário inovador que foi, pioneiro do crédito popular. 

Em 1925, quando surgiu em Belo Horizonte o Banco 

da Lavoura (64), era quase nula a intimidade do povo com os nego­

cios dos Bancos, que mais operavam com o comórcio, a indústria e 

~ lavoura. Em 1926, por inspiraç~~ de Clqmenta de Faria, foi ins­

titufda no estabelecimento uma seç~o de pequenos dep6sitos. quo 

teve a maior aceitação: em dois meses apenas abriu 600 cadernetas 

e recebeu centonas de pedidos do interior do Estado. O novo Banco 

passou a ter, conjuntomento com 0 clientelô do cnmerciantos e in­

dustriais, a do povo em geral, 

Buscava atonder o todos que o procuravam a n~o so­

mente os afiançados par garantias de bens im6veis, levando em 

grande canta as garantias do trabalho individual o do npadr~o mo­

ral do cada um'', Port~nto, a caracterfsticR pr6pria do Banco da 

Lavoura, que lhe deu grande popularidade. é que, inicialmente, em 

prestave fundamentalmente a negócios pequenos. com grandG facili­

dade para o cliente, pois n~o exigia avalista. »confiando na pes­

soa conhecid~~. Tornou-se assim um banco "estimadoNsom concorr~n­

cia na ~rea do crªdito pessoal. Seu ~segredo~ era faz~r grande nu 

mero de neg6cios, ao contr6rio dos outros bancos que s6 faziAm ne 

g~cios grandes. Ou. nas p~lavras de Clemente de Farin:~- o impnr­

tente & emprestar pouco a muitos". 

O novo p~pel qu8 o Ranc0 da Lavnur~ p~ssou a dese~ 

penhar na ~ida banc~riA de Bela Horizonte que"t0nétituiu·0 ~rime! 

ro golpe s&rio na agiot~vem, que exolorava as Cômadas populares. 

~Ao mesmo tampo, tornou-se um estimulo de iniciativas, amparandn 

QQUeles que desejam produzir. rnas n~o dispunham de capita 10 , se-
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gundo constava em folheto do orop~gandD do Banco. 

Em 18 de dezembro de l928,transforma-se, de Sociedffl 

de Cooperativa em verdadeiro Banco~ com capitDl inicial de 3 mil 

contos de rªis, Seu objetivo declarado. em registro nA Junta Comer 

cial, constituia "efetuar operações de crédito comerciaL industri 

al, hipotec8rio, popular e notada~ente: 

a) receber dinheiro e outros valores em depGsitos simples com ou 

sem juros, 0 prazo fixo ou A disposição, do acordo com as tabelas 

qu~ estiverem em vigor, ou combinação especial entre a diretoria e o depositante; 

bJ abrir crédito mediante condiçÕes fixadas pela diretoria, 

cJ descontar letras de câmbio, promissórias e outros títulos comer 

ciais à vista e à prazo garantido per firmas ou pessoas notadamen­

te abonadas; 

d) incumbir de cobranças e passagens de dinheiro dentro ou fora do 

Estado; 

e) contratar~ lançar. colocar por si ou por intermédio de tercei­

ros empréstimos municipais,estaduais, de empresas ou particulares. 

encarregando-se dos serviços de juros e Amortizaç6es; 

f) subscrever, compri'lr. vender pnr conta própria ou alheia, títu­

los de empréstimo nacionais ou estrangeiros, pÚblico ou particula­

res, letras hipotecárias, ações e obrigações de sociedade ou empr~ 

sa industrial. comercial ou agrícoln, 

g) realizar operações de câmbioJ 

h) emprestar pelo prazo máximo de seis meses. sob garantiu pignor~ 

ticia, de: (1) título de dívida pública estadual ou federal; (2) 

mercadorias que não forem de fácil deterioração; (3) warrants: (4) 

ações e obrigações de companhias com valores integralizados; 

i) empréstimos por hipotecas sobre iméveis rurnis ou urbanos por 

pr~zo m5ximo de três anos, com ou sem autorizaç~o ~ vontado da Di­

retoria sob as seguintes condiçõos: (1) os empréstimos não podnm 

ser feitos sen~o com garantia da primeira hipotoca, cedida de acor 

do com a lei em vigor. A entrega da quantia emprestada não poder6 

ser feita sen~o depois da inscrição em primeiro lugar no registro 

de hipotecasJ (21 os emprªstimos feitos sob garantias hipotec~rias 

não poderão exceder a um terço (1/3) do valor dos imóveis urbanos 

e um quarto (1/4) dos rurnis; 

j) realizar opernçoes de crédito popular; 

kJ fazer quaisquer outras operações bancárias. 

Por fim, queremos ressaltar qua. com o crescimento 

desses bancos, Belo Horizonte, nos dois Últimos anos da d~cAda au 
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monta sun participaçâç no total dos depÓsitos realizados no E~tado. 

de 24% pera 28%. 

Analisando o movimento banc~rio em Minas Ger~is na 

d~cada dos 20 (Quadro II.23-A.E.) observamos por um lArlo, que os 

empr~stimos em letras descont~das t~m crescimento muito mais acen­

tuado que os em contas correntes, aumentan~o sua participação no 

total de pouco menos de 60% no inÍcio para mais de 80%-~o 

dos anos 20, Por outro lado, os depósitos à vista evoluem 

final 

mais que os à praz0. Eles, que eram menores que os a prazo em 1921, 

passam a deter em torno do 60% do tntal dos dep5sitos. Quanto a re 

lação entre empr8stimos e dorÕsitos observa-se que foi variável no 

periodo. ora as aplicações superavam os depósitos~ ora ocorria o 

inverso. Minas n~o se definira sinda como praça de aplicaç~o ou co 

mo praça de dep6sito, Os encaixes que se apresentavam elevados nos 

primeiros anos da d5cada caem em seguida, como consequ~ncia da 

criação da Carteiro de Redescontos do Banco do Brasil, na qual os 

bancos podariam se socorrer em momentos de falta rle liquidez. 

Resta analisarmos o sistema bancário mineiro face 

aos de outros Estados, ou a concentraç~o regional dos dep6sitns a 

vista (Quadro 11.24-A.E.). Na d~cada antorior, Minas figurava em 

sétimo lugar quanto à participação no total nos deoósitos à vista 

do pais} nos dois primeiros anos da d8ca~a, nassa AO sexto lugar, 

e em seguida se firma (até 1939, qu~ndo sobe pera o terceiro pos­

to) como quarto Estado em import~ncia financeira, suplantando Ba­

hia e Pernambuco.principais praças norrlostinas. ~ nessa décara,po~ 

tanto, que os Bancos mineiros c~meçam a assumir rosição de destA­

que no sistema bancârio n~cionãl, 

O Rio Grande do Sul mant~m a terceira colocação 

tamb~m na dcicada dos 20. com fatia expressiva no total dos dep6si­

tos. que s6 se reduz no início ria dªcadB seguinte, cnm a grave cr! 

se banc~ria que sofre. São Paulo. que tem nArticipação vAriando en 

tre um mínimo de 29% e um máximo de 56%, em alguns anos da década 

dos 20 anresenta volume de rlen6sitos ainda maior que a Capital Fe­

deral - nrincipal centro fin0nceiro do rafs. - que anresentava ten 

dência dBclinante. 

Mas uma característica marcante do sistema bancário 

mineiro face aos d8 outros Estados ser~ n aus~ncia inicial e de-

pois w participação inexrressiva, dos bancos estrangeiras em seu 

território {Quariro II.25-A.E.) O Bane~ de Londres & Sul América 

Ltda. instalou uma agência em Belo Horizonte somente a 10 de novem 
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bro de 1927. Por outro lado. ~ atuaç~o de bancos privados de outros 

Estados sm Minas ~ pouco significativa no período 6ureo ~Js bancos 

mineiros. Como vimos, nessa déceH~a que analisamos, existiam em Mi­

nas, somente 5 ag~ncias do Banco Palotense (que,prestes a entrar em 

fal~ncia em 1930, ~ encamrado nele Banco do Rio Grandn do Sul. go­

vernamental) e uma ag8ncia em Poços do C0ldas do Banco Da Comércio 

e InctGstria de S5o Paulo. inauguradG em 1923. 

Essa carActoristica contrasta enormemente com crS-

principais centros financeiros do rafs. Distrito Forloral, S~o Poulo 

e Rio Grande do Sul; em que pese que em todos oles o ~articipaç~o 

percentual dos denósitos à vista ~ns bancos estrangeiros no totnl 

da Estado é daclinante na d~cAda rios 20: acentuadamente em S~o Pau­

lo - de 74% em 1920 para 18% em 1929 - e no Rio Grande do Sul - de 

19% pnra pouco mais de 

Ocorrem na dªca~a dos 20 nlguns fatos marcantes da 

história financeira brasileira. Como mostram Hasenbalg o Brigugiío, a 

hist6ria banc~ria do Imp~rio e da Primeiro RepGblica so caracteri­

zou pelo radrão de alta instabilidare desses em~resndimentos: a cri 

se de 1857/8 iniciada nos E.U.A, e Europa; a crise de 1864 de oti­

gem interna e localizada na nraça do Rio de JAneiro, que culmimou 

na fal~ncia de v~rias casas banc6rias; a crise rio 1875 em que ~esm~ 

ronou o imp~rio econ6mico de Meu~ e alguns outros bancos; o ~onci­

lhamento" de Rui Barbosa1 a nólfticn rlaflacionista de Murtinho. que 

resulta na profunda crise banc~ria de 1900. Os autores a~ontam ·ns 

seguintes causas para tais ocorr~ncias: a) o im~acto ~as crises ex­

tGrnas [atravãs do desequil{brio na balança de pagamentos e desvAl~ 

rizaç~o da moeda) 1 b) as pr6prias oscilaç5es ria nolftica econ6mic~ 

executadô [variaç6es entre as rosiç6es ~analistAs e metalistas. a 

nluridade e a centralizaç~~ emissorA, a contonç~o versus a amplia­

ção dos meios de pagamento}; c} a 8tração exercida ~ela Ativirade 

banc~ria para investimentos ~e natureza esreculativa; d) o falta ris 

fiscaliz~ç~o e controle ria ativirlade banc~ria, por nRrte rio governo 

central ( 65). 

Pois bem. contra essa Gltima causa se institui nela 

lei nV 4182 de 13 de ncvembro do 1920 a fiscalizaç~o dos Bancos e 

Casas Banc~rias. Organiza-se a Inspetoria Geral de Bancos, cujo da­

ereto tsmb~m estabelece as normas para a instalaç~o e funcionamento 

dos bancos (66), Segundo Ribeiro e Guimar~es ~o regulamento e a fis 

c~lização devem ter influÍdo rara que a grave crise econômica de 

1929/30 n~o gerasse o n~nico observado nas de 1864, 1875 e 1900"(671 
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Na verdade, como veremos, "na epoca da Grande Crise de 29 o sistema 

bancário estava melhor estruturado. havia um incipiente controle g~ 

vernamental, mais senso de liquidez e maior experi~ncia empresarial 

no setor. Dessa forma, embora em termos econômicos a crise de 29 

tenha sido mais profunda que as anteriores, não se verificaram tan­

tas corridas e fechamento de bancos" (68). 

Vemos em Taunay que na propriedade advinda dos sal-

dos mercantis provocara, como sempre, em meados de 1918, escassez de 

numerário, dificuldades de desconto nas principais praças do país, 

porque a maior parte do dinheiro em giro se concentrara no interior, 

para pagamento de produtos agr{colas pastoris. Melhor organização 

bancária e sobretudo um banco de emissão e redesconto corrigiria 

tais perturbaç6es 0
• Segundo ele, ~bastaria que ela funcionasse (a 

Carteira de Redesconto), abrindo aos bancos crédito proporcional ao 

capital; para que estes estabelecimentos facilitassem o desconto 

por saberem onde buscar a compensaçao em caso de necessidade. A 

situação vigente não podia perdurar. Bons negócios. por vezes mui 

tos dos melhores, ficaram prejudicados porque as melhores garantias 

nao podiam ser aceitas desde que os bancos não possuiam elementos 

para descongestionar as respectivas carteirasn [69). A falta de 

um sistema de emissão e redesconto obrigava os bancos, 

um encaixe bastante elevado. 

a manterem 

No terceiro trimestre de 1820 agravara-se a crise 

financeira. O Presidente Wenceslau Brás. depois de pressionado • 

pelos numerosos debates parlamentares e manifestos de Órgãos de ela~ 

se. resolve fundar, no Banco do BrasiL a Carteira de Redesconto 

que começaria a funcionar em 1821. 

A Carteira operaria no redesconto de letras de pra­

zo inferior a quatro meses, utilizando emissão especial do Tesouro. 

A taxa de desconto minima seria de 5%, podendo ser elevada de acor-

do com as circunstâncias. A emissão para fins de redesconto teria 

um teto de 100 mil contos que poderia, entretanto, ser elevado em 

caso de emergência. Para evitar abuso, seria fixado um teto para 

acesso de cada banco ao redesconto. 

~uma das razoes para a criação da Carteira tinha si­

do o fortalecimento da posição competitiva dos Bancos Nacionais fa-

ce aos Bancos Estrangeiros. A ausência de redesconto havia sido 

apontada como causa da vulnerabilidade dos Bancos Nacionais às crises monetárias 

e para a preferência do pÚblico pelos Bancos Estrangeiros, cujas matrizes 
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os socorriam prontamente durante as emergências" (70), Assim, as 

facilidades de redesconto eram sen 8 ivelment8 maiores pare os ban-

cos nacionais em ralaç~o aos estrangeiros. apesar destes tamb~m p~ 

derem recorrer 0 Carteira. Constata-se imediatamente o aumento do 

volume dos depósitos em bancos nacionais (veju Quadro II.25~A.E.J, 

Em junho de 1921. também como remédio para atenuar 

a crise de liquidez e aumentar o giro da moedo (ampliando o uso de 

cheques), houve 3 criaç~o de camaras de compensuç5o em diversos ci 

dadas do país. 

NQ verdade, oindu em 1921 era insuficiente, wlém de 

obsoleto, o meccnismo do cr~dito do qual se socorria n lavoura ca 

feeira. O comissÉrio, cuja funçGo nwo era a de fornecer dinheiro, 

mos que tinha aind~ largo cliantal~. a sempre queria aument5-lo 

descontava nos bancos as letras dos fazendeiros, pera movim8ntação 

de seu capit::~l. Os bancos, de depósito e descontos, cuj.J função 

principal consistia em receber dinheiro dos "capitalistas", a ju­

ros mÓdicos, para, ganhando as diferenças_, emprestá-lo a juros mais 

altos ao comerciante. nSo operavam somente com o capital pr0prio 

em geral pequeno, Trabalhavam, fundcmentalmento, com os depósitos 

dos correntistas. Operando sobre estes, alguns a prazos fixos, P_(l_ 

rem. curtos, e outros à vista a portantb podendo ser re~irados a 

qualquer instante, geralmente oplicuvam apenas dois terços das qua~ 

tias recebidas, imobilizando por modida de prudência, em caixa, o 

outro terço. tendo em vist~ os saques ou retiradas eventuais. 

Quando nenhuma alteraç5o ocorria n3 vida comerci3l, 

tudo c~minhova mais ou menos bem. Com a vinda da safr~ do café 

tudo se pagava, auferindo cada qual o lucro que lha cabia. Mas 

ao menor atrito, toda est~ engrenagem emperrava, desorganizando a 

vida econômica brasileirw. causando prejuízos colossais. Para tan 

to, não era necessóriu mais quo ligeir.:: convulsão política, fincm­

ceira ou econômica em um dos grandes merc2dos consumidoras de caf~. 

Pur exemplo, uma demora nas ordens de compra dos Estados Unid~s ou 

da Europa retardava as vendas que o comissário devia fazer, e com 

cujo produto precisava pagar os adiantamentos aos lavradores. li-

quidando os descontos das letras nos bancos. Para sair de tal si-

tuação, "para fazer dinheiro"~ largava-se o café por qualquer pr~ 

ço no mercado, o que ocasionava a baixa dos preços e a demora nas 

vendas. Como conseqDência fatal surgiam os pedidos de reforma das 

letras. que os bancos, as vezes, não podiam conceder, por precisarem 
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contar com este dinheiro para a restituição dos depósitos recebidos 

a prazo fixo, a coincidir nessas datas. 

Então. lavradores e comerciantes, oferecendo cada 

qual maiores vantagens de juros, recorriam diretamente aos ncapit~ 

listas". Estes, por sua vez. para receber as vantagens oferecidas. 

retiravam os depÓsitos em contas correntes. não reformavam os de 

prazo fixo, enfraquecendo assim consideravelmente os encaixes, es 

casseando os recursos bancários. 

Em tais situações, era necessário por qualquer for­

ma nfazer dinheiro''. O p!nico fazia com que todos gritassem contra 

a falta de numerário. Explicam-se assim as medidas governamentais 

tomadas para atenuar as crises de liquidez. 

ApÓs a posse do novo governo, pelo Decreto 4635-A , 

de 8 de janeiro de 1923, o Banco do Brasil foi dotado do monopólio 

da emissão de papel-moeda. Organizado um banco de Emissão e Redes­

contos - aspiração máxima dos cafeicultores - se consolidaria a 

pal~tica de defesa permanente do café. 

nA defesa pnrmanente instituÍda pelo governo fede­

ral a partir de 1922, que, entre as várias medidas preconizadas 

estabeleceu o sistema de armazáns reguladores no interior, encerra 

va contradição, como mostrou Delfim Netto: o café anteriormente de 

positado nos armazéns gerais, era negociado na base dos »warrants•, 

títulos esses passíveis de desconto bancário; nos armazéns regulad~ 

res, o fazendeiro recebia apenas como prova do café armazenado, o 

conhecimento de tran,sporte e armazenagem, titulo esse sem negocia­

ção bancária. Assim,ainds que cs preços externos e internos esti­

vessem altos, a situação financeira do cafeicultor e do intermediá 

ria na compra e venda do café ara de falta de liquidez~ o que cal~ 

cava o fazendeiro numa inferior posição de negociação, obrigado a 

vender seu caf~ por preços inferiores ~s cotaç53s vigentes'' (71), 

Em fins de 1924, com a transferência du política de defesa perma-­

nente ao governo do Estado de São Paulo. esse, através do Banco do 

Estado de São Paulo, passaria a financiar o café estocado nos or-

mazens reguladores com a emissão da ~warrants", e não dos 

uconhecimentos dG embarque". 

antigos 

Minas. como vimos, para desincumbir-se de seu pa­

pel na defesa do produto, organizou o serviço de que trata a lei 

887, de 19 de agosto de 1925, através do Banco de Crédito Real 

de Minas GeraiSJ «dada a fraquezo du momento, em conseqD~ncio de 
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várias causas, dos estabelecimentos bancários~ C.:·iado o Fundo de 

Defesa do Café foi esse Banco encarregado da parte desse serviço , 

que tinha por fim proporcionar aus produtores empréstimos (sob g~ 

rantia do café depositado nos armazéns gerais e/ou pelo redesconto 

de títulos de crédito que representam operações reais sobre o café}, 

ficando assim livres de disporem de seu café, sem a premência de 

despesas urgentes (essas operações de empréstimo iniciaram-se a 

21 de dezembro de 1925). 

Na verdade, como vimos no capitulo anterior, desde 

1919 {pela lei 740 de 16 de setembro) o Banco de Crédito Real pas­

sou a constituir serviço do governo do Estado de Minas, que deti­

nha três quartos de seu capital. O Estado tinha participação nao 

so nesse Banco. como tamb~m no Hipotec~rio e Agrícola de Minas Ge­

rais [atrav~s de garantias dadas aos seus capitais), com o intuito 

de fornecer cr~dito ~s "classes produtoras". 

Pela Mensagem do Presidente do Estado ao Congresso 

Mineiro em 1921, constatamos qua c governo de Minas incentiva 

fundação de novos bancos e ag~ncias banc~rios no seu territ6rio 

isentando-os do impostG de indÚstria e profissão. A de 1923 noti-

-a 

fica. entretanto, que uma das conseqD~ncias da inflaç~o da ~poca 

(pelo aumento dos negÓcios expressos em papel moeda depru~iado e 

esp8culação sobre uma produç~o diminuida) tem sido a multiplicação 

dos bancos, "A rede banc~ria j~ abrange as principais praças de 

com~rcio e centros de produç~o do Estado. No entünto. o desenvol-

vimento que ocorre no crédito comercial não se observa nas mesmas 

proporç6es em relaç~o ao cr~ditu agrícola: J~ em 1924 diz: 

"O Estado criou a sua Caixa Econ6mica numa ~poca em que as insti­

tuiçÕes bancárias oram pouco numerosas e pouco dessnvulvidas, o 

que já hoje não se dá; portanto dBV8 ser deixada à iniciativa pr! 

vada.n Então Raul Soares sustou em todas as ag~ncias a emissSo de 

novas cadernetas. suspendeu os depÓsitos subsequentes em todos os 

lugares onde existem bancos ou ag~ncios banc~rias. e pretGndia "li 

quidar gradualmente as agências destas localidades, onde os porta-

dores de cadernetas poder~o facilmente transferir sous depósitos 

para a Caixa Econ5mica Federal ou para os bancos". 

A 1"1ensagem de 1925 afirma que no capital do Banco 

de Cr~dito Real de Minas Gerais. qua havia consumido intsgralm8nte 

em prGju{zos verificadus nas suas operaç6es, na ocasicio em que o 

Estado adquiriu. com a maioria das açõos. u controle do estabeleci 

manto, acha-se hoje completamente restaurado e o Banco er franca 
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prosperidade". O Estado emprestou ao Banco, nuquela ocasiãc 

10.000 contos a juros du 5 ' o ' 
retidos por 10 anos. Entret~nto,"n5o 

tenJo mais o Banco necessidade dess0 auxílio, rescindiu os respec­

tivos contratos com u Estado, com ~ qual cGnvencionou a restitui­

ç~o do empr~stimo e juros retidos. no montante de C8rca de 14.500 

contos, em prestações ônu~is de 1.000 contos Ue réis e mais ~s ju-

Oesliged~ dos contratos anteriores, o Banco 

adquire mais liberdade da aç~o. 

Em 1926 o Estad~ into~ralizcu as 23.289 açoes da que 

era possuidor, das 35.000 aç6es 8ffi que estava dividido o capital dw 

Banco de Cr~ditc Real. Centralizava entãw o Estado neste estabele 

cimento quase todo seu m~vimento financeiro: nu Riu de Janeiro to­

da a arrecadaç~o das rendas era feita pela sucursal do Banco, me­

diante guias expedidas pela Inspetoria Fiscal; assim, tambám todos 

os pagamentos da Estado se processavam ali, por interm~dio daquela 

sucursal. 

A 11 de junho de 1926 representantes do Estado de 

Minas Gerais e da diretoria do Banco de Cr~dito Real fizeram a res 

cisão dos contratos da Carteira Agrícola de 18/12/1908 e Je 12/12/ 

1913, modificando a forma de reembolso das prestaç5es do empr~sti­

mo contraído polo Banco com o Estadc 8 a taxa de juros ro3pectiva, 

8 fizeram o restabelecimento de referiUô Carteira, de conformidade 

com o lei 400 de 13/09/1905 e do decroto 2.302 de 21/11/1908, fi-

cando assim novamente instituída, mas com algumas modificaç6=s 

a Carteira Agrícola~ a partir de 30 de dezembro de 1825. a fim de 

que o Banco fosse beneficiado com a taxa 0e juros deste contrato e 

continuass8 a auxiliar. com emprÓstimcs, à lavoura 8 indústrias do 

Estado, mediante, ontre outras, as cláusulas e condiçÕes seguintes; 

la. Valor do empréstimo do governo do Estado:l3 mil 

contos de réis; 

2a. prazo do empréstimo e do seu reembolso: 25 anos 

em 20 prestações anuais, a partir do quinto ano, contado a partir 

da assinatura do contrato; 

3a. juros do empréstimo pagos pelo Banco: 5% a.a. 

semestralmente, sobre o saldo do empréstimo, que, a arbítrio do 

governo, poderia ser, com os juros vencidos. elevados a 15 mil con 

tos de réis; 

4a. formas das operaçoes realizadas pela Carteira 

Agrícola: 

a. desconto de letras e promissórias, bilhetes de mercadorias e 

~warrants" emitidos de acordo com a legislaç~o em vigori 
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b. descontos de letras e notas promissórias aceitas por lavradores 

e industriais. com a garantia de duas firmas reconhecidamente 

solváveis; 

c. desconto de ordens sacadas por lavradores ou industriais 

Estado, a prazo máximo de quatro meses, sob a garantia de 

firmas idÔneas e abonadas; 

no 

duas 

d. penhor agrÍcola ou de apÓlices da dÍvida pÚblica federal ou do 

Estado e de produtos industriais ou agricolas 1 

e. primeira hipoteca de imóveis; 

f. conta corrente de movimento, sob garantia hipotecária ou pigno­

ratícia para custeio das lavaurasg aquisição de máquinas, etc. 

Na verdade, os contratos hipotecários realizados nas 

Carteiras Hipotecária e Agrícola do Banco, desde o ano de 1809, a 

prazos de 5 e lO anos, eram mal vistos no paÍs pelos insucessos re 

petidos do crédito real. Eram empréstimos realizados com garantia 

de imóveis rurais, que sob a exigência de prestações vencidas, mu~ 

tas vezes passavam para as mãos dos bancos. Assim. as operoçoes 

bancárias relativas ao crédito territorial. eram, em Minas, como em 

todo o Brasil, de notória insignificância. A letra hipotecária 

que era o principal instrumento desse crédito, jornais teve êxito no 

Estado. Segundo a Mensagem Presidencial de 1927. ~s6 por meio 

de empréstimos diretos a bancos será possivel alcançar recursos p~ 

ra operaçoes sobre a terra.n 

A aç~o do Estado na esfera do crédito hipotec~rio e 

agrícola, como foi visto, se dava através dos Bancos de Crédito 

Real e Hipotec~rio e AgrÍcolD. Antonio Carlos, na Mensagem de 1928, 

diz que "o maior funcionamento dessas carteiras dependem de maio­

res recursos pecuniários, visto que os que provêm do depÓsito sao 

preferencialmente destinados ao movimento comercial. que proporciE 

na lucros maiores~. Esperava, ainda. dotar o Banco de Crcidito Real 

de maiores recursos pars empréstimos a agricultores e industriais 

com a colocação de letras hipotecárias no estrangeiro E: interes 

santa destacar ainda que essa Mensa~sm constat~ "um apreci~vel in 

crementu no Estndo de bancos populares" e que houve um Congresso 

Bancário em Belo Horizonte nesse período (referente ao anu de 1927). 

Pelo contrato da carteira da defesa du cefé, o Ban 

co tinha assumido, em 1925, a incumbÜncia do serviço de empréstimos 

aos cafeicultores. tendu recebido do Estado naquela data, a qu3ntia 

• 
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de 5.000 contos de réis. Segundo a diretoria do Banco. "desse ser 

viç,1. que tem uma escrito:~ a parte. aufero o Banco apenas uma comi~ 

snu insignificante que não excederá, uma voz deduzidas as despesas 

de, um poucu mais de uma dezena de contos de r6is". O Banco tinha 

então instaladas 15 agências, pôro atender au serviço da carteiro 

de defesa do ccfé eram necessárias novas agências, requeridas pela 

diret~ria ao governo do Estadu e da RepGblica. 

A Mensagem de 1928 afirmo que o serviç~ de adianta­

mento de dinheiro sobre "warrants", expedidos pelos armazéns regul~ 

dores (encarregados da limitaç~o da saída do café para exportaç~o), 

vinha sendo feito pelos Bancos de Crªdito Real do EspÍrito Santo 1 

Comercial da Estado de S~o Paulo e Comercial de Varginha. At~ en 

tão. em adientamentcs à l~voure, já havia sido empregada a soma de 

36.345:406$900. 

Em 1928 o Banco de Cr~dito Real realizou importantes 

reformas na sua organização: elevou seu capital de 7 mil para 25 

mil contos; fez uma reforma nos seus estatutos e uma revisão geral 

dos contratos entre o Banco e o Estadu, visando unificá-los. O 

Governo estava em vésperas de assinar um novo contrato com o Bancu 

para ampliar a Carteira Agrícola e organizar a de Redescontos, que 

permitiria maior desenvolvimento das cooperativas de cr~dito e de 

bancos regionais. Nesse ano, autorizou t~mbém o Banco a realizar 

um empréstimo externo para prover recursos para u desenvolvi-

menta das carteiras Hipotec~rias e Agrícola. Na entanto, esta ten­

tativa seria frustrada. 

Como vimos anteriormante, j~ em fins de 1928 se deli 

neia a crise do complexo exportador cafeeiro. ~Quando surgiu a 

Depressão Mundial de outubro de 1929, ola apenas reforçou uma se-

ria recessão pel~ qual a economia brasileira vinha atravessando 

desde o Gltimc trimestre de 1928~ ( 7 2 ) . 

Interessa-nos aqui ~ crise de 29 na sua manifesta­

çao imediata. À pt~imeira vista. uma criso aparece como simples cr_!. 

se de crédito e de dinheiro. ~como sua apariç~o n~o depende dire-

tamente mais que do nível da taxa de juros, pode ap~recer, portanto, 

um pouco antes da apariç~o da crise comercial e industrial. Porém 

não é mais que um sintoma, um indÍcio d3 Gltima, pois o variação no 

mercado está condicionada por aquelas mudanças na produção quG co~ 

duzem à crise" (73). Podemos tomar mais um ensinamento teórico das 

ss autor sobre a especulaç~u sobrs mercadorias: ~a retenç~o da mar 
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cadoria e 8 manutenção d8s preços sao dificult~dcs também pela alta 

do juru e a limitaç~0 d~ cr~dit~. Pcrém, a:; mesmo tempo, o elevado 

nível de preços provoca uma tensão na produção, o aumento da oferta 

e a contração do consumo, até que, finalmente. ocorre a catãstrofe" 

( 7 4 J • 

Deve ficar claro, pois, que nao duvidamos que: "tor 

nando-se permanente a defesa do café não só se promoveu a ampliação 

da capacidade de produção nos países concorrentes, como, e principal 

mente no Brasil, sem correspondente expansão do mercado. Ou seja 

a manutenção de um preço alto e a certeza de sua persistência cri~ 

ram uma super-produção interna de fant~sticas proporçoes, e elevaiam 

o grau de concorrência externa. Era cada vez mais difÍcil financiar 

a produção de uma mercadoria que se avolumava. sem possibilidades de 

ver.da, nos cemitérios de café, como passaram a ser chamados os arma­

zéns reguladores. A Grande Depressão. portanto. veio somente apr~ 

funê!ar uma crise que seria inevitável" (75). Entretanto, gostaría­

mos de lançar alguns indÍcios sobre uma vertente da crise de 29 que, 

a nosso ver, nao foi ainda suficientemente explorada pela historio­

grafia econômica brasileira. 

Referimo-nos a articulação dos bancos com a especul~ 

çao com mercadoria, no caso com o caf~~ Outro velho pensador ale­

mão. do século passado. também nos dá uma contribuição valiosa para 

entendermos a ess~ncia dos fenômenos: ~o capital adiantado com ga­

rantia de mercadorias surte o mesmo efeito que se adiantasse media~ 

te o desconto de letras. So alguém toma em errpréstimo uma quantia com garantia 

de suas rnercadorie:~s, e o mesmo que se vendesse suas merendarias por uma 

letra dessa qudntia e descontasse es3a quantiu num banco. Entretan­

to, a antecipação lhe permite reter suas mercadorias aguardando uma 

conjuntura melhor do mercado e evitar o sacrifÍcio que de outro mo­

do teria de fazer para obter dinheiro con1 todo aperto ( ... ) Como tu 

do o que facilita os negócios, facilita também~ especulação ... que~ 

to maior seja a facilidade com que se possa obter antecipações sobre 

mercadorins ainda não vendidas, mais antecipações dessas se contrai­

rão e maior será a tentação de produzir mercadorias ou de deixar as 

mercadorias afastadas do mercado somente para obtor este tipo de 

antecipaç6es em dinheiro'' (76). 

Pois bem, sugerimos que o armazenamento do café em­

prbendido pelu política de defesa permanente desde 1825, mediante o 

o fornecimento de "warrants~ para desconto em bancos. n~o tardou em 

converter-se num sistema de armazenamento não so para controle do 
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preço, como tamb~m para conseguir "warrants», sistema que necessa­

riamente conduziria a uma super-produçôo do café e B hecatombe. Em 

outras palavras. jci nao se produzia café porque se conseguiria ve~ 

dê-lo, mas sim produzia-se simplesmente porquG se conseguia finan 

ciá-lo •.• 

Vejamos, rapidamente, como se dá teoricamente esse 

mercanismo de armazenamento »especulativo'' de mercadorias. Pera se 

conseguir que os preços subam, o procedimento mais comum consiste 

em retirar temporariomonte do mercado uma parte da oferta da marca 

daria. Para que se possa pagar~ mercadoria comprada sem vend&- la 

se mobiliza dinheiro por meio do nragime das letras comerciaisn 

Nesse caso, cresce a demanda de capital de empr~stimo e a taxa de 

juros pode subir como conssquência dessa tentativa de controlar ar 

tificialmcnte a afluência de mercadorias 30 mercado. Portanto, u 

alta da taxa de juros (com consequente elevação do lucro bancãrio} 

expressa nGsse caso uma diminuiç~o artificial da oferta de mercadE 

ri as, Como os preços se slevam extraordinariamente, surgem em ce-

na. de maneira ostensivo, os naventure1ros~ que operam sem capital 

de reserva ou sem capital da nenhuma classe, baseando-se, portanto, 

exclusivamente no crédito monetGrio. Acresce a isso, o grande au-

manto de imobilizução de capital. com o inÍcio em massa de amplia-

çÕes de capacidade 

sobem às alturas. 

produtiva. O endividamento é geral. os juros 

Quando explode a crise, desaparece repentiname~ 

te o crédito~ se estancam os pagamentos, se paraliza o procosso de 

reproduç~o e se produz, ao lado de uma falta quase absoluta de cu-

pital de empréstimo, um excesso de capital produtivo ocioso. "Num 

sistema de produç~o em que toda o trama do processo de reproduç~o 

descansa sobre o cr~ditc, quando este cesso repentinamente e su 

se admitem os pagamentos à vista, tem que produzir-se imediatamen­

te uma crise, vi~lenta e em atropelada demanda de meios de pagume~ 

tibo. Por isso,à primeira vista, a crise aparece como uma simples 

crise de crédito. e de dinheir.J" (77). 

Tendo esse quadr~ te6rica em mente. vejam~s como se 

manifesta o crise em 1929 no Brasil. Par2 tanto seguiremos a anã-

lise do panorama econ5micu desse ano realizada pur Victor Vianna nu 

Retrospecto Commercial do Jornal do Comm~rcio~ citad0 por Taunay 

(78}. em que ele vai buscar as / 
ra~zes da crise na politica ecwnôm.!.. 

ca e monetaria que vinha sendo seguida desde dezembro de 1926. "A 

defesa do caf~ provocara a super-produção pela elevação do preçG e 

a garantia du financiamento aos fazendeiros. Quem plantasse café 
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nao so em São Paulo como em qualquer outro Estado tinha maiores 

bilidades de obter crédito. Era o café o produto que pagava 

apesar do câmbio vil, e tudo isso concorrera para o aumento da prod~ 

çao, Como o volume das safras e dos cafés retidos prejudicasse os 

preços, o Instituto do Café mantivera verdadeiro artifÍcio das cota 

çoes, comprando em Santos, no Rio e Nova Iorque, graças :t um movi­

mento financeiro sustentado pelos empréstimos arranjados pelo Insti­

tuto do Café para o Banco do Estado dG S~o Paulo, Lazard and 

Brothers, de Londres. abriam créditos constantemente renovados para 

operaçoes diversas e letras hipotecárias ouro. além de 20 milhÕes de 

libras. Quando pela crise do descontu em Londres e Nova Iorque, 

essas facilidades haviam sido suspensas. o Instituto de Cof~ de 

S~o Paulo tivera de confessar que se garantia apenas nas remessas 

dos banqueiros, que n~o estabelecera nenhum movimento de compensa -

çGo, tudo precisando suspender. Em outubro, haviam os preços do cafG caído 

a 10$000 no interior. e a 20$000 nas grandes praças come Santos e 

Rio, quando dias antes estavam a 35$000 nos entrepostos Go litoral~. 

Como se pode ver. o imenso círculo especulativo que 

se montou em torno da valorizaç~o do caf5 tem seus segmentos inter-

nos e externos. Um a u~. esses circuitos vao se queimando. 

Inicialmente, em fins de 1828, "a recessão foi acio­

nada nao so pela aç~o deliberada do Banco do Brasil em restringir o 

crédito e ucumular encaixes (o Banco era o lfder do sistema bancá­

rio, sendo seu comportamento, de certa forma, acompanhado pelos de 

mais Bancos), mas tamb5m por um declfnio na confiança sobre a con­

tinuidade da estabilização cômbial. surgido de pressões no mercadu 

c3mbial que induziram ainda mais o Banco do Brasil a executar uma 

contraç~o monet~ria via aumentG da raz2u encaixe/dep6sitos ( .•. ] • 
a decisão do Banco da contrair o cr8dito em setembro de 1928 foi. 

essencialmente. motivada por dois conjuntos de circunstâncias. Em 

primeiro lugar. a Lei de 1908, quo regulava as fal~ncias de empre­

sas, era extremamente branda,e havia um sistema deficiente de in 

formaç5as cadastrais com respeito ~ solidez do cr5dito dos clientes 

bancários potenciais, tornando o economia cada vez mais vuln8rável 

a problemas cíclicos (si c) {. .. ) . Havia, tipicomente, uma sobreex-

pans~o do cr~dito durante a fose ascandants do ciclo,ocorrendo 

próximo ao pico cíclico. uma onda de falências que, por sua vez 

induzia os Bancos a restringir o cr5dito.(.,.) O Banco do Brasil, 

especialmente, havia sido fortementG afetado pelo aumento do nGme­

ro de fal~ncias desde meados de 1928 (estimava-se que o ~ônco era 
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credor om mais de um terço das fal~ncias e concordatas durante as-

se ano) ( ••• J Em sogundo lugar, o Governo decidiu apressar ... a 

plena conversibilidade em ouro do toda a circulaç~o. id6ia osta bo 

seada na Reforma Monat~ria de 1926 ( ... ) Assim o Govorno procurou 

oumontar a liquidsz da Carteira Jo Banco pela rsduç~o dos prazos de 

vencimento o risco dos ativos. e pelo aumento dos encaixes. Este 

objetivo se conciliou à precaução Uo Banco contra o aumento alar-

manta das falências. acionando 0 ~rrocho creditícic do setembro de 

1828.-t- (79). Com o consequente aumuntc do n~mero de fal~ncios e 

concordatas, os demais bancos sa intimidaram 8 seguiram o exemplo, 

Vinha o Instituto de Defesa do Café, através de cre 

ditos externos, principalmente com Lazard Brothers & 

conseguindo manter os preços relativamente estáveis. 

Co. Ltd em Londrss, 

Com a organ2:. 

i 5 000 000 para adiantamento so-zação da defesa haviam entrado 

bre conhecimentos de embarque e E 3 750 000 para letras hipotecárias. 

além dos grandes valores-ouro obtidos com os cafés vendidos a bom 

preço. Entretanto, em 1928/29 a massa de capital especulativo de 

curto prazo. principalmente de origem inglâsa; que girava em Órbita 

mundial, facilitando o endividamento externo das naç6es periféricas 

capitalistas produtoras de bens primários, se dirige para a Bolsa 

de Valores de Nova Iorque. Ocorreu ent~o uma car~ncia mundial de 

ouro, todo absorvido pelo mercado americano, onde encontrava juros 

febulosos. devido à especulaç~o de títulos~ que então atingia o 

auge. 

Devido à crise cgudG em que entram os mercados estra~ 

geiros, torna-se impossível quaisquor operações de crédito externo, 

o que faz com que o Instituto necessitasse que o Governo Federal lhe 

abrisse, no Banco do BrasiL o crédito de IDO 000 contos de réis, 

com cauçao da conhecimento do café, p~ra assim prosseguir o plano 

de Defesa. O empréstimo lhe 8 negado. Segundo Washington Luís a 

defesa do café não lhe interessava mais ... 

Dada a situação da Nova Icrque, que impedia a canse 

cuçao do créditos no estrangeiro , e dada aind3 a deflação que o 

Banco do Brasil mantinha para facilitar õ defes~ do câmbio, tendo 

lhe negado o redesconto. o B8nco do Estudo do São Paulo tem dG fe­

char, por sua V8Z, o crédito aborto a outros bancos. 

~A 5 de outubro de 1929 passou a cidade de Santos por 

fortes smoçoes, que um jornal local, a '"'Praça de Santos', narrou ao 

referir que a situação do café se tornara sobremaneira alarmante 
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Soubera-se pela manhã, muito codo, que as agências bancárias do 

interior não descontavam saques sobre qualquer firma da praço san-

tista. Neste sentido teriam recebido ordens terminantes das matri 

zes( ••• ). Chaeara-se 0 uma situação penosa: o café rolava pela 

encosta do abismo. No interior não tinha preço ( .•. ) Acusuções gr~ 

vissimas se faziam contra banqu8iros acusados de sabotarem as fina 

lidadas do Instituto do Caf6 e do Banco do Estado com u fito de 

realizarem fabulosos lucros, -a custa da lavoura paulista (.. ,) Os 

jornais notici2vam o fato de quo o Banco do Estadu suspdndera o 

financiamento~ lavoura ( •.• ). O QU8 houvera de fatu fora o segui~ 

te; c Instituto do Café contava com mais um empréstimo tentadu mas 

nau conseguido, dada a situação política du pais e sobretudo a cri 

se dos mercados financeiros mundiais, O Bnnco do Brasil comprome-

tido na faina de sustentar a polÍtica de estabilização nao pudera 

nessa aflitiva emergência amparar o Bancu do Estado de São Puulu 

Nesta ocasião esboçara-se a fQrte pugna presidencial para a sucea 

são do Or. Washington Luis e os acontecimentos cafeeiros ssrviam 

de ensejo a que a imprensa oposicionista fizesse ao governo acer­

bas acusações, arguíndo-o entre outras coisas de distribuir somas 

para fins políticos. 
,, 

etc (80). 

Em Minas. como vimos, Antonio Carlos na suu Mensa­

gem ao Congresso Mineiro de 1930 imputa ~ hostilidade dos advars~ 

rios nô campanha presidencial, as dificuldades d~ cr8dito ao Esta 
""' do: "Ministrando falsas infarmeçÕes, a fiscalizwção banciíriu CDJ:!._ 

seguiu que se fechasse o Banco do Brasil para operaçÕ8s de rodes­

contos dos principais bancos mineiros o se criassem os maiores em 

baraços ~s transaç5es mantidas com asse Banco dentro da Minas". 

N5o temos muitas informaç5es de cumo reagem os ban 

cos mineiros a crise de 29. AprofundQremos essa questão no 

prÓximo capítulo. De imediato, podemos dizer que o ÚnicJ 83nco, 

dos que atuam em Minas, que desaporuce com o crise e 0 Pelotense, 

que possuia 5 agências em territÓrio mineiro. r~ o entanto. sua 

encampação pelo Banco do Rio Grande do Sul - em relato dramáticu, 

efetuado por um autor gaúcho - envolve todo sistema bancário rio 

grandense. imerso numa profunda criss no perícdo de 1929-1931 

"com tr~s etapas diferentes s suc8ssivas, quo foram: 

lal a crise estadunidense de 1929. 2 o consequante desequilÍbriu 

absoluto do Bancu do 

elo de repercussões, 

Rio Gronde do Sul, com um relativo ci 
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2al a falência do Banco Popular, om abril de 1930, com a rep8rcus­

s~o imediato sobre os outros bancos, mas particularmente sobre 

o Banco Pelotense, salvo entãu pela intervenção moral o material 

do governo do Estcd0; 

3a) a liquidaç~o do Bancc Pelotonse. am 1931, repercutindG forte-

mente sobre os outros bancos. o terminando cum a criaç~o da 

Caixa de Mobilizaç~o Banc~ria~ ( 61). 

ParDos quG os fatos que levaram o Banco PelutBnse ~ queda t~m mais 

rolaç~o cum quest5es gaGchas, antro as quais cita-sd a fundaç~u 

em 1928, do Banco do Riu Grande do Sul (govarnum8ntal). quo levou 

à transfarGncia dos depÓsitos du Tesouro du Estado, da Viação Fér 

rea e de outros departamentos do governo. do Banco Pelotense para 

o novo banco. Essa "sangria" de depÓsitos foi acompanhada pela r.§_ 

tirada de um grande númeru de depÓsitos particulares, golpe de qual 

o Banco n~o se recuperou mais. Segundo Fontenla, ~a quebra do Ban 

cu Pelotense atingiu profundamente a economia mineira e a gau-
,, 

cho (82). Devemos observar, por fim, que o Banco Pelotense dividia 

com o governo du Estado do EspÍrito Santo. possuindo a ~maioria" 

a participação no Banco do E~p!rito Santo, um dos encarregados do 

serviço de adiantamento de dinheiro sobre "worrants" expedidos pe­

los armazéns reguladores du café em Minas. 

O mesmo Fontenla afirma que "a cr~se de 1829/30 mos 

trou como os bancos, principalmente os que fornecem crédito a 

especulação ou empréstimGs além de suas posses, criam desajustame_!l 

tos graves. pois, não podendo resistir ã corrida bancária que sem­

pre se verifica nessas ocasiÕes, abrem falêncieJ, atingindo a todos 

os empreendimentos a eles ligadus". 

Outros autores p~r2c8m nau cuncordar com ele. Pur 

exemplo. Neuhaus. para quem ~o sistoma banc~rio provou ser surpree~ 

dentemente estável durante o DopressD~. N~ Riu, em 1928, registr~ 

ram-se apenas tr~s suspansces do pagamGntos (de dois pequen0s bancos 

nacionais s de ur.~ banco estrangeiro raletivaw,onte pequeno), e em .1930 a 

suspensao de um bancu gaGchu cujos ativGs furam liquidados pelo 

governo estadual. Mos mo 

tubro do 1930 e julho de 

durant8 GVentos como ws revoluções de ou-

1932 n~o houve maiores c~rridas dos bancos, 

exceto num breve perÍodo, em outubru de 1829, quando ocorreu pâni-
- . co bancário em Saü Paulo e Santos (831~ 

Nu verdad8' , diversas firmas cwmissár:tas de Son-

tos foram forçadas a recorrer aos p8didos de concordata e fal~ncia. 
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Segundo Taunay (84], surgiram logo cs dificuldades de origem jurí­

dica, A controv~rsia que centralizava as atenç5es na praça ue 

Santos girava em torno do valor do titulo de cr~dito emprestado au 

conhecimento ferroviário. Como se sabe. os negócios de financia-

menta de café pelos bancos e casas comissárias se faziam sobretudo 

sobre a base dos conhecimentos de embarque dos lotes nas estradas 

de ferro. E mais se acentuara esta modalidade a partir de 1826 

ao se esboçar a polÍtica de retenção nos reguladores Uo interior 

Os advogados do forum santista nas discuss6es de fal~ncias e con­

cordatas de seus clientes alegavam que tais documentos n3o passavam 

de meros contratos de transporte, sem valor de título de crédito ne 

gociável e transferível por endosso. Tiveram seus pontos de vista 

aceitos por uma das cSmaras do Tribunal Ge Apelação de São Paulo . 

Com isso achava-se em jogo a pr~pria dstruturQ financeira Jo paÍs, 

ameaçados os bancos de ru{na total, detentores cumo eram, dG cerca 

de 13 milhÕes de sacas Ue café em conhecimentos ferroviáriws, se 

acaso pudesse prevalecer. eventualmente. a tese defendida pelo advo 

gados requerentes daquelas reivindicaçÕes. 

Com a revoluçãG de 1930, assume o Ministério da Fa­

zenda do Governo ProvisÓrio o banqueiro paulist.::~ José Maria VJhita­

ker. Logo. pelo decreto n9 19473 de 10 de dezembro Ue 1830, assina 

Uu por Getúlio Vargas. Whitaker fnz prevalecer os interesses Ge 

sua fração do classe, dando ao conhecimento forrovi~rio o valor de 

autêntico titulo de créditw. 

A burguesia bancária já impunha sua presença na ce-

ne pol.Ítica. em desfavor da burguesia mercantil-cafeeiro. 

Pensamos ter cunfirmadu neste capitulo - referente 

a Jécada de 1920 - a conclusão que chegamos no anterior: huuve um 

intenso relacionamento do Estado Ja Primeira RepÚblica, em Minas, 

com os bancos 8staduais. Exemplo disso, nesse período, ~ a contra 

lizaç~u no Banco de Crédito Real de Minas Gernis de todo seu muvi 

menta financeiro, o estabolecimentu Ca sua Carteira Agrícola com o 

fim de ãmparar, com empréstimos, eJ lavoura e a inCÚstria. e a exe­

cuç~o atrav~s deste Banco da •política ~8 defesa do caf~~. 



No entanto, houve uma mudança marcante na 

banc~ria mineira, nessa d~cada: a ampliaç~o dos neg5cios 
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história 

bancá-

rios. com o crescimento comercial e industrial de Belo Hwrizonte , 

deu oportunidade para surgirem os ~rimGiros grandes bancos priva­

dos de Min~s. 

Veremos no ca~ftulo seguinte a consolidaçãu desses 

bancos. 
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BANCOS NO PERÍODO VARGAS (1930-1945) 

6'A missão dos bancos é facilitar os 

negócios. Tudo o que facilita os ne 

qÓcios, facilita também a especula­

ção. Os negócios e a especulação 

vaor em muitos casos tão intimamen­

te unidos, que é dificil dizer onde 

acabam os negócios _e onde começa a 

especulação ... Onde queira que exi~ 

taro bancos pode obter-se capital 

mais facilmente e mais barato. A ba 

rateza do capital dá asas à especu­

lação, assim como barateza da carne 

e da cerveja dá asas à gulodice e à 

embriaguez'a. 1834 - Gilbart (1). 

Em 1929 o café de Minas Gerais alcançou o auge de seu 

segundo grande ciclo de expansão. Seu valor de exportação atinqiu o 

máximo - 648.000 contos, o que significava 60,5% do valor d."\ exporta­

ção mineira -, caindo em 1930, com a crise, para 273.000 contos de 

réis. Com sua queda, fez com que caísse em 48% o valor da exportação 

total de Minas. 

Inicia-se uma fase de transição para a economia mineira. 

Pois bem, interessa-nos neste capítulo saber quais as 

mudanças na estrutura produtiva de Minas nos anos 30 {período da recu 

peração da crise de 1929) e corno os bancos se articulam com o '1 novo'" 

quadro da economia mineira, sob as condições institucionais imprimi­

das pelo primeiro Governo Vargas. 
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1. O REAJUSTAMENTO ECONÔMICO DE MINAS 

Vejamos as transforBações pelas quais passou a econc 

mia de Minas Gerais no período de recuperação à crise de 1929. 

Sensíveis sao as mudanças ocorridas na estrutura produ 

tiva agrária mineira no período 1930-1945. Acompanhemos o Quadro 12, 

referente à área das principais culturas; que mostra as transforma­

ções na estrutura da oferta de J?rodutos agrícolas. Essas modificações, 

em Última análise, podem sugerir a transferência de recursos entre 

as principais culturas~ 

Sabemos que ''com o objetivo de reduzir a capacidade de 

produção a um nível compatível com o consumo mundialu o Conselho Na­

cional do Café, passou, em abril de 1932, a cobrar um imposto de 1 

mil réis por novo cafeeiro plantado. Em novembro do mesmo ano, foi 

proibi0o o plantio de café no Brasil, exceto no Paraná e nos Estados 

que tivessem menos de 50 milhÕes de cafeeiros. Esses Estados poderiam 

plantar até aquele limite'1 (2). 

Portanto, não surpreende que de 1932 a 1936 a área cul 

tivada do café em Minas tenha permanecido estagnada em torno dos 

800.000 hectares~ Enquanto isso, esse principal produto de exportaçã---
"' do Estado vai perdendo posição relativa no total dQ área cultiva~a 

em favor de culturas para mercado interno. Assim, sua participacão 

cai, nessa época, de 43,25% para 30,09%. O cultivo da cana de açúcar~ 

depois de decrescer em 1932 e 1933, cresce em 74%, de 1931 a 1937, 

superado apenas pelo do feijão, com 161%. O milho, apés ter alcança­

do participação máxima. em 1935, com 45,44% da. área cultivada total, 

tem diminuída sua parcela~ 

No entanto, esse grupo§ no período da guerra - 1939-

1945 - adquire papel de destaque na agricultura mineira. Somado ao 

café, detém em média pouco mais de 95% da área cultivada total, re­

presentando o milho, cerca da metade dessa área.O café, que anterio~ 

mente praticamente dividia com o milho a área total das lavouras 

em Minas (veja Quadro 4) , tem sua área totalmente declinante no pe­

rlodo, (para o que cooperou também a "broca 11
, praga que assolou os 

cafeeiros mineiros em 1935)$ em 1942, chega a representar somente 

18,21% da área total. Sem dúvida houve uma erradicação do café em 

Minas, nesses anos. 

Por quais produções foiaa do café substituída? Roquete 

Reis nfirma nue "alguns cafeicultores mudaram de ramo. Em -~-1inas, na 
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Zona da Mata, o café cedeu lugar à cana e mais uma vez à pecuária 
leiteira~'; (3). Não temos os dados discriminados por regiãc fisiogr-ª.­

ficar entretanto, fica claro, pela sua peqUena importância em área 

cultivada {em torno de 3% da total}, que a cana não se constituiu na 

produção substituta do café em todas as regiões cafeicultoras minei­

ras, apesar de que seus Índices de crescimento - tanto em área quan­

to em quantidade produzida -, serem significativos; sua importância 

cresceu bastante após meados da década dos 40. 

Com a decadência gradativa da agricultura de exporta­

çao - a do café - os cafeicultores destinaram parte de suas terras, 

quer à pecuária (rebanho leiteiro e também gado de corte}, quer à 
agricultura de subsistência - alimentos simples para uma população 

tipicamente rural (75% da população recenseada em 1940) ~ arroz, fe! 

jão~ milho e mandioca -, linhas de menor resistência à diversifica­

çao produtiva. 

Independentemente da reconversao de recursos do café 

devemos destacar o fato de extraordinária importância, de que, no 

caso do arroz e do feijão, ambos, que somaram área de 220 mil ha. 

no início do período, totalizaram 710 mil ha. nos Últimos anos da 

Guerra. Entretanto, essa expansão poderia conduzir a uma apreciação 

equivocada, se pensada exclusivamente no "encolhimento~~ cafeeiro. O 

Quadro 12 é claro~ tomado o período 1930/39 os cultivos de arroz e 

feijão, juntos passam de 220 mil para 490 mil ha. sem utilizar:-e~~:.=_ 

ras do café. Sem dúvida, houve significativa expansao da agricultu­

ra para mercado interno em Minas, no perlodo da recuperação da cri­

se de 29. 

No que se refere à área cultivada 1 como vi~os, sao 

marcantes tanto o crescimento, quanto o ganho de posição relativa 

do arroz, feijão e cana. O milho declina um pouco nos Últimos dois 

anos da série. 

Esses quatro produtos mais o café representam em me­

dia no periodo~l930-1945 cerca de 85% do valor total da produção 

agricola em Minas Gerais (Quadro III.3-A.E.}. Persiste flagranteme~ 

te ao longo de toda essa série a tendência declinante da participa­

ção do café no valor total, ao ponto de, entre 1933 e 1942, cair de 

45,61% para 11,52%. Neste Último ano, por exemplo, só o valor de 

produção da cana não superava o do café, mas dele chegava perto. 

Arroz e feijão 'se destacam com extraordinária tendência ascendente 

nos seus valores de produção, enquanto cana e milho oscilam suas 
' 
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participações. 

Resta verificar se esses crescimentos nos valores da 

produção sao puramente nominais ou se são acompanhados efetivamente 

de urna elevação na quantidade produzida. Sabemos que no período da 

2a. Guerra Mundial vigoram altas taxas inflacionárias, porému com 

contenção dos preços dos produtos agrícolas. 

Passemos então ao Quadro III.4-A.E., que mostra a 

quantidade produzida dos 
período 1930-1945. O que 

cafeeira, principalmente 

cação do produto. Cana, 

principais produtos agricolas em Minas no 

ressalta de imediato é a gueda na produção 

após 1937, consequência natural da erradi-

milho, arroz e feijão, em geral, elevam 

suas produções a partir de 1934. DGstacarn-se, pela ordem, arroz,fe! 
jão e cana. O milho apresenta-se ao longo desses anos com quantida­

de produzida oscilando em torno de 1,5 milhão de toneladas. 

Constatemos por fim, a importância de Minas Gerais en 

tre os principais Estados produtores desses produtos 
III.S-A,E.). 

Quadro 

No que se refere ao café, Minas mantém sua posição de 

segundo maior produtor brasileiro, em que pese o inicio da ascensao 

do Paraná. Na verdade, só na safra de 1950/51 o Estado irá perder 

essa condição. Nos últimos anos da Guerra -1943-1945 -, talvez devi 

do à expansão do plantio do algodão em são Paulo, há urna queda na 

participação relativa desse Estado na produção nacional, com canse­

quente ascensão mineira (se bem que, corno vimos, a produção de café 

em Minas também tenha se elevado nesses anos). 

Não é clara, a posição de liderança entre os Estados 

maiores produtores de cana nos anos da Guerra. Pernambuco, que se 

destacava até então, é prejudicado pelas dificuldades enfrentadas 

pelo comércio de cabotagem nessa época, perdendo o primeiro posto 

em 1942 para Minas Gerais e em 1944 para são Paulo, que eleva bas­

tante sua participação. As quantidades produzidas por esses Estados 

mais Rio de Janeiro são mais ou menos próximas~ 

No milhof Minas se destaca largamente dos demais com­

petidores a partir de 1935. São Paulo e Rio Grande do Sul disputam 

o segundo posto, assumindo ora um, ora outro. Paraná possui uma 

marcante tendência ascendente. 

No arroz, Minas inicia em terceiro lugar, vai, a paE 

tir de 1935, para segundo, chegando em 1940 e em 1944 a alcançar o 
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prirneiroe São Paulo, que chegou a produzir mais da metade do arroz 

do Brasilr decai em muito sua participação relativa ao longo da sé­

rie, só recuperando um ~ouco nos Últimos anos. Rio Grande do Sul dis 

puta o segundo ou o terceiro posto, apesar de se destacar corno gra~ 

de exportador. Goiás, nessa época :jcorre por fora~~. 

Finalmente~ na produção de feijão, Minas, que até 

1935 detém a terceira colocação 1 assume nesse ano a liderança incon 

teste. São Paulo e Rio Grande do Sul decrescem gradativamente suas 

participações, enquanto, de maneira inversap o Paraná ascende grad~ 

almente a sua .. 

Fica claro: portantor que Minas passa a disputar, ne~ 

se período, o posto de maior produtor de produtos agrícolas: para 

alimentação, no mercado interno, com são Paulo 1 que contava com 

mercado próprio expressivoy e com o Rio Grande do Sul, tradicional 

exportador (principalmente para o Rio de Janeiro e Nordeste) . 

Fazendo uma uponte~' para passarmos à análise da pecu§. 

ria mineira, queremos ressaltar a correspondência existente, a larc­

go prazo, entre os Índices de crescimento do milho e dos suinos e 

aves domésticas. Certamente as frequentes plantações de milho encon 

tradas nas fazendas mineiras são destinadas a produzir ração a esses 

animais (4). 

Mas, como veremos, imrortância fundamental nessa éro-
, ' 

ca tem o gado vacum. "O que ficou dos anos bélicos foi, sem dúvida, 

o boorn do zebu. Experiência realmente esnetacular do inicio do sé­

culo, a introdução do gado de giba no rebanho brasileiro encontrou, 

no inicio dos 1 40 1 situação q_uEo bem se pode chamar de "febre 11 , pois 

é difícil distinguir os motivos racionais para especulação com os 

genearcas indús e aclin~tados. Talvez o aumento da demanda de carne, 

quer interna como externap possa ter sido o elemento gerador da vi2 

lenta especulação, mas não se veja, no episódio, só seus aspectos 

puramente bancários e falimentares. A "febre do zebu" foi a mais 

ativa forma de participação mineira na conjuntura de guerra, supla~ 

tando mesmo o desbravamento do Rio Doce que sucede à conclusão da 

E.F.V.M. (Estrada de Ferro Vitória-Minas), ao início das exportações 

de minério por essa via e ã abertura da BR-4 (Rio-Bahia)u (5}. 

l4ais adiante voltaremos ã "febre do zebu". Por ora in 

teressa-nos somente acentuar as características mais fundamentais 
do rebanho bovino, no reriodo 1936-1945 (Quadro 13). Há elevação gr~ 

dual no seu efetivo nos Últimos anos da década dos 30; nos anos da 
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guerra permanece mais ou menos estagnado 1 talvez devido ao acréscimo 

do abate, até que em 1944/45 (quando está no auge a especulação com 

zebu} há uma queda absoluta no rebanho mineiro, pelo aumento da ex­

portação de •;gado em pé" para os frigoríficos paulistas. Interessan­

te notar que cai a produção de leite durante os anos da Guerra, pro­

vavelmente por causa do abate de matrizes. o gado de corte deve ter 

prosperado em desfavor do rebanho leiteiro. A produção de carnes bo­

vinas de fato so inicia seu crescimento mais expressivo em 1945. 

No setor industriall' 11>1inas apresentou certo dinamismo, 

como se nota comparando os resultados dos censos de 1920 e 1940 

(Quadro II.6 e III.6-A.E.). Além C.e são Paulo, que apresenta extrao_E 

dináric crescimentot só Minas eleva sua participação relativa no va­

lor da produção nacional; de 5,8% para 6,7%. Com isso, ultrapassa , 

inclusive, a indústria êo Estado do Rio, firmando-se na quarta posi­

ção nacional ( 6) • 

As mudanças na estrutura industrial mineira esrelhadas 

nesses dois censos, mostra que esse dinamismo advérn da evolução do 

ramo metalúrgico. Nota-se, pelo Quadro III.7-A.E. que, embora a pre­

dominância continue com a indústria de alimentação, a metalúrgica u.!_ 

tranassa a textil em valor de produção, contribuindo em 1939 com ceE 

ca de 20% do total industrial do Estado~ Esses três ramos represen­

tav~~ então cerca de 70% do valor da nrodução industrial de Minas e 

eram responsáveis por cerca de 60% de seu emrrego. 

Na verdade, o maior 11

salto~' da siderurgia mineira, nes 

sa época, se dá a partir de 1937 (Quadro 14). Em 1932, de 8 usinas 

então existentes, apenas 4 estavam em funcionamento (Quadro III.8-A4E.) 

No ano de 1937 já eram 9 as usinas instaladas, todas trabalhando, as 

sinalando-se ainda esse ano como início de funcionamento da Usina de 

Monlevade, da companhia Siderúrgica Belga-mineira, que já vinha ex­

plorando a Usina de Sabará, de sua propriedade. Com a instalação de~ 

sa usina, no vale do Rio Piracicaba, centro de onulentas reservas 

ferriferas e florestais (utilizava carvão vegetal); com capacidade 

inicial de 50.000 tonel~das de lingotes de aço, a posição êe Minas 

Gerais no comércio exportador de aço e seus artefatos para outros Es 

tados avança. 

nA mais notável expansao na indústria de ferro e aço 

durante os anos 30 foi a construção, pela Belga-Mineira, de sua uni 

dade em Monlevade com a extensão dos serviços ferroviários até aqu~ 

la área, a Companhia iniciou a construção em 19354 Em julho de 1937 



QUAbRO l4 .130. 

PRINCIPl-US PRODUTOS SIDERÚRGICOS EM ~UNAS GER.t'HS 

(1925-1950) 

BASE - 1930 ~ 100 

ANOS FERRO GUSA AÇO LNIINADOS 

'l'oneladas !ndice Toneladas !ndice Toneladas Índice 
-

1925 31 040 112 408 3 283 2 

1926 27 540 99 1 467 I 10 2 512 21 

1927 30 399 109 155 ' l 2 720 22 
I 

1928 25 761 93 lO 200 73 10 400 86 

1929 33 707 121 10 029 72 lO 178 84 

1930 27 706 100 14 006 100 12 124 100 

1931 32 045 115 18 6t!4 133 H 736 121 

1932 33 327 120 26 013 185 21 576 178 

1933 46 775 169 22 929 163 22 929 189 

1934 58 022 209 27 497 196 23 061 190 

1935 64 445 233 25 935 185 22 178 183 

1936 78 986 285 30 811 220 28 886 238 

1937 98 107 35t1 31 005 221 30 339 250 

1938 113 478 409 40 702 

I 
291 35 125 290 

1939 143 694 518 59 901 428 40 787 336 

1940 158 739 573 85 397 609 74 508 614 

1941 169 955 613 92 541 661 81 901 675 

1942 174 143 628 97 968 699 82 862 683 

1943 203 708 735 108 276 773 82 167 678 

1944 2-10 076 866 132 190 944 98 278 728 

1945 19.'1 401 701 117 714 840 81 778 674 

1946 211 082 761 133 900 956 101 955 841 

1947 229 501 828 129 476 924 102 19-l 845 

1948 223 597 807 113 846 813 96 715 I 798 

1949 221 844 801 149 537 1 068 123 702 1 020 

1950 301 517 1 088 170 262 1 216 135 207 1 115 

Fontes: de 1925 a 1935: Serviço de Estatistica Geral do Estado 

de 1936 a 1950~ Anuário Estatístico do Estado. ano VI-1952 
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seu novo alto-forno começou a funcionar, em abril de 1938 deu-se a 

primeira corrida de aço em Monlevade em seu novo forno SM er com o 
início do funcionamento de suas novas usinas de laminação, 

ro de 1940 a Belga-Mineira tornou-se a maior siderúrgica 

em janei­

integrada 

da América Latina. Ela se tornou também, e ainda é até hoje 1 a maior 

indústria siderúrgica integrada a carvão vegetal do mundo ( •.• ) A e~ 

pansão da Belga-Mineira foi a principal responsável pelo crescimento 

da indústria siderúrgica brasileira" (7). 

A participação percentual da siC!.erurgia mineira na pr2 

dução nacional encontra-se no Quadro III.9-A.E. Como vimos pelo Qua·-· 

dro 14, o setor siderúrgico em muito aumentou sua produção no perío­

do da Guerra, decaindo um couco, em seguida. Minas, que produzia em 

torno de 90% do ferro gusa brasileiro, 60% do aço e mais da metade 

dos laminados nessa éroca, tem sua significação no contexto siderúr­

gico nacional diminuiàa no pós-guerra, em virtude êa instalação da 

Companhia Siderúrgica Nacional em Volta Redonc~a, em pleno funciona­

mento a partir de 1946. 

A guerra refletiu-se, em Minas, na expansao da indús­

tria extrativa mineral, principalmente de produtos corno a mica, o 

cristal e o minério de ferro (este, com a inauguração da Cia. Vale 

do Rio Doce em 1942, dá um "salto 11 na sua produção, corno se pode ver 

pelo Quadro III.lO-A~E.); na agronecuária1 eu no setor industrial, 

além do impulso à siderurcia, a intensificação da produção textil , 

verificou-se o surgimento da indústria de transformação de minerais 

nao metálicos, corno o carbureto, refratários e cimento. 

"
1A indústria textil 8 com o mercado interno reservado 

e dada a possibilidade de colocar seus produtos nc mercado interna­

cional, entrou a utilizar: quase ~lenamente, a capacidade instaladao 

o que representou grande desgaste do equipamento. A éroca era irnpo~ 

sível a reposição, já que a indústria nacional de bens de produção 

apenas surgia e o fornecimento estrangeiro se fazia difÍcil. No pós­

-guerra; com a produção internacional recunerada, a indústria tex­

til mineira entra em crise, em face do estreitamento de seus merca­

dos. A conjugação êos fatores implica o alto grau de obsoletismo do 

equipamento com que essa indústria passa a operar~> (8). 

A produção mineira de cimento iniciou-se em 1939, com 

5,4% da produção nacional. Oito anos depois, em 1947, já detinha 

17,2%. Minas era o terceiro produtor, aDÓs são Paulo e Rio de Janei 

ro. Na verdade, essa evolução deve-se à implantação de duas fábricas 
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no Estado~ em 1939 foram concluídas as instalações da Cia. Itaú, no 

municipio de Passos, e na '1cidade industrial" de Contagem, criada em 

1942, instalou-se uma nova fábrica da Cia. de Cimento Portland Itaú. 

Passemos agora à importante questão do mercado. Quais 

eram os mercados atendidos pela nrodução mineira? o que re~resenta­

va o mercado interno de Minas? Qual o qrau de urbanização da nonula . . - -
ção mineira de então? A exportação de Minas Gerais era destinada ao 
exterior e/ou para o eixo urbano-industrial Rio-São Paulo? Tentemos 

dar respostas a essas in4agações. 

Segundo o recenseamento de 1940 a nopulação presente 

em !•Unas compunha-se de 6.736.416 de habitantes, ou seja 1 16,34% so 

bre o total do Brasil. Caiu, rortanto, a narticipação relativa do 

Estado, que em 1920 era de 19,22%. A taxa de incremento médio anual 

que foi de 3,24% no reriodo 1900-1920f caiu nara somente 0,72% em 

1920-1940. O grau de urbanização, que era de 21% em 1920 cresce pa­

ra 25% em 1940 (enquanto em São Paulo a evolução é de 37% para 44%) . 

"A porulação de Belo Horizonte cresce bastante, indo de 55.563 para 

211.377 habitantes. Portanto; de 0,94% para 3,1~% ào Estado. 

Graham e Hollanda Filho, calculando a migração inter­

na liquida de brasileiros natos! :oor Estados, durante o periodo in­

tercensítário 1920-1940; estimada pela taxa de sobrevivência global, 

mostram que de Minas Gerais emigraram, liquidamente, 608.455 habitan 

tesr ou seja, 10,5% da população, nelo censo de 1920. Em números ab 

solutos, foi o Estado que teve a maior emigração no Brasil (9}. 

sada - corno 

Segundo nossa hipótese,. 

fatores rerulsivos - nela 

essa granCe 

erradicação 

emigração foi cau 

do café e a expan . -
sao da pecuária extensiva em Minas, e como forças de atração atua­

vam o desenvolvimento urbano-industrial em São Paulo e a nova Hfron 

teira agricola" do Paraná. 

Pois bem, estimamos que o mercac_~o interno ele li·Unas ab 

sorveria cerca de 80% do total da produção mineira (10). rk claro que 

essa porcentagem deveria variar em cada produto. Por exemplo , veja­

-se (Quadro III.ll-A.E.) a extrema variabilidade nos valores perce~ 

tuais da produção exrortada de produtos recresentativos de duas at! 

vidades econômicas - a pecuária e a agricultura ê.e subsistência­
das que mais avançam na década dos 30 em ~-1inas. 

Entretanto, comparando-se a nrodução per-canita dos 

alimentos simples - arroz, feijão 

Paulo (Quadro III.l2-A.E.), somos 
e milho - de Minas com a de são 

levados a crer que em Mi~as havia 
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um excedente razoável prorício à exportação. 

Analisemos a exT;ortação mineira no ~:per iodo Vargas '1 • 

Sendo um Estado centralJ sem porto de mar, sua expor­

tação é colocada, na maior ;;arte, nos Estados limítrofes~' aí se en 

tregf> io uma _parte ao consumo local, outra ao comércio de cabotagem 

para outros Estados, outra, finalmente: ao estrangeiro. Isso se dá 

rrincipalrnente no Distrito Federal, que recebe cerca de metade da 

ex~rtação total; em são Paulo que recebe em torno de 30%, inclusi­

ve o porto de Santos; no Estado Co Rio~ que rocebe cerca de 15%, in 

cluindo o porto de lngra dos Reis7 nos Estados da Bahia e Espírito 

Santo, com porçoes menores: porém também sianificativas {Quadro III. 

13-P~..E.) 

De modo geral, considerando-se os anos de 1937 c 1938 7 

para os quais temos dados, estima-se que os dois destinos da exnorm· 

tação mineira, no seu desdobramento para os dois principais merca­

dos - o nacional e o estrangeiro - estão na razão de 70% para 30% 

( 11) • 

Não havia maior integração econômica em Minas na déca 

da de 1930. O Estado ~'repartia-se': em várias zonas de produção, in­

dependentes e descentralizadas; com suas peculiares caractDristica , 

não formando um todo econômico. Assim, as relações diretas de expoE 

tação e de importação se faziam com cs centros comerciais dos Esta­

dos vizinhos. A Zona da Mata atendia mais ao mercado limitrofe do 

Rio êe Janeiro. O Sul e 0 Triângulo esrecializavam-se em rrodutos 

para explorar o mercadc paulista. 

Vejamos os rrincipais produtos exportados para o Dis­

trito Federal e são Paulo em 1937 (QuaCro III.l4-A.E.). Tanto a ex 

portação de suinos, quanto a de gadc eram maiores para os frigorífi 

cos r::-aulistas. Não era por outra razão que a Zona Sul detinha o maior 

rebanho bovino e suino de Minas Gerais. Galinhas, frangos e carnes 

eram exportados bem mais "ara o Rio de Janeiro. Já os laticÍnios ti 

nham uma grande entrada nos dois Estados. A Zona da Mata fazia par­

te da bacia leiteira carioca. Os queijos renartiam-se semelhanteme~ 

te entre Rio e São Paulo. A manteiga mineira ia mais para o porto 

do Rio 1 de onde era redistribuída rara outros Estados, através do 

comércio de cabotagem. 

Quanto aos vegetais e seus produtos, eram semelhantes 

as exportações de açúcar para esses dois mercados, o algodão ~redo-

minava para a indústria textil '0aulista, o arroz largamente rara 
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São Paulo (o Triângulo Mineiro era a região es~ecíalízada nesse nro 

duto), o café da Zona da Mata ia quase todo nara o rorto êo Rio na-

ra ser exportado para o exterior, o feijão mineiro era preferido 
pelos cariocas, assim como a mamona, o milho e o papel. Já o tabaco 

em corda tinha um mercado razoável em São Paulo. As fábricas de te­

cidos de algoê.ão em Minas localizavam-se predominantemente na Zona 

da Mata para atené!er o seu mercado consumidor urbano e o do Rio de 

Janeiro. 

Finalmente, todos os minerais e seus produtos destina 

varn-se largamente ao Rio de Janeirog com a única exceção do ferro e 

seus artefatos, do qual São Paulo importava um montante significat! 
vo, próximo ao enviado ao Rio. 

Em síntese, o Distrito Federal importava principalme~ 

te# _pela ordem~ caféf ourov manteiga, tecidosr gado de corte, gali­

nhas e frangos, ferro e seus artefatos, queijos, feijão, manganês e 

leite natural. Já São Paulo importava~ gado de corte, arroz, ferro 

e seus artefatosf queijos e suinos. 

Naturalmente há a contrapartida no intercâmbio. Minas 

era um Estaê..o consumidor da indústria paulista e um bom freguês de 

porto do Rio de Janeiro. Em 1936 escrevia Brazil~ 11 não se tem até 

hoje urna fonte segura do volume da importação do Estado; mas pelas 

observações que colhemos em geral nos amiores mercados internos e 

vias de transportes, ~o~emos quase garantir que Minas Gerais impor­

ta quantia superior a 700 mil contos e, Cessa volumosa importação 1 

dois terços {2/3) é feita dos mercados paulistas. Podemos ainO.a afir 

mar que, a não ser os mercados raulistas, de cujo intercâmbio há 

uma certa compensação, mas que, com essa relativa compensaçao ainda 

l'iinas dá um salde para a balança econômica Go são Paulo, de importâ!}_ 

cia superior a 100 mil contos de réis. Os demais Estados nao estabe 

leceu com equidade o intercâmbio comercial em runas Gerais~ Por 

exemplo os Estados salineiros~ Minas comprou Oe sal em 1935, desses 

Estados, quantia superior a 60 mil contes de réis> no entanto, com­

putando-se as estatisticas das mercadorias mineiras para esses Esta 

dos, elas não atingiram talvez a 6 mil contos" (12). 

Na verdade, só temos estatísticas oficiais sobre a im 

portação Co Estado; por vias internas, segundo a nrocedência, ~ara 

(Quadro III.lS-1\.E.). SegunCo essas, no períoC.o o período 

da guerra 

1943-1948 

as importações mineiras ainda equilibravam-se entre Rio e 

são Paulo, somando ambos em torno de 90% delas. Vinham a seçruir,com 



• 1 3 5 • 

alguma significação, pela ordem~ Estado do Rio 1 Goiás (provavelmente 

gado criado lá, para engorda f'..Jr_ invernaC,as de !"linas) e EspÍrito San­

to (porto ee Vitória). A partir de 1945, crescem as importações vin­

das do Rio em relação às feitas em são Paulof certamente devido ao 

gasto no comércio exterior das divisas acumuladas durante a Guerra. 

Examinemos os quadros referentes à exrortação mineira 

na década dos 30, discriminada por nroêuto. 

No Quadro III.l6-A.E., o mais marcante na exportação 

de proê.utos agrícolas foi a tendência Ceclinante Co café em toda a 

década. Em contrapartida, elevaram-se acentuadamente as dos proê_utos 

de subsistência - no casov arroz e feijão -, ~rincipalrnente no tocan 
te ao valor. Isso indica uma muc1ança de ênfase na agricultura minei­

ra, com o preàominio êo cultivo d0 produtos para o mercado interno. 

Quanto à exportação de rrodutos de origem animal (Qu~ 

dros III.l7 e III.l8-A.E.), o mais importante a destacar é a tendên 

cia crescente dos valores {mais do que as quantidades) dos produtos 

derivados do rebanho bovino - gado em né, laticínios e carnes - , 

l_:lrincipalmente a partir de meados da década9 Essa tendência acentua 

-se (l,urante a Guerra, levando a crer na excelência dos negócios r:'e­

cuários, base nropí.cia para a especulação conheciê_a como "febre do 

zebÚ 11
• Antes de passarmos adiante, devemos sublinhar as queêtas na 

quantidade de suinos exportada e nos valores êe exnortação das aves 

domésticas .. 

Finalmente 1 no Quadro III.l9-A.E .. estão os valores Ce 

exportação dos minerais e seus proC.utos. J'.,.Í se esboçam tendências in 

teressantes. Primeiro, a ascensão das exportações tanto do ferro e 

seus artefatos (reflexc d.a exransão sid.erúrgica <".o Estado), quanto c1c 

minério de ferro. O minério de mange.nês a;>Ós ce.ir a níveis inexnres 

sivos até a metade êa década 8 inicia em 1936 sua recuDeraçao. O 

ouro é o produto mineral de maior valor de exportação, só sendo su· 

perado em 1940 pelos produtos siderúrgicos. Já as nec:ras coradas,as 

peCras preciosas e os diamantes, tiveram extraorc!.inãria ascensao nos 

seus valores com o inicio da II Guerra r<1unC.ial, pois os refugiados 

buscavam aplicações em bens que serviam de reservas de valores c1e 

fácil liquidaçãc (como jóias, pedras preciosas e indústria de lapi­

dação}, visando o retorno à Europa, ao fim do conflitoo 

A melhor síntese êas mudanças estruturais ocorridas na 

economia mineira na década dos 30 está contiêa no Quadro 15, que 

mostra os principais produtos de exrortação de Minas Gerais. A par-
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tir de 1931, o café, que contribuía com cerca àe 55% do valor da ex 

portação total, teve a sua importância diminuída, atinqin(o em 1940 

somente 15%, apesar de permanecer ainda como o principal produto de 

exportação. o gado bovino (com 14%) e seus produtos derivados (lei­

te~ 2%, manteiga~ 5% e queijos~ 3r5%), de certa forma, consideraC_os 

em conjunto, substituíram a importância do café. A tradicional in­

dústria textil mineira expande suas exportações com o inicio da 

Guerra. A década dos 30 marca o surto siderúrgico em Minas. Os ali 

mentos simples - arroz~ feijão e milho -,e o açúca4 apesar de elev~ 

rem seus valores ê.e exrortação, tem importância reduzida na nauta . 

Por fim, é patente a diversificação da pauta de exportação mineira 

ao longo dessa êécaêa, nois cai bastante a rcnresentatividade desses 

rrincipais produtos - 0lobalrnente - na receita total. 
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2. BP~COS E A RECUPERACÃO DA CRISE (1930-1937) 

Ao final da décac~a dos 30, mais precisamente, a partir 

de 1939, Minas Gerais firmar-se-ia como o terceiro centro financeiro 

do :'ais. Com a decadência bancária gaúcha 1 decorrência,. como vimos, 
da rrofunda crise no perioêo 1929-1931, e com a nrópria expansão de 

seu sistema bancário 1 Minas ascende a esse posto 1 sem contudo amea­

çar as posições do Distrito Feê.eral, onde o Banco do Brasil centra­

lizava os negócios bancários governamentais; e de são Paulo, maior 

mercado financeiro {çJe aplicações) do raís. A posição f'redominante 

Co Distrito Feàeral é devida à influêccia C"as transações do Banco 

do Brasil com o Tesouro Nacional i o Denartamento Nacional c1.o Café e 

a Prefeitura do Distrito Fef1,eral, que dão lugar a vultosas cifras de 

empréstimos e depósitos. Se essas transações fossem eliminadas, a 

posição de São Paulo seria Ce franco preCominio sobre o Distrito Fe 

deral. Este é o granCe centro bancário êo país _rara as ~'operações 

financeiras'~, ao passo que o Estado de São Paulo e o ~ranCe núcleo 

das "transações econômicas 1
'. Esses dois Estados concentram quase 

três quartos (3/4) ao total dos depósitos à vista realizados no 

pais (Quadro III - 20 - A.E.) 

, ,~·-'·~--"·'- Ness~!? ..... ::nos, principalmente a :rartir de 1940, os ban-
cos mineiros ganham maior expressão no cenário nacional. O Banco 

Comércio e Indústria de Minas Gerais - como veremos com maior deta 

lhe - coloca-se em r-·rimeiro lua ar em volume de derósi to entre os 

bancos privaC_os êo país, entre 1940 e 1946. A partir de 1947, e 

até pelo menos 1964 (ano limite Ce nossa r:csquisa), com exceção êe 

1951 e 1952, quanc~o rerCe a liderança rara :.:: Bre(3.esco, o Banco da 

Lavoura de Minas Gerais detem esse posto. Na década dos 50 e ini.­

cio da dos 60, considerando todos os bancos em funcionamento no Bra 

sil, o Crédito Real, o Hipotecário e Agrícola, o t1ineiro da Produção, 

o Comércio e Indústria; o Lavoura, o 1-1oreira Salles e o Nacional si 

tuam-se sempre entre os vinte maiores do paÍs; em postos de desta-­

que. 

Qual seria o "segredo" dessa "exolosão bancária" mi­

meira? Pretendemos responder a essa intriqante questão ao longo da 

dissertação; entretanto, achamos que nesse "período Vargas" {1930-

1945) é que nascêm as raízes da força dos bancos mineiros. 

Levantaremos diversos pontos que~ assim achamos, con 

firmarão essa hipótese~ Antes porém, esboçaremos o quadro institu­

cional que passa a vigorar para os bancos a partir da Revolução de 
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1930, ou seja, os limites estabelecidos pela nova legislação bancá­

ria para a sua atuação" 

Na verdade, o período Varqas foi pródioo em inovações 

legislativas. Desde seu início, como diz Oliveira, 1'observa"-se du-

rante o Governo Provisório urna intensa. nreocupacã.o com o nroblerna 

bancário e, como sonsequêncía disso, sur0"iu um imnressionante nurne-

ro de docurnentos normativos que objetivara!"_ o i'\~erfeícoamento do 

sistema de créditat· (13)" 

Menos de um mes e meio aPÓS a nesse de Var0asf sob a 

orientação do Ministro dé! "'azenàa u José !•1aria Whi taker, Presidente 

do Banco Comercial do Estado de São Pnulo, pelo 0rt. 59 do decreto 

n9 19. 4 79 ("prorrogação da moratóri?.") busca-se um saneamento do sis 

tma bancário através da liquidação dos bancos e casas bancárias im 

possibilitados ele retomar seus paaa.mP:ntos normaisp nrocessada de a 

cardo com a lei de falênciap mas '1fora de iuízo'~ (extra judicialmen - -
te). 

O decreto n9 19.525 de 24 àe à_ezeillbro de 1930 restabe-

lecc, no Banco do Brasilf a Carteira de Reàescontos, criada em 1920,, 

sendo incluídos entre os títulos admitidos a roêescontos os warrants 

e as promissórias aarantiàas nor conhecimentos C_e mPrcadorias de di 

fícil deterioração, não, oorém, os títulos da União, dos Estados ou 

dos Municínios. Em 21 de dezewbro de 1931, atendendo ao convenio ca 

feeiro daquele ano, e tornando em consideração as suqestões constan-

tes do relatório diricrido por comissão de banqueiros co Sr.Whitacker, 

ampliam~se os limites oara as ODeraçÕes da Carteira de Emissão e Re 

descontos do Banco do Brasil PA.ra 400~0009:000 e admite-se também a 

redescontos cs títulos cambiais emitidos 'f!elo Conselho Nacional de 

Café. Inicialmente a Carteira só aceitava para redcsconto notas pro 

r.1issórias cujo prazo de vencimento não excedesse a 120 dias, aten-

dendo, portanto~ mais aos interesses do comércio. Entretanto, pelo 

Decreto n9 24534, de 3 de julho à e 1934, foi autorizada a n~descon-
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tar letras de câmbio ou notas promissóriasv cujo prazo para o venci 

mente não superasse a um ano, contado àa data do redesconto, e que 
o aceitante ou emitente exercesse ativi0ade na aoricultura ou inôÚB 

tria. Em 1935~ há nova alteração na Cartr:ürn; favorAcendo, nesta 
vez, especialmente ac al9odãor cujo nlantio s0 expandia principal­

mente em são Paulo. Até 1945 há diversas n0vas amnliaçGes d,3S atri­

buições da Carteira, que destacaremos à medida que tornarei!l-se rele 

vantes ao nosso estudo. 

Em 1932, nele Decreto n9 21.499, "Tica criada a Caixa 

de Mobilização Bancáriai destinada a promover a mobilização das im­

portâncias aplicadas em operações seguras, mas de demorada liquida­

ção, realizada, anteriormente à data deste decreto, pelos bancos de 

depósitos e descontos, nacionais e estre~geiros, estabelecidos no 

país·~. Na verdade 1 a CM-10B foi criada com a finalidade de intervir 

nos momentos de crise,. a fim de socorrer os bancos ameaçados por 

ocorrências várias, como retração de negócios, imobilizações em em­
préstimos a longo prazo, quedas de depósitos; etc. O retraimento 

geral do crédito na época era provocado pela necessidade de os ban­

cos operarem com encaixes altos, compelidos pelo ambiente geral de 

desconfiança decorrente da crise mundial. 

"Decidiu-se, entãor formar um pool de reservas pela 

imposição aos bancos comerciais da obrigatoriedade de depositarem , 

junto ao Banco do Brasil, toda a moeda manual que excedesse a 20% 

de seus depósitos~ pela primeira veze impuseram-se reservas compul­

sórias mínimas aos bancos comerciais~ correspondentes a 10% dos de­

pósitos a prazo e 15% dos depósitos a curto prazo (depósitos à vis 

ta e de aviso prévic até 90 dias) ' (H) . 

Efeito imediato dessa medida foi a queda dos encai-

xes, como podemos verificar para o caso dos bancos em funcionamento 

no Estado pelo seu movimento bancário (Quadro III.21-A.E.). Nesse 

mesmo quadro devemos acentuarp desde já 1 três pontos~ primeiro 1 o 

ritmo muito mais acelerado do crescimento dos empréstimos em contas 

correntes em comparação com os em letras descontadasi tendendo a 

uma participação mais equilibrada entre eles no total. Talvez seja 

efeito de uma diversificação das ap'licações (da atividade mercantil 

para a agrícola, a industrial, ou mesmo a imobiliária} esse gradat~ 

vo ganho de importância relativa do crédito de capital em desfavor 

do crédito de circulação (15) segundo, observa-se gradual queda de 

participação dos depósitos a prazo no total de depósitos~ Pela lei 

n9 182 de 19 38 passa-se a condenar por crime de usura a cc ':Jrança de 
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juros acima de 12% ao ano. Como afirmou Levy; "esta taxa era impos­
sível de ser mantida na realidade inflacionária do períodt}. Gradati 

-il 
lei de usurap pelos bancos, tornou-se sistemática através da cobran 
ça de taxas de serviço :c ( 15) • No próximo capitulo exploraremos mais 

essa questão. Terceiro, pelo exame dn relação de empréstimos/d.epósi 
tos~ acima da média brasileira, fica evidente que nesse per!odo Mi 

nas consolida sua posiyão de eraxa de aplicaçãc. 

Com a situaçãc criada pela crise de 1929, segundo Le­

vyP "os bancos tinham dificuldades de acertar com os fazendeiros en 

dividades os passivos hipotecários. Fazenda do Banco - termo da ép2 

ca - generalizava os casos em que vários estabelecimentos assumiram; 

transitoriamenter a administraçãc de propriedades rurais, sobretudo 

das de café"' {16). Com isso se aprovou, em lQ de dezembro de 1933pa 

Lei do Reajustamento Econômico, reduzindo em 50% o valor, nessa da­

ta, dos débitos de qualquer natureza, de agricultores a bancos e ca 

sas bancárias, desde que tenham sido contraídcs antes de 30 de ju­

nho de 1933 e seja o patrimônio do devedor inferior ac total do seu 
passivo. Como indenização do prejuízc sofrido pelos credores foram­

-lhes entregue apólices da dívida pública federal. 

o papel da CAMOB foi salientado a oartir de então, já 

que aquela medida lhe permitia incluir as apólices do Reajustamen­

to Econômico entre suas operaçõesJ tomando-as como garantiav ao va­

lor par, de empréstimo a longo prazo.. aos bancos. 11 0 efeito líquido, 

portanto, foi o de nacionalizar as dívidas aqrÍcolas via criaçê.c de 

noeda (a ser gradualmente recolhida à medidn que fosse efetuado o 

repagamento dos empréstimos da CAMOB) n (17) 

Em 1942v o Relatório do Ministério da Fazenda mostra 

va a seguinte distribuição das indenizações do Reajustamento Econª 

mico, por regiÕes e por colheiras. Entre os Estados, são Paulo foi 

beneficiado arnplamenter com 53~45% do totalf em seguida vinham Rio 

Grande do Sul com llr92%, Pernambuco com 11,02% e Minas Gerais com 

apenas 6,13%. Por atividades agricolas, distribuiu-se assim~ café 

com 55,99%, cana de açúcar com 16,56% e pecuária com 13,63%. 

Portanto, com o proqrarna de Reajustamento Econômico 

removeu-se do sistema bancário o ônus das insolvências que afeta 

ram o setor agropecuário em consequência da. profunda crise econômi 

ca de 1929. 

Em Minas, aumenta, nesta conjuntura de crise, o inter 

relacionamento dos bancos {inclusive os privados) com o Poder Públi 
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co Estadual. Vejamos as origens Ce tal cooporaçao mútua~ 

Ao contrário do ocorrido na década dos 20 1 no peric-

do ffCVernamental de Benedito Valadares registraram-se seguidos 

déficits nos orçamentos: sendo que só nos de 1942 a 1945 constatou­

-se superavits. Mesmo assim, nas contas oficiais •.. Observadores 

da época levantaram sérias dúvidas sobre a existência real destes 

superavits, escriturados nas contas e anunciados com alarde na im­

prensa; corno prova de uma administração cuidadosa das finanças esta 

duais (18). Segundo eles~ "não se pode aceitar o resultado orçamen­

tário e financeiro publicado pelo Governo de Minas sem explicação pa 

ra vários pontos controvertidos e obscuros da escrita e especialmen 

te da conta restos a pagar~~, Teria havido artifÍcio de escrita para 

aparentar saldo e escamotear a precária situação financeira do Es­

tado e a necessidade em que o mesmo se viu de pedir moratória a di 

versos credores de dividas liquidas 2 certas, e a entrar em acordo 

com eles para 

divida enorme 

pagar parceladamente os débitos. Possuia então uma 

garantida por promissórias, para amortização periÓdi-

ca de capital e juros. 

Benedito Valadares, pela sua Mensagem de 1935, justi­

fica a existência do déficit orcamentário nela escassez de rendas - ' 

causadas pela diminuição na arrecadação dos impostos e taxas sobre 

o café (ainda. a maior riqueza do Estado) , não só pela desvaloriza­

ção do produto após 1929, corno também pela restrição de sua exporta 

çaof além de ter o governo transferido para c Instituto Mineiro de 

Café o direito a determinadas taxns e impostos. Ao lado disso cons~ 

tatava uma desorganização do aparelho fiscal estadual devidn a nova 

Constituição Federal (de 1934) que ~roibiu o lançamento de impostos 

tais corno os de viaçãof adicionais, obriqaçõesr de circulação en 

geral e de serviços reguladc's -ror leis federais. Por outro lado, ha 

viam despes~s incomprimiveis como o serviço de juros da dÍvida do 

Estado e o arrendamento da Re.de r'1ineira de Viação ( 19) . 

Essa situação levou a uma reforma tributária em 1935, 

sendo suprimidos os seguintes impostos~ 11% sobre passagens em es~ 

tradas de ferro, consumo de bebidas, selos de diversões e taxas so 

bre pesagem de gador sobre matriculas de automóveis, de viação,CO!.l., 

sumo de gasolina, estat.istica, consume de lenha, de defesa. do café 

e sobre-taxa do café. Sofreram redução os seguintes imnostosz no­

vos e velhos direitos, territorial e exportação do café. Foram cria 

dos o imposto de vendas e consignações, a taxa de defesa da produ­

ção, a taxa de ocupação de terras devolutas, a de consume de cornbus 
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tíve!s e taxas de serviços do Estado. A receita tributária muda de 

uma maneira tal que o imposto de venda e consignações que particip.§!_ 
va com 17,17% do total em 1936 vai para 35,65% em 1945; o de trans­

missão inter-vivos de 6f38% para 17,49%; o territorial de 13,83% p~ 

ra 19,77%; o do selo de 7,94% para 3,78% e o transmissão causa-mor­
tis de 4,22% para 3,52% (20). 

Na verdade, a renda arrecadada em 1933 mal era sufici 

ente para o pagamento de juros e amortização da dívida estadual e 

pagamento do funcionalismo. O governo de Minas Gerais que foi até 

1930 muito parcirnonioso no apelo ao crédito pÚblico interne, daí em 

diante tornou-se costumeiro na obtenção, por este meio, de recursos 

para as suas despesas. Assim é que em 1934 se busca a unificação das 

dívidas do Estado por meio de um Empréstimo de Consolidação. O em­
préstimo foi lançado por importantes estabelecimentos bancários bra 

sileiros: o Banco do Brasil, o Banco Comércio e Indústria Ce São 

Paulo e o Banco Comércio e Indústria de Minas Gerais. Enquanto esses 
bancos tratavam de colocar os títulos fizeram adiantamento ao Esta­

do, de 50.000 contos de réis. Com esses recursos iniciou o Estado o 

pagamento de seus débitos mais urgentes. 

A regularização da Situação do Estado perante todos os 

bancos torna-se um ônus regular e cumulativo. Um permanente saldo de 

vedor representava o total dos títulos caucionados pelo Estado em 
estabelecimentos bancários, para garantia de suprimentos recebidos 
em dinheiro e outras operações efetuadas com os mesmos. Quando o 

governo fazia os pagamentos dos títulos da dívida pública, como uma 

resultante do Empréstimo de Consolidação, chegava a determinar um 

grande acréscimo no movimento global das operações bancárias em Be­

lo Horizonte (21). 

Enfim, a cooperação dos institutos de crédito foi ne­

dida pelo Poder PÚblico para a regularização de suas finanças. A 

desesperadora situação econômico-financeira em que o Estado, após a 
Revolução de 30, se encontrava criou estímulos ~ara que, os bancos 

a amenizassem. Antecipações, empréstimos, participação no lançamen­
to de títulos, na conversão de outros - tudo fizeram, amparando o 

Tesouro Estadual com uma contribuição que só em títulos públicos 
atingiu, em 1938, a 1 milhão de contos (o que equivalia, por exem-

plo, a 70% do 
cos mineiros, 

valor total de exportação do Estado no ano). Os ban 

depois de tomarem nonderáveis lotes de títulos da di . -
vida pÚblica, foram pouco a pouco disseminando-os, dentro e fora 
do Estado, de tal forma que 11 hoje não há brasileiro que nesconheça 
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as apÓlices mineiras ( ••• ) talvez (haja) três e meio milhÕes de poE 

tadores de titulos'1 (22). 

Era também comum a prática de "antecipação de receita": 

o banco emprestava ao governo, e, em troca, este designava esse ba~ 

co privado como local de cobranças dos impostos e taxas, que podia 

então, durante certo tempo, até o seu recolhimento, movimentar gra~ 
des somas da arrecadação do Estado. 

Em 1938 um contrato foi celebrado entre o Governo Es­

tadual e o Banco Comércio e Indústria, com sede em Belo Horizonte 

(nessa época, já um grande banco nacional, com agências em Minas, 

Estado do Rio~ Espírito Santo e Goiás, além de filial no Distrito 

Federal}. Por esse contrato o Governo empregava 5.000 contos priv~ 

tivarnente para custeio de obras de eletricidade em Uberaba, possi­

bilitando a imediata construção da usina geradora 1'Pai Joaquim 11 

Dentre as garantias para o financiamento constava a renda do servi 

ço que era de grande valor. 

Verifica-se, portanto, que a ligação Estado-bancos 
nao beneficiou somente o primeiro. Pelo contrário, os bancos minei 

ros lucraram bastante nessas transações, constituindo isto, tal­

vez, uma das explicações básicas para sua força e uma caracteristi 
ca própria do Estado de Minas GeraisM 

Outro dos pilares explicativos para a grandeza de ban 
cos mineiros, podemos buscar articulando a órbita financeira com a 

produtiva~ analisada precedentemente, na primeira parte do capitulo. 

Levantamos a hipótese de o capital bancário mineiro 

ter se desenvolvido atuando exatamente na confluência da produção de 

subsistência do interior de Minas e o abastecimento de grandes cida 
des 1 como o eixo urbano Rio-São Paulo {23). Portanto, urna explica­
ção para a origem da força de bancos mineiros estaria na apropria­

ção, na esfera da circulação, de parte do excedente gerado na econ2 

mia agricola e pecuária de Minas Gerais, em passagem para o abaste­
cimento de outras regiÕes do pais 1 notadamente? como vimos, o Rio 
de. Janeiro. Os bancos de Minas atuariam- segundo esta hipótese 

junto ao capital comercial especializado na agricultura de alimentos, 

descontando os titulas envolvidos nas operações de intermediação rner 
cantil dos produtos agrícolas. 

Tavares também acredita na vinculação do sistema ban­
cário com a agricultura de alimentos {no Brasil) g "o financiamento 
direto à produção, o afastamento esracial dessas culturas e a con-
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centrada urbanização aumentaram a "distância" entre o produtor e o 

consumidor, exigindo ou permitindo um custoso processo de interme­
diação, com repercussões Óbvias sobre a demanda por recursos fina~ 

ceiros do sub setor comércio (24) . Esse sub setor estaria obrigado 
a financiar suas atividades em todos os n!veis, sobretudo no que 
se refere à comercialização de produtos primários - que ia desde o 

financiamento ao pequeno produtos até o comsunidor, passando pela 

rede de distribuição em todas suas etapas intermediárias. Certamen 

te, parte das necessidades de financiamento dessas atividades mer­
cantis era atendida pelo sistema bancário. 

De fato, o desenvolvimento horizontal {esoacial)que 
corresponde à integração progressiva dos mercados regionais num 

mercado nacional implementa a intermediação comercial. Na verdade, 
nessa época, a maior fonte do lucro bancário estava nas operações 
de desconto. Vimos que a agricultura de Minas Gerais exportava 
bastante para o Rio de Janeiro e São Paulo. Os bancos mineiros 
forneciam, portanto, o "capital de giro" necessário à comerciali­
zão dos produtos agr!colas de ~1inas, através do desconto das le­

tras provenientes dessa operação. 

Porém, o banco mineiro atuava nao só no comércio pa 
r a o mercado interno v mas também no de exportação para fo:!.~a do p~ 

Is e no de importação de produtos estrangeirosv principalmente an 
tes da II Guerra. No comércio, quanto maiores as distâncias, mai­
or a fonte de lucro da intermediação. Minas, Estado situado no in 
terior do país, sem porto de mar, exigia esforço maior dos inter­
mediáriosp que incorriam em elevadas despesas. Importava pratica­
mente todos os produtos manufaturados de consumo durável, máqui­

nas e equipamentos. Seus bancos não só financiavam esses clientes 
como também os "encaminhava 11 ao câmbio do Banco do Brasil. 

Outra hipótese que Tavares lança, ainda referindo-· 
se ao conjunto do Brasil, é que '~a expansão da agricultura comer­
cial a uma taxa considerável deve ter permitido um aumento de vo­
lume de poupanças, boa rarte das quais, nao encontrando aplicação 
dentro do setor, dever em consequência, ter sido transferida à 

atividade urbanaG~ (25). De fato, os fazendeiros eram mais deposi­
tantes do que anlicadores, ou seja, não tomavam empréstimos na re 
de bancária na proporção em que Cerositavam suas poupanças. 

No entanto, Bielchowsky, analisando esta questão 1 

chegou à conclusão que "a rede bancária privada de fato transfe­
riu importantes somas de recursos da agricultura aos setc···es urba 
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nos, mas os fundos perdidos nessa transferência foram mais do que 

repostos pelo Banco do Brasil~ o fluxo de dinheiro pelos bancos 

privados em direção aos grandes centros coexixtiu com um fluxo 
ainda maior no sentido oposto, do Banco do Brasil ao campon. Belo 

Horizonte, por exemplo, recebeu por várias décadas fundos nao aQe 

nas do interior mineiro, corno também de outros Estados (o que ex 

plica em parte as altas taxas de emnréstimo/depôsito na ca~ital 
mineira, como se pode ver pelo Quadro III.22-A.E.) "os dados reu 

nidos para Minas Gerais mostram que; desde a década dos 30,os ban 

cos privados transferiam fundos do interior à capital, e que o 

Banco do Brasil repunha esses fundos no interior{ .•. } Minas Ge­
rais sempre recebeu certa soma de fundos de outros Estado~ pelos 

bancos privados (e tarnb~m sempre foi muito bem servido pelo Ban­

co do Brasil)". (26). 

Segundo Tavaresf "a própria formação de uma parte 

da rede bancária privada, como per exemplo os bancos mineiros, e~ 

tá indissoluvelmente ligada à captaçãc, de poupanças do setor agri 

cola" (27). 

Avançando na questão sobre a articulação bancos­

agricultura, sugerimos que, com o controle de preços dos nrodutos 

agrícolas (seja institucional, corno no período da Guerra, seja a 

través dos oligopsônios mercantis urbanos} , os produtores de ali 

mentos simples, principalmente os pequenos, se viam muitas vezes 

em situação precária; sendo obrigados a se desfazer de suas ter­

ras (adquiridas pelo grupo econômico do banqueiro} para cum~rirem 

seus compromissos bancários. Os bancos mineiros intercalariam as­

sim uma etapa agrícola (rural) com urna em que adquiriam terras e 

faziam especulação imobiliária urbana. 

No entanto 1 o créditc à comercialização de produtos 

agropecuários se diferencia do crédito nropriamente "agrícola·~. O 

crédito agrícola destina-se, de modc especifico 1 ao financiamento 

da produção que forma a atividade primária do sistema econômico . 

Ligando-se esta moClalic'1ade de crédito diretamente ao processo de 

nrodução. este~ naturalmente. constitui fator determinante quan­

do se estipula o prazo no crédito agricola. Em geral, o crédito con 

cedido a curto prazo não atende as necessidaêes do processo de nrE_ 

dução agricola. Dai conceder-se ac crédito agrícola um prazo cuja 

amplitude não oferece à rede bancária nrivada maiores atrativos. 

Além do prazo, há que se considerar, ainda, o elemen 

to risco, como caracteristica essencial do crédito agricol.:1. O 
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processo de produção agrícola está conôicionado nor diversos fato­

res incertos. As condições climáticas; os danos e perdas da semea 

dura, do cultivo, da colheira, as rragas, as doenças, be..m como as 

oscilações dos rncrcaCos, contribuem para que a produção agrícola se 

situe num camno para o qual os bancos nrivad.os não se sentem esti­

mulados a operar. 

Em vista disso, fci o Poder Público que se encarreaou, 

no Brasil; da expans.:1o de crédito agrícola. O Banco I-Uneiro da Pro 

dução, ~ioneiro no pais nos financiamentos A lavoura, embora nao 

fosse ''Repartição Pública a, ;~ois foi organizado sob forma de sacie 

dade anônima, orientava-se no sentido das diretrizes econômicas tra 

çadas pelo governo, por ser o Estado c3.etentor da quase totalidade 

de suas ações. A Carteira de Crédito Agrícola o Industrial do Ban­

co do Brasil começou a funcionar em 1937, e os mais importantes ins 

titutos de crédito agrícola especializados na época, como o Insti-

tuto do Cacau da Bahia e o Instituto do nçúcar e do Alcoolp eram 

estatais (28). Na verdade, não haviam carteiras especializadas nos 

bancos privados, durante os anos 30; ~ortanto, não se distinguia o 

crédito rural do ccmercial, nessE:s estabelecimentos. 

Os produtores rurais estavam acostumados, em virtude 

das deficiências da organização bancária, no defeituoso e empÍrico 

sistema de financiamento ~or meio de nromissórias avalisadas, de 

prazo curto, mas renováveis. O Banco ~Iineiro da Produção e a CREA.I 

do Banco ào Brasil tiveram de arcar com a propaganda e difusão do 

crédito agrícola. 

Um dos problemas do crédito a~ricola era que c emnrés 

time aos lavradores endividados, a juros baixos e prazos lonqos 

sem fiscalização, acabava caindo em maos do "capitalista" (geralme!!. 

te um credor mais exigente) r transformando-se esse dinheiro em 

ações 1 apólices, empréstimos a outros a taxas asfixiantes. o lavra 

dor estava impossibilitado, assim, a amortizar a divida bancária , 

terminando por ser obrigado a transferir a pronriedade de seu imó-· 

vel ao banco. Isso ocorreu com frequência em Minas, elevando a des 

confiança do mineiro quanto ao créêito agrícola ..• 

A idéia da criação do Banco Hineiro da Produção foi 

tornada pública no IV Congresso dos Lavradores Mineiros no ano àe 

1933. Não era nova, porém; há muito vinha sendo debatidn pelos ca­

feicul teres mineiros, que pretenriiam fosse fundado um estabelecirne!! 

to de crédito com a finalidade de lhes financiar as lavouras, em 
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condições favoráveis de taxa e de orazo. 

A mais elementar nrudência da(la a mudança rrevista e 

ocorrida nos negócios do café após 1929 aconselhava aos bancos a 

restrição das operações relativas ao seu financiamento pela Cartei 

ra Comercial. 

Em 4 de dezembro de 1933~ em assembléia geral de acio 

nistas, foi fundado o Banco Mineiro do Café S.A~f nome nrirnitivo 

Co Banco ligado ao extinto Instituto Mineiro do Café, o seu funcio 

namento teve início no Rio de Janeiro 1 em 20 de março de 1934. Em 

1937, foi o Banco transferido para Belo Horizonte, func1andc, então 

50 agências pelo interior do Estado. Com a reforma do estatuto, e~ 

tão promovida, passou o estabelecimento a denominar-se Banco Minei 

roda Produção S.A., financiando, a partir dessa época as lavouras 

de algodão, arroz, cana de açúcar e fumo, a nartir de 1940 1 além 

da de café. Contava com a garantia do Estado: !'O Estado de 

Gerais se resposabiliza pelos de~ósitos de terceiros 1 feitos 

fazer, no Banco Mineiro da Produção S.A., em conta corrente 

nrazo" (Lei n9l87 de 10/9/37) . 

Minas 

e por 

e a 

Pelo art. 69 do novo estatuto; ~ 1 0 Banco prestará as­

sistência, abrindo crédito ou concedendo empréstimos aos agricult~ 

res ou cooperativas que exerçam ativiàade agrícola no Estado ... , 

com as finalidades seguintes~ 

19) aquisição de meios de produção ou máquinas aqrícolas, sementes, 

adubos e matérias primas para fins industriais; 
29) aquisição de reprodutores e gado destinados à criação e melhora 

de rebanho1 

39) custeio de entre safra. 
Parágrafo único - Não são permitidos empréstimos para a aquisição 

de imóveis. 

O crédito aberto deveria ficar segurado com alguma 

das seguintes garantias~ a) penhor agrícola da safra em curso; b) 

penhor pecuário; c) warrants ou penhor de çafé colhido; d) cauçac 

de títulos: quer comerciais, quer da dívida pública; e) warrants ou 

penhor de outros produtos agricolas não deterioráveis no prazo do 

contrato e com cotações correntes no mercado, f) penhor mercantil. 

os empréstimos para custeio agrícola eram realizadas 

em prestações, de conformidade com as conveniências da cultura a 

que se destinavam, devendo os vencimentos respectivos coincidir com 

a época do término e beneficiamento da colheita 1 c os para engorda 
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e criação de gado, ao prazo máximo de dois anos. 

O montante de qualquer adiantamento agrícola na.o no­

dia exceder o equivalente a um terço ê.o valor estimado para a sa­

fra em formação ou a 40% do valor das aquisiçÕes a que se destina­

vam, quando se tratava de empréstimo para a Decuária. 

os bancos que oneravam no crédito agrícola nao podi­

am produzir taxas de lucro tão elevadas quanto o banco de depósito 

e desconto comum, não só pcrgue as despesas oneratórias eram muito 

mais elevadas, mas também porque rrs taxas de juros cobradas pelos 

seus empréstimos eram menores (8% a~a.). Assim 1 no caso do Banco 

Mineiro da Produçãov 

anreciável volume de 
funcionava uma Carteira Comercialf com um 

transações, que reduzia o custo final dos fun 

dos, que seria muito maior, se o Banco operasse exclusivamente no 

crédito agrário. 

Dizia o art. 159 do estatuto do Banco~ "nara o bom 

desempenho de seus serviçosp o Banco terá duas Carteiras, a de crê 

dito Agrícola e a Comercial, sendo as operaçoes de cada Carteira 

escrituradas separadamente. 

§ 19 - O Banco empregará nas operações de crédito agrÍcola até 80% 

de seu capital, e na Carteira Comercial 20%. 

§ 29 - As quantias disponíveis dos depósitos em conta corrente ou 

até wn ano de prazo serão aplicadas nas operações comerciais, e as 

dos depósitos a prazo maior de 12 meses poderão ser emnregadas nas 

operações agrícolas. 

§ 39 - A cargo da Ce..rteira 1\grícola ficam os negócios de crédito 

rural, e a administração de filiais, agências, escritórios e cor 

respondentes estabelecidos no território do Estado. 

§ 49 ~w Correrão pela Carteira Comercial as demais operações e a 

seu cargo ficarão as filiais, agências e correspondentes fora do 

Estado AI. 

Na verdade, as opera.);~oes globais em empréstimos pela 

Carteira Comercial predominavam sobre as correspondentes pela Car­

teira Agrícola, sendo insignificante 80% do capital face aos mon­

tantes dos depósitos em conta corrente. 

Quanto aos empréstimos feitos pelo Banco sob a moda­

lidade de penhor agricola de frutos nend~ntes, repartiam-se por 

produto da seguinte formap na safra 1939/40~ café 90p32%; algodão 

3,71%; cana de açúcar 2f20%; arroz 2,02%; e fumo 1,72%. Já na sa­

fra 1944/45" foram esses os resultados~ café 57,93%~ algodão 4,21% 
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cana de açúcar 2,56%; atroz 30v57%; e fumo 4,73%. 

Mas não sõ por via do pehhor do fHito pendente auxi­

liava o lavrador mineiro~ também descontando-lhe títulos e fazendo 

-lhe.empréstimos e financiamentos de produtos colhidos, a prazos 

maiores e taxas menores que os da Carteira Comercial, possibilita~ 

do-lhe a espera de melhores rnercados 9 com a sua produção deposita­

da em armazens. 

Verdadeiro precursor do crédito agrícola no Brasil; 

o Banco Mineiro da Produção era conhecido no interior mineiro como 
11 0 banco dos fazendeiros". Entretanto, segundo o depoimento de um 

gerente do Crédito Real em Curvelo (em 1937) , 1'os bancos em Minas 

Gerais têm prestado inestimáveis serviços à lavoura e à pecuária~ 
mas os melhores proveitos são obtidos quase que exclusivamente por 

lavradores e criadores abastados, bastante conhecidos nos circulas 

bancários. Para estes, uma operaçao a curto prazo satisfaz e é mes 

mo vantajosa, embora o pesado ônus do selop porque com a maior fa­

cilidade renovam suas transações, dilatando os vencimentos até que 

suas conveniências comerciais Dermitarn a venda do produto em merca 

do compensador. O lavrador desconhecido nos meios bancários, de re 

cursos médios, não obtem a mesma facilidade. Os abastados muitas 

vezes investem seus recursos no alargamento dos seus latifúndios e 

não na produção. ~esta uma triste realidade no interior de Minas". 

o lavrador de recursos médios r regra geral, não ia aos bancos. Li-· 

mitava-se a rendimentos que cobrissem suas imediatas despesas, pa·· 

gava seus impostos, não tinha e não queria dÍvidas, possuía a nro­

priedade e nela gozava sua relativa inde~endência. 

o ufanismo mineiro afirma que foram as operaçoes de 

crédito agrícola deste Banco que serviram de modele para o Banco 
do Brasil criar a sua Carteira de Crédito Agrícola e Industrial,em 

19 37 ~ O fato é que a CREiti se propunha pelo seu regulamento pres­

tar assistência financeira direta à agricultura, à pecuária e às 

indústrias, com os seguintes fins~ 

a) custeio de entre-safra~ aquisição de adubos e sementes; 

b} aquisição de máquinas aqricolas e de animais de serviço para os 

trabalhos rurais• 

c} custeio de criação; 

d) aquisição de reprodutores e de gado destinado à criação e melho 

ra de rebanho; 

e) aquisição de matérias primas; 
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f) reforma ou aperfeiçoamento de maquinarias das indústrias de 

transformaçâot 

g) reforma: aperfeiçoamento ou aquisição de maquinaria para outras 

indústrias que possam ser consideradas genuinamente nacionais~ pe­

la utilização de matérias primas do país e aproveitamento de seus 

recursos naturais 1 ou que interessem à defesa nacional. 

Não eram permitidos empréstimos para aquisição de . 
imóveis ou instalação inicial de aparelhagem inêustrial, salvo 

quando a indústria interessasse diretamente à defesa nacional. Nas 

havia pouca fiscalização sobre o ecprego do empréstimo agrícola. 

Não se controlava a aplicação do financiamento; de maneira a ser 

ele investido exclusivamente no trato de lavouras. Assim era fre 

quente a utilização desse empréstirr•O nos centros urbanos, ou mesmo 

no setor rural, adquirindo terras. 

Para obtenção dos recursos necessários ao financia­

mento rural e industrial, o Banco do Drasil emitia bonus ao porta­

dor, negociáveis em bolsa, na razão direta dos empréstimos efetua~ 

dos, não podendo seu montante ultrapassar o toal das onerações~ T~ 

da vez que a liquidação do empréstimo desse lugar a excesso, o Ba~ 

co resgatava imediatamente o quantum necessário para ficar o seu 

total dentro do limite, adquirindo, para tal fim, bonus em bolsa. 

Esses bonus tinham valores e prazos diversos 1 e venciam juros con­

vencionados1 pagáveis ror meio de cunons, de seis em seis meses. 

Pelo Decreto-Lei n9 221, de 27 de janeiro de l938,fi . -
caram isentos de quaisquer impostos, taxas, selos, contribuições 

ou outras tributações federais, estaduais ou municipais os bonus 

que o Banco do Brasil emitisse 0ara financiamento da ~gricultura, 

criação e outras indústrias" de acordo com o art. 49 da Lei n9 454 

de 09 de julho de 1937, 

Também em 1938 é decretado que, para a tomada ~os bo 

nus, o Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Es 

tado e as Caixas e Institutos de A~osentadorias e Pensões concor-

rerao com urna percentagem de 

1940 em 15%. As novas fontes 

seus depÓsitos ou fun0DS1 fixada em 

Ce recursos foram ainda insuficientes 

para as necessidades da CREAI (talvez devido a que os Institutos 

de Previdência insistirem em depositar suas disponibiliêades ju~ 

to a bancos comerciais que remuneravam os denósitos a taxas supe­

riores às ào Banco do Brasil) . li. solução prática foi a utilização 

das 11disponibilidades geraisn do Banco do Brasil e de recursos àa 
C~rteira de Redesconto. 



.152. 

Vimos assim os esforços que o Governo Getúlio Var­

gas fez para, substituindo a iniciativa particular, amparar fina~ 

ceirarnente o setor rural. Segundo HaSenbalg e Brigagão, "desôe a!!. 

tes de 1930, mas de forma mais acentuada nas décadas posteriores; 

o Banco do Brasil será o princinal ponto de apoio financeiro do 

setor agricola. Essa vinculação que nasce com o café, incorpora 1 

posteriormente, a agricultura comercial que cresce ligada ao roer 
cada interno". Entre os anos Ge 1941 e 1951 foi 3. agricultura que 

recebeu o montante maicr dos empréstimos do Danco do Brasil entre 

as atividades econômicas~ antes de 1941 o setor comércio e depois 

de 1951 o setor industrial são os que recebem maior montante de 

crédito do Banco do Drasil. se bem que a maior parte dos emprést~ 
mos que a agricultura recebe seja ainda deste banco. "Por sua vez, 

os bancos comerciais estão voltados, do período de 1930 aos nos­
sos dias, basicamente às atividades de indústria e comércio" (29}. 

Enfim, pensamos ter demonstradov ao longo deste 
item, como os bancos articulavam-se à recuperação da crise de 

1929 pela economia mineira, seja vinculando-se à agricultura co 
mercial ligada ao mercado interno, seja cooperando com o governo 
na pOlítica econômica implementaCa, através da dívida nública. 
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3. BANCOS, O ESTADO NOVO E A GUERRA (1937-1945) 

A força política da fração bancária da burguesia 

(evidentemente, urna força relativa às outras frações) tinha como 

base econômica, nos parece~ a 11 nacionalização'~ do seu setor e os 

~·lucros bancários~~ acima da inflação. Esse Último tópico invest_!_ 

garemos no ca_oítulo seguinte. Entretanto, a nacionalização do 

sistema bancário brasileiro advem, em grande meãidav da legisla­

ção restritiva outorgada durante o Estado Novo (além, evidente­

mente, do crescimento dos próprios bancos nacionais). 

Na verdade, a constituição de 1934 já preceituava, 

no art. ll7g "a lei oromoverã o fomento da economia popular, o 

desenvolvimento do crédito e a nacionalização progressiva dos ban 

cos de depósito~ Igualmente providenciará sobre a nacionalização 

das empresas de seguros em todas as suas modalidadesf devendo 

constituir-se em sociedade brasileira as estrangeiras que atual­

mente operam no Brasil". (30) 

No entanto, era muito mais incisivo o art. 145 da 

Carta de 1937 ~ "só poderão funcionar no Brasil os bancos de dep§_ 

sito e as empresas de seguros, quando brasileiros os seus acio­

nistas. Aos bancos de depósito e empresas atualmente aut· rizados 

a operar no paÍsr a lei dará um prazo razoável para que se trans 

formem de acordo com as exigências deste artigo '11
• 

Em 9 de abril de 1941 foi expedido o decreto-lei 

n9 3182, estabelecendo prazo para a transformação dos bancos de 

depósitos e dispondo sobre a propriedade, transferências; penhor 

ou cauçao das açoes ou quotas desses estabelecimentos" Segundo 

esse decreto, a ~artir de 19 de julho de 1946 somente poderiam 

funcionar no país os bancos de de~ósito cujo caDital pertencesse 

inteiramente a pessoas fÍsicas de nacionalidade brasileira. 

Entretanto, logo a 19 de novembro de 19t:·l (sete me 

ses apos, portanto) v Getúlio Vargasp nconsiderando os princíni­

os de solidariedade manifestados l.>elas Renúblicas Panamericanas 

em que têm tomado parte, com o objetivo de serem encontradasv s2_ 

bretudo para seus problemas econômicos e financeiros, soluções 

inspiradas no mais franco espirito de cooperação internacional 1
', 

autoriza os bancos americanosde depósito a o9erar no pais além 

do prazo a que se refero o decreto-lei n9 3182~ Em 1942 estende 

o mesmo direito aos bancos canadensesp e, posteriormente, aos 
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seguintes: :' Dank of London & Scuth America Ltda.", Dance Italo-Del 

ga, Danco Holandês Unidc S.A. e o l3anco nacional Ultramarino. 

Na verdade~ 0 passo mais decisivo Para o decréscimo 

da J?articipação dos bancos estrangeiros nas atividades bancárias na 

cionais decorreu do estado de guerrô entre o Brasil e os 11 paises do 

eixo". Cancelou-se no ano de 1942 0 a autorização do funcionamento 

em todo o território nacional das agências dos seguintes estabele­

cimentos de crédito~ Banco Alemão Transatlântico, Banco Germânico 

da América do Sul e Banco Francês e Italiano rara a América do Sul. 

Posterior.mentef i~êntica providência foi tomaãa com relação ao 
11 Yokohama Specie Dank Ltd." (31). 

Em Minas ocorreu o expressivo caso da encarnpaçãop pe 

lo Governo, do Banco Hipotecário e Agricola de Minas Gerais em 

1943; alegando, entre outras coisas~ que a maioria dos acionistas 

vivia em territÓrio francês ocupado ~ela Alemanha nazista. Assim 1 

o Governo de Minas assinou o decreto-lei n9 6020, autorizando o Es 

tado a assumir sua administração. A 12 de outubro de 1944, outro 

decreto-lei considerava o Banco e suas ações, de utilidade pÚblica. 

o Governo do Estado ficava autorizado a desa~ropriar todas as ações 

o que foi feito poucos dias depois. Começou então uma batalha judi 

cial que se prolongou até os anos 50. Efetuou-se dessa maneirai uma 

('nacionalização" compulsória de um banco que sempre figurou nas es·­

tatísticas corno "banco nacional", apesar de ter sidov como já vimos 

organizado com capitais franceses. 

O argumento oficial, a nível federalv para a onda de 

nacionalizações dos bancos de C.epósitos, durante o Estado Novo, ti"­

nha outro caráter. SegunCo fonte êo Ministério da Fazenda (32), a 

sucursal de um banco estrangeiro gue se estabelecia no pais, com ca 

pital diminutov e conseguia obterf em seguida, denósitos muitas ve­

zes superior ao seu ca:"ital realizador não nodia ser considerado co 

mo um órgão de canalização de recursos externos necessário ao Cesen 

volvimento da economia brasileira; poraue 1 na verdade, a atuação 

desta sucursal se dava de maneira inversa, isto é; ela drenava para 

fora do pais todo lucro conseguido em suas onerações realizadas pe­

lo emprego de capital nacional (o depósito do público)~ que era, cal 

culavaf trinta vezes superior aos recursos que lhe são próprios. 

Portanto, o que o Governo Federal almejava era limi­

tar o aumento extraordinário de depósitos em conta corrente, canse~ 

guido pelas sucursais de bancos estrangeiros, com o reduzido cani­

tal que dispunham no paise Eles não reinvestiam seus lucros aqui, 
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aumentando o capital e ampliando os empréstimos no país. Havia uma 

verdadeira evasao nara o exterior de recursos nacionais6 

O resultado, é que houve, de fato 1 uma queda do núme 

ro de bancos estrangeiros no Brasil, durante a II Guerra Mundial 

principalmente a partir de 1942 (Quadro 16). 
' 

Na situação de incerteza em que· se encontravam os 

bancos estrangeiros, prevendo, por força de lei, uma nrogressiva ex 

tinção de suas operações, é óbvio que os depósitos refluiriam de 

suas caixas. Naturalmente, acentua-se a queda na participação rer­

centual dos denósitos à vista dos bancos estranoeiros sobre o total 

dos principais sistemas bancários estaduais (Quadro III.23-A.E.) 

1\.liás, as atividades desses bancos só se faziam sentir em escala 

apreciável, em São 

1939, a capital de 

Paulo, no Distrito Federal e em Pernambuco~ Em 

São Paulo possuía 9 agências de bancos estrange~ 

ros e o interior 23. o Distrito Federal nossuia 12; Recife 5, Porto 

Alegre 3 e o interior gaúcho 5. Em Minas Gerais aqueles bancos qua­

se nao operavam. Belo Horizonte só possuía urna agência do '~Bank of 

London & South America Ltd."~ No interior do Estado atuavam mais 

duas agências de bancos estrangeiros. 

O Quadro V.1. do Imexo Estatístico wostra co-

mo os bancos estrangeiros tendem, com o temno. a desanarecer do 

ranking dos vinte maiores bancos f}ue funcionam no nais. Eles que em 

1940 chegaram a deter 8 das vinte ~rimeiras colocações 1 já em 1944 

só detinham 3. 

Por fim; queremos chamar atenção para a tese que 

Hasenbalg e Driqagão defendem sobre o controle nacional Oo sistema 

bancário. Sequndo esses autores "a exnlicação c".esse Drocesso prenC!.!::_ 

seu primeiramente, ao fácil acesso ~acional ao setor; o volume rela 

tivamente reduzido do investimento requerido T)ara o estabelecimento 

de novos bancos antes que o setor começasse a se concentrar; bem co 

mo as rninimas exiqências tecnoló~icas da atividade, são condições 

que, ao contrário da indústria por exemnlo 1 nermitern ao lon0o do 

rer!odo analisadou definir um grau si~nificativo de controle nacio­

nal do setor'". Também, H a partir êD momento em que outros setores da 

economia nacional abrem-se à narticipação de can tal estrangeiro, a 

atividade bancária não se incorpora a esse ryadrão de internacionali 

zação, devido à existência de u1n controle estatal que se traduz em 

diretrizes definidas no sentido êe não facilitar o acesso aos bancos 

estrangeiros". Por outro lado v "parte dos estabelecimentos bancários 
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QUADRO 16 

NÚMERO DE BANCOS E CASAS·· BANCÁRIAS, NACIONAIS ESTRANGEIROS 

(Inclui Agências e Escritórios no Brasil) 

(1938/1948) 

---··-

ANOS NACIONAIS ESTRANGEIROS 

1938 865 79 

1939 968 78 

1940 1 280 80 

1941 1 416 80 

1942 1 672 80 

1943 1 952 44 

194l~ 2 234 39 

1945 2 417 39 

1946 2 514 38 

1947 2 604 38 

1948 2 740 41 

Fonte: Os Bancos Estrangeiros no Brasil. 

Conjuntura Econômica. RJ, FGV, 1948. ano III,n93. 
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estrartqeiros existentes no Brasil estabeieceram-se antes ôe 1930, d~ 

rante a fase de crescimertto agro exportador. r~o Se aceierc.r o prece~ 

so de industrialização e expansão do mercado interno, base r:ara o 

crescimento do sistema bancário nacional~ os estabelecimentos estran 

gciros v sediados fundamentalmente em nraç:as mar i timas, não se vincu­

lam a este movimento. Com efeito, eles continuam a onerar nas faixas 

trac'!icionais de atividades, basicamente comércio externo e câmbio'1 
-

( 3 3) • 

Pois bem, justamente no período da II Guerra Mundial 

houve um crescimento extraordinário do número Ce bancos nacionais em 

funcionamento no país~ Analisando o Quadro 20 

vemos que~ em 1940, existiam no Brasil~ incluindo matrizes: 

filiais e agências, 1360 estabelecimentos bancários> em 1944 - ano 

do auge do crescimento- este número havia subido a 2459. Houve, por 

tanto, um aumento de 1099 estabelecimentos. Considerando apenas as 

matrizes, o aumento foi de 309 bancos~ em 1940 existiam 354 e, em 

1944, 663. Dos 309 bancos novos, 72 estavam localizados nc Distrito 

Federal, 38 em são Paulop 17 em Minas Gerais e 21 no Rio Grande do 

Sul (34). Praticamente a metade em apenas quatro Estados. Incluindo 

agências, filiais e sucursais, o aumento no Distrito Federal foi de 

99, em são Paulo de 24 7, em Minas de 214 e no Rio Grande i_\) Sul de 

164. 

Nessa época a poderosa rede bancária mineira iniciou 

a instalação de agências em outros estados (principalmente são Pau­

lo, Rio de Janeiro, Espírito Santo e Goiás}.~ o Período de transi-

çao entre a exploração do 

cional, em formação (35) ~ 

tese. 

mercado interno mineiro e a do mercado na 

No capÍtulo seguinte exploraremos essa 

Como vimos, até o firr da II Guerra Mundial, vigorou 

um padrão de crescimento bancário cuja característica maior era a 

pouca concentração das unidades bancárias. A rnultinlicação das agên 

cias {78% a mais de 1940 a 1944) não acoMpanhava o ritmo mais acel~ 

rado de criação de novas empresas no setor (crescimento de 87% no 

mesmo período). Segundo Hasenbalg e Brigaqãor !Jesse padrão desconcen 

trado de crescimento revelava por um lado as facilidades decorren­

tes da legislação para o setor; bem como a não interferência regula 

dora do Estado no processo de expansão nesta etapa, por outro lado, 

o nível reduzido de recursos de capitalr bem corno requisitos organ! 

zativos e tecnolÓgicos necessários à instalação de novos bancos re­

lacionam-se ao intenso crescimento do número de empresas 0
' (36). 
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O maior crescimento relativo ocorreu nos anos de 

guerra de 1940 a 44r sendo o auqe em 1943/44. A que se deve essa no 

tâvel expansão? Uma primeira resposta encontramos no Relatório do 

Banco do Brasil de 1945, que mostra, em traÇ'OS largos, um retrato da 
situação~ 

~~Fundaram-se bancos e casas bancárias em profusão. 
Pessoas alheios à técnica bancâriai desccnhecedoras dos mais rudimen 

tares princípios de administração, atraídas unicamente pela idéia de 
lucros fáceis, obtiveram, abusando das facilidades oriUndas da ihe­

xistêhcia de uma 1ei bancária rigorosa, caftas-paterite para criação 
de bancos e estes su:tgiram coltlo cogumelos etn todo o naís'1 ~ 

'"Foi causa tambéro desta imoderada criação de bancos 
e casas bancárias a prática seguida pelos Institutos, Caixas Econô 

micas e Autarquias, de efetuarem depósitos em bancos particulares, 

onde as taxas eram mais altas que no Banco do Brasil. A especulação 

criou mesmo um mercado de procura destes depósitos mediante comis­
sões11. 

iQHouve bancos que se fundaram com capital meramente 

nominal, inúmeras vezes obtido por empréstimo, apenas para efeito 

do depósito legal exigido. Cumpridas as simples formalidades lega­

is, obtida a carta-patente; saia o novo banqueiro à procura de de­

pósitos de Institutos e passava a operar com estes recursos, apli 

cando-os sem obedecer a nenhum princínio de técnica bancária, 

ferindo, na maioria das vezes, operaçoes de cujos resultados 

participava individualmente r'. 

pre­

ele 

Um observador contemporâneo -·Mont 1 Aleqre- esclarece 

mais a açáo das disponibilidades dos institutos de previdência e 

outros Órgãos autárquicos~ "premidos pelo retarCamento inexplicá­

vel do pagamento da parte que lhes era devida pelo Governof os ins 

ti tu tos de previdência foram levados a procurar um rendimento rná··M 

ximo para as suas disponibilidades efetivas e isto só encontravam, 

por urna estreiteza de ação favorecidas nor circunstâncias diversas, 

nas elevadas taxas de juros atribuídas pelos bancos particularesQe! 

pecialmente aqueles que foram fundados com o fi to de aproveitarem o 

bom negócio. Ev por esta via, foram lançados no mercado depósitos 

superiores a 1 bilhão de cruzeiros: utilizados quase exclusivamente 

no Rio de Janeiro, em negócios imobiliários" (37) 

Sem dúvida uma questão fundamental a se analisar é a 

especulação desenfreada ocorrida na época da II Guerra~ Especulação 
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que se liga com uma elevada inflação e tem seus aspéctos urbanos e 

rurais (38). Como vimos" a inflação foi acompanhada de um :_·ferte 

surto bancário. Ambos tiveram seu auge nos anos de 1943 e 1944. Cer 

tamente - pensavam os 1'homens de negócios·~ da época - só o lucro 

especulativo tem condiçÕes de compensar a vigorosa desvalorização 

da moeda brasileira. 

Se quisermos situar o começo de semelhante infla­
çao, será bem difícil definir onde tenha tido início o desequili·~ 

brio. carvalho;funcionário do F.M.I. em 1947, possuía a tese de 

que "a infecção inflacíonista, entre nós, foi anterior a guerra e 

aos focos da moléstia originados por esta~ os saldos da balança 

comercial e as despesas extraordinárias de guerra~ 1 (39}. 

Segundo esse autor, os diferentes fatores que ori­

ginaram a inflação do período da Guerra foram os seguintes~ "a) 

emissões para cobrir deficits orçamentários, em que se incluem as 

emissões para compra de ouro~ b) política de grandes obras suntu~ 

rias na Capital Federal e nas principais capitais dos Estados;c) 

expansao do crédito bancário para empresas novas e muitos empree!l 

dimentos especulativos; e, ao revés 1 dificuldade 

a lavoura de gêneros aJimentícios~ d) o comércio 

de créditos para 

exterior, ·ap:C.§:n 

sentando saldos favoráveis que obrigaram o Governo a emitir para 

comprar as letras de exportação sem aplicação em novas importaçõ­

es em virtude da guerra; e as exportações de produtos da indús­

tria extrativa agrícola e mineral~ com predomínio sobre os demais 

e alcançando os mais altos nreçost e) a afluência de capital es 

trangeiro: principalmente de refugiadosv que procuraram aplicação 

em bens imóveis e empresas de fácil liquidação (como o comércio 

de antiguidades, de jÓias, pedras preciosas e a ndústria de lap~ 

dação) visando o retorno à Europa, em que devem ser incluidas as 

destinadas à construção de bases navais e aéreas e as efetuadas 

por vários organismos criados para prestar assistência social nas 

zonas de interesse vital para o esforço de guerra, g) dificulda"'· 

des de transporte criadas pela guerra~ prejudicando o abastecirnen 

te dos principais centros comerciais e industriais do país e agr~ 

vando o insulamento econômico do Brasil Central e outros pontos 

do nosso ter ri tórioE1
• 

Para o objetivo que almejamos nesta dissertação in 

teressa-nos discutir diretamente só o item "b" dos listados no p.s;_ 

rãgrafo anterior, ou sejaf a inflação de crédito. 
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O excesso de poder de compra criado pela inflação da 

guerra se dirigiu principalmente para investimentos especulativos, 

daí o enorme aumento dos preços de imóveis de toda a espécie (quer 

urbanos, quer rurais} e das ações de algumas empresas (notadamente 

bancos e fábricas de tecidos)$ diretamente beneficiadas pelas con­

dições anormais criadas pela guerra. 

A inflação opera uma redistribuição da renda nacio­

nal1 beneficiando alguns grupos que acumulam fortunas rapidamente, 

em detrimento da grande maioria da população cujas condições da vi 
da passam a ser mais difíceis. Vejamos os grupos econômicos que se 

beneficiaram da inflação da guerra. 

O Estado Novo promoveu largo programa de construções 
urbanas na capital Federal e nas capitais dos Estados. Esta políti 

ca de urbani~ação contribuiu para acelerar os efeitos da inflação, 

aumentando desmesuradamente os lucros recebidos por construtores 

civis, comerciantes~ industriais e banqueiros dos centros em que 

essas obras foram realizadas. 

Como ilustraçãop lerr~rernos que no Rio de JaneiroF B~ 

lo Horizonte e outras capitais, aqueles que se tinham e.nriguec~do 

rapidamente aumentaram suas ~ 1 despesas de nouveau richen e os res 

taurantes de luxo~ os teatros, os cinemas~ os cassinos e toda a es 

pécie de diversões passaram a consituir negócios de primeira ordem. 

o jogo tornou formas e proporções nunca vistas. 

o "boÜru" imobiliário p que não visava atender à fun­

çao social da necessidade de teto {acrescida pelo aumento da urba 

nização)1 mas ao lado especulativo do negócio, se reflete na orien­

tação do Banco do BrasilF cujo Relatório de 1941 nos mostra que,ero 

plena guerra, concediam-se à agricultura e à pecuária., em todo o 

território nacionall créditos no valor de 676 milhÕes de cruzeiros 

ao passo que se emprestavam 450 milhÕes à Prefitura do Distrito Fe 

deral para um plano urbanístico e 452 milhÕes à indústria de cons­

trução civil. 

Mais duas (Trandes especulações no fim àa Ditadura 

de Vargas foram fGitas sob a proteção do Banco do Brasil - a do al 
godão e 2. do zebú. Veja-se financia:nento maciço do al0odão em rama 

e a largueza dos créditos concedidos à pecuária pele Banco do Bra­

sil no Quadro III .. 25-A.E. Pelo Quadro 17 constat.3.mos que o aw;.re 

do "boom do zebu" deve ter se dado em 1944, quando quase 60% dos 

empréstimos da CREAI o beneficiara!il. Em 1945, il4J3% dos cr0ditos 
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da Carteira foram dedicados ao fihahciamerito do algodão em plUma 

que, embora realizado por elal' não teve caráter de crêdito à produ­

çao e sim ap comércio de algodão. 

No quinquênio de 1942-46~ 81% dos créditos concedidos 

à agricultura e à indústria extrativa vegetal foram destinados a 

apenas três produtos~ algodão com 53%, arroz cohl 11% e cnfé com 17%. 

Representavam 41% do totzll geral dos créditos concedidos pela Car­

teira. Tais produtos eram destinados em boa parte ao comércio exter 

no, os produtos ligados ao mercado interno foram relegados a segun­

do plano ( 40) • 

Em l-1inas Gernis u. especulacão com o alqodão nao foi 

um fenêmeno que teve a mesma iMportância que 2 do zebu; devido o 

seu cultivo ser inexpressivo e~ terras mineiras embora tenha havi­

do plantio em Itajub5. na Zon2 Sul, Viçosa na Hata e Pará de Mine.s 

na Oeste o O zebu 1 pelo contrário, dado que sue. raça tinha extraor 

dinária facilidade de adaptação aos pastos mineiros, resistente que 

era ao calor e aos carrapatos. Como vimos no primeiro capitulo, foi 

u.rn grupo de criadores mineiros, de Uberaba; que teve a inciativa de 
buscar na !:ndia os melhores espécimos de. raça. Deste centro o reba­

nho alastrou-se por todo o Estado (41). 

Talvez o aumente da demand-::1 de carne, auer interna co 

mo externa, durante u guerra; nossa ter sido o elemento gerador da 

violenta especulação. l·1as o fato é que e..m 1943/44, segundo o alarma!!_ 

te testemunho jornalístico, '~os f.':'.zendeircs mineiros ostentavam suas 

fortunas contando nos dedos os números de zebus adquiridos em terras 

distantes, a peso de ouron. Era a 1'febre do zebu~' v coMo ficou conhe­

cida o Er,"} o "boorn 1
' Co boi que valia fabulosas fnrtunaso 

"Em 1944 os gr::mdes criadores pagavam fortunas par?. 

ver seus zebus publicados em páginas inteiro.s dns jornais, e os cam­

peÕes dos torneios recebiam um banho público do dezenas de garraf;~s 

de champanhe frcmcês. Não havia limites para a "loucura" à.o zebu. 

Negociavam-se reprodutores da raçn nas ru?~.s de Belo Horizontn com 

base simplesmente em suas fotoso Particulares corriam aos banccs p~ 

r:;1 tomarem empréstimos v com o fim de espe:cuL:::.rern com o valor d~ bci" .. 

'
1 0S reprodutores alc,:mçavalTI preços altíssimos. Se urna 

casa no bairro mais sofisticado de Belo Horizonte custava, por exern 

plo; 100 milhÕes, um zebu importado custava 500 milhÕes. Um boi valia 

cinco casas no melhor bcürro. Mas teve um dia que a febre curou e o 

boi voltou a valer realmente um boi. Foi o caos nns qrandec fazendas 
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quG ostentavam zebus e dívidas nos bancos. O preço caiu naquilo que 

rea.lrnente correspondio. ao valor d··• anime. I, e os fazendeiros, assus­

taê.os, correram aos bancos o O Banco do Brasil teve oue qa.rantir. De 
~ -

crctou-se a moratória. O sonho acabou c muita gente ficou na misé·~ 

ria. Como na febre da borrncha ou na febre da bolsa 11 {42). 

Almeida, em fins de 1943r dá outro testemunho interes 

sante ~ ''a expansão do gado zebu é o UI timo grande fenômeno d2. econo 

mia agrária brasileira. Valorização vertiginosa de caráter inflacio 

nista, em contraste com quase toél,Js os setores das atividades ru­

rais f onde há uma relativa parnlizaçãc 1 ou urna estabilidade escora­

de. em proteções legais, o zebu vem atre.indo um0 qrande massa de ca­

pital em inversões ostimuladas pela Carteira Agrícola do Banc0 do 
Brasil. Na verdade, sente-se falta de aplicações prndutivas em que 

empregar. Há mui to Cinheirc coP'l. os bancos 8 mas com empréstimos a j.!:!. 

ros altos (a fim de compensar a desvalorização do dinheiro). A esp~ 

culação também campeia nos negócios imobiliários, meio Cc vida de 

uma frondosa classe de prósperos corretores~·. Segunéb c nutor, "ne­

cessitam~· se não de. simples bancos, que os há de mais e se multipli­

cam talvez pela própria falta da que fazer com o dinheiro, mas sim 

de bancos de inversões. No que toca aos bancos priv3dos, quanto ao 

assunto há semente~ a) interferência de bancos e caixas eccnômicas, 

corno agentes no lançamento de raras emiss-es particulares; b) part_! 

cipaçães dos bancosi ocasionalmente, sem prcgrama preconcebidc 1 nc 

capital de empresas do comércio c indústria, na maioria dos casos 

corno emprego de reservas" (43). 

A Carteira de CréC.ito Agrícola de Banco do Brasil inau 

gurou interessante forma de relacionamento com os bancos privados. 

Sabemos que a maior parte Cns recursos que este Banco aplicava no 

campo era reconduzido às cidades. Suspeitamos que, durante a II Guer 

ra, a especulação com o zebu envolve os banqueiros mineiros da se 

guinte forma~ o Banc0 Cn Brasil fornecia em abundâncin o crédito p~ 

cuário aos criac"".ores mineiros P que especulavam com c: valor do gaõ.õ 

e depositavam seus ganh:-.;s na reõ_e bancária privada, que 1 por sua 

vez, recambiava esses valores principalmente para Belo Horizonte (a 

capital êe Hinas recebeu por várias décaê.as funC.os nao só do inte­

rior mineiro r come tar:1bém de outros Esta0.os), cnê.o os banqueiros os 

anlicavc~ em especulação imobiliâric (~~). 

Quanc1D findou a especulaçã.o com o zebu iniciou-se em 

Belo HOrizonte a especulação imobiliária {Quadro 18). Esta se deu, 

portanto~ princirali:1.ente no pós-guerra c fl;:! décaCa 0.os 5C t époc~ C_ e 



ANOS 

1940 

1841 

1942 

1943 

1944 

1945 

1946 

1947 

1948 

1949 

1950 

19 51 

1952 

1953 

1 9 54 

QUADRO 18 
I 

CONSTRUÇÃO CIVIL EM BELO HORIZONTE 

BASE: 1940 • 100 

ÁREA DE PISO LICENCIADA EM BELO HORIZONTE 

1 ooo m2 ÍNDICE 

12 5' 4 100 

101,8 81 

108,5 86 

60,8 48 

6 7 ' 6 54 

60,0 48 

362,9 289 

3 39' 8 271 

423,9 338 

361,9 289 

306,1 244 

373,4 298 

347,9 277 

457,9 365 

626,0 499 

Fonte: SGCNE (Secretaria Geral do Conselho Nacional de 

Estatística -IBGE) apud LOEB, Gustaaf F •. O De 

senvolvimento da Produção Industrial em MG 

(1939-1954). R.B.E .• RJ, s/ed., ano X, n 9 3, set/ 

1956. p. 61. 

. 16 4. 

Obs.: O autor achou que os dados de 1945 e 1946 nao par~ 

ciam comparáveis, de modo que apresentou duas sé­

ries em encadeamento, uma baseada em 1939 e outra 

em 1946, NÓs, pelo contrário, achamos que os dados 

espelham o fenômeno da especulação imobiliária. Na 

elaboração do Índice, supÕe-se que o prazo médio 

da construção fosse 12 meses e que a construção fos 

se iniciada logo após a concessão de licença. 
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um vertiginoso crescimento da capital mineira, que atingia a maior 

taxa de incremento porulacional entre todas as capitais brasile_!, 

rasA Foi a época da abertura das granf,es avenidas, dos loteamentos 

de bairros inteiros, ê.a urBanização da Pampulha, etc. (45) 

DurantE! a inflação da guerra, do excesso C.e dinheiro 

acumulado em mãos de poucos, evoluiu a exploração do negócio bancá 

rio, a fim de facilitar a reaplicação C!esses recursos. 

Vejamos alquns testemunhos contemporâneos~ "estamos 

numa época anormal êe completa euforia econômicos-financeira favo­
rável aos bancos. Surgem nor todo o Brasil bancos devido ao regime 

inflacionista~ De acordo com a lei das sociedades anônimas, um Ces 

ses estabelecimentos que perde 50% do ca0ital ~ transações é con­

siderado falido. Há perigo iminente Ce crise e falências. Existem 

estabelecimentos bc1ncários que em!1regam quase todos seus depósitos 

e~ empréstimos em conta corrente ou na carteira de descontos~ com 

uma crise, como reagir sem disponibilicln0_es em caixa?'1
• Corno ele 

mesmo respondep"eles confiam na solidi1riedade bancáriã". NaQuela é 

peca um banco oodia emprestar a outro, "socorrendo-oe' em momentos 

difíceis, o que criava uma interligação c uma soliGariedaQe entre 

os diversos bancos que Cava margem não só para incorrerem em opera 

ções arriscadasr corno tm:nbém para deterem qrande poder de barganha 

polÍtica. (46) 

Outro autor, da mesma fonte, C,izia que~ "n facilidade 

com que nestes Últimos tempos se vem criando novos bancos ou casas 

bancárias indica que o dinheiro caracteriza-se entre nós como uma 

das melhores mercadorias. Há a imobilização de qrandes massas de 

recursos nas maos de bancos, receosas de intervirem em empreendi~· 
mentos produtivos. Não há vantagem de caráter nacional no emprego 

êe dinheiro ero novos bancos, quando n indústriaf a agriculturagetc. 

clamam pela aplicação de novos capitais"~ 

Uma concorrência exagerada no setor bancário acarre­

ta consequência inteiramente ê.iversa da esperada .. Ao invés de uma 

possível reó.ução dos "preços" p como ocorreria e.m outras atividades 

comercinis, ela con0uz; geralmenteu ao encarecimento da 01rnercedo­

ria" dinheiro; isto é, à elevação C'a taxa de juros. ~ verc1.ade que 

a chamada Lei ila Usurc tinha limitado em 12% o máximo juro ü ser 

cobrado; porém; dentro deste limite to~.a liberdade era nossivel 0 e, 

por força dele P eraM. encontrados c::uninhos que burlavarr. à vigilância 1 

através de taxas, comissões e outrns coisas mais. 
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Os banccs, ficando com granC.a parte do dinheiro que 
serviria para financiar os estoc:rues e a produção, aumenta~,:a o cus­

to (taxas de juro) desse dinheiro e dificultava a obtenção de em­
préstimos pelas empresas. Isso dirninuia suas lucratividades e impc 

dia a expansão ê'.a a ti v idade produ ti vau que se tornava ainda Menos 

atrativa diante da Gtividnde financeira~ era mais lucrativo cspec.!:!_ 

lar do que produzir. Os lucros gerados na produção (intensa duran­

te a II Guerra) não eram reinvestidos na ampliação da capacidade 

produtiva (tendendo já ao esgotamento), mas sim na atividade pura­

mente especulativa. 

O crescimento desproporcional entre o setor produti­

vo e o setor financeiro, alimentado pela transferência constante de 

recursos do primeiro para o segundo, se continuasse acabaria fazen 

do da economia brasileira urna gigantesca esncculaçãc sobre o vazio. 
( 4 7) • 

Devemos advertir, entretanto, que a ênfase dada à 
questão da especulação não significa que vemos nela arenas uma mi­

rabolante onda inflacionária. Nem tudo foi fictício nesse processo 

inflacionário. Na verdade, o "véu monetárL)t: tende a cobrir a vi~ 

sao de uma real acurnulaçãc- de capital urbano que se deu nesse perí.9_ 

do. 

Não se pode entender completamente o crescimento ba!! 

cárie do ~eríodo sem se ter em conta a atuação da Carteira de Redes 

contos, que desde 1930$ segundo o Relat5rio de 1945 do Banco do 

Brasil, foi a máquina cuja nrodução mais avolUJ.-nou a inflação .none·­

tária, 

~'Constitui a Carteira um delicado mecanismo que so 

poderá funcionar com proveito para a economia do naís quando for 

manejado com rigorv discernimento c tato. Por ser órgão destinado 

a fomentar a produção nela só devem ser redescontados títulos que 

representem transação legitima e efetivrunente realizada, sendo! 

portanto, excluídos os que resultem éla esreculação, tenham firmas 

de favor ou se destinem apenas a proporcionar recursos aos rcspec 

tivos coobrigados. Não tendo por objetivo o sunrimento de caritalv 

mas sim o de lhe facilitar a circulação, deverá sem~re a Carteira 
impedir que dos recursos por ela fornecü_'<_og algum banco faça abuc­

sivamente a base principal de suas orerações 11
• 

o regulamento da Carteira de Re0escontos, porem, en 

tre 1930 e 1944" sofreu várias e sérias C.istorções Q tiranc~o-~lhe 
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quase totalmente a sua função clássica. "Todas as modificações ti·­

veram o propósito de tornar menos rígido o mecanismo cria1'~.o em 1921. 

Naquela época só poderiam ser aceitos na Carteira 1 para redescontof 

titules de prazo até 120 dias, que não resultassem de mera especula 

ção e cujas importâncias tivessem siGo ou fevessern ser aplicadas 

em legítimas transações de movimento, relativas à indústria, êgricu! 

tura e comércio. Em 19307 passaran a ser admitidos warrants e as as 

promissórias garantidas por conhecimento de mercadorias de difícil 
deterioração; nao porém os ti. tulos da União, {!os Estaê.os ou dos t4uni 
cípiosq'. 

"Em 193lv forar. admitidos os titules cambiais emitidos 

pelo Conselho Nacional do Café; em 1922, as nromissórias 

que o 

com prazo 

lÍquido ti até 180 dias, garantidas por aval ou penhor 1 Cesd0 

vesse sido destinado ao f inancimnen to ê.ê. nroê:ução in~ustrialr aqrÍ .. -
cola ou pecuária; e também as promissórias êo Tesouro Nacional, de 
prazo não superior a 1 ano, descontaC'.us nelo Banco do Brasil. Em 

1934, ficou a Carteira autorizada a redescontar letras ou notas 

promissórias cujo aceitante cu emitente exercesse sua atividade na 

agricultura, ou indústrias derivadas, desde que o título tivesse a 

corresponsabilidade de outra firma idônea ou fosse garantido com p~ 

nhor; também foi estabelecido que os vencimentos não poderiam exce­

der de 1 ano. Em 1937, foi realizada outra reforma, em virtude da 

qual os bancosr inclusive o Banco do Brasilr passaram a ter o direi 

to de redescontar titules até a importância máxima da metade do seu 

capital mais os fundos de reserva? realizados no paÍs, limite este 

fixado cada trimestre:~" 

"Em 1940 foi resolviào que os contratos d~ financia­

mento da Carteira do Crédito Agrícola o Industrial, que representa~ 

sem dÍvidas com prazo de vencimento não superior a 1 ano, contráidas 

por pessoas que exercessem, do modo efetivo, atividades n~ agricul­

tura ou na pecuária, c garantidus por penhor rural, seriam corno as 

cédulas rurais pignoratícias, redescont,~veis 1 pela Carteira d,.;; Rc­

descontos~" 

11EI'1 1942, pelo Decreto-lei n9 é.l792, de 5 de outubro , 

além de operar no Redesconto~ ficou também a Carteira autorizada ~ 

fazer empróstirnos a bancos, quando garantidos por '1Latras do Tesou­

ro" P vencívcis em prazo nunca excedente a 180 dias~" 

"Em 191,1.,. pelo Decreto-lei nQ 6634, de 27 de junho 

foi nmpliadn a capacidade de redescontos concedida pela Carteira acs 

bancos; inclusive o Banco do Brasil~ Passaram elesu entilo 1 a ter o 
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direito de redescontar títulds até a importância máxima corresPon­

dente ád càpital e fundos de reserva 7 realizados no país. ~~teria~ 
mente, o limite correspondia apenas à metade do capital mais os 
fundos de reserva"~ 

O grande empenho da Carteirc de Redescontos se deu e~ 

pecialmente em 1943/44~ É ilustrativo o depoimento de Fontenla~ :I a 

especulação criara um mercado de procura de depósitos mediante ele­

vadas comissões. Pessoas alheias Ã. técnica bancária, atraídas unic~ 

mente pela idéia de lucros fáceis; tinham obtido cartas-patente pa­

ra criação de bancos. Conhecemos bancos quo tinham responsabilideies 

por redescontos; cinco a dez vezes maiores que as suas reais possi­

bilidades; a sua função como estabelecimento de crédito era só apa 

rente. Proposto e aceito o redesconto de um título por um desses e~ 

tabelecimentos 9 o cliente só poderia receber o dinheiro no dia se­
guinte ou horas mais tarde pois aquele título era levado às pressas 

para o redcsconto, a fim de ser feita a disponibilidade de caixa ne 

cessária para o pagarnentoo O lucro estava na diferença dG juros e 

comissões cobradoso No vencimento, se o cliente não podia pagarpeta 

feito novo titulo que seguia o mesmo caminho do primeiro e a situn­

ção estava resolvida. Esta era a especulaçãor o expediente denomina 

do inflação de crédito" {48). Em 1943/fJ4 era fácil tornar-se ban­

queiro. a. 

O aumento do número de bancos assumira no Brasil 1 em 

194~, proporções inquietantes; alguns colocava~ na diretoria/ como 

prevendo dificuldadcsp nanes de prestÍgio político. Nesse eno 1 a 13 

de abril, pelo Decreto-lei n9 6•119: reorganizou o governo a CM10B, 
atribuindo-lhe funções reguladoras da criação de estabelecimentos 

bancários e fiscalizadoras de seu funcionamento. Inclusive passou a 

denominar-se Caixa de nobilização c F:iscalização Bancária. Elaf ao 

cont:rário da Carteira de Redes contos, cujas operações eram a curto 

prazo, socorria os bancos nas dificuldades que lhes advinhar.1 de 

perdas de depósito; recursos imobilizados ou 2plicados 2 longo pra-

zo. 

Por este mesmo decreto, limitou-se a oxpnnsao dos ban 

cos de acordo com o seu maior ou menor capital. "Art~ 59 N::;mhum os­

tabelecimento bancário será autorizado n funcionur sem a realizaç3o 

do capital mínimo previsto parn. a su2. categoria D 5.rea de operLl­

ções.o. § 19 Sarnento os bancos de cnpitnl igunl ou superior a cin­

quenta milhÕes de cruzeiros poder5.o <J.brir filinis ou ag::':ncias em to 

,:,_o o territÓrio nacional~ § 29 Os bu.ncos ele capital igual ou supe -

rior a vinte milhÕos de cruzeiros a inferior a cinquenta rJilhÕes só 
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poderão abrir filiais ou agências nas regiÕes que tenham indicado no 

pedido de autorização~ quando deferidof ou naquelas que constarem do 

ato de autorização3 § 39 Os bancos de capital igual oh superior a 

cinco milhÕes de cruzeiros e inferior a vihte ntlihdes de crtizeir~s 

somente poderão operar no Estado G denhro das áreas muhicipais indi~ 

cadas no ato de aUtorização. § 49 Os de capital inferior a cinco mi­

lhÕes de cruzeiros somente poderão operar nos municípios em que esti 

verem instalados n • 

Há 1 portanto; a limitação das atividades dos pequenos 

bancos, mediante um critério de zoneamento estabelecido pela sua ca­

pacidade financeira. A concorrência no sistema bancário fica defini­

da institucionalmente. o ônus do castigo pela especulação recai so­

bre os pequenos~ Segundo as autoridades monetárias, os pequenos ban­

cos que provocariam o encarecimento no mercado de crédito~ pois ne­
cessitavam obter vantagens que compensassem os juros relativamente a! 
tos pagos aos seus depositantes. Seriam eles tamb,Sm que se ligariam 

a iniciativas que a outros pareceriam excessivamente arrojadasQ 

Também em 1944, o Ministro da Fazenda aprovou os se­

guintes lirni tes mínimos de capital a serem respeita dos na instalação 

d0 bancos e casas bancárias nas principais capitais de Estado~ Dis­

trito Federal e São Paulo, bancos Cr$ 10.000.000,00 e casas bancá­

rias Cr$ S~000.000p00r l:-elo Horizonte~ Porto Alegrep Recif.;;, Salva­

dor, Fortaleza o Curitiba, bancos Cr$ 8.000*000,00 e casRs bancárias 

Cr$ 3.000.000,00. 

l1 criaç3:o de un Banco Central era uma velha discussão Q 

medida já aconselhada em 1931 pelo finnncista britânico Sir Otto Nie 

meyer r que a convi te do governo brüsi Lüro v procedeu a um estudo eco 

nômico-financoiro do pais. Sob a ameaça da crise quB se esboça em 

194<1, o governo foi obrigado a tomar medidas mais positivas em dire 

çao a tal objotivo4 

Assim~ Getúlio Vargas, pelo Decreto-lei n9 7293~ de 2 

de fevereiro de 1915? cria? diretamente subordinada ao f4inistro da 

Fazenda, a Superintendência da Moeda e do Créditos 11 com o objetivo 

imediato de ecercer o controle do mercado monet5rio e preparar a or­

ganizo.ção do Banco Central n. Pelo art. 39 1 "enquanto n5o for conver­

tido em lei o projeto de criação dr) Banco Central, :~ SUHOC incumba as 
ns seguintes atribuições; 

a) requerer emissão de papel-moedu~ .. ; 

b) receberv com exclusividade, Uepósitos de bancos; 

c) delimitilr, quan(10 julgar necessário, ,:ts taxas de ju 



ros a abonar às novas contasp pelos bancos; 

bancárias e caixas econômicas; 
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casas 

U) fixar, mensalmente? as taxas de redescontos e juros 

dos empréstimos a 

juros diferentesr 
bancos, podendo vigorar taxas e 

tendo em vista as regiÕes e pecu-

liaridades das transações; 

e) autorizar a compra e venda de ouro ou de cambiais; 

f) autorizar empréstimos a bancos por prazo não superi 

or a 120 dias, garantidos por títulos do Governo Fe 

deral até o limite de 90% do valor em Bolsa; 

g) orientar a fiscalização dos bancos; 

h) orientar a política de câmbio e operações bancárias 

em geral; 

i) promover a compra e venda de títulos do Governo Fe­

deral na Bolsa; 

j) autorizar o redesconto dG títulos e empréstimos a 

bancos nos termos da legislação que vigorar". 

Os depósitos compulsórios; como instrumento de contro­

le do volume de crédito e dos meios de pagamentos, são instituídos 

pelo art~ <19~ 
11 Independentemente do fato de manterem em caixa o nume 

rário julgado indispensável ao seu movimento 1 são os bancos obriga -

dos a conservar em depósito no Banco do Brasil, à ordem da SUMOC, san 

juros~ 

a) 8% sobre o valor dos depósitos à vista; 

b) i.l% sobre o valor de import5ncias depositadas a pra-

zo fixo ou :r:1ediante aviso prGvio superior a 90 dias': 

A atividade bancária fica, portanto, submetida a um 

controle governamental mais r!gido. Os bancos terão que adaptar-se ~ 

Veremos corno eles agiram no período 1946-1961, no próximo capítulo. 

Antes: porém, de colocarmos um ponto final neste capí­

tulo, vejamos a situação dos bancos mineiros, enquanto empresas indi 

vidualizadas, no período 1930~19.:15. Anteriormente, já tínhamos dito 

que nessa época passam a se destacar no ranking nacional. 

De fato, em 19:15, depois de transcorridos todos esses 

fatos narrados, ~tinas Gerais possuín quatro de seus bancos - o Comê~ 

cio e Indústriav CrGdito Real, o Lnvoura e o Hipotecário e Agrícola­

- situados entre os dez maiores do p~is (por volume de depóstios) , 

sendo o Comércio e Indústria. o maior banco privado desde 1940 (em 

1947, o Lavoura vai nrrebatar-lhe este posto) G 

l'i_ nscensc:.o dos tr.:'".s primeiros bancos citados foi enor­

me~ de 1935 a 1945; eles vão, rcspectivament(~; do 129 partJ. o 39, do 
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189 para O '19 e do 269 para o 89 lugar~ O Hipotecário tem uma situa. 

çao inst5vel no período, certamente devido -~ encampaç,~o sofrida. 

Devemos chamar a atenç3.o parn o fato de que a partir 

de 1941 os depósitos efetuados nesses bancos - situados entre os 

vintes maiores brasileiros - ultrapassamp englobadamente; o total 

dos depósitos reaiizados em Minas Gerais. Isso significa que os gt~ 

deS bancos mineiros começam então a constituir sua poderosa rede na 

cional de agências. Em outras palavras, não perdendo o caráter de 

bancos regionais e partindo para a exploração do mercado nacional. 

Para tanto j 5. tinham dominado o mercado interno de 

Minas. Nas palavras de Souza~ "PUnas desde logo organizou a maior e 

a mais potente rede bancária do país 1 fica.ndo as suas raízes nas f~ 

zendus distantes e nas encruzilhadas das estradas, onde sempre uma 

placa indicava a existência do representante de estabelecirnento1 bnn 

cárior que outro nao era senão o próprio fazendeiro, seu filhor ou 

o comerciante por ele protegido" (L19) Q 

Em 1946r estavam em pleno funcionamento em todas as 

mais prósperas cidades mineiras e tinham criado agências e escritó-

rios, bem como nomeado correspondentesv em 

desv por insignificante que fossem. Assim; 

quase todas as localida-

as cifras globais para 

tünas indicam que; nesse ano, exitiarn 32 bancos com matrizes neste 

Estado (além de 21 casas bancárias). Eles possuíamg 3 filiais, 2 su 

cursais, 353 agênciasu 29 sub-ngênciasv 113 escritórios c 1157 cor­
respondentes em Minas G;;rais (n3.o se considerando, portanto; o equ.!_ 

valente em outros Estado) (50). 

Esse mercado, de certa formav era exclusivo dos ban­

cos do Estado, pois só havian 67 agências de bancos nacionais com se 

de fora do Estado, das quais 35 do Banco do Brasil. Ag~1ncias àe ba!': 

cos paulistas haviam quatro 1 1 do Banco de São Paulo e 3 do ItaÚ 6ij. 

o restante era predominantemente de bancos cariocas. Havia somente 

1 aqência de banco estrangeiro; a do Bunk of London & South 1Werica 

Ltd.r em Belo Horizonte. 

Em número de ag:::ncias em t<iinas destacavam-se; pela o~ 

dem, Hineiro da Produção - 5t1 1 Lavoura - 1).9 v Crüdi to Real - 45, Hi­

potecário e Agricola - .·n, Minas Gerais - 37, Comércio e Indústria-

27. Interessante notar que estey o maior bê~Co privado brasileiro 

na época, não detinha um grande número de agências mas siH de corrffi 

pendentes: 352 (nesse i tem vinha 2. s0guir o rllineiro da Produção f com 

bem menosg 193). 

Pois bem, n partir de 1930~ há urna verdadeira prolif~ 

raçao de Bancos cn ~tinas? ligando-se apenas pelo enunciado de seus 
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nomes e nao pela aplicaçno roal ils atividades da lavoura 1 da indús­

tria, do comércio, e sempre opcru.ndo na atividade bancária comum no 

meio brasileiro, de depósito e desconto~ Háp no entanto, grupos ec~ 

nômicos f (_\e origem comercial r indústrial ou mesmo agrária 1 que orgi"!. 

nizam-se em bancos e so ligam de prefer5nciQ ã determinados ramos 

onde possuem interesso" Vejamos ,'l_lguns traços históricos de bancos 

fundados na epoca" 

Por exemplo f o Banco de tU nas Gerais iniciou su3s a ti 

vidades como Banco de Crédito Predial em 1930" Fundado com o intúi­

to de especialização em sua Cartaira Predial Hipotecária, negocian­

do exclusivamente sob garantia hipotecárin de i~óveis situados no 

capital; logo teve que ampliar e desenvolver paralelament~ todos os 

demais departamentos de um banco comercial comum" De fato, seria di 

fícil manter-se nessa especialidade bancária face so aumento da con 

corrúncia no setor bancárioo Para tantov em 1937, não só aumentou 

seu capital, como também mudou sua dcnoroinaç~o. Inicia então sua pe 

netração no interior do Estado 1 inaugurando as agências de Oliveir~ 

são João DI Rey e Bom Sucesso. 

Seu fundador doi o Cel. Bcnja~in Ferreira GuimarQes i 

cabeça do grupo econômico .Mour3o - Pcntagna - Guimarães. Sua prime!_ 

ra atividade econômica foi um armazém de secos e molhados em 1891 

Passou depois à indústria t,::xtilg incorporando à Cia. de Fiação e 

Tecelagem Industrial Mineira novas fábricas de tecido. Dizem que a 

verdadeira origem de sua fortuna foi ô espe;cull!çfí.o com anilina du­

rante a I Guerra Hundial, quando casualmente deteve o monopólio do 

produto no Brasil {52)~ O fato é queg em 1930~ por pressão do filho 

e exemplo do ':'L'nigo e compadre ClomEmt-2 Faria., funda o Banco.. Atra­

vés dele diversifica seus interesses .. Na décndn dos 30 Os MourSo 

Guirnnrã.es ligan-se a '~Belgo-f1ineira n. Em 19 39 fundam a "Hagnesi tn"; 

indústria de refratáriosr fornecedorn futura de Volta Redondn~ 1-';.ce­

sita e indústric:s do grupo Jaffct~ O grupo Pontagna~Mourão-Guimar2E:s 

consolida-se; com empreendimentos gerais no setor de segurosu imó­

veis; hospitais e até lanches .. 

Ha\ia bancosv entretanto; que se diziam especializaQE 

en alguma área. O crédito rural era por assim dizer a especializada 

do Banco Ribeiro Junqueirao "Fundado e dirigido por himens ligados 

à terrar que cuidam da agricultura e da pBcuãriav bem come suas ati 

vidades subsidi~rias, o Banco Ribeiro Jungueira é um legítimo banco 

rural '1 1 afirmava sua propagandab Os dirtgentes desse Banco 

que ele era agricultor 1 cuidava de leite e lacticinios. 
diziam 

Fundado na cidade de LeDpoldina - zona da l'--1ata - 1939, 
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nasceu, de maneira singular, numa pequena cidade, onde manteve sua 

casa matrizç para daí ir lançando suas ramificações, até atingir a 

própria Capital Federal~ Não começou o Banco Ribeiro Junqueira como 

casa bancária; tevef como cédula, uma rede de casas bancárias "Ri -

beiro Junqueira", espalhadas em várias cidades circunvizinhas daqu~ 

la onde veio a se instalar o Banco, como uma necessidade da centra­

lização adiminstrativa dos negócios que iam ganhando vultoo 
11 Nos anos da queda do café, nos Estado de Hinas Ge­

rais e do Rio de Janeiro, as agências e escritórios do Banco ilibei­

ro Junqueira, cuidando de manter elevado o nível da produção agríc~ 

la, estimularam a cultura do arroz. E o fizeram em tais condições 

que a própria Bolsa de f>-1ercadorias reconheceu corno específico o ar­

roz tipo Miracema; criado pelo estímulo e pelos serviços especiali­
zados do Banco~' {53) . 

Como exemplo de um estabelecime"nto bancário com orige:n 

no capital comercial temos o caso do Banco Gontijo Irmão Sociedado 

Ltda, fundado em 1936 em Belo Horizonte, como seção bancária da en 

tão sociedad~ comercial Gontijo & Irrnilo. Logo depois a firma desli­

gou a seção bancária da sociedade comercial e a transformou em Ban-

co. 

Em 1940 surgiu o Banco Moreira Sallesq fundado em Po­

ços de Caldas - zona Sul de Minas -, mas sempre atuando mais em são 

Pauloe Sua origem foi a fusão de duns casas bacãrias uma de propri:;:, 

dade do pai do Walter Moreira Sall;;:;s c outra de Botelhos - com o 

Banco Machadcnse~ Logo em 1947 já ora o 20?. banco brasileiro em v2 
lume de depÓsitos. Continuou sua rápida ascensãov tornando-se umdos 

maiores bancos privados do puís. Com a fusRo com o Banco Agrícola e 

Mercantil em 1967 1 transformou-se em União de Bancos Brasileiros 

(UNIBANCO) • 

o banco de Belo Horizontev fundado em 1942, foi prim! 

ti villnente a Ernpresa ~1ineira de 1\pÕlices, da. firma Lindouro ~ornes & 

Vasconcelos. Dentre as suas carteira ainda manteve, como principal 

negócio, n compra e venda de títulos da divida pública, à vista e à 
prazo. 

O Banco Financial da Produç,~o foi fundado a 2 de Jn­

neiro de 19·1'1 por Antonio Luciano; um dos maiores proprietários de 

imóveis de Belo Horizonte. Planejava então a construção de cGsas ~ 

pulares e do EdifÍcio Luciano com 32 andares. Possuia o edifício 

sede e casas residonciaiso 
Era então relativamente fácil tornar-se banqueiroo Ve 

jamosv com certo detnlhef um caso de 11 Cooperativa Bancária 11
• 
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A iniciativa da organização do Banco de Cr~dito Hipot~ 

cárie e: Ilercantil de l·1inas-· Cooperativa coube a um grupo de servido­

res do Estado. Congregava a dita Sociedade, além de funcionários pú­

blicos, estes em grande maioria; apreciável nQ~ero de agricultores , 

bancários, comerciantes e nrofissionais liberais. Com autorização p~ 

ra funcionar pelo decreto n9 5937, de 10 de julho de 1940, e, ao co­

meço, com o capital mínimo dos seus estatutos, de 50 contos apenas , 

o Banco com poucos meses de funcionamento o ascendeu a 171 contos,e~ 

tando então ~3 realizados. Esse capital era constituído por 138 subs 

critores de quotas-partes de 100$000, sendo de ~eio conto a menor im 

portância a eles atribuÍdo. A pri~eira vista causa espécie que, tra­

tando-se duma sociedade cooperativa, eminentemente popular, fosse de 

rs. 500$000 para cima o valor da contribuição de cada associado. To­

davia, tinha este a faculdade de integralização do seu "quanturn" do 

uma só vez ou em prestações mensais de 10$000, ou seja 2% no mínimo. 

E, assim, tornava-se acessível a todos, em face do extenso prazo con 

cedido pela lei básica da sociedade atG l} anos G 2 meses. 

Devemos destacar, sem dúvida, a fundação do Banco Na­

cional de runas Gerais s .A. em 19,1tl, com sede em Belo Horizonte. Con 

quistou logo um lugar de realce entre os estabelecimentos bancários 

do Estado. Com capital inicial de 5 milhÕes de cruzeiros, trCs me -

ses depois, em abril de 19<1<1, o Sr. José de Hagalhães Pinto, que vi­

nha de deixar a direçno do Banco da Lavoura, obteve autorização e 

providenciou o aumento do capital para 50 milhÕes de cruzeiros, co­

berto con larga folga. Foi, ao mesmo t~~po, aprovado o processo dein 

corporaçao do Banco Comercial Minüiro e autorizado a instalar 27 a­

gências no interior de Hinas; nas ca)'1itõis d-2 Goiás e Espírito Santo 

e em Campos, no Estado do Rio; além da Hatríz era Belo Horizonte e a 

filial no Rio de Janeiro. O Banco nasceu, pois, grande. Caracteriza­

va-se pela sua agrcssividade em conquistar posiçÕes. 

Interessante notar que o objetivo da empresa declarado 

na escritura pÚblica (registrada na Junta Comercial) era "a realiza­

ção do quaisquer operações bancárias permitidas em lei, nos limites 

e condições que forem fixadas no regimento interno que elaborar a di 

reteria, ficando exprossumento excluíd~s 2s operações de c:1mbio, de 

crédito real c as de conpra e venda a pr~zo e ~ prestação de títu -

los da dÍvida pÚblica federal, estadual ou municipal". Em 1951 hn 
uma reforma parcial dos estatutos, sendo incluída a pernissão 

as oporaçoes de c~rnbio. 

par.::. 

l\. propaganda do Dc.nco sempre se vu.ngloriou da n ident!_ 

ficaç~o dos funcionários do Banco co8 ~ vida do estabeloci~ento, atr~ 



• 1 7 5 • 

vcs da participação nos !
1
lucros". Havia umu. "contribuição para as en 

tidades beneficientos d.4s empregados do Banco"; una "participação 

distribuída" e uma "participação aos gerentes titulares da éldrninis­

tração". 

Uma ligéira biografia de Hagalhães Pinto, até então; 

mostraria que com 18 anos, em 1926, tornou-se escriturário na ger~~ 

cia do Banco Hipotecário e Agr.icola de Hinas Gcrnis, em Juiz de Fo­

ra (54). Em 1929 já era gerente geral do Lavoura em Belo Horizonte; 

ern 1935, com a morte de Hugo Herneck, tornou-se diretor do Bat1co. Em 

1938 acumula o cargo de presidente da Associação Comercial, até que 

em 19<12 assina o "Manifesto dos Hineiros". É forçado, por pressão 

política, a sair do Lavoura. Funda então o Nacional, juntamente com 

vJaldomiro Hagalhães Pinto, Virgilio de Belo Franco e o Cel. Francis 

co Moreira da Costa, entre outros. Não participa da primeira direto 

ria, só vai para a presidência com a morte deste último. Em 1945 

é ele i to deputado Federal por r1inas Gerais. Há um ditado mineiro qoo 

diz: "o melhor cabo eleitoral é a agência bancária 11
• t: difícil dis­

tinguir a figura do banqueiro da do político. O Banco beneficia-se 

da força política de ~1agalhães Pinto; quanto este da força econômi­

ca do Nacional. 

Por fim, algumas palavras sobre o Banco da Lav~ura de 

I·Unas Gerais, que em 194 7 torna-se o maior banco privado brasileiro. 

Vejamos co.~o ele galgou esta posição. 

Em 1929 não sofreu com a crise cafeeira, pois nao tra­

balhava com este produto. O café de r·Unas era exportado principal­

mente pelo porto do Rio e sarnento eM 1936 o Banco abriu agência lá. 

Em 1937 abriu agência em são Paulo, com grade m~vimentação. 

Sua marcha para o interior do Estado, no final da déc~ 

da dos 30, processou-se, de início, com a encnr.1paçao de "sólidos e 

conceituados" bancos c casas bancárias 6 sobretudo na progrGssista rs: 

gião Sul do ranas ~ Banco ConGrcial c Lgrícola de Bor:t Sucesso, Banco 

Santaritense, Banco Comercial de !ilfonas, Banco da Campanha; Banco 

J. O. Rezende (de São Sebastião do Paraiso), Banco de Pouso illegre, 

Banco de Uberlandia, Casa Bancária A. Della Lucia (de tr::s Corações). 

Gostaríamos de sater em quo medida essas "sólidos c conceituados " 

bancos foram afetados pela crise cafeoira ••• Por exemplo; em 1937/ 

38 houve a falência do Banco Sul de Ilinas de Varginha. Entre os 32 

credores privilegiados, figurava em 19 lugar justamente o Banco da 

Lavoura ••• 

Em 1945, o Banco da Lavoura, além da sua matriz em Be-
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. 
lo Horizonte, dispunha de uraa filial no Iho de Janeiro e outr·'l em 

são Paulo, e 48 agências em t1inc.s Gerais, 3 no Estado do Ilio e 1 no 

Esplrito Santo. Quanto a escritóriosr possuiu. 31 em I1inas e 1 no Es 

tudo do Rio. 

Con umu. "fatia" bem definida do mercado interno minei­

ro, ampliaram-se então, extraordinariamente, os negócios e os depaE 

tamentos do Banco. De !Unas saltou para o Estado do Rio e para o 

Distrito Federal; daÍ, para o EspÍrito Sãnto< depois para São PaulQ 

Outros Estados, em seguida, foram atingidos~ Goiás, B~ 

hia, nio Grande do Sul, Pernambuco, Paraná e nlagoas. Realizou~se a 

aquisição do ativo do Banco Uorte do Brasil S. ll.. com sede em Ma­

ceió (Alagoas) e de 13 agências do Banco do Comércio S. A •• Em 1950, 

instalam~se as agências de Belém do Pêlrá e de Hacapá (Capital do 

TerritÓrio do Amapá). 

Neste mesmo anor alén da matriz e de uma agência metro 

~,lolitana em Belo Horizonte, contavél com 3 filiais (capital Federal, 

são Paulo e Porto Alegre) e 113 agências e escritórios, dissemin~ 

por todo o país. Para se ter una idéia mais precisa dos tipos de lo 

calidades em que o Luvoura encontrava~se, ex&ainemos no decurso de 

1950 instalaram-se a agências e escritórios novos nas seguintes lo­

calidades g l•raçatuba, Bruz (l\.gência urbana) , Campinas, Fartura, Gua 

J~<J.ru.pes, Jundiaí, Liberdade (ll.gl:nciu. urbana) 1 Piracaiu., Piraju e 

São José do Rio Preto, no Estado de são Puulo; curvelo, Elói Mende~ 

Gouvea, Iatajubá, Itar.1bacurí, Leopoldina c são João D'El Re:y, em Hi 

nas Gerais 1 Haceió e lirapiraca, no Estado de Alegous; Barreto (nit~ 

rói) e Novn Friburgo, no Estudo do Rio1 Londrina c Ponta Grossa, no 

Paraná; Itaguaçú, no Espírito S2nto, e Piracanjuba, em Goiás. Fica 

claro, portanto, gue no nós-Guerra se pode falar numa rede bancária 

nacional. 

Dentre os mais not~veis empreendimentos para cuja rea­

lização o banco contribuiu: uté então, atrav2s de financiamento, des 

tacam-se a construção, no porto de Vitória, dos silos para embarque 

de ninérios, pela servienge (Serviços de Engenharia S.A.) e a extra 

ção intensiva do Manganês no Território do l'llnapá, através da ICOMI 

(Indústria e Comércio de Uinêrios S.h.). Em !linas, eora o propósito 

de ampliar o potencial elétrico do Estado, subscreveu o Banco gran­

de parte do capital de Cr$ 27.000.000,00f necessário à constituição 

da Cia. de Eletricidade do Hédio I~io Doce, que visava. abastecer o 

prósp(;~ro ruunicipio de Governador Vula.darcs e outros dél mesr.ta prorni~ 

sora região, dcsbrnvada dura.nte a II Guerrn. 
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Huda portanto o caráter da atividade bancária depois de 

1945. Justifica-se assim esse marc:> como fim de urna etapa "competiti 

va" do sistema bancário brasileiro. 

Vimos neste capitulo a consolidação dos bancos mineiro& 

avançando em relação aos capítulos anteriores, quando analisamos o 

seu nascimento. 

i!.chamos que nesse npcríodo Vargas" (1930-1945) estão 

contidas algumas raízes da força dos bancos mineiros: atuando junto 

ao capital comercial especializado na agricultura mineira, relacio -

nando-se com o Poder PÚblico estadual, tirando partido da intensa e~ 

peculação vigente durante a II Guerra, instalando agências em outros 

Estados, estavam eles prcpu.rando as 10bases" para a conquista do mer­

cado nacional em formação. 
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pp. 81, 84 e 8El. (o grifo é meu). 

(27) TAVARES, M. da C, de A.-- idem, op, cit., p. 135 

(28) Como vimos no capítulo anterior, existiu uma "Carteira Agríco-

1 a '' n o BC R M G , Entretanto, por conveniência r recl.;Jroca, do 

Governo do Estado e do Banco d8 Crédito Real de Minas Gerais 

foram liquidadas em 1935 as Carteiras Agrícola e da Defesa do 

Café que funcionava nesse Banco. 

esta modalidade de crédito. 

Somente em 1957 foi reaberta 

(29) HASENBALG, C.A. & BRIGAGÃO, C. - O Setor financiiro e o Oesen. 

volvimento Econômico no Brasil. O Setor Financeiro. 

no Brasil; Aspectos Históricos, RJ. IUPRJ, Dados. 

1970, p. 46. 

(30) Grifo meu. 

(31) Os Bancos estrangeiros no Brasil. Conjuntura Econômica. RJ, s/ 

edição, 1946. Ano III, n 9 3, p. 24. 

(32) A "Fonte·' era o Secretário d Técnico da Fazenda em 1939, 

Valentim Bouças. 

57. 

Veja OLIVEIRA, G.B.M. de- op. cit., pp.54/ 

(33) HASENBALG & BRIGAGÃO - op. cit., pp. 43/46. 

(34) Pelo Quadro III - 24-A.E. - verificamos que dos 17 bancos fun-

dados no Estado de 1940 a 1944, a maioria absoluta (11) tinha 

como sede Belo Horizonte. 

(35) Por exemplo, na capital de São Paulo desde 1934 já atuavB o 

Banco Hipotecário de Minas Gerais, em 1945 passam a funcionar 

também o Comércio e IndÚstria de Minas Gerais, o Crédito Real 

e o Moreira Salles. Em Santos, a partir de 1941, instalaram-se 

o Comércio e Indústria e o Crédito Real. 
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(36) HASENBALG & BRIGAGÃO - op. cit., p. 39 

(37) MONT'ALEGRE, Amer- PolÍtica Bancciria. O Observador Econômico 

Financeiro. RJ, s/ed .• maio de 1946, ano XI. n9 125, 

p ' 1 5 7 . 

(38) De 1939 a 1945 os preços dispararam. A taxa m~dia anual de 

crescimento foi da ordem de 14-15 % no período, enquanto no 

período 1933/1939 a inflaç~o foi de extremamente moderada. (7% 

(SEEF); 6% (Villela-Suzigan-E. Lobo) e 4,5% (Haddad) 

(39) CARVALHO. Fernando Mibielli - A Infloç~o Brasileira. O Observa­

_dor Econômico-Fin~nceiro. RJ, s/ed., 1947, Ano XII, 

nll 133, p. 49, Veja tamb~m~ MALAN, P. e Abreu, M.P. 
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(40) Sistema Bancário Desadaptado ôs Necessidades da Economia Inter 

na, O observador Econômico-Financeiro. RJ., s/ed. set. de 

1947, f\no XII. n"' 40, p. 228. 

(41) O Triângulo Mineiro foi transformado num laboratório, sendo ten 

tado v~rios tipos de cruzamento entre raças bovinas. Buscaram 

obter melhores exemplares pela mestiçagem. Daí surgiu um tipo 

nacional, o Indubrasil - animcl de grande porte, rápido ganho 

de peso, precoce no crescimento, rústico e dÓcil, adaptável a 

qualquer tipo de cruzamento zebuíno, essencialmente para o cor 

te, mas também produtor leiteiro. Em 1938, definidos os carac 

teres da raça Indubrasil, iniciou-se o registro genealÓgico. 

(42) Cadernos do Cinquentenário - IX. 

janeiro de 1978. 

Estado de Minas. BH, 31 de 

(43) ALMEIDA, Rômulo de - Bancos de Inversões. O Observador Econô-

mico-Financeiro. RJ, s/edo, dezembro de 1943, Ano 

VIII, p. n 9 95, p, 82. 

(44) Era comum o uso de fraude para obtenç~o desse cr~dito pecuário. 

Fazendeiros conseguiam empréstimos para compra de gado que já 

estava no seu curral. Usavam de notas fiscais antigas e/ou 

falsificadas para comprovaç~o de compra e empregavam os empre~ 

timos em compra de terras e/ou imóveis nas cidades, A fiscali 

lizaç~ri do Banco do Brasil era diminuta. Quando havia, canse-

guia-se o trajeto das visitas do fiscal às fazendas. Assim 

este leal servidor do maior banco brasileiro era precedidodo 

de uma "boiada itinerante", da uso comum dos fozendeiros da ra 

gi~o. justamente para oc~siões como essas se apresentavam ... 

(Entrevista com ex-banqueiro)" 
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(45) A especulaç~o com imciveis foi outra "febre". O belorizontino . 
era antes de mais nada um comprador de lotes, .. Há diversos 

dcasos divertidos" sobre u relacionamento dos bancos com seus 

clientes. O mais conhecido.:é; que os bancos emprestavam com 

segundas intenções: mesmo sabendo que o cliente n~o tinha con 

dições financeiras incentivavam-no a construir. ~sob a garan-

tia do banco". Depois da obra ter alvançado certo desenvol-

vimento, cessavam o crédito e pressiovavam o cliente para sal­

dar suas dÍvidas. Desesperado, este vendia a baixo preço a um 

''representante" do banqueiro, a construç~o i1.acabada. O banque! 

ro terminave a obra e a revendia com lucros fabulosos... Os 

banqueiros mineiros eram protrietários de parcela nada pequena 

dos im6veis da cidade de Belo Horizonte ... (Entrevista com an-

tigo funcionário do ex-Banco Industrial de Minas Gerais). 

(46) Recolhidos das revistas: "O Observador Econômico-Financeiro" e 

''Revista Bancária Brasileira". 

(47) O fato de um processo de ~cumulaç~o financeira divergir acentu~ 

damente do ritmo do da formação real de capital é considerado 

como uma fonte de crise. A realização de novos inventimentos 

reais (ampliação de capacidade produtiva) durante a II Guerra 

era limitada não so pela obtenção de créditos por parte das 

( 4 B) 

empresas (podiam recorrer ao autofinanciamento, em face dos 

seus elevados lucros naquele momento), mas também pela restri-

ção às importações de máquinas, equipamentos e materias pr! 

mas imposta pela Guerra. F a c e a e s s a bar r e i r a e a p os si b i 1 i -

dade de elevados lucros especulativos, a acumulação real foi 

relegada 

FONTENLA, 

ed., 1975, 

a segundo plano. 

Vicente Paz- Histciria dos Bancos no Brasil. RJ. 

2a. edição, p. 109. 

s/ 

(49) SOUZA. Washington Pelluso Albino - Perspectivas atuais da Ec~ 

nomia Mineira. II Seminário de Estudos Mineiros, BH. 

UFMG, 22 a 27/10/56, p. 152. 

(50) Estas (como as seguintes) sao informações estatísticas retira­

das de: Bancos e Casas Banc~rias do Estado de Mines Gerais -

1946. Boletim do D.E .E .• GH, ano IX, n9 35. 1947, 

(50) Em 7 de setembro de 1944 inaugurou-se em São Paulo o Banco 

Itaú S/A, com o capital de 50 milhÕes de cruzeiros tendo como 

subscritores paulistas e mineiros (p. ex .• o Cel. Juventino 

Dias ligado à Cia. de Cimento Itaú). !\Jo dia 12 de setembro 
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inaugurou-se e sucursal de Belo Horizonte. 

(52) Segundo a lenda, Benjamin Guimarães teria feito pouco antes da 

Guerra um pedido às fábricas européias do corante (material in 

dispens6vel ~ ind~stria textil). O intermedi5rio do negócio 

teria se equivocado para mais do volume pedido. Entretanto, em 

1914, interrompido o com~rcio internacional~ o engano propiciou-

lhe o monopÓlio de um estoque enorme de anilina. (Entrevista 

com antiga funcionãrio do ex-Banco da Lavoura de Minas Gerais] 

(53) Banco Ribeiro Junqueira - O Observador Econômico-Financeiro 

Rio da Janeiro. ano XII, n; 140, set. 1947. p. 119. 

(54) O treinamento dos funcionários do Hipotecãrio e Agrícola era 

considerado exemplar. H5 uma geraç~o de banqueiros/b3nc~rios 

mineiros treinados no técnica fr~ncesa. O Comércio e Indústri~ 

só empregava ex-funcionérios d2qu8le Banco. 
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Tr~dicionnlment?, em tod3 Dissert~ç~n de Mostrado 

se reserva uma seç0o pnrn ~ 0utsr mostrar sua bagagem te~ric3. 

Pretendo, assim. ofirmor-se pel~ filieç~n te6rica. Pois bem. nao 

prctandemro ser redundantes. A nocass~rin nlaiture to6ricnN que 

fizemos est~ expllcita na bibliografia. Para o quo almejamos 

aqui, ou seja. "pensar"~ o espr.JcificidE"dG histórica dos bancos 

ds Minas Gerais, nos ser~ Jtil tambªm· ~ trPdiç~o legadA por 

Alexander Gerschenkron que ex0mina o atr8SO econ6micn em sua 

perspcctiV"-'l histOrica (1). 

Gerschenkrrn oferece-nos um estudo do an~lise-com 

porBtiva dos papªis dos bancos em diferentes pafses ouropeus,que 

teriam sido imprimidas pelas difarenciaç5ss nos diversos pndr6es 

de industrializaç~n ali observad"s, Mostra-nos que a industrial! 

zaç~o inglesa ocorreu sem haver sido substancialmente utilizedo 

c banco com o prop6sito do fin3nci~mcnto a longo prazo do inves­

timento. O car§tsr mais grôdual do processo do industrializaç~o 

que ali se deu e a mnior acumulaç~o d8 cApital, dsrivadn, no in{ 

cio, dos lucros obtidos no comércio e ri8 uma ogriculturn mais m2_ 

dcrna e, mais tarde, dos conseguidos na pr6nriP indGstriA, fize­

ram desnecess~rio o desenvolvimento do nlgum tipo de instituiç~0 

especi~l p0rô a provis~o do canitAl a lnrgo nr0zo. Com isso. a 

intermedi.:1çf!o bancÁrif3p predominantemente ds curto prc,zo, foi prosar­

vadn. ao contrário do quo ocorreu cor:-: rcutros pZJisc~s. onde os ra-

quisitns do capital foram provirias pelP 0cumulaç~~ vin s{stemn 

bancá rio, 

Pele cantr~rio, num n~fs rolativ0manto Atrasado 

(nc sentido ntemporalr que dã a essa palavr~ Gerschonkrnn) o ca­

pital era escasso e difusn em relaç;~ A~ nsccss~ric facA ~ sxten 

s~o do movimento da industriclizaç~o. ~o maior tamanho m&rlia da 

planta e a concentraç~r dos nrncessos de industrializaç~n n~s rn 

mos produtivos em que a relnç;o c~nit~l-prorluto ~ relativamente 

~lta, f~zcm que oxieta uma maior tend~ncia nn grandu tamAnho. ao 

desenvolvimento em granrle ascAl~ om lugar de grarlual~ Assim , 1'n 

prsss~o exercida por todas ess~s circunst~ncias foi a quo ossan-

cialmente deu lugar a um dessnvclvimsnto divergente Gntra o sis­

tom~ banc&rio que ora comum na m~ior parte do continente e n im-
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perante ne InglatGrrR. As pr~ticas ~o banco continental no comno d 9 

invcrs~o industrial devem considerar-se comn instrumento~ esnecffi­

cos de industrinliZBÇ~o pArA um p0is ~tr0sadon. 

O pioncir~ n nxsmnlo cl~ssico do um honco ~erlicôdo a 

njurlar a construç~n ds ostrôdas da fsrrr a a industrializ~ç~o de um 

pais. f0ce es condiç6es ospeciAis da uma economia relativamente 

atras0da, foi o banco franc5s ncr0dit Mobiliar~. d~s irm~os Pereire. 

A partir da segun~n met~dG do s~culo passado. o nGme 

ra de bancos que om diversos pafsss 2dot0rnm o modelo Pereire foi 

consider~vel. A difnrençn existente ontre os bancos do tipo do ncrª 
dit Mobiliern e os bancos comercinis onerantos no nais 2v0nçado da 

ses destinad~s especialmente a sorvir ris fonte de c0nital e curto 

prazo. e um bancn dirigido ao financiamento das necessi~arlBs de 

invers~o a lODRo nr8Zo da ecnnoni~. existiR um abismn, Os bnncos 

nlem~es - que se poMs tomar co~o exemnlo do tiro rlc banco ''univer­

sAl" :-u "misto" - combinaram com 'B>:ito ;1 idéia básica f!.o ('Credit No­

bilier com as atividades a curto prazo dos bancos comerciais. 

Essa edontacão cr.i,.,dor;c da icJÊÍia bÁsicA rins Pereire 

resultou em instituiç6es muitfssimn mais soguras que a pr6nrio 

•cr~dit Mobilier•·, cem sua enorme cnrteirR industrial que 8Xcsjin 

em muito a seu C8nitAl e rlsnond8ndo. em muito rlo um rlesGnvolvimen­

to f~vorãvel dos acontecimentos nn bolsA, nar~ n0rler continunr 

~; UiJS atividades. Os bancos alem~es. e com eles os ~ustriAcos 8 

italinnos. muntinham estreitas rBl~ç6es com ~s empresAs in~ustri-

3is. Os bancos adquirirom uma ~scsnd&ncia tal sobro As emoresas 

industriais que chegou j ultron~ss~r e esfera do controle finnn­

ceira rara 2lcançar n das rlGcis6es rle ~ireç~o ria amnres~. 

Os bancos n~o ex0rccr0m influ~ncia somente sobre A 

estruture nrndutiva d0 indGstria. m~s t8mb~m sobre ~ nr~nria org~ 

niz0ç~v. As tr~s Gltimas rl~cRrlns do sciculn XIX s~ CRracterizaram 

nela r~nido movimento do cnncontr~çSs qus se nrnrluziu no sistemp 

hanc~rio. N0 InglatRrra. cmbnra tAmh5m tsnhn ocorridc este fen6me 

no. devido ~s diferentes relAçSss t1xist,ntcs entra o banco e ~ in 

dGstria, ele nko foi ~comranhArln nor um~ concsntraç~n similar nes 

to Gltima. ~a Alem~nhD foi rli~erents. O gr~ndc imnulsr alcAnçaria 

oela movimanto de c?rtclizaç;o rt2 inrlGstrin alem6 n~n porto CXDli­

Côr-ss ror completo se n;o ss cnnsirlorn como r8sult~do nAtUrôl ~0 

fus~o de seus b~ncos. Os b~ncos. com sue v~ntajns~ situeç~o cte 

controle centralizado. ~ercobiam com rRri~Gz as o~nrtuni~~~ss nri 
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vilegiBdas da cartelizac~n s fus~D ~ns emnros~s in~ustriAis. 

Para Hilfsrrling amhos ~rocossns ~c concontr0ç~~. r 

dos bAncos e o dôs indGstriAs, nRD sF se rlasenvolvem simultanen­

mento. como t2mbªm h~ entro eles um? releç~c rii~l~tic~. ume inte-

nheci~o ~a teoria rle Hilfer~ing: ~ fus~D da ca~it~l inrlustrisl a 

banc~rio no que el8 chRmn Mo carit0l fin0ncoiro. Entretnnt8. SUB 

definiç~o do cA~itAl financeiro an0rece contrnrlit~riR em seu li­

vr::;. Hilfsrding f<Jla, nor um lfldo, elo dornínic rio car>ital bancári.o 

sobre o in!.iustri·-11, 8, ror outrtl, de quo 0 unificaçÕo no cnr:ital 

finAnceiro r! o 

~ poss!vel cit~r-so rlivsrsRs n~ss0~ens num nu nou-

tro sentirlo. PorlG-se assim fRzor uma leitura restrita do conceito. 

no espnço e n0 tem~o, ~snsanrlo que 2 en~lise rle Hilfarrling refle­

te somente Dnrt1cularirlnrlss Mo cAnit~lismn alem~o nos Anos rl2 ~vi 

rad0 do s~culo", E totnlments vi~vel tamb&m, fazer-se urnn lGiturA 

criativa Mo canitnl finnnceiro.enxsr~Ando-o como umA cnracterfsti 

ca Me caritalismo mononnlist0, quan~n h~ um circuito rlc reAliza­

ção ~e ca~ital via acumulnção finnnc8irs. A circuleç~o se dariA 

atrRv6s rle uma Arhita aut6nom0, rel0tivnmentn hsveriA um circuito 

nr6prio rle circulaç~o do exc8dOnts geracto nn ~rbita rrodutiva. 

Pela nrimeirêl l•citurn, su,3 toaria não seria aplicável 

eo desenvolvimento canitalistc dA to~os os naises, tal como este 

se deu reAlmente. NRsse cosn ~ c0nitPl financeiro se caracteriza-

ria nelo car6tsr nre~ominantG 0o c~rital bnnc~rio sobre o in~us­

trial a nartir dG certa grou do concentrnç~D. Se bem que isto ha­

jç 0-corrido assim em alguns :·J·:"J.s,:o.s (Alem~.nhf1, .c\ustrir., ItÁlie~ 

França e Espanhn. nor oxemnloJ. houvsr9m outras cnmn os Est{'lrfos 

Unidos, oxcmnlo cl~ssico - nos quais nunc8 se nade falar ''ri~ um 

estaria ~o ~opend~ncio ria inrlGstrin Drn relaç~o aos bpncaR". mAs. 

relo contr~rio. No CRSO 2mericano o nnnnl rlo sistema b0nc~ri~ foi 

climinuto no nrocesso rlG concentrrlçãn ~J, '' f1U2 foi :tmnnrtantê', foi 

o ~roc0sso ~e smiss~8 prim~ria rio aç60s. Isso sxnlicari? ~ bAixo 

crau de endividamento das nmnresAs americanAs, R imrort~ncia ~o 

rnercarfo de aç6ss a a nEn rlominaç~o rln cnrit~l inrlustrial ~or nar­

ts do c0~ital hanc~rio, como sm outros cnsos. 

A outro leitur~ tnm~riô o concoito num nível ris 

sbstraçSa mais olsvarla. Temamos como Rxemnlc o seguint~ trschn, 
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redinrlo dosculn3s ao leit~r role longa citaç~n: 

•vejamos ag~r3 ~D que mo~0 se nassam as c~is2s no c~ 

Pit~lismo monopolistffl, Em orimeiro lugar, dos?~aroce ~ tendªncin R 

psrequaçao [SIC) rl~ texo dn lucro entra oo diversos sctorRs, Isto 

rorqu8 numA estrutur~ monop0list0 consolirlarl~ surRem bRrreir0s ~ en 

trada, de modo que o c~pital v6 bloqueado seu movimento intersetori 

al. DestA forma, tenr1s il se crist_,..,Jizar um 8 spectro de tEJxrJs rle lu-

cro. cujo ~orfil s variabili~arlc rlcpendem 0o grAu d8 cnncontr~ç~n e 

do porlor monopolfstico rla c0d0 setor. Desta forma, a nrimsira vist~ 

os excorlontes de canital porleriRm ~ic~r represados no interior 

cada setor, no que a t~xa rle rcnt~bilita~o sspcr0d0 tenderiA 2 so 

deprimir, levAnrlo ~ possibi11Mnrln rlq crise, com rlisrurç~o (SICJ 

estruturc1 monopÓlic."J (guerrt} r:!e preços,atc.), Tocj;"viA, nArln disso 

ocorre. pois os obst~culos ; mobili~Arlo intersotorial do capital sao 

superados ror uma novn fnrma de mobiliZ9Ç~o que se consubstancie no 

surgimento rle um,"J nOV<'''\ DrbitB: 9 finenc:c·irtJ, t necessÁrio, nortnnto 

que o capital assum~ sun fnrmn mais nbstrAt? e portanto mAis rlosen­

volvirle nar0 que a ~cumuleç~n nnss2 de nnvo fluir livremente. Ser~ 

exAtamente no novo ccntBxto ria ~rbite finAnceira que se nrocossRr~. 

de morlG distinto, A tend6nciR ~ 8QUAlizaç~o rl0 taxa de lucro. 

··~ claro quo as formas concretns que assune n 6rbita 

financeira rodem vari~r em cn(n momento histArico do dcsenvolvimen­

tn canitnlista. Assim. ror oxemr,lc, em vórins casos o Cc:'lpitel b<'lncii_ 

rio foi dominante n0 articulaç~o entre n 6rbitn re2l e financeirR 

[sobretudo atª a grando 0enress~n)~-- -r 

•A nartir rio n~s-guerra, surRe o prande cnn~lomerRdo 

que ngiliza 0 rliversific~ção setori0l, dentro rlo mesmo hlocr 08 ca­

níti'll. ~J0 rrimeiro cnso. o ccw::í.L'll brmc~rin distri.buÍ'3 su0 nf'rtici­

pnç~o entro cmnrBSAS ~e v~rios setores rrnrlutivos, rio mnrln R Abrir 

os canais inrlisnens~veis ~ mcbili~0dG ~o cnpitAl. E nosto sonti~n 

que o canit91 h~nc~rio tmr6s su~ nrcrlomin~nciA. No caso rio rr~nrl2 

con;zlom8rac<n, rlesem-

t2l que controla" (2), 

PortAnto. 5 nracisRmunto a circul0ç~D do c0nit0l fi­

nancairo que nermite saltar os obst~culos que se 0nunhnm ~ iguGln­

ç~c ~es tnxes do lucro, tend&ncie quo de outro mn~n n~o norloriA mn­

nifestar-se. devido ~ crescente imobilizaç;o jo cRnitnl inrtustrinl. 
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De fntd, segundo GorschGnkrnn, so oxnminamos a econo 

mi~ alem~ no rerfodo que se ostonde at~ o começo ria ~rim ira Guerr0 

Mun0iel, rodemos observAr que ~ asfera de ativirladas a que o hanco 

alem~o se dedicavA est2va constituída rrinciDAlmente nnr minas rle 

carv~o. si~erurgi3, nrorluç~n riR mAquinaria el~trica gerRl o pro~u­

ÇGC1 químico pesaria. Enqu,3nto isso, a indústria textiL A ~ie courns 

e a de produtos alimontares ficavam com~letamente a margem ~e seus 

interesses. Portanto. sua atenç~n se cnncontrav~ nq in~GstriA nesa-

Na verdarle, '" exneriênciil t'llern~ nocic gF.JnG)r:=tlizt:rr-sG 

a certo número rle naises_. come a Áustrin. Itâlin~ Suiçn, Françr e 

outros, onde se bem tenhnm ocorri0o certas rliferenç~s inrlivi~uais, 

em conjunto houve um rlesenvnlvimtlnto similar. Porém, Gerschenkrcrn 

diz que h~ duas rez6as im~ortantes que imnsrtem que Rl8 se estonrla 

a todo o continente eur0peu: a) a exist&nci0 de certos nafses atra 

sados nos quais nao cabe apreciar um Mesenvnlvimento inrlustriBl de 

características parecirlas (sej~ rl~virlo a escassez de recursos natu 

reis, seja rlevirlo ~ ~nfase na indCstria leve e/ou agriculturAlJ b) 

o fatc de que havia outras naçoos nas quais os olementcs b~sicos 

do atraso eram t~o acentuados que fazia-se necess~ria A nnlicaç~o 

de instrumentos institucionais de in~ustri0lizaç~o comnl· tqmente 

'.iiferentes. 

Como exemnlo do nrimsiro tiDO de na!s ale cita Din~ 

marca. do segun1o RGssia. Em conjunto. os elementos b~sicos do 

atraso existente na RGssia rios Anos noventa e ne Alemanha rios cin-

quanta do sªculo passad0 eram os mesmos. Porcim, ns ~ifersnças quan 

titativas eram extraorrlin~rias. NR R~ssia. a BscRssez dç caritRl 

era t~o gr~nde que nQnhum sistnma bAnc~ric teriA cnnso~uirlo atreir 

fundos sificientes p~ra finnnciar um~ in~ustrializaç~n em granrlo 

escala.Para noder conseguir o canit~l que a industri~lizAç~~ roqu~ 

ria foi necossãrio o funcionamRntn rl0 m~quina estRtal. Tanto em 

suas origens como em seus efeitos, 0 nolfticR nosta em ~r~tica ne­

le EstAdo russo duronte os anos novsnt0 ~o sªculo rAssarlo mostrou 

um~ RrAnrle semelhança com a 

peus. Isto coloco em relevo 

rOi''!lizarli:"l rrdos 

rs unifnrrnidarles 

bencos contro-uuro­

bBsicAs existontGs na 

situeç~o de atraso. e n~ dopand~nciR que os instrumentns institu­

cionais usados num rnfs tsm em rolAç;n o ela. 

Pois bem. Gerschenkrcn nos forneca um Gtil referen-

cL:ll histórico pern buscarmos sntenMGr o r~nel rlos bancos na eta-

pe ds industrializaç~o nesarlR rln um .,sfs rle c0ritRlism0 --~rdio, 
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coma é o caso do Brflnil (3). 

Como vimos, trAt~-sn de uma quPst;c ris contsmnorA­

nei~ado, Os diferentes carecteros rles inrlustrializ~ç6Gs se rlcvsm ô 

que cs forç~s rrodutivas do carla mc1monto rlc ca~it~lismo sAn ~istin 

tas. Há então diferentc<s bases t8cnices rl':õ quc'll :í;JVe nflrtir n in­

dustrializaç:3o de cacl.t:'l '>ai-:;,. r, histcricidnrlo rias forçes rroriutivas 

caritalist0s leva ~ nocossirlado rln nAfs que se pronoe ~ uma indus­

trializcção pesado dar um salto tocnol6gico que envolve nrablemas 

de escale, de dimensSc. de mobilizaç~o e conccntrnç~n de canital 

suficiente para enfrent~r a desccntinui~adc tocnol6gicA. 

Na verrl0de, Trotsky quando discutia 0 lei do dssen­

volvimento desigual o combina~o j~ sxclufa a nossibili0arlo ria umA 

repstiç5o rias formas de desenvolvimento em rliv8rs3s naç6es, "NB 

ccnting~nciô de ser reboca0n 0elos nalsns adinntAdos. um nnfs Atra 

sado n~o se conforma com 0 ordem de sucess~n~ o rrivilªgio dn uma 

situaç~o historicamontn ~tr0sadA 0 este nrivi1~8io existe - auto 

riza um povo nu. mais exat~msnts, n ~orça A assimiler torlo o roali 

z~do, antes do prazo nravisto. n~ssandn nor cima da uma s~ris ~8 

ota~as intnrmodi~riRs. Renunciam ns selvagens no nrcn e n flech~ e 

tam0m imediatamente o fuzil, sem que necessitem rsrcorrer AS dis­

t~ncias que. n~ pnssarlo, ser~rRrRm estas diferentes armes. Os eurn 

paus que colnnizarAm a Am~rice nao recomeçaram Ali a Hist6riA rias­

de seu inicio, Se ~ Alsmanh~ a os Estados Unirlos ultr0nassaram eco 

nomic~mente A IngleterrR. isso s•• doveu exatamonto ao atraso na 

evoluç~o canitalista dnquPlrs rlnis ·~afsesg (4). 

Do fato. a soment0 0 n~rtir da Revoluç~o Industri~l 

na Inglatsrr~ dos fins d~ sªculo XVIII que o rrrcesso de constitui 

çno do capitalismo adquire uma irrevsrsfvol forçn do autonromoç~o. 

Com o "salto c fronte" de sue indústria, ~~ IngL;'ltcrra manté"m ·"~ he­

gemonia mundial atª fins do s~culn ~~BS0do. Com suA exrort0ç~n de 

cnnital apns 1840 h~ uma exn~nsAr horizontal (da ~roa reopr~ficA] 

do cnritalismo. Oenois rln lBRn h~ a export2ç;n tAmbcim rle m0~uinas 

e equipamentos e de cnDit~l fin~nceiro. Este narrAStAV0N n inrtGs­

tria inglesa nara outros rafses. quo Qnssam A dssenvolver a indGs­

tria leve, o sistem0 farrnvi;rio, e. em ~l~uns CASOS, a indGstria 

p8S3dil. 

Uma ssnocificidarla de industrinliZAÇ~O americana 

r~atrasado''l em rolac~o ~ inglnsn (Aorigin~ri~") nr0 o seu maior 

gr~u de mecanizoç~o. pela GdoçAo d~ frontoirP tecnol6gicn rl9 ~peca. 
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O nerforlo dA Gr0nde Crise rle 1873 0 1905 constitui um m~rco nô sua 

hist6ria. Foi quando se iniciou o nrncesso de conccntraç;o. sejô 

por raz6os tscnol6gicas. c~m a introduç;o de nrocessos contínuos 

[de refinaç~o. de nrocessos qufmicns,etc.) 8 de nsç0s ~ermut~veis 

(oxecuç~o do nroduto finol nor linha de montAgem) nas f~hricAs, sa 

ja por raz5es scon6mico-financoir~s, como o olev3rlo nivol de escala 

mínima de nroduç~o (havia um amnlo marcado interno 8 ser exrlorado] 

cu. ainda. pelo íJrórrio r,eríodo rlo 
. 

crise. O f0to e que a ~assagom 

part1 o canitalismo monorolistA sn deu 0trovés de "trustificAção" ,f~ 

soes e holdinr,s. 

Nn Alemanha - quo nassufa os setores industriais tec 

nologicamente mois avançados em relaç~o ~ Eurona: rio meteri~l el~­

trico. quÍmicP rasada e siderGrgico -. como j~ vimos, a esc~ssrz rle 

canitais centralizados nas m~os rla canitnlistas inrlivirluais, cana­

zes rle res~onder às exigências On desenvolvimento rles forç~s rroriu­

tivas, tornou necess~rie a formnç~o das sociedndes an6nimns e rlsu 

aos bancos um parei rtecisivn nn intima associaç~o entre o c9nitn1 

industrial e o banc~rio. 

Outro exemrlo marcante rle industri~liz0ç~o etr~sada 

e a do JaD~O. Nela o Estado tomou merlid~s ~ecisivas PAra seu fomen 

to: a) doou grande quantirlado de b6nus pGblicos eos cx-s9murnis em 

troca dos privil6gios que lhe haviam sido rlesn~jodos 0sl0 restnur~ 

çao Maiji; estes se transformaram no c0nital de bancos nstabolnci-

rios nor ax-samurais de estamento superior e ~or grRn~es comercian-

tesa b) construiu algumns f~bricas mo~ernas (originalmento Para a 

defBs3 ou a agress~o militAr: indGstria n~val b~lico, siderurgia. 

sistemo do transportes. enargiJ G comunicAç~o). garAntinrlo o infra 

-estrutura; c) concedou grnnrle qu~ntid0cte de subsidias à inici~ti-

ve ~rivada e transferiu, mais t~rrle~ 0s rrincirais emnreses esta­

tais nara as m~os dos grandes grunos econ6micos (üzaibetsu~J. Des­

ta industrialiZRÇ~o ressaltam duas caracteristices: ~rimeiro, ~ 

formaç~o do conglomerado, com uma n~o seoaraç~o entro As 6rhit~s 

real e financeirA. 8 segundo, 0 'ornsminônciP - om torne ris 60% -c!o 

setor de bens de ~roduç~o nc estrutura inrlustriel. Por fim. deve­

mos salientar que a tecnologia emnregarle foi tambim A mnis nvançn­

da rla epoca. nois houve a imnort9ç~a d0 mBquin~rio ocident~l e a 

có~ia de sua t8cnologin. 

econ6mico com a finalid~de rlc su~ornr o Atraso. Estabalecsm bRrrAi 

ras alfandag~rias rrotocionistas. B fim ~e subtrnir o tP-rit6ri~ 
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n3cional ria concorr6ncia de morcndo munrlial. O resultaMo f8i R 

criaç~o do um cam~o rroricic onrlo ~odG germinar o monon6lio. A ex­

clus~o dB concorr~nci3 estrangeira, sem dGvidA, coo~orou nar~ o fo 

monto da formaç~o de cart6is. Isso n~rmitiu ~ "cises retardat~rios 

como a Alemanha e os Estados Uni~os n~o s6 igu~larcrn ccmo temb&m 

sursrarem o canitalismo ingl~s. esrecialments norque se formou uma 

organizaç~o da ~roduç~o ~e nfvel superior. O livre-cambismo inglês 

tendia a ~ernetu~r A emrrasn inrlividuol a R nroduç~o inderen'iente, 

enquanto naqueles outros ~nlscs se constituíram ~s soci8rl8rles ano­

nimas, os cart~is, os mononólios e n intarvenç~o rlo Estndo na ecc­

nomia. realizando a unificoç~o [centrAlizaç~o e concentr~ç~o) dos 

canitais. 

PortAnto, o canitAlismo c0m~otitivo. entenrlirlo como 

~ hegemonia industriel da InglaterrA. a exist~ncia riR livre circu-

leç~o da ca~itais e m~c-rle-obra entre os 8sraços scon6micos a e 

aus~ncie rlo controle ~olitico rlesss movimento rle ca~iteis. foi su-

~arado - entre 1680 e 1900 - rala emerg~ncia rlo canitalismo monano 

lista. 

Dal a especifici~Rrle hist6rica da industrializeç~o 

no Brasil, pelo seu momento: a et~nc rio capitalismo mono~olista. 

N0 verrlarle. a industrializaç~o no ca)itnlismo tardio nunca se cons 

titui rlenamenteJ nunca est5 com suas forças produtivas ao nível 

das vigentes em escala munrli~l. A tGcnologia da indGstri2 reseda -

como vimos. quanto mais atrasodo o nais no inicio de sua inrlustrie 

li2aç3o. maior a ~nfase ~ indGstria do bens de canital - nan esté 

disronivel no mercado, ~nlas restriç6es dsrivades da concorrªnci0 

entre os grandes blocos de capital mono0olistas. Alªm disso, arcn-
-ta ~ara enormes economias ds csc2l~. o que su~oa elovAdns djrnen-

s5es da nlanta minime 8 do investimentc iniciAl. 

Os grandes riscos do investimento, a insuficiente 

mobilizaç~n e concentraç5o ~o CGnit0is nas m~os da burguesia bras! 

leir~. em face da envergadura do em~reondimento, alªm dela dispcr 

de oportunidades lucrativas de inversão, com um baixo risco. na me 

dida em que percorresse seu ncaminha n~turAln, ~frontAndo sempre 

as linh~s do menor resist~nciA, s~o raz6ee decisivas rara o Est~do 

tomar a seu c~rgo. tal tRrefa. 

Fica clnro. port~nto. que a industrializaç~G nes~da 

assume no Brasil caracteristicQs particuloras decorrentes da rr6-

prio condiç!.w de sr~ dar num canitnlismo tArdio. Quand'J jÁ avr:'lnçc:r!:?. 
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mos no montngem de indGstria lave. a economia brasileirn seri~ mer 

ced2 rsl9 existªncia de um set0r nrodutivn estatal n~ in·l6stria de 

b~se e pela profundirlade do processo d0 intarn~cionaliz~ç~o do sis­

tnmtl ;;roduti v o. 

Como aponta TavAres. uma razno rarA A forte presonç~ 

do Est~do e do cor~ter dominante do carital ostrangeiro nA ~indus­

trializaç~o nesada» brasileirP est?Vn em que "os em~ras~rios nacio­

nais careciam de instrumentos prªvios do mohilizaç~o e centraliza­

çao de capital, necessários a uma concentração de recursas. inter­

nos e externos. da magnitude raquerirla·· (51. A estrutura de finan­

ciamento e de risco, imnlfcitas na rrS~ria estrutur~ tªcnica do ca­

pital representavam ''harreiras ~ entrada'' aos emnres~rios nacionais. 

Oeí sur~e uma quest~o fundamental para n6s: 
' 

por quo 

o cerital banc6rio n~o teve no Brasil o mesmo comportamento que te­

ve nos puíses de industrialização 3trasada ? Uma resrosta imediata 

seria; devido a fragilidade cong6nita cta estruturA financeira do 

capital no nafs. Hor~cio Lafer disse. ne ipocA: ~temos bancos. mas 

n~o poes!mos uma organizoç~o banc5rian, 

Por exemnlo. ''fnltou no Brasil uma condiç~o b~sice 

rara um desenvolvimsnto no estilo do canitAlismo financeiro do ini­

cio d0 sªculo. um mercado de caritais. ou sejA. a condiç~o de que 

as opsraçoas dos bancos n~o se dessem Arenas na area de den6sitas 

(•mercado de crcidito•] mas tamh~m na rlo investimento ("mercado de 

capitais")" (GL 

De f~to. os bancos que atuavam no n~is eram, em sua 

quase totalidade, de tino comerci~l ou de desconto e rlep6sito, Os 

hancos nacionais oreravAm, a grosso modo. com cr~dito a curto rra­

zo. As estatísticas banc~rias. por exemplo, s6 discriminavAm dois 

tipos de créditos: ftemnr6stimns 2m conte corrente~ e ~emrrªstimns 

am letras descontadAsn, amhos caracteristicomante a curto nrazo, 

Alªm do crêdito pessoal {a curto nrazoJ. as ospªcias da crérlitn A 

prazo longo ou mªdio realizadas nelas bancos nacionais - hipotec~­

rio, agrícola, etc. - n2o tinham grande espress,;::w em confronto com 

as duas esrécies antes assinaladas. Enfim. at~ 1966 n~o havia no 

Brasil essa tipo de instituiç~o - rio nrorriedRde privada - denomi­

nada ~bancc rle investimenton, O que havia erA ''troce de cobolas~:a 

trônsformaç~o do cr6dito ~e curto prazo em longo nrazo Rtravªs do 

endividamento em ume s~rie da bancos~ em trimestres seguidos .•• 

Segunrlo Fontsla. " o traço carncterfstico da insti-
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tuiç~o banc~ria no Br~sil aro o seu hihridismo: b0ncos dn den~si-

tos o descontos concodiam emnr6stimos que ambara fnrm0lmGnto fos­

sem ô nrazo curto. transformavam-se em do rn~~io e longo rrez0, 

atrav8s ele prorrogações do vencimento de títulos [''reformns"J. 

Mas por que o ticn nreponder0nto de n8g6cios efe-

tu~dos peles bAncos brasileiros erom a curto ~razo? TAlvez e se-

2uinte resposta n5o soja muito ~Gsacsrtoia: 0orque os cr~rlitos ~ 

longo nrozo requerem, coMa c0ndiç;0 m2is gorai, est0bilirlade cc~ 

nSmica e financsirn. E isto c nlRo quas~ desconhocirlo na hist6-

rio brasileira, seja ~8Vido 0 rermanente inflaç~o. seja ~ovirlo ~ 

nossa economia se b3S83r substoncialmentc nn ca~0ciderls nora im-

~ortar, geroda no corn~rcio Bxterior de alguns pro~utos, ou masmo 

no financiamento externo. fatorns submetidos ~ VRriobilirloMc rl~ 

conjuntura internacionol. 

O financiamento ria indGstriD Me hens ~o nroduç~o 

requer prezo longo. E este nao ~n0e ser aceito. em granda oscala, 

ralos senhores banqueiros. Eles n~o so aventurav~m n~s ne~6cioa 

ligadas ao fin3nciamento rla nro1uç~o. 

Os maneira gsr0l, os cr5ctitos r~0em ~estinar-so ao 

financia~ento: a} da formaçãc re<ll de CAC11tr;l CsD nesse ct1so a 

cri~ç~o de instrumentos financeiros ss relacinnD diretamente com 

o aumento rio capacidade produtiva !"Qr conseguinte. 

com seu processo da crescimentn a longo Drazol• b] d~ consumo~corn 

fins ris manutenç~o ou amnliaç~r do um determinndc nível de deman-

da efetive:; c} da rrcduç0o corronto, garerntinrlt\ ume tnxu <"'doquorla 

de liquidez; "' d) da aquisição c\e ativos reais ou financeiros jã_ 

Gxistentss, com fins especulativns ou de Pcumulaç~n [71. 

No nerfodc em Qnãlise a atividado ~os h~ncos comer 

ciais se vinculou qu3se sxclusiv~mente ~os ~ois Gltim0s os~ectos, 

isto é, financiamento ria ~roduçãa corrente e da especuleç~cJ. R A 

modaliMerle onerativa do sistema banc~rio, atravªs rto fnrnecimento 

da recursos financeirns de curto nrazo, s5 nerm1tiu ~tendnr ~ rle­

manda por recursos rlestinados ~ movimenteç~o do carital ~e giro 

das em8resas. As necessidades financeiras decorrentes d~s investi 

msntos fixos s ampliaç~o d~ capacidarle produtiva teria sido soti~ 

feita na base da financiamento internn rlas amrresas. vi2 retenç~o 

e reinvestimento da lucrosR (8). 

Os emrrªstimos do sistema banc~rio Aos usu~rios do 

cr6dito se regem evirlentsmente nor considoraç5es da rsntobilidad~ 
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liquidoz e risco cías arlic;'lçÕes e -
ni'V1 ,-,OI' S8U5 fins sociais ou "rio 

scnvolvimentist?s~. O acesso AOs recursos ct0s instituiç6~s finnn­

ceiras est~ determinado nelas garnnties que cedem nferscª-las. o 

que signi-fica. em fWrnl, que só g,;n fAvorec.idos os quo jÁ est 7'c 

instalarlcs nos setores de mais ~ltn n:rndutiviMade monet~ria o ofe­

recem nortanto, anlicaçÕes "seguras" (9). Estes noc!em ser, :1or al 

gum tempo. os oró::;rins S8tores esrecu.lativ•_lS , •. O quo verdGrleira­

mento interessa 6 o cumnrimento riR sun funcion~lidarlA nrimor~ial. 

ou seja, a de permitir umn mob5,lirL"lrlc: rle :recursos finGncoiros G 

sua subsequente centralizaç~o em favor 0aquslas ativirlades que 

aaresentam taxas da rentabilirlArlo mais alta. 

Como vimos, no que concorne Aa fin3nciamento da ex 

pansao industrial ~o 00s-guerrn os 0rincineis ramos manuf~turuiros 

eram demandantüs lfquidos de recursos ao sistema financpiro. fun-

damentalmento rara canital rle giro, ~ois suas altas tnxAs rle lucro 

os subsÍdios imnlicitos ~ imrortaç~o de equi8ament~s a os crciditos 

de fornecG~ores desde o exterior, hastavam n~ra financiar as novas 

:!.nversões na indústria leve. Ness0. etapa se trata -fundamontnlmente fie 

~emandA de recursos n curto e m&~io prAzo rara finAnciar e 2t1virla 

do corrente do setor nrivAdo e que ~orlam ser 0rovidos pelo banco 

com 8 rciel 1 c nroblema maior ª A longo prazo a começ0 A aDArecor 

com certa força em rBlaç~n aos grandes nrojetos de infraestrutura 

nrnmovidos pelo setor n~blico e c~rtas invers6es pricritcirias nar~ 

o desenvolvimento em setores b~sicos (10). 

A quest~o erA a necAssiMade rle um agente - o Esta­

~o - que mohilizasse e concentrasse B M~ssa rle caoital nscess~ria 

para fazer a induatrializaç~o nssa0a. E n~o se na mohilizaç~c a 

centralizaç~o ctu capitais estava nesta 0 tarefa do Estaria. nocess! 

t0ve tamb~m definir um bloco de inv8stimentos em infrAestruturA e 

cuidar da obtanç~o no exterior de tocnalogia e financiamentos. 

Inicia-se a nartir do Plano ~o Metas. em fins de 

lSSB. o novo padr~o d~ inrlustrializaç~o: tanto o tipo de crescimen 

to da capacidAde produtiva. muito na frente da demanda nr~-existon 

te, como o car~ter concentrado do hloco da investimentos, no tempo, 

nao se parecem. em nada, com a anterior eta~a ds inrlustriolizAç~o 

t"in':"\ustrialização restringide''J (11). 

Na verdade, a razao n0ra n longo perioric ris indus­

triolizaçio restringida -de 1933 a 1955- foi porque o EstAdo brasi 

leiro n~o est~va ainda suficientemente ~apnralhadon rara ~ pesada, 

e para tornar-se contra-partidA da grende emnresa intern~cional 
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(que se expande no p6s-guerraJ, 

Olhando a história a posteriori, a primei: 3 metc":do 

dos anos 50 pode ser vistn como urr:a etapa dedicadfJ c-1 um ~:sforço r..:::_ 

dical de modGrniZ0Ç~o do EstAdo~ rle ncolac~-lo pronto" nara o NPla 

no de Metas. De fato, o esf~Jrço do reepilrelhamento estatal, que já 

Vinha sendo rtHllizado desd.e o r:rimeiro Gnverno Vargas, ganh0 grtm-

de impulso com o surgimento em 1952 ~e uma intermediaç~o financei­

ra pGblica do carãter Mdesenvolvimentista": o Banco Nacional de De 

senvolvimento Econ6mico [12). 

O papel do B.N.O.E, na industrí0lizeção brasileira 

eot5 ainda por merecer uma nesquisa mais apurada. F~i na dªcAda 

dos 50 o principal 6rg~o de fomGntc no Brasil, repessanrlo crªditos 

recsbirlos do Bin, BIRO e EXIMBANK. atª pelo menos 1959, quando h~ 

a c~lehre ~briga'' com o FMI. No seu primeiro ner{odo rle~icou-se 

aos investimentos em infra-astrutur~ (enorriD, aça e transportes). 

assegurando economias externAs baratas ao canital industrial. Im­

portante foi seu papel como •fiscalw do nr5nrio aDarelho estatal, 

atuando para forçar uma racionalizeç~a de suas decis6es. Na verd0 

rje, he:via até então somente uma centralização formal do Estado. Este 

estava dividido em inúmeras repartiçÕes, c,"lda qual domínio de fr~ 

ç6es regionais da burguesia. As ag~ncias estatais eram ~feurlns re 

gionais 0
• O B.N.D.E., visandr seu fortalecimento. buscou 2 unifi­

caç~o e/ou a modernizaç~o da anerelhc de Estarto. Foi, Me certa 

forma. ao mesmo temro, o instrumento usado pelo Estarlo 0Are o mo­

bilizaç5o do capital necoss~rio ~ industrializaç~o pesada. 

Pois bem. o setor p0blica expandindo progressiva­

mente sua participaç~o no disr~ndio global da economia, tanto em 

termos de gastos correntes qUAnto Gm rslaç~o ao investimento. esm 

a contrapartida de mudanças no sistema tribut~rio, n~o conseguiu 

expandir concomitantemente su~ receitA fiec?l. O dªficit do setor 

pGblico passou a ser financiado atrav6s do mecanismo de amiss~o 

primãria de papel mneda. que ao ser lançado no sistema de bancos 

comerciais derivava numa emiss~o secunrl~ria cujo resultado sxpre~ 

sou-so pel~ expans~o de dinheiro escriturai do totel dos maios do 

pagamento. Caracterizou-se a partir daf um esquema de financiamen 

to inf'lacionárioJ decorrente fundamentalmente das modificações '"do 

sistema produtivb que. ao provocar ums demanda crescente por recur­

sos financeiros, n~o encontrou uma resposta apropriada na estrutura 

financeira$ a despeito do surgimento de algumas novas instituiçÕes. 
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Dessa maneira. a inflaç~o funcionou como uma força 

capaz de dissolver uma certa rigidez da institucionalirlade finan­

ceira e de proporcionar transfsr&ncia intersetorial de recursos 

entre assalariados e emrresas. rle manoira geral, ou dos setores 

monos dinãmicos para os de maior rotGnciali~ade de crescimento. em 

particular. otrAvªs de reajustamento aut5nomo rle preços relativos. 

Entretanto. tratava-se do um nadr~o do financiamen-

to prec6r1o. MA inflaç~o como mecanismo de financiamento tende a 

esgotar rapidamente as suas rossiblidades. A nartir de um certo 

tamar da espiral inflacion;ria. vari~vel conforme a canacidade de 

defesa e reaç~o dos diversos setores econ~micos e sociais. começa 

a tomar corpo uma sjrie de reaç6as em cadeia, determinadas pela ar 

ticulaç~o das expectativas de todos os agentes econ6micos e so­

ciais. os quais passam a antecinar e extrarolar conjuntamente a 

toncJência inflacionáriô ( •.. } O sistemA de preços torna-se ex trem~ 

mente so]id5rio: qualquer modificaç;o de preços num setor propAga­

se quase que instantaneamente aos demais" [13). Assim. ao se desem 

bocer num processo inflacioncirio aberto, no início da dªcada dos 

60. a inflaç~o nerde sua funcionalidade. O modelo do fin~nciamento 

por via inflacion~ria serviu p~ra 0 constituiç~o de um Departamen­

to de Bens de Produç~o (OIJ. mRs n~o quando se tratava do sua re­

produç~o amnliada. 

A inflaç~o foi um rios fGtores que exercerôm mais in 

flu~ncia sobre os bancos comerciais no rerfodo 1945-1964. Interes­

sa-nos esclarecer como os bancos conviveram com t~o altas taxas de 

inflaç~o. chegando mesmo a amnliar suas atividades durantG anos em 

que o fen5meno mostrava-s8 mais agudo, Sabemos que as taxas de ju­

ro real foram negativos. ou sGja, o custo do caDital em termos no­

minais foi inferior ~ taxa de inflaç~o. na maior narte rio neriodo 

analisado. Como foi poss!val ao sistema banc~rio ohter lucros tais 

que tornav~m a :tividade uma das mais atrativas? Quais as modifica 

ções sofridas pela estrutura e relo funcionamento dos bancos,"adar. 

tando-as~ ao processo inflacion~rio? 

Podemos. nartir dn Ouadro n9 19. qua mostra o movi­

mento hanc~rio em Minas Gerais no "período SUMOC 8
• Notamos imedia­

tamente (nelo Quadro), o daclinio relativo dos den6sitos a prazo 

nos bancos comerciais que funcionavam em Min~s. Se no inicio do po 

ríodo detinham uma representaç~o de 40%. no final jã tinham pArti­

cipeç~o inexpressiva nos rlep6sitos totais. Os dep6sitos ~ vista e 

a curto prazo ·xpandiram-se substanci0lmente no mesmo neríodo,pas-
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sendo D representar ~ara os bancos ~ parcola d8 maior ral5vr 

taçao de fundos. ''O fenômeno ~e fugD dos rlep6sitos a nrRzo dEcorrau 

essencialmente da combinaç~o sntrG ~ inflaç~o s as limitaçSes iMros 

tas pelas Autoridades Monat&rias quanto ao ragamento dG juros sobre 

dep6sitos por parta dns bancos'' [14), Uma consequ~ncia dn fen6meno 

foi a reduç~o do prazo m&dio das operaçoes de emrr~stimos. Os den6-

~ vista nada mais aram que oxtens6es das caixas das eMnrasos. 

e. portanto, dotados de grande mobilidade. Logo. os empr0stimos con 

cedidos cem bAse nesses recursos tinham do ser tamb6m vencíveis 2 

curto prazo. O encurtam2nto do prezo de ooeraç5es de cr~rlito se trn 

duziram num aumento da velooirlorle do rotaç~o dos recursos ~ dispas! 

ç5o do sistema hanc6rio. ~criava-se com frequ&ncie uma incompatibi­

lidade entre os nrazos de ondivtdementc das emnresôs junto Aos ban­

cos e aqueles nacassãrios an financiHmento do cicln de produç~o e 

resgate final da duplicata 8slc cliente. Uma das menifestaç5es mais 

eloquent8s da deaejustamento entre os dois prazos mencionados foram 

os inCmeros casos de concordatas registrados no perÍodoN [15). 

Outro fen6meno, (conforme Quadro 20], decorrente do 

anterior. e o decllnio relativo dos empristimos 6 Bm cnnta correnteN 

em favor dos Nem letras descontadas". As nner~ç6es de descontos Me 

titules comerciais passaram a ser ~referidas porque os prazos eram 

menores e porque e realizaç~o ou nao da transaç~o ern decidida em 

cada oportunidade em que S8 discuti~ um novo neg6cio. A Lei de Usu­

ra nbo era aplicada em ralaç6o aos descontos. Al~m disso, as orera­

ç6es de redoscontos junto ~s Autoridades Monst5rias constituiam. no 

perfodo em exame. a principal altarnativa de recursos dos bancos de 

pois dos depcisitos [161. O foto~ que. em consequ~ncia. as necessi­

dades de cr~dito a mcidio e longo prazo ficarem em sua môiOr p0rto, 

desatendidas. 

CnrectGrÍstico t8mh~m do neriodo rle evoluç~o banc~­

ri~ que terminou em 1964 foi n contínuo aumento dos dsn6sitos ccm­

pulscirios a que foram submetirlos os bancos comerciais, com o fim 

de evitar o impacto inflecion~rio provocada pBlô oxp2ns~o de meios 

dn pegementos para cobrir dªficits do orçamento federal. A emiss5o 

de papel moeda afluía ao sistema banc~rio~ onde propiciava uma ex­

pansSo prim5ria do der6sitcs e. posteriormente, uma exnansan secun­

d~ria atravis do efeito multiplicarior. Ex6~aments para evitar esse 

imnacto inflacion~rio. ou ao manos rerluzf-lo. as Autoridades Monet~ 

rias procuraram conter a expans~o ~e crédito ror partG rios bancos 

comerciais, aumentando os percentuais de dep6sitos comnuls6rios. En 
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tretanto, na pr~tica, n5o se atingi3 o objetivo visarlo. pois ns de­

pósitos compuls6rios dos bancos comerci~is eraM colocados a dispo&! 

ç~o do Banco do Brasil. sob A for~3 de dep6sitos Rm conta e orriom 

da SUMOC. intagrcndo-ss na caixa ger31 das Autoridados Monst~rias. 

Como o Banco do Brasil, depooit~rio dos recursos. fazia 30 mesmo 

tempo operaç6ss tiricas do Banco Central e DGereç~as normais de ban 

co comercial. ele utilizava as reservBs compuls6rias P3ra fin~nciar 

o d~ficit do Tesouro e conceder crªdito ao setor nrivado. 

ou seja. n~o retirava de circulaç~n os dep6sitos com~uls6rios. 

Na parte pronriamenta onRracional dos bancos comer­

ciais uma rl~s carecteristicas mais marc~ntes do osrfodo em quost;o 

foi o substancial aumonto verifica1o nos custos totais. Sogundo 

Bouzan. ''a nrincinal expliceç6n nara o fen6mano sst~ associaria ~ ma 

neira como os bancos comercinis reagiram ~ inflaç~o, a imrossibili­

dade da remunerar adequadamente os depÓsitos recebirlos e ~ nr6nria 

forma nela qual se mAnifestou a concorr~ncia entre eles" (171. 

N~o nagando juros condizentes com a desvalorizaç~o 

da mGEH]a, os b;Jncos, como já vimes, nsrderf.l!'n grt":Gativamenta os c'8PÓ 

sitos ~ prazo. Restaram-lhes os dsp0s1tos ~ vista. que eram disput~ 

dos avidamente. pcis com o processo inflacionbrio todo o dinheiro 

depositado junto aos bancos levava imrlfcito um su~sfdio 0 favor do 

banco, j~ que as taxBs de juros eram crGscentemente negativas. 

Por outro lado. os hancos conseguiam ultrapassar os 

12% a.a. de limita estabeleci~o em lei [Lei da Usura] por ocAsi~o 

jos empr~stimos que faziam ~s emnresas e individuas, atrev~s de 

três artifícios principlüs; 

aJ juros cobrados por fora: esse Rra D expediente mais grosseiro, 

consistia na co',rança de juros extros sem qualquor escritunoção con 

t~bil pelo banco e pelo mutu~rio (lBla 

h} sobrecarga nas comissões bancárias: os bancos, além dos juros$c.:?_. 

bravam dos mutuãrios diversas comissGos [de abertura de cr~dito. ds 

cobrança~ etc. J E'! tnxas (de porte e solo, de exped:!ente, etc.). 

Essas ccmissSes, devidamente infladas, elevavam a taxa nominal efe­

tiva de juros muito Reina dos limites da Lei do Usura. Era n artiff 

cio mais amrlaments utilizado. sendo que sm anos de altas taxAs de 

1nflaç~o a rendo proveniente das comiss6es era até mais impcrtants 

do qwe a do juros; 

c} contas vincuL.1das (ou salrlos compensatórios}: este método, o 

mais refinado dos três. consistia em exigir que o mutu~rio contrais 

se um emprªstimo maior do que necessitava, em montante ou em prazo. 
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ficando uma parte depositada em conta vinculada, at~ a liquidaç~o 

da dÍvida. Sendo os juros desses dep6sitos bem inferiores aos do 

empr~stimo • os juros efetivos sohre os saldos devedores alevnv~m 

-se bem acima dos limitas envolvidos no contrato, Para os bancos. 

os emprcistimos desse tipo tinha~ o inconveniente de provocar au­

mento dos depõsitos compuls6rios a ordnm da SUMOC [oois a conta 

da deo6sitos dos b~ncos aumentava artificialmente). d~{ sua menor 

utilização (lg). 

Na verdAde. em boe parte do perfodo analisado (co­

mo podemos verificar pelo Ouadro IV-I-A.E.), apesar desses expe­

digntes adotados pelos bancos p0rA cobrar taxAs do juros mais re~ 

listas. essas taxas ainda eram negativAs. tRl era o fmpeto infla­

cion~rio. A ostruture da taxa d0 juro efetivn sobre empr5stimos 

sofreu grandes modificaç~es no perfodo: de 1952 a 1955 a taxa n~o 

s6 foi relativamente est~vel, mas tamb~m parece n~o ter estAdo 

longe do mãximo legal ris 12%. Oaf em diante. entretanto, o taxa 

cobrada 0os tomAdores de fundos bAnc~rios aumentou R um ritmo fir 

ms até 1960, a partir do qual subiu forte '' continuamente até 

1964. 

Por outro lado. as taxas efetivos p~gas sobre os 

dGpÓsitos bancSrios foram, em m~diA. notavelmente est6ve1s. Apn­

rAntamente, os boncos n~o concorriam em termos de taxas de juros 

pagas aos depositantes [20). 

Pois bem. constata-se assim um aumento crescente 

da diferença entre taxas cobrAdas aos usu~rios dos fundos bane~-

rtos G taxas de juros pagas ROS supridores de fundos. E. Ao que 

parece, a inflaç~o foi respons6vel por grande parte das causas 

qus estavam por tr~s do fBnBmeno, j~ que o numento de diferGnÇa, 

foi mais not~vel nos anos em quo os valores monet~rios d8teriora­

ram mais rapidamente. Port-:Jnto, " razflo peJa qual o sistemFJ ht:!ncji 

rio poda obter lucros substanciais foi que. em tarmos reais. os 

ganhos liquides dos bancos result~r8m da diferença entre duas te 

xes de juros negativas, isto ~. a que foi cobrada dos tomadoras 

de empr~stimos e a que foi pega aos depositantes, tGndo a Gltima 

magnitudes negativas maiores quo e primeira. 

Compreende-se ant;o, como mostra Christoffersen~ 

porque uo setor banc~rio na economiG brasileira foi bem sucedido 

durante o psrfodo em estudo. Elo cert2mGnte n~o sofreu com a in­

flaç~c. uma vez que, bem ao contr~rio. os anos de mAis forte in­

flaç~o no Brasil (1981-64] fornm tamb~m o perfoda duranto o qual 
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ns bancos aumentaram mais rapidamente a relação entre os lucros 1{ 

quidos e os empr6stimos a vencer. Isso foi conseguido ape-sar de uma 

grande aceleraçSo nos custos banc~rios. que resultaram principalmen­

te de grandes aumentos nas despesas da pessoal e abertura de novas 

agências. A fim da que esses dois aumentos pudessem ocorrer s1multa 

naamente. o recoita bruta dos bancos teve que expandir consideravel­

mante. Isso foi possfvel aumentando-se substancialmsnte o custo to 

t0l de tomar empr6stimos no sistema banc5rio. atrav~s do aumento d0s 

comiss5es e emolumentos acrescidos ~s taxas nominais de juros(isto &, 
aumentando-se as taxas de juros efetivos) (21J. 

Devemos notar que, pegando-se uma taxa de juro real 

negativa. a demanda pelo cr6dito banc~rio era sempre maior que a 

oferte, ~Em tais condiçôes. consoguiam malhar posiç~o no mercado de 

cr~dito e curto prazo n~o os bancos que GVentualmente cobrassen uma 

taxa dG juros mais baixa em tormos nominais, posto que n3o era n0 

taxa [preço) que se colocava a disputa, mas sim no volume de cr~dito 

que o banco era capaz de suprir aos seus cl.ientes [ ••. ]. Nessas cir 

cunstãncias# tornava-se imperativo para c sucesso dos bancos - e tal 

vez a sua sobreviv~ncia - amplier a capacidade de captaç~o; ou seja. 

ampliar a sua rede de ag~ncias de forma a ir buscar os depdsitos on­

de quer que ales pudessem ser encontrados" (22]. Como gr-~dG parte 

dos custos banc~rios s~o do tipo fixo ou semi-fixo. temos que o aumen 

to da rede de ag5nc1as. n~o acompanhado de crescimentos reais nos 

emprªstimos oferecidos pelos bancos, implicou necessariamente no au­

mento dos curtos médios dos bancos. 

Portanto. tenda se formado um apraciãvel diferencial 

entre as taxas nominais pagas aos depositantes 8 as cobradas aos to­

madoras (o quo est5 na raiz do lucro banc~riol. os depcisitos baneS--

rios torn~ram-se mercadoria sobremodo atraente. Ora, a maneira mais 

eficaz de captar dep6sitos ~ abrir um m~ximo de ag~ncias - que. em 

Jltima an~lise. consistam numa aproximaç~o entre o banco e o cliente. 

Assim. eam preocupaç;o com estrutura de custos. os bancos amplia 

ram consideravelmente sua rede de instalnç6es. 

Esse processo de expans~o da rede banc~ria [Veja Qua 

dro 20 do Anexo Estatfstico) deu-so por um mecanismo duplo: a trens­

formaç~o de instituiç6es j~ existentes em uma de proporçBcs maiores 

(fus~o ou encnmpaç~o) e abertura de nc1vas ag~ncias, alam - oaso raro -

da concess~a de algumas novas cartas-patentes. 
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No verdade, at~ o fim dn II Guerra Mundial, como vi 

mos, predominava um padr~o de crescimGnto banc5rio cuja cnracter!sti 

ca ere a pouca concentraç~o das unidades banc~rias. A multiplicação 

de ag~ncias era acompanhada por um ritmo mais acelerado de criaç~o de 

nov0s empresas no setor. !\ partir de 1945, pelo contrário, se eviden 

ciou uma nova forma. onde a multiplicaç~o das ag~ncias continuou, mas. 

desta vez, 

bancário. 

acompanhada por um processo de concentraçilio do capital 

/\ssim é que em 1944 SE! <:·1tingiu o m,::;ximo de bi"lflCOs já exi! 

tentes no Bresil 663 matrizes. com 1796 agências. VintG anos de 

pois, em 1964. c n~mero de matrizes j~ tinha caldo para menos da 

metade - 328 -. e o de ag~ncias subido parA 6.389. 

Sem dGvida hã um v!nculc entre a politica scon3mica vi 

gente e a concentraç~o bancãria: a 18m do qu2, com a SUMOC, comer; 1m a 

so operar limitn~Bes na concesgao de cartas-patentes para novos esta­

belecimentos. ~ nos períodos de acaloraç~o inflacion~ria, com polfti-

ca liberal de cr~ditos, que os bancos encontram condiç6os propicias 

pare uma expansao interna (atrav5s de reinvsrs§o de lucros retidos); 

pelo contr~rio, a adoç~o de politice econ6mica de ccntenç~o inflaci~ 

n;ria significa uma tend~ncia ~ eliminaç~o ou fus~o com unidades mais 

s6lidas por parte dos bancos que detir1ham uma posiç~o mais marginal e 

dibil no mercado bancãrio (231. 

Acompanhemos alguns traços hist6ricos de evoluç~o ban 

c~ria brasileira ap6s a II Guerra Mundial [24]. 

Como vimos, em 1844 uma crise banc~ria se esboÇava e 

o Governo foi obrigado a tomar medidas c eu telosas, robustecendo a 

Caixa de Mobilizaç~o Banc~ria (CAMOBJ e criando a SUMOC em 1945, 

Em 1846. em consequ5ncia dos abusos facilitados pela 

inflação ~ improvisaç~o de banqueiros. foi asssinado decreto-lei pe­

lo qual os bens dos diretores dos Bancos e Casas Banc~rias. sujeitos 

~ liquidaç~o extra-judi=ial, respondiam solidariamente pelas obriga­

çoos que a empresa banc~ria houvesse assumido, durante sua gest~o. 

No mesmo ano verificou-se a fal~ncia da pequenos bancos. com prejuí­

zos quase totais para seus depositantes. E as medidas adotadas ~ela 

SUMOC nao passaram da decretaç~o de liquidaç~o extra-judicial. Mas a 

CAMOB teve uma aç;o mais concreta, evitando o p~nico na praça e ven-

cendo a crise. 
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O Governo Dutra foi a fase histórica (com exceçao do 

pós-64) de maior hipertrofia da política anti-inflacionária. To das 

as medidas de política econômica do per{odo visavam à estabilização. 

Tanto que em 1947/48 foi logrado o menor Índice de inflação da his­

tória econômica contemporânea do Brasil. 

Pois bem, no pós-guerra. visando uma rostriçSo do 

crédito (considerado foco de pressão inflacionária), a taxa de re­

descontas na Carteira especializada do Banco do Brasil foi elevada 

para 8%. o que não afetava os estabelecimentos antigos e mais sÓli­

dos, mas fez com que pequenos bancos e casas banc~rias »quebrassem~ 

Delineia-se uma grave crise bancária no Distrito Federal em outubro 

de 1946, Há uma sucessão de falências registradas nos primeiros m~ 

ses de 1947, principalmente na praça de São Paulo. A crise foi domi 

nada porque a CAMOB socorreu os bancos (25). 

Em junho de 1948 h~ uma verdadeira »fome de crêdito" 

no pais. Escuta-se uma "grita" generalizada. Em reunião com todos 

os banqueiros, o Ministro Correa e Castro facilita novas operaçÕes 

de redesconto. 

Por outro lado, havia a questão da moratória dos p~ 

cuaristas. que se encontravam numa embaraçosa situação financeira 

premidos pelas ctfvidas que assumiram para com os bancos durante a 

especulação com o zebu. A reivindicação geral era e de que o Tesouro 

Nacional arcasse com parte dos prejuizos havidos nas negÓcios "nem 

sempre muito bem conduzidos, pelo menos na parte de previsão~. Os 

banqueiros justificavam seu pedido argumentando que o governo esti­

mulou tais negÓcios, mediante a concessão de créditos pecuários atr~ 

vês do Banco do Brasil. Na verdade; foi fácil debitar ao Tesouro 

Nacional parte dos prejuizos dos pecuaristas, e de fato, diminuir o 

risco dos banqueiros .•• 

O fato é que nos cinco anos pós-guerra já tinham si 

do fechadas 94 casas matrizes, de bancas e casas bancárias, em todo 

o Brasil. Interessante notar que, em Minas, haviam em 1944 auge 

da expansão 60 matrizes de estabelecimentos bancãriosl já em 

1948 esse número tinha baixado para 37. 

Outro acontecimento sobre o qual devemos chdmar a 

atenção e a questão da nacionalização. A Constituição de 1946, mais 

liberal que as duas anteriores, limitou-se a prescrever. com relação 

aos bancos no Artigo 149: "A Lei disporá sobre o regime dos bancos 

de depósitos, das empresas de seguro e cnpitalização e de fins anã-
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lagos." Portanto, nao adotou, como ·":15 Cart<'lS que a precedsram,qual_ 

quer medida restritiva das atividades dos estabelecimentos bancá 

rios estrangeiros. Estabeleceu-se, dGssce modo, um ambiente mais fa 

vor~vel, do qual resultou novo desenvolvimento da rodo de bancos es 

trangeiros (sem, por~m. alcançar o nível relativo do periodo anterior 

à II Guerra). 

Al~m das filiais do ''First National Bank of Boston~e 

do aNational City Bank of New York~ (26). outros estabelecimentos do 

exterior procuraram iniciar atitidndes am territÓrio nacional. As-

sim ~ que, no decorrer de 1948. houve a inauguraç~o do Banco Fran­

C~>s e Brasíloiro S/A., correspondente do "Crédit Lyonais". O Banco 

Franc~s e Italiano para a Am~rica do Sul, um dos estabelecimontos 

cujas atividades foram encerradas por dacreto em 1942. devido a 

parcela de capitAl italiano. cuidou do sua reconstituiç~o. como sub 

sidi~rio do nsanque de Paris et des Pays-BasH, do nsanque de 

1' Indochine". ambos franceses, o de; "Banco Commerciale" de Milão 

It~lia. Ficou, porem, definitivamente nacionalizado o Banco Hipot~ 

cãrio e Agricola do Estado de Minas Gerais. 

A contenção do crescimento da rede bancária foi um 

dos objetivos buscados pela SUMOC desde sua criaç~o. em 1945. O mer 

cadu, saindo do "boom~ do cr6dito dos anos da Guerra. vinha mostran 

do sinais evidentes de saturaç~o. resultado de uma concorr~ncia exa 

cerbada. Praças pequenas, sem maiores possibilidades, se viam de 

repente tornadas objeto do interesse do estabelecimentos que lá 

instalavam ag~ncias. Em vez de aumentar os recursos disponfveis na 

região. a agência bancária servia de dreno para os poucos recursos 

lo cais (transformavam-se em bombas de sucção de capitais, que iam 

beneficiar a matriz em outro Estado ou municÍpio). Devemos observar 

sobre essa quest5o. como veremos mais adiante. que em que se pese 

essa fenBmeno poder ter ocorrido a nível micro (interno e cada em-­

presa bancária}. a nível macro, ou soja. 8nquanto transferência de 

fundos banc~rios de uma regi~o ftperif~rica~ para o centro econ6mico 

mais avançado, não se verificou. Podemos mesmo levantar a hipÓtese 

de que o Banco do Brasil tenha ~contrabalançadon uma eventual extra 

ç~o dos recursos da ''periferia" pela rede privada. 

Por outro lado, estabelecendo grande concorrência por 

depósitos, ofertando juros elevados aos depositantes, encarecia-se o 

dinheiro a ser movimentado em empreendimentos econômicos e tendia-se 
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a fazer aplicaç6os expoculativas. para compensar a elevoç~n de seus 

custos. Diversas medidas foram postas em pr~tica pela SUMOC, ten-

do om vista disciplinar o sistema bancário. Oentre elas. cumpre 

destacar a exig~ncia de capital mínimo. conforme a zona de operaçao. 

sempre que se tratava de conceder carta-patente para a fundação de 

novos bancos. 

Pela Instruç~o n9 33. de 17 de agosto de 1850, Rno 

exame dos pedidos de autorização para abertura de agências, filial 

ou escritório de estabelecimento bancário, a Superintendência leva­

ra em conta, além do capital e ds outras condiçÕes de ordem geral 

a capacidade da praça visada, o número de agências que o estabeleci 

menta pretendente jã possua em face do seu movimento e do tempo de 

seu funcionamento". 

Menos de um ano depois. em 20 de junho de 1951~ a 

SUMO C, pela Instrução n' 37, passava a levar em conta também No nu o 

mero ideal de filiais admissíveis na localidade, quer em face de 

seu potencial econômico, quer diante da relação entre o volume glo-

bal dos dep6sitos e aplicaç~es j~ ali existentes» [27). 

As operaçÕes bancárias na segunda metade de 1950 de­

ram um lucro vultoso. devido ao inusitado recrudescimento da infla­

çao: o papel-moeda emitido em 1950 ultrapassou o pr6prio ~d~ficitH 

da União. Além disso as expectativas criadas pela eclosão da Guer-

ra da Coréia, que levaram o Governo a formular uma polÍtica de 

forte endividamento externo para financiar as importaç6es adicionais. 

uma política de crédito oficial fácil. e as mais altas taxas de in­

vestimento dos dois dec~nios anteriores, representaram forte estfmu 

lo ~ intensificaç~o inflacion~ria. A taxa inflacionária saltou de 

7,1% em 1949, para 11,7% em 1950 e 16,4% em 1951 (28}. 

Isto se refletiu nos negócios de crédito~ fazendo 

mais uma vez com que um banco se tornasse uma das melhores ativida­

des (a rentabilidade média do capital dos bancos atingiu 18,9% con-

tra 15,3% em igual período do ano anterior). E verdade que dentro 

do sistema bancário houve flutuaçÕes: os grandes bancos firmaram seu 

prestígio; foram e1es os que mais se beneficiaram com os novos depi 

sitos, e houve mesmo deslocamento de depósitos dos pequenos para os 

maiores, fenômeno atribuido à Instrução n9 34 da SUMDC. Como já 

vimos. deixando inalteradas as taxas de juros sobre empristimos 

mas limitando as que deveriam ser pagas aos depositantes a niveis 

mais baixos que os pagos pelas casas banc~rias e pequenos bancos 
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esta Instrução provocou aquela mutaçéo. Em virtude disso ~ rentabi 

lidade dos pequenos institutos de crédito não acompanhou a dos gra~ 

das, o que contribuia para acentuar a conctmtroção bancária. 

Entretanto, em 1951, são impostas restriçÕes através 

da Carteira de Redescontos. para controle da inflação. Os bancos 

particulares dos maiores centros econômicos - Distrito Federal, são 
Paulo e Minas Gerais - experimentaram queda no volume e no valor 

de suas operações de redescontos. Com isso retardou-se o ritmo dos 

neg6cios, notadamente quanto ao escoamento das safras agrÍcolas. As 

melhorias introduzidas na lavoura e na pecu~ria eram feitas quase 

que exclusivamente com os recursos auferidos da própria atividade 

Daí porque os financiamentos feitos ppla Carteira de Crédito l\gric2_ 

la do Banco do Brasil e as operações bancárias de desconto com os 

produtos agrícolas no interior vinham se constituindo em grande 

auxílio eo setor rural. As queixas contra a retração do crédito 

surgem nao apenas nas areas agrícolas, mas tamb~m nos círculos comer 

ciais e industriais. Para contentar ao maior número de clientes 

os bancos, pressionados pelas exig~ncias do redesconto. foram obri­

gados a operar em prazos mais curtos do que os tradicionalmente uti 

lizados. O dinheiro tornou-se, dessa forma, escasso e caro. 

Na verdade, o emprego excessivo do redesconto para 

outros fins prendeu-se, no passado, a dois motivos: primeiro, o fi 

nanciamento de despesas pGblicas por meio de artiffcios monetários• 

segundo, o objetivo de tornar possível a determinados bancos a dila 

tação dos seus negócios muito além do limite a eles imposto pelos 

seus próprios recursos. Em ambos os casos, o exag8ro dos redescon­

tos levou a uma desmedida expansão do crédito e a transações preju-

diciais ~ estabilidade da economia. O redesconto, por seu fim pre-

cípuo, deveria cingir-se a efeitos comerciais a curto prazo, para 

que pudesse corrigir as dificuldades passageiras que se antep6em ao 

financiamento da comercialização realizado por bancos particulares. 

No caso do Brasil .• a necessidade dessa medida era sensíveL especial 

mente durante o escoamento da safra do caf~. 

Nos Últimos meses de 1952, há uma melhoria no movimen 

to bancário. principalmente em São Paulo, devido a elevação do p~ 

pel-moeda em circulação no país, ao escoamento das safras de algodão 

e cafi e, finslmente. ã crise do comircio externo, que fez com que 

reduzisse a procura de financiamento pelos importadores, aumentando 

assim as disponibilidades para os empristimos aos demais setores. 
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Entretanto. entendia o Ministro da Fazenda - Hor~cio 

Lafer - que estaria o crédito servindo pouco à produção básica 

generos alimentlcios, ·agrícolas, etc. - e, sob influência de um 

regime pouco flexível de negócios bancãrios. sendo cada vez mais 

atraldo para as transaç6es imobiliárias e outros empreendimentos de 

caráter especulativo. Os banqueiros retrucaram com fortes críticas 

à politica econ6mica-financeira do governo federal. referindo-se es 

pecialmente a erros cometidos nas políticas monetária, cambial e 

comercial. 

A situaç~o dos bancos no primeiro semestre de 1953 

nao era ainda boa, mas tambim n~o indicava perspectivas sombrias 

Refletia as aperturas da conjunturô econômica dif:Ícil pela qual pa~ 

sava o pais. com seus neg6cios externos drasticamente reduzidos. A 

escassez de financiamentos tinha se agravado em S~o Paulo. concomi­

tantemente com a elevaç~o da procura de crªditos. devido ~ retenç~o 

do caf~ que sobrou das geadas e aos reduzidos embarques de algod~o. 

Ao lado disso. ainda se processava a fuga em larga escala de recur­

sos para os neg6cios imobili~rios. Acreditavam os »círculos finan­

ceiros» que seria imposslvel tolher esse deslocamento das aplicaç~es 

em casas e terrenos enquanto não cessassem as avultadas emissÕes 

a contínua depreciação da moeda não encontrava outro derivativo 

senão o dos investimentos imobiliÃrios. 

No primeiro trimestre de 1954. nao aguentando as pre~ 

soes, a SUMOC libera as taxas de juros sobre depÓsitos bancãrios 

assumindo o risco de uma corrida entre os bancos. na disputa. a 

qualquer preço, dos depósitos do público (29), A medida tomada pela 

SUMOC objetivou atrair, para os bancos. depósitos do pÚblico, de m~ 

meira que os estabelecimentos de cr~dito pudessem atravessar esta 

epoca de desgaste de seus depÓsitos, desgate operado pelas exigên-­

cias da Instrução n9 70, no que diz respeito ao pagamento em cruzei 

ros ao Banco do Brasil, das cambiais leiloadas de importaç~o ~ante-

cipadas". A situaç~o de muitos bancos era dif{cil para atendimento 

de seus negÓcios, à mingua de depósitos~ em alguns casos, ,, Cartei­

ra de Empréstimo foi fechada, ou passou a operar em bases menos elás 

ticas. 

Medidas restritivas do crédito passaram a atuar de-

pois de outubro de 1954. Finalmente, em dezembro, entram em liqu1-

dação extra-judicial vários estabelecimentos bancários, principalme~ 

te em são Paulo. Em Belo Horizonte entrou em falência o R~nco Finan 
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cial de Produç~o (30). Quebram bancos que cometeram erros Le t~cni 

ca bancária, invertendo, quase nu sua totalidade. os depÓsitos do 

pUblico em investimentos imobiliários a longo prazo. comprometendo, 

Dssim, sua liquidez. Na maioriu das vezes C:l especulação i."llobiliária 

era feita por conta própria do banqueiro: unquanto se esperava uma 

''vulorizaç~oq dos pr~dios e terrenos. o banco ia utilizando o Redes 

conto e a Caixa de Mobilizaç~o 8anc5ri3 ... 

Nos primeiros meses de 1855, ao tempo em que a Carte1_ 

r0 de Redescontos reduziu seu movimento. assistiu-s8 a um3 crise ban 

Ci)ria, que resultou no sacrifÍcio de .:::;lguns estabelecimentos de era 

dito, na intGrvanç~o extra-judicial do outros. e numa "corrida" e 

que for·am submetidos atci mesmo bancos de largo projeç~o a alto 

vel de liquidaz. 

Ne verdade, a liquidaç6o extra-judici~l solicited~ p~ 

lo Banco do Distrito Federal precipitou a crise banc5ria, q U8 se 

esboçara com o fechamento de alguns estabalscimsntos em S6o Paulo , 

em Belo Horizonte e no Rio. envolvidos diretamente em nag6cios imo­

biliários. No curto espaço de 48 horas, aniffif'lda em boatos cuja o ri 

gem nao foi perfeitamente coructerizada, uma "corridEJ" de largas pr~ 

porçoes se fez aos guich~s de num8rosos bancas do Distrito Federal. 

sendo que um deles o Banco 08lamare não obstante s,au a 1 to 

Indica de liquidez, foi obrigado a fechar os portos por algumas ho­

ras, enquanto recebia auxílio da SUMOC s d~ Caixa da Mobilizaç6o 

8encária. 

A polÍtica de rostriçÕes ao crédito adotada pelo Go-

verno nos Gltimos tampos, consubstanci~dn na Instruç~o n 9 105 da 

SUMOC. desestimulou G aceitação de depósitos e criou emburaços :JO 

movimento de descontos e sspréstinO~R Ao mesmo tempo, as Autorida-

dss Monet~rias iniciaram uma campanha de vigia, em relaç~o a opera­

ções que vinham sendo processadas pelos bancos e que eram consid8!'.,9. 

d3s marginais e inflacion6rias. A atuaç~o do governo determinou o 

retraimento das atividades banc5rios em geral e forçou o fechsmento 

de alguns estabelecimentos de crédito. Dai o pGnico que se apossow 

diJ massa de pequenos depositantes,nmtadamente dos que operam em con-

tas popuL'lres. A demoro do recebimento de seus dep6sitos realizados 

nos bancos fechados criou intranquilidades. Logo que o Banco do Ois 

trita Federal requereu liquidaç~o extra-judicial teve inicio a "cor• 

ri da". 
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No dia 6 de maio de 1855, atravês d-J Instrução n 9 116 

du SUMOC. o Ministro d3 Fazenda, José Maria Whitaker, derrubou a 

polÍtic3 de restriç~o JO crJdito adotado por Eug~nio Gudin e consub~ 

tanciada na Instruç~o n9 lDB daquolo orgao. Com o novo Diploma 

foram restabalecidas as percentagens dos dep6sitos obrigat6rios dos 

b::1ncos. ~ ordom da SUMOC, em vigor desdG o tampo de Oswaldo Aronho 

[e n6o de 50% dos acréscimos dos dsp6sitos. como estava vigorando). 

Do mesmo modo. mandou a Instruç~o n9 115 restituir aos bancos os 

dep6sitos feitos supsriores ~s antigos percentagens e restabal~ceu 

a taxa de redesconto de 6%. Com a adoç6o dessas provid~ncias. q U8 

representaram um pcsso atr5s no caminho d3 contenção do crédito 

os bancos passaram a ter mais dinhsiro em seu poder~ a deposit2r a 

ordem da SUMDC parcelas mGnores dos depósitos novos. e puderam 

com a taxo de radescontos rebaixada d-a B r:'! 10% par.::~ 6%, movimentar 

com tranquilidade seus negÓcios. Sem dGvida. o Sr. Jos~ Marie Whi-

taker aparece na cena hist6rica dos bancos da maneira mais oportuna. 

para eles •.. 

Os círculos bancários agitaram-se novamente em 1958, 

diante das medidas que novamente o governo tomava no sentido de res 

tringir o cr~dito, uma das quais foi a dsterminaç~o da SUMOC fazer 

concentrar no Banco do Brasil todos os depósitos de Órgãos pÚblicos 

e aut~rquico~ (apesar dos bancos privados pagarem maiores juros por 

dep6sitos]. As entidades de classe dos banqueiros entraram em ffp~-

de-guerra'' contra o Governo. Segundo elas, o projeto de lei que el~ 

vava os Índices de dep6sitos compulsórios ~ ordem da SUMDC vis a v a 

apenas beneficiar o Banco do Brasil que, como recebedor da SUMDC 

passava naturalmente a manipular desses recursos. particularmente 

para atender ~s necessidades do Tesouro Nacional. 

O cerceamento do crédito, agravwdo com a crise do 

caf~. atingiu a Rua XV de novembro em S~o Paulo a Wall Street pu~ 

lista (calculava-se que o caf~ representava no setor dos bancos 

particulares, 31% do potencial de negÓcios de todo paÍs); isto o ri-

gino u em 1858 o fechamento e a fusão de vários bancos. 

do de julho de 1958 a junho de 1959. 12 estabelecimentos entraram 

em liquidação extra-judicial e houve 13 encampaç.oes (31), entr8 as 

quais a do Banco Nacional do Com~rcio 8 Produç~o. pelo Lavoura e a 

do Sotto Maior S/A .• pelo Nacional da Minas Gerais. Em agosto da 

1959 fechava o Banco da Cidade de Juiz de Fora, que nao dispunha mais 

de numerário para atender os saques dos clientes. 
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N~o apenas pequenos bancos suspendGram suas ativida-

des e ptldirom liquidação extra-judiciaL alguns grandes institutos 

banc~rios sofreram os consequencias do abalo, suportando 8 Corridasn, 

o que levou a Caixa de Mobilizaç;o Banc~ria, o Banco do Brasil e a 

SUMOC o prestar-lhas assist~ncia. 

Essa crise deixou clara a necessidade de umo operaçao 

de saneamento do sistema banc~rio, de uma fiscalizaç~o mais rigoro­

sa B da criação de um Banco Centrí.d, reivindicação antiga dos anolis 

tas do sistema financeiro brasileiro. auve opaca em que surgiam 

b3ncos todos os dias, pois havia sempre dinheiro flutuante, o dinhei 

ro da inflaç~o. ~ espera de operaç5es especulativas. Era ent~o mui 

to f~cil encontrar depositantes da folego. notadamente na ~ree ofi-

cial institutos e autarquias a troco de propinas e remunera 

çoes extras. Os recursos assim conse~.:;uidos, na vertigGm inflacion~ 

ria, empregavam-se, a juros extorsivos, no mesmo instante. nottldamen 

to na corrida imobili~ria. campo de neg6cios que ensejava uma alta 

runtabilidado de capitais. O fato er3 que o Brasil estava cheio de 

pequGnos bancos e casas banc6rias a trabalhôr nc agiotagem. Aleiii 

disso~ casos dG noperaç6es triangul3res~ eram frequentes. Ere co-

mum bancos que ofereciam juros acima dos tetos legais anuaciarsm a 

fraude .. , ds outros. 

Assim. os pr6prics gr3ndes bancos estavam intersssa­

dos em ver disciplinadas as atividcdes banc~rias, por tr~s razoes 

a) para limitar as ntransaç5es triangularesn; b) para eliminar os 

institutos que s6 vivam graças as carteiras especializadas do Ban-

co do Brasil1 e. finalmente, c) pare sstobelscer uma "hiererquia ban 

c6rian que contribuiria para sanear definitivament& todo o setor ban 

cúria; ou seja, dexaria "campo livre" para suas açoes ... 

E, de fato, seus desejos foram realizados, o vssto 

movimento de concentração bancária, j5 observado no perÍodo pos-

guerra, continuou na d~cada dos 50 e acentuou-se na dos 60. Sem dG-

vido. medidas institucionais contribuiram para tanto. Por exemplo, 

certo p~nico no seio dos depositantes de alguns bancos, alcançados 

por medidas mais rigorosas das Autorid3des Monet5rias. ocasionou 

maior canalizaçSo de recursos dos bancos menores ~ara os maiores 

Por outro lado; como vimos, as crises bancárias mo-

tivadws por políticas de estabilização (de contenção inflacionária) 

desencadearam sef1Jre fechamentos, fus5es 8 e11campuçÕes. r~o caso dos ban-

cos mineiros. citemos alguns casos que exemplifiquem o processo 
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o Lavoura, além do Banco NacíonGl do Comércio e Produção S/FI., com 

sede no Distrito Federal. incorporou o Banco Vera Cruz S/A. em 1959, 

com sede na capital mineira, o Banco de Itcjub6 em 1957 e agªncias 

do Banco do Distrito Federal. Em 1961 houve o caso da incorporaç~o 

do Banco Cr~dito e Com~rcio da Minas Gerais S/A pelo Banco de Minas 

Gerois S/A (BI'lG) que já tinhe, ao ::mo anterior, assumido o controle 

acion~rio do Banco Oelamare. O Banco Mercantil de Minas Gerais in 

corporou em 1955 o Banco Industrial de Minas Gerais. Em 1956, o 

grupo Moreira Salles adquiriu a maioria das açSes da Cia. F1duci~ria. 

at~ ent~o dominada pelo Grupo Spitzman Jordan. com o que passou a 

controlar o Banco do Comércio. A fusão dos dois estabelecimentos 

~lareira SalleB e Comércio - originaria u criação de um dos mais PE. 

darosos bDncos priv~dos do país. 

Duas são as noçoes rel2tiv~s o concentração das ati­

vidades econamicas geralmente utilizadas: a primeira cogit0 da dis­

tribuiç~o do volume de atividades entre as empresas, merecLndo esp~ 

cial interesse a participação das pequenas e das grandes unidades no 

todo, a segundo detém-se no nspecto espacial da distribuição do fe­

nomeno. isto é, observa sua distribuição através dos regiÕes geo-ec~ 

nômicas ou dos estados e municípios. 

Examinemos inicialmente o primeiro aspecto. Para in 

vestigar essa concentração é preciso levar em conta o volum8 de 

negócios das dif8rentes categoriws de bancos. 

preliminarmente, cl~ssific~-los. 

Daí a necessid3de de, 

O critério de agrup6-los pelo vulto do capital nao 

e satisfatório, pois alguns bancos de capital relativamente módico, 

notadamente os bancos estrangeiros, abarcavam ume parcela substan-­

cial dos negócios; com o Banco do Brasil sucedia o mesmo, pois seu 

capital ficou muitos anos fixado em 100 milhÕes de cruzeiros ["ve-­

lhos")~ e, no entanto~ absorvia, de longe, o parte mais importünte 

do movimento total. Também os bancos mineiros n~o incorporavam 

periodicamente, o lucro acumulado ao capital aplicado, com o que 

esse ficava modesto, dando a impressão de rentabilidade proporcional 

mente mais elevada ... Portanto, o caminho mais apropriado parece 

ser o grupamento das empresas banc6rias pelo volume do depCsitos. 

Pesquisamos quais foram os vinte maiores bancos bra 

sileiros, por ordem de volume de depósitos, ano a ano. de 1935 a 

1964. O resultado dessa investigaç~o Gst~ apresentado no Apêndice 

Estatístico. 
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Por ele podemos chegar a observaç&ss interessantes 

Primeiro, nota-se ~ predominância absoluto do Banco do Brasil face 

aos outros bancos [o que ~ confirmado pelo Quadro IV-2-AEJ. E, gra­

dativamdnte, elo vai captando mais d2p6sitos proporcionalmente ao 

restante do sistema bancário. Lembremos que, na década dos 50, a 

SUMOC determinou que todos os 6rg~os pGblicos e aut~rquicos concen­

trassem seus dep6sitos no Banco do Brasil, Além disso, ele gozava 

do privilégio de acumular as funções de banco comercial com as de 

Autoridade Monetária, recebendo todos os recolhimentos compulsÓrios 

dos dBmais bancos. Essa tendência de acumular cada vez mais, rala-

tivamente. volume de dep6sitos se acentua no inicio da d6cada dos 

60, tendo o seu auge em 1964 (com quase 60% do total de depósitos 

realizados no p~Ís), época de crise polÍtica. 

Outra tendência que podemos verificar e a perda de 

posiç~o dos bancos estrangeiros. Depois do •golpeN dD onda de 

cionalizaç~o do período da Guerra, de 1946 a 1964 v~o gradualmente 

perdendo o destaque que tinham em outras epocas. 

Indubitavelmente, salta; vista as posiç5es dos ban-

cos mineiros no ranking nacional. Principalmente no perÍodo pos-

guerra, os bancos com sede em Minas Gerais est~o sempre em postos 

de realce. concorrendo ferozmente com os bancos de S~o Paulo, isto 

do de economia muito mais poderoso. Os bancos cariocas não se deJ-

tacam. com exceç~o do Banco Boavista e do Hipotec~rio Lar Brasilei-

ro. 

Quanto aos bancos mineiros deve-se chamar otenç~o p~ 

ra os seguintes fatos: o Lavoura de 1947 a 1964 s6 perde a 1a. colo 

caçao entre os bancos brasileiros privados de maior volume de dep6-

sito em 1951 a 1952; a ascenç~o de Nacinnal foi extraordin5ria: fun 

dado em 1944, em 1948 ocupava o 21 9 posto, oito anos depois. em 

1957, j~ conquistava a posiç~o de segundo maior banco privado bras! 

leiro, mantendo-a pelo menos até 1864 (uno final de nossa pesquisa]. 

O Comércio e Indústria e o Moreira Salles sempre ocuparam postos de 

relevo, o primeiro mostrando sintomas de decadência e o segundo de 

ascensão. 

Os três bancos governamentais mineiros apresentaram 

performance diversa: o Cr~dito Real sempre entre os cinco primeiros. 

sendo que nos dois Últimos da s~rie - 1963 e 1964 - estav~ abaixo s6 
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do BANESPA e do Banco do Brasil (em todo o período investigado. os 

dois maiores brasileiros}. O Hiputec~riu s Agr!cula n~o foi feliz 

com sua nacionalizaç~o: tende ao declínio. J~ o Mineiro da Produ--

ção, o muis novo dos três, ocupou sempre uma posição intermediária. 

entre o décimo e o vigésimo lugares. 

Por fim, queremos destccor que o Banco de Minas Ge-

raís - BMG - sempre foi um banco médio, situando-se logo após os 

vinte maiures. O Mercantil de Minus Gerais (hoje, do Brasil} ,.Jtual 

mente o maior banco privado com administraç~o em Minas, iniciou sua 

ascensao somente ap5s ter encampado o Banco Industrial. em 1955. 

A quest~o 6bvia que nos vem a mente é: por qu.:> os 

bancos de Minas Gerais tiveram ume posiç~o no cen~rio brasileiro que 

nao era correspondente ~ que detinha a economia am que estavam se­

diados? Tentemos uma resposta. 

Como vimos, o processo de concentração bancária du 

pos- guerra se trata de exemplo tÍpico de concentração em que um nu-

mero mais ras tri to de matrizes congrega uma rede mais extensa de 

agências distribuÍdas pelo ' Pois bem~ bt:~ncos bra pa1.s. os filiais e 

sileiros com mais de 50 agências e filiais em 1950 eram os seguin­

tes (32): 

BANCO DO BRASIL 

BANCO DA LAVOURA DE MINAS GERAIS. 

BANCO HIPOTECARIO E AGR!CDLA DE MINAS GERAIS 

BANCO COM~RCIO E INOÜSTRIA DE MINAS GERAIS 

BANCO DE CR~OITO REAL DE MINAS GERAIS. .. 
BANCO DE MINAS GERAIS 

BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO 

BANCO MINEIRO DA PRODUÇAD 

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTO (BRAOESCO) 

BANCO MOREIRA SALLES 

BANCO DO ESTADO DE sii.O Pf\ULO (BM~ESP/\J 

BANCO AGRfCOLA MERCANTIL PORTO ALEGRE 

BANCO NACIONAL DE MINAS GERAIS. 

. 277 

. 136 

99 

91 

83 

77 

75 

75 

66 

63 

62 

60 

53 

Dessa maneira, eram 8m geral bancos mineiros os que 

detinham maior número de agências. Será que elas estavam restritas 

au territ6ri0 minYiro? Não temos suas loc~lizações precisas, mas 

sim algumas indicações das quais podemos deduzir algo. 
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Minas Gerais. provav8lmGnte. era o Estado q.:a possuia 

maior numero de praças banc~rias. SG teria sido superado pur São 

Paulo nu final da d~cada dGs 60 (veja Qadro IV-3-AE). Sabemos que 

o mercado mineiro era Hfechadou a bancos de outros Est~dos: raros 

eram os que atuavam em Minas. nessa spoca. Portanto, grande parte 

da rede boncciria mineira estava situada no pr6prio "mercado internou. 

E o "marcado nacionalni 

Lima mostra que, em 1954. ''o B2ncu do Brasil possui 

359 ag~ncias em todo o país 8 2 sucursais no exterior; o Banco do 

Estado de S~o Paulo tem 76 ag~ncias na interior e 5 em outros Esta-

dos~ o Banco da Lavoura de Minas Gereis tem 115 ag~ncias no inte--

rior e 47 em outros Estados, sendo 14 am S6o Paulo o 37 em 22 ou-

tras unidades da Federação; o 83nco de Crédito Real de Minas 

rais tem 62 ag~ncias no interior e 56 em outros Estados. sendu 6 

em São PaulOJ o Banco HipotecDria e Agrícol3 do Estudo de Minas 

Gerais tem 96 agências no intorior e 9 em outros Estados, o Banco 

Moreira Salles tem 107 agências, sendo 77 em S~u PaulG, 19 em Minas 

Gerais, 6 no Distrito Federal e 5 no Paraná: o Banco MGrcantil de 

São Paulo tem 104 agências, sendo 92 em Sõu Paulo. 17 no Paraná e 

5 no Distrito FederalJ a Banco de S~o Paulo tem 49 agências, sendo 

a maioria em S~o PaulDJ o Banco Com0rcio e IndÚstria de s;o Paulo 

tem 60 agências em São Paulo e 24 em outros Estados; o Banco Comer­

cial de S~u Paulo tem 58 ag~ncias no interior; o Banco da Província 

do Rio Grande do Sul tem 38 ag~ncias no interior e 10 em outros Es­

tados; o Bancu do Rio Grande do Sul tem 88 ag~ncias no interior" 

[33). 

Como este mesmo autor diz. ~~ interessante observar 

que os bancos mineiros possuem o maior número de ag~ncias em outros 

Estados, enquanto que os paulistas e gaÚchos se restringem mais aos 

Dmbitos estaduais" Esta e uma característica que se poda generali-

zar, com poucas possibilidades de erru. Sobretudo São Paulo e o 

maior campo dessa expansão dos estabelecimentos mineiros, constituin 

do o Banco Moreira Salles o paradigma mais completo a esse respeito. 

pois sendo um banco cuja matriz se localiza em Poços de Caldas (Mi­

nas Gerais), possui apenas 20 agências naquele Estado. 8 no Distri­

to Federal e 5 no Paran~. enquanto que tem 77 em S~o Paulo. 

nEssa nomadismo dos bancos mineiros se explica por 

nao existirem em Minas Gerais fontes de negócios suficientemente am 
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plas para alimentar sua mei3 dGzia da ostabelscimentos gig·Jntescos, 

procurando al8s aproximarem-se da outras regi68s mais ricas em manan 

cial du financiamentos, como a S~u Paulo~ por exemplo~ 

~Quanto aos bancos paulistas, a limitaç~o de suas ati 

vidsdes oo ~mbito estaduôl se deve ao fato da se encontrarem mais li 

gados ~ comercializaç~o do caf~. rundose fonte de ~eg6cios banc6rios, 

nada existindo da compárável a isso nesse ramo de transações. t 

por isso também que os bancos mineiros procuram são Paulo de pref~ 

rência". 

Fica claro, portanto, que foram os bancos mineiros 

os primeiros a se expandirem a outras regiÕes, configurando, de cer 

to modo, o sentido de banco nacional. Não se tinha até então um 

banco de âmbito verdadeiramente nacional, que estivesse presente em 

todos os Estados do pafs. mas sim bancos regionais pujantes. 

Por exemplo, o Banco da Lavoura que era o maior ban­

co particular em funcionamento no Brasil e na América Latina, conta 

va. já em 1957, com 376 agências distribuÍdas par todo o país, do 

Amap~ ao Rio Grande do Sul. Em 16 de junho de 1858 o BLMG inaugurou 

seu escritório (de início mais um S8rviço de relação públicas do 

que uma dependência bancária) em Nova ork. 

privado brasileiro a se lançar no exterior. 

escritório fora do pais, em Paris. 

Foi o primeiro 

Logo, abriu um 

banco 

o~.:tro 

A rede do Banco Nacional. nas diversas regi&es. em 

1961. compunha-se de 117 ag~ncias. Curioso. e sintomático da pujã~ 

cia dos bancos mineiros, e que nesse ano, da extensa rede bancária 

que atuava no Rio de Janeiro, era o Banco Nacional de Minas Gerais 

o que dispunha de maior número de agências - 27 e mais a filial , 

seguem-no o Banco Boavista, com 26 ag~ncias al~m da matriz. o BLMG 

com 18, o Banco do Brasil com 16, o Crédito Real de Minas Gerais com 

15, o Moreira Salles e o Andrade Arneud com 14 cada. o Comércio e 

Indústria de Minas Gerais e o Banco Português do Brasil com 12 cada 

um, e o Mineiro da Produção com 11 agências. Sem dúvida. grupos f!, 

nanceiros mineiros controlavam grande parte do mercado creditício 

carioca. 

Al~m do ex-Distrito Federal. os bancos de Minas Ge­

rais tinham agências instaladas principalmente nos Estados do Rio~ 

São Paulo, Goiás 8 EspÍrito Santo. Depois de conquistado 8ese mar-
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cado central, lançaram-se tanto para o Nordeste Bahia e Pernam~ 

buco como para o sul - o promissor Paraná, Santa Catarina e 

Rio Grande do Sul, Foi de um banco mineiro, o Lavoura. a primeira 

agência instalada no novo Distrito FederaL BrasÍlia (em 1957). 

Dessa maneira. foi consequªncia normal dessa expan--

são da rede bancária mineira que os negócios realizados pelos ban-

cos mineiros em outros Estados logo ultrapassassem os efetusdos no 

próprio Estado-sede. O Quadro 20, de certa forma, caracteriza es-

sa tendência. Por ela. e pela perda de posição relativa da &cano-

mia de Minas. como veremos, também foi natural que os bancos do Es-

tado transferissem a administração de seus negócios para o centro 

econbmico-financeiro do pais - os Estados de economia mais avançada-. 

tendência que se configuraria após 1864. 

Por isso,mssmo, ~ força dos bancos mineiros nao cor­

respondia uma importância equivalente do Estado de Minas Gerais en 

tre os principais sistemas financeiros do paÍs [Quadro IV-5-AEJ E 

nao se diga que a concentraç~o a nível da empresa banc~ria n~o co r-

responde à concentração regional de depÓsitos. Pois~ na verdade 

como vimos, o Banco do Brasil congrega sõzinho sempre mais de um 

terço (1/3) dos depÓsitos à vista realizados no país. Comll ele es-

tava sediado no Distrito Federal - na época> a cidade do Rio de 

Janeiro-, este e sempre o principal centro financeiro do país, até 

quando há transferência da Capital Federal para BrasÍlia. A partir 

daí não só cai a significação da então Guanabara, como também a 

representatividade de todo o grupo de Estados (GB, SP, MG e RS) que 

se encontra no Quadro am análise. Eles, que detinham juntos cerca 

ds 85% dos depósitos i vista realizados no país, descem ent~o 

a casas dos 60%, sendo que em 1974 - quando o Banco do Brasil detem 

60% dos depósitos nacionuis caem para somente 45,7%. Interessa~ 

te destacar que. individualmente. todos esses Estados tim sua part! 

cipação diminuída, (34), 

A séria de Quadros IV-6, 7~ 8 e 9-A.E. caracteriza 

bem o fenômeno. No ex-Oitrito Federal o Banco do Brasil participa 

quase sempre com mais de dois terços [2/3) dos depósitos. Nos ou-

tros Estados sua participação é bem menor - a ordem decrescente 8 

RS. SP e MG. Em Minas, sua participação média é 15,5%. sr.,m dúvida. 

os bancos mineiros dominavam seu mercado interno, quer frente ao 

Banco do Brasil, quer diante os bancos estrangeiros. 
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Os bancos estrangeiros têm suas participaç6Js diminui 

das em todos os Estados. Em ~inas, como sempre, s~o insignificantes; 

[Quadro IV-10-A.E.) até 1959, quando é inaugurada mais uma. só havia 

uma ag~ncia de banco estrangeiro. 

No entanto. o fen6meno da concentração banc~ria regi~ 

nal nao fica bem esclarecido sem uma an~lise dos fluxos financeiros 

entre os diversos Estados. Bielschowsky adota para isso um engenh~ 

so método, através da relação entre empréstimos e depósitos (ou 

oraz~o de aplicaçia~J. Um Estado é considerado recebedor líquido 

de fundos se sua relação E/0 for maior que a verificada para o to-

tal do país. e perdedor, em caso contr~rio. Os Quadros IV-11 e 

12 do A.E. 

estaduais. 

espelham o acontecido nos principais sistemas bancários 

Por ele vemos que Minas Gerais foi, juntamente com 

o Rio Grande do Sul. relativamente o Estado mais bem servido no Bra 

sil pelo cr~dito banc~rio. No que diz respeito a Minas, e rede ban 

câria estadual parece ter de fato se singularizado pela captaç~o de 

recursos em vários Estados, pelos quais, ddsde cedo se expandira p~ 

ra superar o limitado fornecimento no seu Estado-sede. da mercadoria 

com que negocia. o dinheiro. Quanto aos recursos levados Minas p~ 

lo Banco do Brasil, Bielschowsky assegura que destivaram-se fundamen 

talmente à produção agropecuãria e ao comércio atacadista rural. Mi 

nas Gerais, portanto, sempre recebeu certa somd de fundos de outros 

Estados através dos seus bancos e também foi muito bem servido pelo 

Banco do Bra,si 1. 

Na verdade, recursos do Banco do BrasiL com origem 

no Distrito Federal, espalharam-se por todas as regiÕes e Estados do 

país (na década dos 50 destacam-se pelos altos valores absolutos os 

empréstimos deste Banco ao polo industrial paulista e à lavoura mi 

neira e sulista) . Por isso mesmo, como mostra Bielschowsky, "não 

ocorreu a descapitalização, via bancos. de regiÕes atrasadas (prin­

cipalmente do Nordeste} em favor do Cdntro-Sul. ou seja, por esse 

mecanismo nao se acentuou os desequilÍbrios regionais no país»(35). 

Em outras palavras. o que a rede bancária privada faziaj o Estado , 

através do Banco do BrasiL corrigia, .. 

Como vimos. Belo Hor'izonte recebeu por várias décadas 

fundos nao apenas do interior mineiro. como tamb~m de outros Esta­

dos (36)" Este mesmo autor citado calculou o fluxo lÍquido de fun 

dos do interior e de outros Estados em direç;o ~ capital m~neirn em 
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alguns anos, enviados pelos bancos privados e governamentais. O 

resultado está no Quadro IV-12-A.E. 

Pois bem. constatado que a rede banc~ria carreava re 

cursos de outros Estados para serem aplicados em Minas, seria inte 

ressante verificar em que atividades econômicas se davam as aplic~ 

çÕes bancárias. O Quadro IV-13-A.E. compara a participação percen-

tual por atividade em Minas com as dos Estados de São Paulo e Rio 

Grande do Sul. O Quadro IV-14-A.E. mostra a evolução real das apll 

caçoes por atividade nesses três Estados, mais Guanabara. 

Inicialmente verifica-se que declinaram os financia­

mentos ao setor com~rcio e esse declÍnio se deu tanto em termos reais. 

como na participação do com~rcio no total das aplicaç6es banc~rias, 

em cada um desses Estados (36). Em Minas as aplicações no setor CE 
m~rcio diminuiram em menor proporç~o do que nos outros Estados. ten 

do uma maior importância relativa para os bancos que atuavam no 

Estado. 

Ji na indGstria as aplicações em Minas declinaram 

mais que em outros Estados. t nítida a diferença entre a importân-

cia que representa os empréstimos ao setor industrial 

Gerais e nos OIJtros EsLJdos. ·principalmente São Paulo. 

em Minas 

A pecuária, embora representa uma atividade econômi-

ca de maior aplicação para os bancos em Minas, relativamente ao 

que ocorre em outros Estados, também sofre uma tendência de que da 

a partir de 1963. 

A tendência de retração nas aplicações bancárias 

observada a partir de 1963, pera o comércio, a indústria e a pecu~ 

ria, tem também fundamento na elevação do recolhimento compulsório 

sobre os depósitos à vista, já que de 1956 a 1962 a taxa oscilava e~ 

tre 10% a 14%, enquanto de 1963 a 1965 se elevou para 28%. As apli­

caç~es cairam em maior proporçao em Minas Gerais, porque a expans~o 

dos dep6sitos, al~m de irregular, foi pequena. quando comparada as 

demais praças (exceto Guanabara). 

Na verdade, o Único setor da economia mineira a apr~ 

sentar crescimento real das aplicações bancárias foi o da lavoura 

havsndo at~ superado - pelo menos até 1964 - os dos outros Estados 

Dessa maneira, a participação desse setor nos financiamentos bancá-­

rios praticamente dobrou de 1957 a 1965, indo de 12,2% para 26,6%. 
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Havia, portanto, uma concentraç~o de recursos no setor lavoura, on 

de grande pdrte dos mesmos se destinava 8 financiar as operaçoes dos 

intermediários, nao atingindo a produtor. As operaçÕes dos bancos pr1 

vades com a lavoura e a pecuária tinham carciter muito mais ncomer--

c ia 1". 

Completar-se-iam as informaçcies anteriores se distin 

gu!ssemos. por atividades. os empr~stimos realizados pelo Banco do 

Brasil e pelos outros bancos nacionais, em Minas. O Quadro IV-15 A. 

E. tem esses dados percentuais para o período 1952-1964. Eles carac 

terizam fatos importantes: primeiro. a participaç~o no total dos 

empréstimos feitos pelo Banco do Brasil e os por outros bancos 

em média, de 40% para o primeiro 80% para os outros. Portanto, 

foi, 

bem 

distinta da relaç~o entre os dep6sitos de um e outru em Minas.[15% 

pera 85-%). O que significa que a razão de Gplicação do Banco do Bra 

sil é maior. Segundo, a tendência, ao longo do tempo, foi para quo 

três quartos (3/4) dos empr~stimos em conta corrente fossem feitos 

pelo Banco do Brasil e em títulos descontados pelos outros bancos n~ 

cionais. Terceiro, dentro de cada uma dessas duas categorias de em-

pr5stimos. cada atividade econ6mica contou com uma atenç~o distinta 

por parte de cada tipo de banco. De maneira geral, em empréstimos em 

conta corrente, o Banco do Brasil ficava com a maioria dos umprªsti­

mos ao Governo FederaL aos Buncos, à Lavoura e à pecuária. Repurt10-

os aos Governos Municipais e ~ Indastrie. Os empréstimos ao Governo 

Estadual , :Jutarquias s particulf:lres ficavam por conta dos outros ba!l 

cos. Ao setor com~rcio variam as participaç6es de cada um; nas extra 

midades da série predominam largamente os bancos privados e gov8rna-

mentais, no meio 2a. metade da dÕcada dos 50 - chega a predominar 

o Banco do Brasil. Quanto aos empristimos em títulos descontados.em 

quase todas as atividades, sao feitos pelos Dancos comerciais (exce-

to o Banco do Brasil]. Na indÚstri~ e na pecuária os descontos de 

títulos realizados pelo Banco do Brasil cheg3m a ter import~ncic em 

c'llguns anos. Esses dados confirmam que a maioria dos títulos descon 

todos para a "lavoura" são pelos bancos privados e governamentais e~ 

taduais. Ou seja, o "cr~dito agrícola~ ao produtor~ feito pela 

CREAI do Banco do Brasil, e ao intermediário pelos outros bancos. 

O Quadro IV-16 A.E. mostra algo relacionado, mas 

distinto. Por ele vemos a import~ncia de cada atividade BC8n6mica -

por categoria de empristimo - para as aplicaçôes realizadas pelos 
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dois tipos de bancos. em Minas Gerais. Inicialmente. dos empr~stimos 

totais do Banco do Br~sil, 80% eram em conta corrente e 20% em tftu-

los descontados. Ao longo dos anos, principalmente na décad~ dos 60, 

essa repartição foi mudando, de maneira que em 4964 c!s du0s categorl. 

as da empr~stimos tivessem idêntica parcela- 50%- no total. Por 

atividade, os empréstimos em cont.OJ corrente do Banco do Brasil priv.:!:_ 

legiaram o comªrcio e a ind~stria de Minas Gerais somente na d~cada 

dos 50. A lavoura, ao contr~rio, ganhou mais import~ncia n~ dos 60, 

embora nunca tenha deixado de merecer a atenção do CREAI. A pecua-

ria que era a atividade mais privilegiada por esses empréstimos d o 

Banco do Brasil nos primeiros anos da série, depois decai de impor--

tância. Quanto aos títulos descontados pelo Banco do Brasil, a co-

mércio só ganhou importância a partir de 1961, a indústria foi priv.:!:_ 

legiada a partir de 1957, e a lavoura se a partir de 1961 e a pacuá-

ria nao tinha grande importância nessa categoria. Devemos destacar 

que os empréstimos do Banco do Brasil a particulcres praticamente ine 

xistiam. 

Analisando as aplicações dos outros bancos nacionais 

verificamos que dos ampf~stimos totais no inÍcio da série temporal 

os em conta corrente quase atingiam 40%. ' Ao fintll dela ja represent..::_ 

vam 10%. Portanto. esses bancos faziam quase todas suas aplicaç6as 

descontando títulos. Dentro dess<.J cab:<gorio prudominou sernpre Q 

setor comércio. A utividadc industrial ganhou progressivamente mais 

atenç~o ao longo do tempo, principalmente o partir de 1961. Em mé-

dia 10% dos seus empr~stimos totais 8rem f8itos com base em dsscDnto 

de títulos comerciais à lavoura. J3 a pecuária tinha pequena impo~ 

tância relativw, ao contrário dos empréstimos a particulares (37). 

Como já vimos~ antes de 1964 inexistiem qucisquer res 

triç5es legais sobre o destino dos empr~stimos dus bancos comerciais. 

A SUMO C apenas recomendava, como "boa técnico banciiriLJ". que os ban-

cos não concedessem empréstimos à diretori.J, entretanto, nao 

controle (ou mesmo fiscalização) Assim os banqueiros aplicavam em 

seus próprios grupos econômico~. através de empréstimos aos familia-

res. 

Dessa maneira, ~a expansao bancciria a partir dos 

anos 30 trouxa consigo a ocorr~ncia de dois fen5menos que se comple­

mentam: por um lado, os banqueiros. com os elevados lucros bancários 

que ultrapassavam as possibilidades d8 aplicação no expansão do pró­

prio setor bancário, e com o capital-dinheiro à sua inteira disposi-
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çao em ssus bancos, passaram a investir na indústria e um uutros S8 

tores urbanos case tÍpico de Minas Gerais; pu r outro, v;iiríos gr!:: 

pos indistriais j6 formados se fortaleciam mediante o criaç;u da 

bancos, os quais, por sua posiç~o sstrat~gica, passaram muitas vez 0 s 

a encabeçar tais grupos- caso t!pica de s6~ Paulu" [38). 

Portanto, os lucros dos bonqueiros se dirigiam a in 

vestimentas urbanos em geral. a n~a apenas 20 prciprio setor banc~rio. 

Devemos advertir que os lucros declarados na contabilidade oficial 

dos bancos n~o incluíam tanto os dilegaisu (e ''Caixa 2": us juros 

"cobrados por faran), quanto o dinheiro retirado s~b forma de cus-

tos, uu seja, os ordenados pagos à dirsturL; (que era fundamentalme_!2 

tG formada, na quase totalidade dos bancos brasileiros. por possoss 

das famÍlias que os controlavam acioneriom8nta). Em geral~ nao eram 

os pr6prios bancos que investiam seus lucr~s Gm empresas de outros 

setores, mas as famílias banqueiras. normalmGnts otrav~s dos holdings 

ou das empresas l!dores dos grupos econ5micos (39). 

Biclschowsky enumero as princip1:ds vantagens da PrE 

priedade de um banco por um grupo econômicu: a) o cr8dito fácil e 

imediato ao capital de giro das empresas do grupo; b) o privilégio 

Único das empresas do grupo obterem finonciemonto de méuio e longo 

prazos~ c} o ganho implÍcito nos juros negativos dos créditos conce­

didos ~s empresas do pr6prio grupu (no caso dG empresas n~o filiadas 

D bancos, ao contráricJ, os jurus reais dificilmente 8ram negativas , 

por causa das exig&ncias de ~saldos m~dios" elevados); d) os elova-

dos lucros (legais e ilegais] da intermediação bancáriu, que decorr~~ 

rem das enormes diferenças entre juros recebidos e pagos, permitidas 

principalmente pelas altas taxas de inflaç~o (40}. 

Pois bem, todos os grandes bancos mineiros faziam PBE 

te de grupos que contavam com dezenas de empresas, n~o s6 da ~r8a fi 

nanceira. mas também de outros ramos de atividade , principalmente 

ind~stria de alimentos. textil. n~o-met~licos, mineraç~o. metalurgia. 

agro-pastoril, além dos setores imobiliário , comércio e serviços, co 

mo diversões, hotéis, lanches. 8tc.(41). Como já foi dito, tais em 

presas n~u eram propriedade direta dos bancos. mas tinham ou o contra 

le acionário detido por famílias banqueiras. ou participaç6as ou ra-

lações de interesse com os bancus. Dav0mos advertir tamb~m que, ap~ 

sar da lista de empresas que formavam ao redor do cada um dos gran-

des bancus mineiros constítuissem uma proporção considerável do cap1 

tal urbano e rural de Minas anterior e 1960, isso não significa que 



223. 

os vínculos so se davam com empresas mineiras. Ligavam-se tamb~m com 

empresas de outros Estados (principalmente no Rio de Janeiro e em 

S~o Paulo) e mesmo estrangeiras. 

Sem dGvida. tambim no Brasil os bancos desempenharam 

papel primordial na centralizaç~o e concentraç~o de capitais, na me 

dida em que favoreciam ou as grandes empresas ou as vinculadas a si. 

tendo as outras empresas quase sempre dificuldades de acesso ao cré­

dito bancário. 

Pois bem. considerando o movimento banc;rio como um 

dos indicadores da evolução dos negócios, o "Diagnóstico da Economia 

Mineira" concluiu que Minas Gerais atravRssou no perÍodo em an~lise 

um processo de declínio econ6mico, pois os depÓsitos banc~rios do 

Estado cresceram menos que nas demais praças do paÍs (com exceçao da 

Guanabara] e as aplicaçÕes decresceram de 1954 para 1985, em termos 

reais, de cerca de 30%. Afigurava-se assim uma inversão no processo 

bancário em Minas- de praça de aplicação para praça de depÓsito. P~ 

ra nos certificarmos desse declínio. i necess~ria uma an~lise do com 

portamento da economia mineira no período em questão. (42). 

A evolução dos Índices do produto real em Minas 

de 1949 a 1960, pode ser vista no Quadro IV-17-A.E. Por esses dadas 

pode-se verificar o maior dinamismo da indGstria em relaç~o aos de-

mais setores. Com isso. o setor industrial ganhou gradativamente 

maior participaç~o na formaç~o do produto real no Estado, como se 

pode ver no Quadro IV-18-A.E. Interessante notar-se que. embora caia 

bastante sua participaç~o, a agricultura em 1960 ~ respons~vel por 

41% do produto real. 

Apesar de expressiva a nivel interno, a evolução da 

indGstria mineira~ nesse período, foi inferior ao ritmo de expansão 

industrial do Brasil como um todo e dos Estados componentes da Bacia 

Paraná-Uruguai, com exceção do Rio Grande do Sul (Quadro 21), O mes­

mo ocorre em relação ao produto total. 

O pequeno ritmo de crescimento da indGstria mineira 

em relação à dinâmica da evolução industrial do Brasil implica na 

queda da importância de Minas na formação do produto industrial no 

' pals, Assim é que, em 1949, Minas Gerais contribuia com 7,1% do pr9.. 

duto industrial nacional. participação essa que decresce duronte to-
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do o periodo, atingindo 6,6% em 1960, embora se recuperasse, a par­

tir daí. 

Antes de uma análise mais detalhada do setor indus­

trial em Minas, vejamos o comportamento do setor agrícola. 

Como vimos, a economia mineira achava-se ainda bas-

tante dependente da agricultura. ·Nela. as lavouras apareciam como 

sua principal componente, embora com diminuição relativa de sua par­

ticipação no produto bruto agrícola entre 1948 e 1860 de 63,3% para 

58%. em benefÍcio da produção animal e derivados. onde se verificou o 

aumento de 25.0% para 36.1' ; por sua vez. a participaç~o da produ-­

ção extrativa vegetal caiu de 11,7% para 5,9%. 

Interessa-nos aqui verificar como se deu o comporta­

mento da agricultura de Minas em relaç~o ~do Brasil. 

A anãlise da agricultura mineira revela que ela depen 

dia, de modo bem significativo, de sete produtos (algodão. arroz, ca 

fé, cana, milho, mandioca e feijão) cujo valor de produção represen-

tava cerca de 90% do total observado para o Estado. O Quadro IV-

19-A.E. espalha a triste realidade da agricultura mineira no perÍE 

do 1950-1964. Em todos esses produtos, com exceção do algodão (que 

possuía uma baixa participação no valor total da produção agrícola 

estadual- menos de 3%), a participação de Minas Gerais - tanto em 

produç~o. quanto em ~rea cultivada - caiu em relaç~o ao total do 

Orasil. 

Passemos à análise da industria" O Quadro IV-20-AE. 

permite conhecer a posiç~o dos ramos da ind~stria de transformaç~o de 

Minas no Brasil e dentro da própria indústria mineira. 

Verifica-se que foi p~quena a participaç~o do Estado 

no total do valor de transformaç~o industrial do Brasil. Minas con-

tribuiu, em 1959. com 5,8%, enquanto são Paulo, por exemplo, agregou 

55~1% do total. A posição mineira deteriorou-se no per{odo, j~ que 

Minas chegou a responder por 6,5% do V.T.I. nacional em 1849. 

Mesmo para as ind~strias que apresentavam maior peso 

relativo no Estado, a participação em termos nacionais era modesta : 

em 1959, a economia mineira contribuiu apenas com 9% do total do 

V.T.I. na indGstria de minerais n~o-mat~licos. com 14,6% na metelur 

gia, 7,4% na textil e 7.7% na de produtos alimentares. Em relaç~o a 

1949. aumentou um pouco a participação relativa na indGstria de mine 
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ACReSCIMOS REAIS DO PRODUTO TOTAL 

E 00 INDUSTRIAL NO BRASIL E NOS 
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PARA NA- URUGUAI 

(1949 ~ 1960) 

BASE - 1949 • 100 

ACR~SCIMOS PERCENTUAIS 

PRODUTO TOTAL 

75 
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1 70 
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FONTE: R.B.E., março/setembro de 1962. 
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148 

245 

1 79 

197 

78 
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rais n~o-metcilicos e na textil. permaneceu estagnada na metalGrgica 

e declinou na alimentar. 

Em termos estaduais, as indGstrias de minerais na o-

met~licos e metalGrgica que somavam juntas, em 1949, 28,3% do total 

do V.T.I. da indústrin de transformação de Minws Gerais. em 1959 pa2 

sam a 40,2%. Enquanto isso, a textil e a alimentar declinam sua so-

mn de 51.8% para 37,4%, nesses dez anos. Mudou,portanto, a estrutura 

da oferta industrial mineira. 

Sem dÚvida, cooperou para esta situação o dinamismo 

de cada uma dessas indústrias. Os Índices do produto real na indús-

tria mineira, (Quadro IV-21-A.E.J revelam que. nos anos considera-­

dos, a indG~tria de minerais não-met~licos liderou o crescimento 

com um incremento de cerca de 368%, vindo o seguir os ramos energia 

el~trica e extrativa mineral com 270% cado~ a metalGrgica (232%) 

a indGstria de construç~o civil (150%], todos acima da m~dia do se­

tor industrial como um todo. 

Considerando o comportamento dos diversos ramos da 

indGstria mineira (refletido no QuBdro em exame). o noiagncistico» ca 

racteriza um setor industrial »tradicional" ao lado de um ''din3mico«. 

O setor ~tradicional~ agruparia aqueles ramos que 

apresentaram menores Índices de crescimento do produto real, incluin 

do principalmente indGstrias que produzem bens de consumo final (in­

dGstrias uleves"]. como os texteis e de produtos alimentares. Seriam, 

historicamente~ as pioneiras na industrializaç~o do Estado, construi 

das com base em recursos da burguesiB local, Embora ainda constituis 

se parte importante do parque industrial mineiro, praticamente não se 

desenvolveu na década dos 50. 

estagnação. 

Chegou mesmo a apresentar sintomas de 

O setor ''din~mico", constituído pelos ramos que apre­

sentaram maiores Índices de crescimento do produto, foi o responsável, 

qu:JSB exclusivo, pelo crescimento industrial de Minas, no período 

'1949/1860. Seus componentes mais importantes foram a ind~stria extra 

tiva mineraL a indústria de energia elétrica~ o de construção civil. 

B de minerais não metálicos e a met,JlÚrgica. 

Esses ramos desenvolver~m-se, em geral. com base em 

capital de origem estatal empresas pÚblicas ou mistas, como 

CVRD$ a CEM!G, etc. ou estrongeirCJ empresas como a Mannesmann, 

e Belga-Mineira, a Aluminas, etc. A participaç~o privada de origem 
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interna no setor din~mico limitou-se a algumas indGstrias como a de 

construção civil e a de transformação de minerais não-metálicos. 

Os empresários mineiros, se por um lado exerceram bas 

tônte a açao reivindicatória, por outro não tornaram para si a respo~ 

sabilidade de executar projetos industriais Npesadosn. 

os capitais locais se encaminharam mais para o sistema 

e/ou para a especulaç~o imobili~ria. onde as ~barreiras 

sram menores e o lucro imediato maior ... 

Na verdade 

financairo 

à entrada " 

Com isso, e com a intensificaç~o do processo de urb~ 

nizaç~o. foi consequªncia "natural'' que a indGstria de construç~o ci 

vil conhecesse apreciável incremento no período. 

Com relação à indústria de transformação de minerais 

não-rnet6licos. seu crescimento refletiu c dinamismo da demanda por 

seus produtos. originado na expansão da construção civil. Além das 

duas f~bricas de cimento da Itaú j6 em funcionamento na d~cadc ante­

rior, inauguram em 1953 a "Ponte Alta", em 1955 a Cauê e a Cominei 

e em 1959 a Barroso. 

A expansão do setor de energie elétricQ explica-se 

pelo volume de invers6es aut6nomas do setor pÚblico, visando a criar 

infra-estrutura favor~vel ~ industrializaç~o e a atender ao crescen­

te consumo não industrial, incrementado com o processo de urboniza--

Para tanto. foi criada em 1952 ume empresa »holdingN estat2l • 

z: "Centrais Elétricw.s de Minas Geruis S.A. - CEMIG" (43). Como base 

financeira paro a realização dos seus projetos. inicialmente foi for 

mado um ~Fundo de Eletrificaç~o" pelo governo do Estado. ao qual ca­

bia a quota de 2/7 da ntaxa de Racuperaç~o Econômica~. Para constru 

çoa das Usinas Itutinga, Salto Grande e outras. o partir de 1953,n~o 

faltaram recursos externos ~ CEMIG. atravªs do International Bank of 

Reconstruction and Development (US $ 7.300.000,00), do Export-Import 

[:lonk (US $ 11.400.000~00) e da Socioté de iJanque Suisse -· .... 
[USt 1.000.000,00}, e financiamentos internos através do BNOE - pri.!2. 

cípalmente para a construção de Furnas (projeto do Plano de Metas) -

e da Companhia Vale do S~o Francisco- paro Tr~s Marias. 

O crescimento da indústria extrativa mineral foi fun 

çao do crescimento do parque industrial brasileiro e do mercado in-

ternacional. A industrialização na década dos 50 significou intensa 

demanda de produtos de origem mineral. principalmente de ferro 8 
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manganes. Tamb~m elevou-se bastant5 a exportaç~o de min~rio de fer-

ro atrav~s de CVRD. A localizüçÔo de grande parte das reservas bra 

sileiras em Minas Gerais implicou que se registrasse na indústria ex 

trativa mineira o crescimento do qual o Estado n~o se beneficiou di 

ret ame nte. 

Finalmente, o desenvolvimento d,'J indústria metalúrgi 

ca na d~cada dns 50 deveu-se ~ 1nst3laç~o das usinas siderGrgicas da 

Mannesmann e da Belga-mineira na ''cidade industrial'' de Contagem e 

à proliferação de pequenos altos-fornos de ferro gusa (59 de 1959 a 

1960 , que se somnram aos 25 existentes em 1958, subindo a produç~o 

de 253.000 a 633.000 toneladas/ano em somente dois anos]. Este de­

S9nvolvimento brusco dsu-se em raztJO dCJ irnplCJntaç3o da indústria a~ 

tomobílistica no Brasil e a expans~o par~lela des indÚstrias de fun 

diç~o e mec~nica. aliado ao fato de os investimentos requ0ridos pare 

CJ produç~o de gusa nao serem necessariamente grendes. De vi do ao 

crescimento desordenado e sem planificação, u instalação de capacid_e_ 

de produtiva foi superior ~s possibilidad8s de absorç~o do merccdo 

gerando uma crise de super-produção a partir de 1960, que obrigou a 

maioria deles encerrarem suas atividades. 

Devemos chamar atenção para o fato de que, apesar de 

ser fundada em 1956. a ~usinas Sider~rgicas de Minas Gerais S.A. 

USIMINAS~ sci entrou am funcionamento em 1963, Seu capital foi s ubs 

cri to por: grupo japonês (40~~), governo do Estado de Minus Gerais 

(20%. atrav~s do NFundo de Siderurgia'' vinculado ~ Taxa de Recupera-

ção Econômica), B"N,O.E. (18%), Cia, Vale do Rio Doce (9%), Cia. 

Aços Especiais Itabíra (4~5%L Cia. Siderúrgica Nacional (3,5%), os 

bancos governQmentais Crãdito Real, Hipotscãrio e Agrícola. e Minei­

ro da Produç~o (3.85%. em parcelas iguais para cada), acionistas paE 

ticulares (1..15%). Progressivamente o B.N.D.E. foi se responsabili-

zando pelo empreendimento. ascendendo sua participaç~o no capital p~ 

ramais de 3/4 do total. 

Fica claro portanto, pela an6lise precedente. quG o 

industrializaç~o em Minas Gerais. que se baseou am investimentos "p~ 

sados" só se materializou devido ao afluxo de recursos p~blicos e 

externos, sendo insignificante a participação da burguesia mineira em 

seu financiamento, 

Saliente-se também que essas projetos possuíam longo 

prazo de maturação e alto relação capital/produto. Era pequeno o 
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grou de integração de indústria mineira. Calculava-se, por sxemplo. 

que somente um décimo do aço e .ferro produzidos no Estado eram subm.§._ 

tidos à posterior industrialização interno, Impossfvel falar-se num 

esquema inter-departamsntal de reprodução interno. autônomo. Rsssal 

te-se que a composiç~o do setor industrial "din~mico~ evidencia suo 

vinculaç~o a uma dotação espacial da recursos naturais, ou seja 

havia uma "especialização naturaln pela indGstria de Minas. 

Na verdade, Minas Gerais tinha uma expansão indus--

trial bastante t~<ondicionada, submetida a duêJs dinâmicas: a do pelo 

econ~mico brasileiro e a da exportaç~o (no caso da indústria extrati 

va mineral). Os segmentos industriais que mais cresceram foram aque 

les vinculados a complementaç~o industrial das economias de S~o Pau-

lo e do Rio de Janeiro, Eram eles supridores de insumos básicos (aço, 

ferro gusa, alumínio, cimento. etc.), de minérios e de energia (a 

maior parte da energia gerada por Furnas era transmitida para S~o 

Paulo e Rio). 

O setor industrial ~tradicional'' pouco evoluiu, pelo 

contrário, a ampliação e melhoria da rede viária- por exemplo, a 

construção das rodovias BR-55 (SH-SPJ e BR-3 (BH-RJ) no inÍcio du dê 

cada dos 50 - fez com que, cessando a proteção por custos de transpDE 

tes, aumentasse a competição que normalmente enfrentavam as indús---

trias "leves" e também as exploraçÕes agrícolas (mormente hortigra_Q 

jeiras) próximas a seus eixos. 

Enfim. os ramas industriais qu8 mais se expandiram 

vincularam-se primordialmente ao "msrcado nacional~ e dele se nutriam; 

os demais, voltados para o consumo local ou regional, nao estavam 

em condições de enfrentar a concorrência dos produtores sediados nos 

"palas~ paulistas e guanabarino e entraram em declÍnio. Portanto 

se a desigualdade regional não se acentuou através do fluxo de fundos 

banccirios, pelo menos nas transaç6es comerciais dos produtos tradicio 

nais Minas teria sofrido bastante ... 

O que mais dizer? 

Certamente, com a profunda crise que sofreu a econo­

mia brasileira a partir de 1961 ficeva ''adiadan qualquer tentativa de 

reaçao ao declínio econômico por parte dos mineiros. 

A "solução histórica" dos mineiros tem sido a emigr~ 

çao. Provavelmente, naquele momento aflitivo, com o estreitamento 
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banqueiros o sonho da emigração definitiva. 
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seus 

Antes por0m havia um~ quest~o política a ser solucio 

nada. Em 1961 houve uma greve geral dos bcnc6rios. em ~mbito nacional, 

por mais de uma semana, por aumento de sal6rio. Em 1962 repetiu-se 

a dose. Entretanto. at~ 1964 radicalizou-se o movimento de conscien 

tização e ascensão político das classGs populares, dentro do qual e~ 

tava o movimento sindical. e especificamente o dos banccirios. Assim, 

nas palavras de Antônio de Faria Lopes, então presidente do Síndica 

to dos Banc3rios de Belo Horizonte: 

-»Como o puro e simples reajustamento salarial era 

um paliativo. a luta fundamental era pelas Reformas de Base. na qual 

estava engajado todo o movimento sindical. Além das reformas em g~ 

ral, os bancários lutavam especificamente pela Reforma Bancária, cu 

jo objetivo central era a colocaç~o dos bancos como instrumento da 

ascensao econômica e social. Pois o banco é uma empresa que recebe 

dinheiro de terceiros, n~o paga por esse dinheiro e vende sssa di-

nheiro caríssimo. O banqueiro acaba sendo o grande aproveitador da 

sociedade capitalista. Ele recebe depÓsitos populares. assim como 

de empresas e do prÓprio governo, enfim. a poupança do povo, para 

usar uma palavra de hoje, e vende esse dinheiro caro. Nossa reivin-

dicaç~o era que as aplicaç5es dos bancos visassem o desenvolvimento 

do país, e não o lucro do banqueiro. Que se desse uma função social 

GOS recursos que a rede bancáriu arrecadav~ no país todo, Fundamen-

talmente. a Reforma Banc6ria. ao lado da Reforma Agr~ria ou da Refor 

ma Urbana. visava exatamente a aplicação dos recursos da economia do 

Brasil em função das necessidades do povo brosil8iro. e nao em funç5o 

do lucro dos banqueiros, ou do lucro de outros empres6rios'' (44) 

N0turalmente os banqueiros assustaram-se. José dE 

Magalh~es Pinta, presidente de honra do Banco Nacional de Minas Gerais 

a. na ªpoca. governador do Estado, ~ considerado o »líder civil" do 

movimento militar de 1964 ... 

A Reforma Bancária veio. Evidentamente, nao a reivin 

dicada pelo lidar sindical. mas o do capital. 
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Introduzida pala Lei n9 4.595. de 31 de dezernbro de 

1954. sstabeleciB. entre outras coisas. a obrigaç5o de aplicaç~o de 

não menos da 50% dos depÓsitos do público quG os Bancos recolhessem 

na respectiva Unidade Federativa ou TerritÓrio. 

A politica econ6mica p6s-1964 faz, assim. culminar 

um processo de transferência das sedes das m3trizes dos bancos minei 

ros para Estados de economia mais avançada, que j~ estava 

no período anterior. 

latente 
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deformações institucionais entre os quais as "operações 

triangulares··· ,pelas quais uns Bancos atuaram em conjunto 

com agentes intermeCiários financeiros a fim de consequir 

recursos,mesmo a taxas de juros mais elevadas. Veja BOU­

ZAI~, Ary; op. cit; p. 35. 

21) CHF: STOFFERSEN 1 Leif E. -- Taxas de juros e a Estrutura de um Sis­

tema de Bancos Comerciais em Condições Inflacionárias 

(O Caso do Brasil). R.B.E. RJ 1 abr/jun 1969. 

22) BOUZAN, Ary ,op. cit, pp. 41/2. 

23) Interessante notar que a fusão de dois ou mais estabeleci~entos 

em um só ou a encampaçao de um ou vários estab:üecimentos 

por outro relativamente maior foi Muito propiciado pela 

existência de numerosas "Casas Bancárias" e "Cooperativas 

de Crédi to 11 de pequeno porte f dentro do Sistema bancário 

nacional 1 surgidas durante a -,'especulação da II Guerra'-. 

24) Para tanto 1 usaremos como fonte de informações as revistas "ObseE_ 

vador Econômico-Financeiro e Conjuntura Econômica". 

25) FONTENLAf Vicente Paz -História dos Bancos no Brasil. RJ, s/ed., 

1975. 2a ed., pp. 109/10. 

26) 1~ sucursal desse Banco em são Paulo, provou ser, em 1949, a mais 

lucrativa de todas as suas agências estrangeiras. 

27) Para determinação das praças em condições de comportarem novas 

agências bancárias, foram as localidades classificadas 

em três categorias~ 

a) Zonas de Captação de fundos - Aquelas em que a pr2 

dução e comércio, já estabilizados, não podem absorver 

os recursos ali mobilizaveis. Nas praças desse tipo não 

seriam condedidas autorização para a abertura de novas 

agências desde que os empréstimos tenham alcançado um 

montante igual à metaGe dos depósitos existentes. 
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b) Zonas florescentes - Aauelas que pelo valor de sua 

produção rural~ industrial ou pelo seu comérci(" se possam 

considerar completamente desenvolvidas e potencialmente 

ricas. Nas praças desse tipo não se instalariam novas fi 

liais de Bancos desde que os empréstimos tenham atingido 

um montante equivalente a 90% dos depósitos eXistentes. 

c) Zonas novas - Aquelas mais recentemente exploradas 

e ainda em franco desenvolvimento, onde as necessidades 

da produção - principalmente a rural - reclamam durante 

certo tempo maiores investimentos que os recursos capt! 

veis no local~ Nas praças desse tipo seria admitida a I 
instalação de novas agências enquanto os empréstimos nao 

atingissem o valume equivalente a 150% dos depósitos exis 

tentes. 

28) LESSA, Carlos - Quinze anos de Política Econômica. Campinasr DEPE 

IFCH-UNICAI./iP, mimeo; s/d. '9· 16. 

29) Já era grande a corrida para obter novos depósitos p competição que 

se refletia na expansao territorial dos institutos, na I 
abertura de agências em outras unidades da Federação e no 

pagamento de juros-extraJ por um numero de estabeleCimen 

tos de crédito; pagamento esse que a resolução da SUMOC 

cbjetivava eliminar, através da liberação. li competição 1 
entre os Banc~s igualmente se refletia na distribuição 

das fontes de renda. Nos anos anteriores, a arrecadação 

dos juros de depósitos era a principal ~.:: , pode-se dizer 

a única tarefa dos institutos financeiros. Mas se no pri 

rneiro semestre de 1953, os juros participaram com 73,5% 

da renda bancária, no segundo essa participação baixou a 

69,2%. Enquan·to isso, elevaram-se as rendas corresponden 

tes a comissões c câmbio;: a primeira de 17 r 3% para 17 l 4% 

sobre o to·tal u e a segunda de 2 t 1% para ~1, 6% .. o câmbio 

como se verificaf reapareceu como um elemento de renda 

significativa para os Bancos. A partir dai,, notou-se o 

interesse de todos os estabelecimentos que ainda não ti­

nham uma carteira especializada; em trabalhar nesse ramo. 

Essa tendência contribuiu para diminuir a preponderância 

de alguns Bancos estrangeiros no mercado cambial do pais. 

30} Segundo se conta, l'>ntonio Luciano Pereira F9 teria forçado a fa~­

lência do seu próprio negócio, numa manobra esperta e I 
lucrativa, criando um clima de descrédito e insegurança 

entre os depositantes. 
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Menos de lO anos antes, o Financiai não passava de 
uma simples casa bancária r herdada do pai. Em l:;JSL.i 
tinha 50 agências oficials e cerca àe 300 clandestinas! 
Praticamente em todo lugar onde corria dinheiro havia 
uma agência do Financiai, a maioria sem o necessário re 
gistro na SUMOC. 

A manobra começou com as tradicionais ondas de bo~ 

tos e culminou com o despejo de milhares de boletins ae 
nunciando crises e colapso do Banco, através de aviõeS 
que sobrevoavam todas as cidades com agência do Finan-­
cial. Nos dias seguintes, nas imensas filas de afli 
tos clientes que se estendiam pelas calçadas da Aveni­
da Afonso Pena, havia agentes espalhando dúvidas e 
anunciando que um amigo interessado em processar Lucia 
no estava comprando todos os depósitos possíveis parã 
acioná-lo na Justiça. Has só poderia pagar a mutad.aro 
que já seria um Ótimo negócio, pois o Banco Financial 
não pagaria nada.mesmo. O tal 1'amigo" era o próprio 
l-mtônio Luciano~ .. 

l\ liquidação do Banco continuou por anos, embora por 
lei devesse terminar em um ano; no máximo. E o inqué­
rito que apurou a fraude nunca chegou ao fim... Anto­
nio Luciano Pereira Filho é o homem mais rico do Esta­
do de Minas Gerais e u.rn dos mais ricos do Brasil. i o 
maior proprietário de edifícios, casas e lotes em Belo 
Horizonte. Dono de boa parte da periferia da cidade 
(cerca de 60 mil lotes). Maior exibidor de filmes do 
Estado~ só na capital possui 25 das 32 casas d,_, cinema. 
Sua (principal) residência é a maior da cidade.; uma 
enorme chácara em pleno centro. Tem um dos maiores re 
banhos de búfalos e de bovinos do país. r0.a~or proprie 
târio de terras de Minas 3 com 400 mil hectares; segundo 
estimativa do INCRA~ Tem a maior fonte pessoal de 
aviões do Estado. Dono de uma espécie de cidader Luciâ 
nia, onde funciona sua usina d~ açúcar~ Possui quase -
todas as terras do municípios de Lagoa da Prataf San 
ta Fé de Minas e são Gotardo. Além de outras proprie~ 
dades, controla atualmGnte o Banco da Produção ... 
Fonte~ BRAGA, Teodomiro & GUIMARi~S v Durval Campos~ hs 
.t<lanias do Poderoso Luciano. Opinião, RJ r n9 56 t 3 de 
dezembro de 1973, pp. 5/6. 

31) FONTENELA, E. V. P. - ap. cit., p. 112. 

32) Expansão da Rede Bancária. Conjuntura Econômica. RJ, s/ed. ano IV~ 
n9 9 8 set. 1950. 

33} LIM.2\, H~ F. - op~ cit. ~ p. 143 (grifo meus nos Bancos Hineiros) ~ 

34) BIELSCHOWSKYf R.A. - op. cit.v p. 9Y, 

35} Para explicar esse declínio relativo l~vantamos duas hipôteses ~ a 
primeira seria o acréscimo de 11monetarização'1 pur que pas 
sam algumas rügiÕes do paÍs; por exemplo, Pararj_á e CentrO 
Oeste. l-1. segunda& de dif:Lcil investigação seria o cornple 
xo fenômeno da absorção da concorrência pela captação dê 
recursos financeiros entre o sistema bancário tradicional 
e as novas ''financeiras;, (e o 11mercado paralelo~"), nesses 
Estados (principalmente em são Paulo e Guanabara) . Veja 
nota 36. 
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36) BIELSCHOWSKY acha que "Belo Horizonte deve ter r.;:;cebió.u fundos 
de todos os Estados vizinhos; inclusive de São Paulo'~ 
(po 108). Entretanto~ alguns entrevistados garantiram­

me que os Bancos privados mineiros sempre aplicaram mais 
em são Paulo do que em liJ.inas. Na verdad.-e, é difícil 
afirmar taxativamente uma coisa ou outra, pois a precá 
ria estatística banc5ria disponível não mostra o fluxÜ 
de fundos entre dois Estados. Somente a contabilidade 
interna de cada Brmco di riu se ele aplicou mais.. rela­
tivamente a seus depósitos locais, em tal Estado ou 
em outro. 

37) As aplicações no setor comércio diminuíram em maior proporçilo 
nas praças consideradas mais fortes~ SÔo Paulo, Guana­
bara~ Rio Grande do Sul e Minas Gerais. Nessas praços 
foi grande o crescimento das Sociedades de Crédtiu, Fi 
nanciamento e Investimento,, atuando justamente ao ladÕ 
do comércio e da indústria. O fato parece indicar te­
rem o comércio e a indústria satisfeito parte de suas 
necessidades financeiras junto a esse novo setor cr8di 
tício (DDMGf Diagnóstícc da EConomia f.iineira. BHf s/eCL 
1968f VIr p. 54~. 

O aparecimento dessas Sociedades nü Brasil, a partir de 
1946; vincu!a-se à conjugação do processo inflacionário 
e as restriçoes impostas ao mçrcado d0 crédito p0la Lei 
da Usura, que fizeram com que os Bancos Comerciais de.l:_ 
xassem de oferecer créditos a médio e longo prazo. Foi 
com o desenvolvimento das indústrias de bens duráveis de 
consumo e de bens de capital, em fins dos anos 50, e a 
concomitante necessidade das ç~vendas a prestação n, que 
essns Sociedades se espandiram e chegaram a ocupar no 
Brasil, lugar de alguma relevância como intermediários 
financeiros. Em l96ti, chegou a contribuir com cerca de 
6% do total de empréstimos realizados pelo sistema fina~ 
ceito ao setor privado {TAVARES, M.C.- op~ cit., p. 
224). Devemos ressaltar que as transações com letras de 
câmbio realizadas no ~~mercado paralelo'' (à margem daque 
1~ legalmente instituido pelos companhias financeiras ~ 
livres dos custos dos intermediários e ignorando as res 
ponsabilidades tributárias) chegaram a representar, neS 
sa época, cerca de 8 a lO vezes o volume transacionado­
através das Sociedad8s de Crédito e Financiamento. 

Estavam sediadas em 1:4inas Gerais, em 1965 1 tão somente 
12 das 202 então exist8nt~s no Brasil. Sua localização 
predominou nos principais centros econômicos~ cidade de 
São Paulo (43v5%} e Guanabara (30,6%). 
(EPEA, op. cit., pp. 131/152). 

38) Um de nossos entrevistados dizia-nos que os bancos mineiros pus 
suiam grande agressividade na concorrência, aplic~ndo -
'
1em tudo e em todos 1', ao contrário dos Bancos paulistas, 

que se especializavam numa atividade e/ou produto. As­
sim os Bancos de Minas atendiam não só aos corc1erciantes, 
industriais e agricultores; corno tarrbém ao "Zé-p:lvinho'i (~ 0 qoo 
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ao contrário da crenç?, geralu era bem lucrativo'') e ao 

agiota, este servindo de "intermediário" entre o Banco 

e o cliente. {Entrevista com ex-gcrênte do Banco Her­

cantil de Minas Gerais) ~ 

39) BIELSCHOWSKY, R.A.r op. cit,, p. 16. 

40) Portanto, deve-se ter cuidado em fazer wna analogia estrita com 

o caso do ''Capit.al financeiro''' analisado por Hilferding. 

41) BIELSCHOWSKY: R.A., op. citov P~ 29. 

42) Tanto H.F~Lima (op.cit., p. 1~~7), quanto R.h. Bielschowsky (op. 

cit., pp. 153/164), listam nominalmente diversas empre­

sas vinculadas aos Bancos mineiros. Por ser redundante, 

nao repetirer:ms aqui. 

43) Para tanto, estaremos nos baseando no Diagnóstico da Economia 

Mineira realizado pela equipe do Eanco de Desenvolvimen 

to de Minas Gerais, em 1968 (6 volumes). 

44) Sobre a "modernização· do aparelho de Estado mineiro para exec~ 

tar uma política de industrialização; veja a Dissertação 

de Hestrado e..rn Economia pela UNICl\UP de Clélio Campolina 

Diniz. 

45) Greve dos bancários era uma festa em,Bsagá. De Fato .. BH, ano II, 

n9 20, p. 13. 
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CDNCL US-Ã O 

Apresentaremos à guisA de conclusão apena::: o sumário 

dos principais resultados que chegamos ao longo doe capitulas pre 

cedentes, no que diz resoeito ~ atuaç~o dos bancos em Minas Ge-

rais. 

1 - Verificamos no capítulo I, em síntese, que as principais ati-

vidades receptoras de recursos transferidos da cafeicultura minei 

ra no início desse século nôo foram urbanas, mas sim rurais. Por-

tanto. a origem do capital aolicado em bancos em Minas Gerais ofe 

rece peculiaridadPS em relaç~o ao ocorrido em S~o Paulo. 

Sugsrimos duas hip6teses para a g~nese do capital 

banc~rio mineiro: a primeira veria o CApital comerciei, derivAdo 

de ~neg6cios urbanos~ e da comercializaç~o do gado, como a princi 

pal fonte do c~pital dos pequenos b0ncos c casas banc~rias do in-

tarior de Minast a segunda enxergaria no incentivo goverr·JmentDl 

n oportunidade pera o nascimento de dois grandes bancos mineiros, 

o Banco de Crªdito Ra~l de Minas Ger~is sm 1889 e o Banco Hipote-

c~rio e Agrlcole do EstôdO d0 Minas Gorais em 1911. 

O Eatôdo da Pri~air8 RepGblica em Minas (de posse 

da fonte tribut~ria do caf~] re12cionou-sn com BSBGB dois bAncos. 

.. ' 
nao so particinando do capit~l emnre~0do em su3s 0tividades, como 

tamb~m garantindo seus juros. BRUB d~hitos s forçando os neg6cios 

comerciais a oassarRM por seus cantrolos. 

Concluimos que o EstAdo cumpriu em Minas Gerais 

nesse período um paosl ssmslhAnt8 ao do capitAl comercial em S~o 

Paulo. de apropriaç~o. c8ntralizaç~o e diversificaç~o dn capit2l 

c~feeiro, amparando diversas atividados ar,ricoles (inclusive o 

e Agricola de Minas Gerais. 
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2 - Embora o surto banc~rio occrridc np décad~ dos 20 coincidisse 

com e panetraç~c da rede banc~ria nas zon~s do caf~, achamos que 

ô axplicaç~o do fenômeno n§o deve ser procurada na relaç~o direta 

dos bancos com a prcduç~n caf2cir~ e sim na densidadn dRs ativida 

dss econômicas geradas na regi~o p0r efeito indireto da economia 

do caf~. Ressaltamos a imnort~nci0 do caf& PAra tnrle A vid~ ecnno 

mie~ da ~poca, o que 0caba nor atingir os bancos. 

Na verdad8, 0 n~scimento dos gr~ndos bencos priva-

dos mineiros so se dnu com o crescimento comorci3l G industrial 

de Belo Horizonte, depois da Primeira Guerra Mundial, Como sede 

do governo. a cidade reuniu inici4lmente uma populaç~o cnm poder 

aquisitivo relativamente elsvndo. deriv~do dos ordenAdOs pagos 

pelo Estado, o que a deve ter tornadn um mercado de cert~ expre~ 

sao. n~o s6 para produtos agrícolas comn tamb~m para industrial~ 

zados. S8m d~vida, bno parte do sxcedents que circulava ent~o na 

capital do Estado era derivado dA arrecadaç~o fiscal exer2ida so 

bre o café. 

Os tr~ços hist6ricrs dos principais bancos funda­

dos ontao, o Banco Com5rcio R IndGstria do MinAs Gerais em 1g23 

G o Banco da Lavour~ do Minns Ger~is Gm 1925, confirmam suas li­

gaç5ss cem os comerci~ntas e industri~is da Aelo Horizonte. 

3 - PrincipAlmsnto a partir de 1S40. os bancos mineiros firmAram 

-se no cen~rio nacional. O BRnco Camªrcio a IndGstria dE Minas 

Ger0is coloca-se om primeiro lugar em volume do dep6sitos entre 

os bancos privados do pefs dn 1940 a 194G. A pnrtir de 1947, at5 

pelo menos 1964 (ano-limita de noss~ pesquisa}, com nxceç~c de 

1951 e 1952, quando perda a liderança pora o Bradesco, o Banco 

de Lavoura do Minas Gerais dot~m esse pssto. Na d~cad2 dos 50 e 

no inicio da dos 60. considerAndo todos os hancos em funcionnmen 

to no Brasil. o Cr~dit~ Reôl, 0 Hipotsc~rio a AgrÍcola. ~ Minoi-
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ro d~ Produç~o. o Com~rcio 8 IndGstriA. 8 Lavour~, n Moreira Salles 

e o Nacional situam-se sempre Antre ns vinte maiores do ~,{s, em 

postos de destaque. 

f1chamos que nc, "fHirÍodo Vargas" (1930-1945) estão contidas 

~s raízes dG força dos b0ncos mineiros. Articulando ~ 6rhit3 finan- k 

crira com a produt1v2, uma expliceç~a per~ a origem da força dos 

bancos mineiros estaria na aoropriaç~o. na esfera da circulaç~o. do 

excedonte gerAdO nry economia agrfc2l~ e pscu~ria de Minas Gerais,em 

passogem para o abastecimento de outras ragi6es do Arasil, notada-

mente o Rio de Janeiro, Os bancos do Minas atuariam segundo esta 

hip6teso - junto ao capital comercinl ospocializad~ nA agricultura 

de alimentos, descontando os titules envnlvidos nns apernç6es da in 

tormedinç~o mercantil dos produtns agricolas. 

Tambªm a rel~ç5o dns bnncas do MinAs com o Porlor PG­

blico estadual, etravcis de omprªstimos. narticipaç~n no lançamento 

de tftulos da divida pGblica. cnnvers2o de outros t{tulos, antecipa 

çao do receita, etc., e uma peculL-'lricJedc mineira. 

Bem como a especulaç~o com n zebG. rlurantn a II Guer 

ra. que envolveu os banqueiros minoirGs da seguinte forma:o Banco 

do Brasil fornecia em abund~ncia o cr6dito pecu~rio A~S criadores 

min2iros. quo especulavam co~ a va1o~ do g0do e depositavam snus g~ 

nhos na rede banc~ria privadA, que recambiav0 essos valores princi­

p~lmento para Bolo Horizonte [o c~pit~l de Minas rsceheu pnr v:rios 

d5cadas fundos n~c sci do interinr mineiro. como tamb6m de outros Es 

todos}. ond2 os bAnqueiros os aplic~vam em especulaç~o imnhili~rin. 

Tamb5m particul~rcs corriam nrs h~nc~s p~rA tomarem emprªstimcs.com 

o fim de especularem. 

Noss~ 5o~cA ~ poderes~ rodo banc~ri0 mineira inici~u 

o instalaç~o ds Bg~ncias em outrns Estad0s (principAlmente S~c Pau-

lo, Ria dG JonGiro, Esc!rito Spnt~ e Gri~sJ. Foi o neria~n do tr3n­

siç; •. antre A explnraç~o do mercad0 interno mineiro e A dn mercadc 
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nacional em formaç~o. 

4 - Os bancos do Mines Gorais concorri2~ violontamsnte com 0s de 

S~8 Paulo. Estado do economi~ MUitn mais paderos~. Elos tiveram 

uma posiç~o no c2n~rio nacional qu~ n~o era correspondento ~ que 

-\., dotinh<:'l a eccnomirJ em qtac est:wom scdir~d'Js. 

A rAz~o pera isso ~ roJ~tiv~mente simples: ··eram 

am gerAl bancos mineiros os qu8 pnssui?m m~ior n~mern de ag~ncias, 

inclusive em outrDs Estados. Enquant0 os naulist2s e g3Gchos so 

restringiam mais Clos Ômbitos estAQueis, ClS mineiros logo ultrflPA.§._ 

saram sues fr~nteiras, em husca dG n0vas fontes dP negScios bnnc~ 

rios, chegando a disputar o morcado dG s;o P~ulo com os pr6pri~s 

bancos poulistes. Foram, portAnto, ns primeiros a se oxp2ndirsm a 

outras regi5es, pardondo o car~ter rsgion~l quG oro poculi0r ~os 

domais buncos. 

Oassn mnnaira. fni consequGncie normAl dossa oxp0n 

s~c dn rede bonc~riA minoir0 qur cs nng~cios ra0lizndos pelos ban 

c~s mineiros am outrcs Estados lcg~ ultrnpassossem os pfgtundcs 

no prAprio Est~do-ssds. 

Com o prcgrossivc ostreit~monto dos nog6ci~s banc5 

rios em Minas, dovido 0~ doclfnio d~ su8 economia n~ dcicnd~ d~s 

50. j~ antos do 1964 sous grpndos bancos orAm induzidos ? cogita-

rom na transfor~ncia de suas scdGs p~rA Estados dn cconomi0 

~vonçoda. O que do fat~ oc~rre em ocr!od0 postGrior ~ nossa oss-

quisa. 
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NOTA DE PAIJECH1ENTO 

n 
I ' 

L, r u 
A Tradicional Família ~1ineira (T.F.N.) dos Bancos~ 

HIPOTECÃRIO E A(';R!COLA DE ~UNAS GERAIS 

~HNEIRQ DA P.RODUC:ÃO 

MOREIRA Sl\LLES 

HINJ..$ GERAI~ 

LAVOURA DE MINAS GERAIS 

COMt:RCIO E INDÜS'I'RIA DE ~UNAS GERl\IS 

Nl\CIONAL DE HINAS GFBJ\TS 

MERCANTIL DE MINAS GE&-'iiS 

desolada,particina os seus falecimentos ocorridos 

com a oolitica de fusões e incorporações incentivada nelas Autori 

dades Monetárias deste pais que tomou corno anós 1964. A fusão 

dos dois príméiros da lista acima resultou no Bh~CO DO ESTADO DE 

MINAS GERZ\IS - BEMGE, em 1967 .. Tam.l1ém nessa data o Banco ~,1oreira 

Salles entrou em fusão com o Banco Acrrícola e Hercantil oriqinan-

do o UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS - TJf'JIBJI,NCO, também com sede .fora 

de Minas. o Banco da Lavoura passou a denominar-se Bl\..NCO RE.l\.L e 

transferiu sua seGe para são Paulo. Em 1973 incornoxou o Banco de 

runas Gerais - BMG. O BI\NCO Nii.CIO!Ilr:L abandonou não só sua terra, 

como também sua denominação, transferindo sua sede administrativa 

para a cidade do Rio de Janeiro (corno a sede jurídica fosse um 

consolo para as bases eleitorais de seu eminenb<;! "nresidente-de-

honran ..• ) .. Em 1974 incorporou seu tradicional concorrente 1 o Ban 

co Comércio e Indústria de Minas Gerais~ Enfim - ofensa sunrema ·-

o Banco J~;1ercantil de Minas Gerais ao incornorar o ~1ERCAI\JTIL DO 

B&;SrL adota o nome deste 1 Desnrezando o da sua próoria sede, a 

i.Unas Gerais famosa no r seus bancos~ •• 
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A P E N D r C E E S T A T 1 S T r C O 
=============== ===================== 
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1eso l s.;:;iJfl ! n ! sn9:: ! :t'.>1 1 4D.61H l 102 
1881 i fi.$29 , 12~· 't l:H:t:::: 1 ;'/7 ! 57.059 l 217 
1.,. I '46" I ~7"' '""'·"''' i' .,_,.,, j '"' "'<;t'l I _,,4 

;,·-:,~t; li ~:~i~ l ~~~ t ~~~~~~ ! ~~: ! :Hj~~ ! ~~: 
__ , 8.7:'15 ! ~:3.3 1 ;wn11 l ;c;·u ; l<~CL%1 t:P 

1MB . 7.207 I' 14S i 1§%43-J I 2$fi l 153.73'7 26? 
iti\J{ lC.lG:Z 1G3 ! 12:1:~&& l Hi5 I 137-755 3•n 
HHHl a.n? ! lH j us:,gz ! u;e I .tos,css 7.(11 
lf:.IS& S.GH.i ! l?;J I U:t:Gé,: ' J61 113.4ffS 297 
llHH! 6 .8lfl l 137 ,• Ht2:2:i LP I 67 .85& 219 
lBtll l2.54fl I ?~il - f\'tf·~~~ 1\4 S/,512 243 
Hl02 11 ,!Jí'S l ;.:;>S I) 7$-553 HJJ I B-:L~%1 207 
180::: l2,4E5 24? 7$508 lOD: ?? .68'2 193 
l8D4 fl.ú40 171 ~ i.\$547 127 ~ 6ü.350 ?DD 

i~~~ 1~:~~~ ~;g 11 1~~~;~ l~; !1, ~::;_;: i~; 
1907 l3,:D.?. 264 H:<·:l7 'i!J BL2Sl 152 
1808 3.6íi0 lB6 7$27:;1 97 ~il.!"'22 128 

g~; ';:~ii ;;: I ;;~;'; ;~i I :;:i:; ;:; 
HU 1~:~~~ iH !

1 
HH~~ H! I âtH: ! H~ 

-1$14 i:L$/b 175 SS:-'54 13\J 68,2H ,,! 1?0 
ls-15 11.7(}2 ,',3"3 I 9$087 l21 1\lS-.BOC 163 
1!.!1~' G,3!H " ll:HS7 H.l G0,05f! 244 
1917 9,373 l!H! ~- ltlt3'77 l$S 1:\4,355 210 
1SH\ 8.313 1&5 lH&s:;; Hil 7S,01Hi ~~ !BEl 
J.919 l0.2E.1 '203 ~~ ?3'!iBS2 :nn }8:9.80!:\ 472 
HlZn 1l.o7o :ns 111sB?B 249 H>s.:na I 41::1 
Hl2l 14.600 2&fl 20S.S9B 277 24f.i,B94 :!,", 
1922 1L9S3 23S. 28$674 3S§ 7.6S.üla ~ 

rs:2::~ H.o3e ne ::~anzo 4ao 339,4Zs I , .. 
1S24 13.tH1S 275. 5H463 667 soa.soz 1.2es 
:tszs u.i!n ne 53:t7!3.2 ne 565.406 1.407 
lG2ü l2,UJ ?40 44$1.\"!JZ S9íi' 44-1.279 LDSB 
HlZ7 l4. e o<~<" zas 
lSZa 13,535* 258 
1B2Q. 15.90!* 315 

fmd:t"HH ALVIM, Á1Va:c-e. "Confrontos a O?dJ.n;Õeill? in ~~-V~~~1:5;,_ 

~~il!J2~~-2J!3Z.1· 811. Impt'l'!fl!l~ Oficial, 1829, 

pp. 80/ilB. 

* Rslntório do Ssc:r-~tár:to d&R r>inençr:n.> dE Mlrwu Gerttii! em l92B, 

Otls, r * O valor oficial dfl proóuç.bc e~dot~:~do- <Hi ?<Hlt~:~ da e>~"pr:ll:t~çâo para 

e ccbr-ença tia :imponto var-11!\ dw SO <ll 75t tio v;:,J.or r-11~1. 



PRODUTOS 

Café 

Bovinos 

Queijos 

Fumo 

Toucinho 

Suinos 

l!i1ho 

l'>ianteiga 

Leite 

Arroz 
Eeijão 

Fontes;-

QUADRO I--2 

VALOR DOS PRINCIPAIS PRODUTOS DA 

EXPORTAÇÃO l1INEIHA (1903 " 1920) 

( CON1'0S UE R1l IS) 

I 
1903 ( 1) 1920 (2) 

77.692 166.200 

23.312 6U.200 

6. 33S 19.600 

3.505 a.uoo 
3.856 2.600 

3.066 20.000 

l. 719 6.200 

1.357 24.800 

736 6.800 

131 7.300 

174 . - . 

. 246. 

Taxa de cres -
cimento~ 

ll3u9% 

l7tiJ3% 

209;4% 

251,.0% 

- 27,4% 

552,3% 

260pl% 

L 727,6% 

823,9% 

3.933fl% 

-. . 

(1) - SENNJ\ 1 Nelson- Anuário de .rnnas GeraisF .Oh, 1907, p. 4ú4 

(2) - ALVIMr A. - op. cito p. 7v 

. 
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QUADRO II-1 

NÚMERO E ÁREA DOS EST.ABELECIMENTOS RURAIS RECE'NSBADOS EM 1920 

Hii\lAS GERIAS 

ESPECIFICAÇÃO 

explorados pelos 
proprietários 

explorados por 
administratores 

explorados por 
arrendatários 

de menos de 41 ha. 

de 41 a 100 ha~ 

de mais de 100 ha. 
I 

1'0TAL l 

FON'.I'B • Secretaria da 
Minas Segundo 

ESTl-illELECI.MEi>i'J.'OS 

NÚMERO ÁREA 

Absoluto-i % Hectares- r % Média 

SEGUNDO O SIS'X'EJ:11\. DE EXPLOR.hÇÃO 

107.063 9:tf6 23.1ol. 747 84 9 6 

6.499 5,6 3.071.632 14,1 595,7 

2.093 l,B 337.157 1,2 161,0 

SEGUNDO A BX'fENSÃO TERRITORIAL 

3 7. 37S 32,3 790,151 2,9 

32 650 2J,, 2 2.2.47.<Jd4 0_.2 

45.630 39,4 24.352.541 bBt9 S33 .. 7 

11S.655 10010 27.390.536 100,0 

Agricultura (Serviço de Estatística Geral} • 
o Recenseamento ae 1920" .BH, ImfL OfiC;· 1924. 



QIJADBO H-2 

PRODUÇÃO GERAL DO EDTADO EM 1923, 1927, !.<)28 e 1929• 

B~,SE: 192:1 "" 100 

!I.2~A - PRODUÇÃO AGROPB~UÂBIA 

--,----------~------~"·~----·--..------~-- ~----~------·~--~---~-~---~-~-- ----------~-----------

1 1 :n3 1 19.7'7 1 1,Q2a 1 1927 

PRODJ]'l'OS I UNIDADE r;.;:;n n~;;-r-·--·-;;;;-----r--;-A-;;;;;·;;·· ·-r·--~;;,:;;-- -r~·-;;AN;-;~~;--r---~;;--·--r~;;;,~~-- I ~fl -~~ 
, r--~~~-r---,--------~4 ~----+--~--~---·+---:7- , -+----+---
1 

! . '~ , ... 1 r.d cçnt<Js I "' ! Ab:sol\P~I1l'd:~ef17ll (O:;Jt·:nl % l ÁP<"o:ut;;;~!nd\cel"' 1 ~~v:>;-.tofJ t : Ab~>olvt~lir.<'llc,,t::•ll CO';'toc. i' • 
1 Acscl>.ts IJ.rl<ll'.e1 1e n.·~r. I r> : 1 r ri<> 1"~'1"' i 1 ' ·le ;:-<:;e i 1 1 de '""''' -"' 

,_;~)'~~-,-,----i;---~---~T--~~-T-----r---r------~--r-----~----r-- \ --~r~~~-r- 1 
::a ré j ton, · 2'5321?[ 100! 519 ) 41,?[' 3C.l'í70ius li 6<•8 ! t,~ .• s I Z9lO'Ji••r' ll':: I 525 ! ~6.5 i Y•&ooo! 1..37 I ;,E7 I 35.2 

I - ! , ' 1 I • - j ' 

?li:no i " i l59318o 1 100 [ 240 li H ,i:\ I l4}Z65-3j 8& i 296 I 20.6 _ 1'•161001 39 : 308 
1
: a,4 i 1'•l.JOco/ 88 j 2ê2 

1

1 .0:0,1, 
! ' 1 ; 6' ' ' ' j ( i I I 1 

GRna.-de'-açÍtt::.fl.!" 1 i 31;•5'370) .LOO j 9<;; j ?, i 30201•60) 96 j ~JO I 6,) 1 ;,,~:;40VCi ;-:;: : 98 1 6,8j J26''0:J0
1 

1.03 1 32 ! ),6 

A:~n I " ! ?6502'·'1 lf)() i .l.GC I 8,1] <'?S?i'~•i M ! 91 , 6,.3 i }16663! J.l~ i ;;~' : 3,4 i .)J;\36•:) lJ5· I 12', i il,'? 

:: ::,, i : ~:~::'l ~~:; ",~ I :::i '''"'I ~~' I ~~ i ';:~~ ;:~:.:1, 11 \ ' ' i '•. ct?eool "" i '>'i I '' 
:f"'.J>:'q? i " I _,_,81..\j 'lDO I 27 ! 2.?1 J.i,(>(?,j ·;c.6 j ~-() i 2,5i ;,:. ';'-'. ~i)? ; 

y:<_;cciío l " i .?3l'PI lDO l )i;- l 2,?! zi;]_\_)1 ô5 ; :?? i 1,9' J.0.sf)i, r_.'\ I 

')"'-·· 4 •) --'•t I I I i 100 I -ql I ! 1''- : ><"· I -r 
,~<> . .-B ;ro,u <'S ••• J ,.. ' 1 > , r,_) ., 1 'I • i "''"'' i ;-,' 

E j l j I ' ' ! 
:'t>ta:l 1 ... 1 ... j ! 123? dCO,of ... j 1 1'125 !wc.::::· ... 1 

I . I . I I ' 
P''""l";A ! ; i t' i[ 

••• ~~. «- I i \ : , . -
i j I - I j ' I i : j ; 

fh:Jn0a ! C!!.b. i 1986il''O' F)0 i 317 i 3?,6) ZOl56;:o: 101 i ;6:> I -~·6,3: ?o74C•Gi :o'' !'05 i 30.1 I 211oooJi 106 i 37B i o::t.c 
, l ! i ! I I : I I I ' ~ . i r ! l . 

3>.::~.()<) r " ~ 23~7)21] HlO i 286 ' 35,9. 186C030l 73 j 334 j 3,3,)! 20J.75DJj l)if ;60 I 3),71' 232Gocor 97 ll 1;17 j _;,4, 3 

t~~te vendido 1

1

, Lit:-o j25~.662000j lCO i 76 \ 9.0j?61'Hl2';iOOj 103 j 102 i lO,.':' j<:6'??~')00C•j J.06 105 
1 

10, 1, 1 :)18~569161l26 ,

1 

.1.59 ! n,l 

evos , Duz.. i 32:'i60oo;lj 1 39 ! 1l,6i 48729fGC>i j 61 I 6,~, é..S'."l'é.'<:nr 77 f '., ':·B'500DGj , 67 i ;;;,:; 
Ant~ li_ Ct~b~ j 2?61.<.6\Á)O•, i Y• 1 4,oi2J8i.fioooj :

1 
41 j 4,11 ??6-'i:'·<j Sl j s.o i 2751•-Joool ~1 . 52 j 4,3 I [ ' ' ' ' ' . I . 

" ' P od t I I ' 9' l ··1 O[ i I nA 1 9 " 1 1 ,gc; ' l,;; 61 I ';_,3 'l r. 
,,'·~s r UOR! ••• ; •••• I ,,: l't;,A·oi •.. I I 9~-8 l,oo,,o,i ... ! ,~'o··~ !,,.'o'~l ... i 1 ,:, .. j'JO~ .• ·',' . 
• ca... I ···1 .... I ·' .. ,...,,, '''I i ··'i·····- ··•t · ~·"·~· ' .. .:; ···1 l ..c<o --"'•' 

-~·-·~~-~·-··----"--~--~-"~--·--··----~---~·---· ---"----------·~-·~'-~--1 .. - ... ~-----'-~--.J-----""'"'- ~-

~s '). -~ 

:· 

~,,_ ;:: ~:;! '"' 
:.,c; 1 

'· ,_ ... , ..• 
),"'i ' l.<'s:.&i '?.l 

~-7 l '2 l ''1( ""i 
)0 

~' ,o:;•;: ?') l& 
n.4 i ! 

~. Yi ) lDO,O 
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QUADRO II·2-C 

RESUMO DA PRODUÇÃO GERAL DO ESTP,QO: 1823, 27, 28 e 28 

em 000 contos ds réis 

1823 1927 1928 1929 
SETORtS Absoluto Relativo f\b s o 1 u to Ré>lativo Absoluto Relativo Absoluto Relativo 

prod. agrÍcola 1. 237 39,5 1. 425 40,9 1.437 39,4 1.384 35,6 

prod, pecuária 815 2 7' 1 898 28,6 1.008 27,7 1. 216 31,3 

prod.da ind.manuf.e fabril 593 20,3 763 21, 9 883 24,2 959 24,7 

prod.da indWstria extrativa 283 9 • 1 302 8 • 6 314 8 • 6 321 8,3 

TOTAL 2.92fl 100,0 3,486 100,0 3.643 100,0 3.881 100.0 

• Segundo o Boletim do O,E,E. n9 6. set/out de 1840, ano II, s6 foram levantados os quadros referen 

tes ~ produç~o geral de 1923, 1927 e 1928. 

Fontes: (11 1923: Anuário Estatístico de MG, 1922/25, ano II, Imp.Oficial, 1929 (Secret,Agricultura­

Serv.Est.Gera1), pp. 332/5. 

(2) 1927: Boletim do D.E.E., op.cit., pp. 3/5 

L3) 1928 e 1929: Mensagem do Pres. do Estado de 1930 {Antonio Carlos), pp.Z03/7. 

Dbs~: h~ uma grande diverg~ncia no que toca a valor da produç~o em 1928 entre as fontes [2) e {3}, 

Obs~: os dados da fonte (ll quanto à grande indústria e a pequena indústria rurais e urbanas foram 

combinados. 

N 

'" o 



QílADRO IX -~ 3 

QUANTIDADE: EXPORTlUJA (EY.TEIUOR E P.ES'l'O r.>O PA!S) OZ PRO:JlJTOS hGR:!COLA.S DE }IJNA-S GEMIS Nl, D~(:AD!Io OOS 20 

BASE - 1920 -~' lOú 

~--"___g~--r=~- -==~=-~-~ ~,;~~-- -i= """~~--=J=- "-~~~- r-:="'":r:e"- ·r;~,;~~~~~~~-~-
'"'~.? ! to~--+Itd,::,.J~-!?:: :~~LJ:::_,d : __ 

1
1 _M _tr~~- -r~~~-~-52.:'!.,· __ --f-Ind- ~-+~:-':-~---! I,::& --~.!::?:":-.-+!!•2.:.. -1- .~?.:_:_~-~!'_:: _ ""' 

H2o 1 H.i6.ü?2 100! 2LL2G l 100 2"7.343 l J00 1 lC5B5 \ 100 1 13.18? 1 1üG l 3.63'• 1 hD · J.o..,~ .• ~,•:::; 
I I 1 ' i J l I 1 I i \ I 

1 ' I t • t ' 1 , , ' 
1921 : 216.9941 132: ( íl.·~2s j 4ü 1 22.'lt>4 

1
: B'' ' S.5"!2 I "i:J f 7.35-3, ~A ' 4 21::: i 1JJl l L4i6i 4J 

l ; ' l I : I ! i i i i 
'I ... , ''ôô \ ""'' 1 '<<2' ~ ··~ ) ')') .•. ,,' C·'' 1 -- c·q 1 ""' l ,., ~)'! "J• 1 •· -r•·' .. ,.,' ( .,] .1.1 ._"joo 1 .1-ut\ <;,.·"'' , ""'· _,,.;u., I <>.) 1 .l.i,<.>-'L ' ;;_, , ,<Y.;>,,,,; o,; , <c-\>"J J ,..:;J-.~ t )l.ci' 
' i ! l ; ' i j , i j 1 ' . 

' - l ' ' ' ' l ' ' 
c. "75; )0!) i , ~--..,' ·.n ! '<'""'"i 1"'' 1• 'I" c:,;-' l p~ t J~' '"'"'2! 1/-, ' ~ 3·;. .,,,. 1 -··'· 1 ,.,_;."-' 1 _.,. ' '\\~.::Hh; 

1 
_;:,_, _,_,,)«e I ~r -<-'•<>'> , .,,_, i "''-~ 

' I ' ' 

i ' I ' I ' I I - ~ ''1 '·'h j ., I · c~-, ' ,- j \' "'H - "l ; {; ~-·· ' - l ''/'; ' ""' · -- ., " • -~ 2(lfL4t;.4 j 1.:6] ;,\i.ls I ;3 1 JiLJ.-;_.~. f .fl ' -•·-.~.l.'" :9. I --'~-?2, 4fí - ].,.,.; {,,.I'_,,!~-!;), l,!, 

i : l 1 l 1 ! 1 ! ( ' j 
l7L3J5 l 1o:d 3.?.95 l v,; l J..t ,299 l &u ! LL191. 1 a.J l 1L%& \ so \ J.B-10 1 zo4 \ L·::-4~:>! 1 

1 i ' 1 ' ( i 
1 (' "''' I ' 1 ~ J ' "'12 ' _, I 1 t;; ~,., ' - ~ I l I '"i ' j :;:,,_, ._, .j_~:;> ! ,,.; j ;,,; ~•''"' j -i} I .,,,,,-, 

: i ; I ] j ) 1 
, 21~L053 I 132 I 2.53-B) J.i: l J.:L945 Í 61 I ]5.361 ! lOS- 1 9,9;c& i 7') 'i -1 ,i)q!)! ::_(11; ! ;":.SU5' 
' ' i 1 1 1 : i I J ' i ' 

1922 .H! 

1923 BB 

1924 

1925 S4. 

1926 1-Sl ,671 lDS 2 .C 52 lO ::n .450 100 54 

1:127 ~n 

J.92S I --- I .-. I l . I I - I .-, I - i .-. i I .··. I -- I -- ! 
_ H2~ j_~~=J H~J .~. j ~L_2o .. 1B I H L.=:~uo:_J_~_:.:_L-=-:=j__:~_L·~__L:~~:_~j_:~~-

FONTE-S; 1920/1927 t::'Alf.-"AU-!0, ~..fr<:mio 00 {Se:.."rt!taria da AQri(.."W.tura, Se.rv:l.co de Esr..admtica Ci!\q::--,;11) • A Mualidev:k'l Miooi.ra. 
BH, !rq~>< 0fic, 1929, • ----~-----

192.9 P.NT~, Jl.nb::ml.O Carlos R. da·- t-~ns;,- ''pelo Presi-di::-;- é'i* do Et>t.ild:), BH 1 In:po Df:iç., 19.Jü, p .. ';!Qi:L 

(*} Esl'leS dtldm refurezrs.e :cio iii ,,u.z, .mas .;>os oo\g px.t:l>l.hl'XJS fad.nM. e pol·JiJ1lO, englcl'i:id::mcnte. " V! 
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QUADRO II.6 

MINAS :SNTit.E o:; BSTADOS NO HECENBEM~íEN'rO INDUST:Ut.L DB 1920 

--·· .-.------- -· 
NÚHERO DE ESTA 

CAPITAL FORÇA MOTRIZ 
~ÚMERO DE 

VALOR DA PRODUÇÃO BELEC!MENTOS:- OPERÁRIOS ESTJ,DOS ______ , 

Absoluta % Contos % H.P. % Absoluta OP/NE Contos % 

SÃC PAULO 4.1'+5 31,1 537.817 29,6 94.099 30,3 83.9S8 I 20 986.110 33,0 

DISTRITO FEDERAL 1.541 11,5 441.669 24,3 69.703 22,4 56.229 I 36 666.276 2212 , 
RIO GRANDE DO SUL 1.773 13,3 250.690 13,8 30.315 9,8 2'+. 661 14 I 353.749 11,8 

HIO DE JANEIRO 454 3, !+ 126.206 6,9 25.020 8 ,o I 16.794 37 184.161 6,2 

1.243 89.776 l+! 9 
I 

18.522 14 172.060 5,8 MINAS GERAIS 9,3 22.272 7,2 i 
PERNANBUCO 442 ' " 90.981 5,0 14.957 4,8 15.761 36 136.479 4 6 "'" ' 
OUTROS 3.736 28,0 278.017 15,3 54.058 17,4 L;547 

l16 
490.341 16,4 

BRASIL 13.336 100,0 1.815.156 100,0 310,424 100,.~ 275.512 21 2.989.176 100,0 

-----'-----·-------- -~ ·--------· L 

Fonte! SECRETARIA AGRICULTURA~ (Serv. Estat. Geral). Minas Segundo o Recenseamento de 1920. BH,Inrp.Ofic. 1 

1924. 

N 
~ 

+ . 
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QUADRO II. 7 

OS RAMOS PRINCIPAIS DA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO MINEIRA NA DÉCADA DE 20 

SEGUNDO O VALOR DE PRODUÇÃO 

INDÚSTRIAS 
1919 (1) 1929 (2) 

r 
CONTOS % ! ÍNDICE CONTOS % ÍNDICE 

~~ 

I 
ALINENTAÇÃO 88.613 51,5 ' 100 508.781 53,1 574 I 
TEXTIL 51.151 29,7 i 100 86.317 9,0 169 

OUTRAS 32.297 18,8 I 1'10 363.809 37,9 1.126 I 
I 

TOTAL 172.061 100,0 ' 100 95~-907 100,0 557 
I 

Fontes: (1) SECRET.AJu;. Ph. AGR!:CULTURá;f'linas Segundo o Recenseamento de 1920~ 

BH. Imprensa Oficial, 1924. 

(2) ANDRAD.i\ 1 Antonio Carlos R~. Mensagem do Presidente do Estado 

ao Congresso Mineiro.BH., Imprensa Oficial, 1930. 



PERCENTUAL DA PRODUÇÃO EXPOREADA DE ALGUNS PRODUTOS 

DA PAUTA DE !UNAS GBRAIS EH L!29 

QUANTIDADE 

• 2 56. 

PRODUTOS I PERCEN1'UAL -· 
PRODUZIDlt EXPOR'"i'ADA 

Café 34u.OOO t. 2315.624 t. 68,8 

Bovinos 2.110.000 unid. !)179004 unid. 24,5 

I4anteiga l4. 326 t. 6.69J t. 46c7 

Queijos 2u.300 t. d.&29 t. 31,2 

Feijão 262.500 t. 13.110 t. 5,0 

Arroz 304.860 t. 13.084 t. 4,3 

Suínos 2.320.000 unió.. 66.009 unia. 2,8 

Fumo 12.546 t. 3.204 t. 25~4 

f,1ilho 1.410.000 t. 20.333 t. 1,4 

FONTE:: ANDRAOA 1 li..C.R~ - Nensage~11 do Presidente do Estado ao 

Conc:resso Hineiro. BH, Imp ~Ufic J 19 30 



ANOS 

1920 

1921 

1922 

1923 

1924 

1925 

1926 

1927 

1928 

1929 

QUADRO II.9 

PARTICIPAÇJí.O DO IMPOS'rO DE EXPORTAÇÃO NA RECEITA DO GOVERNO 

DO ES1'ADO DE MINAS GERAIS NA DÉCADA DE 20 

(valor em ~-,ntoB de R~is) 

RECEITA IMPOSTO DE EXPORTAÇÃO PERUNTUAL 

56.189 27.386 48,74 

6).450 35.895 56,57 
78.486 33.155 42,24 

90.264 39.385 43,63 
120.530 57.121 47,39 
141.090 6o. 311 42,75 
134.347 -52.140 38,81 

151.595 55.259 36,45 
180.200 5'/.738 32,04 

232.051 72.029 31,04 
. 

Fontes: SECRETARIA DAS FINANÇAS. Finanças do Estado de Minas Gerais no Periodo Republi­

cano (1890-1953). BH, Imprensa Oficial, 1954. 

ANDRADA, A.C.R •• Mensagem do Presidente do Estado ao Congresso Mineiro. 

BH, Imprensa Oficial, 1929 e 1930. 

ALVIM 1 AristÓteles. 11 Confrontos e DeduçÕes 11 in f.1inas e o Bicentenário ••• 

BH, Imprensa Oficial, 1929, p.83. 

~ 

"' ~ . 
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QUADRO II .10 

PERCENTUAL DO IMPOSTO DE EXPORTAÇÀO PAGO PELO CAF~ 

em contos de réis 

IMPOSTO DE EXPORTAÇÃO I ANOS PERCENTUAL 

TOTAL PAGO PELO CAFÉ 

1920 27.386 15.264 55,74 

1921 35.895 24.343 73,07 

1922 33.155 23.228 70,06 

1923 39-385 26,243 60,63 

1924 57.121 41.626 '/2,87 

1925 60.311 51.517 85,42 
' 

Fonte: ALVIH, AristÓteles~ 11 Confrantos e DeduçÕes" in Minas e o Bicente­

nário ••• BH, Imprensa Oficial, p.83, 1929. 
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QUADRO II.ll 

OUTRAS AHRECADAÇÔES QUE INCIDEM SOBRE O CAFÉ 

em contos de 
.. 

re~s 

ANOS SOBRE-TAXA 3 FRANCOS OURO (1) TAXA 1$000 OURO (2) 

1920 3 •. 341 

1921 6.382 

1922 5.603 

1923 5.154 

1924 6.602 

1925 4.904 7.242 

1926 9.676 ll.601 

1927 ... 13.598 

1928 ... 15.646 

1929 ... . .. 
Fontes: (1) ALVIH, A • • op.cit., p.87 

(2) ANDRADA, A.C.R~. op. c i t. 
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QUADRO II.l2 

CRESCIMENTO DOS CAFEEIROS EH DIVERSOS ESTADOS NA DÉCADA DE 20 

ESTADOS 1921 1930 6 % • AbSoluto --
SÃO PAULO 843.592 1.188.058 40,8 344.466 

HINAS GERAIS 511.252 650.692 27,3 139.440 

ESPÍRITO SANTO 122.500 271.400 12l,5 148.900 

RIO DE JANEIRO 160.239 213.818 33,4 53.579 

BAHIA 49.799 94.440 89,6 44.641 

PERNMJIBUCO 27.886 82.073 19lt,3 54.187 

PARANÁ 15.138 30.229 99,7 I 15.091 

Fonte: TAUNAY, A.E •• Pequena HistÓria do Café no Brasil* RJ., D.N.C. 

p.534, 1945~ 

-
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QUADRO II .. 13 

PARTICIPAÇÃO ~illDil-\ DOS PI~ll~CIPAIS ESTADOS NA PRODUÇÃO EXPOR 

TÁVEL BRASILEI:i<tJ. DB CAF~ 

ESTADOS 1910/20 1920/30 1930/35 

são Paulo 69% 6 i±% S..;% 

Hinas Gerais l!i% 20% 16% 

Espírito Santo 5% 7% 7% 

Rio de Janeiro 6% 5% 4% 

'"i.' O TAL 9U% 96% 95% 

FOli'l'E~ B:?J\..GI:..f C~C. - '':Resenha i:iistórica ao Café no .urasil '­
in úgricultura era são Paulo, {Bole­
tin< da Divisao O.e Economia Rural) 7 

são Paulop tmo X; n9 1 7 jan/6~i, p. 
16. 



-

-

QUADRO II.14 

O CAFÉ NOS ESTADOS PRINCIPAIS PRODUTORES SEGUNDO O CENSO DE 1920 

·- ----
FAZENDAS CAFEEIROS ÁREA 

ESTADOS r-- ----r------·-------, 
RECENSEADAS DE CAFÉ PERCENTUAL MILHARES MÉDIA POR FAZ. HECTI-tl1ES MÉIDIA POR FAZ. 

---

SÃO PAULO 80.921 21.341 26,4 823.943 se.·6o8 1.028.673 48,2 

HINAS GERAIS ll5. 655 41.393 35,8 . 488.036 11.790 650.706 15,7 

RIO DE JANEIRO 23~699 10.766 45,J+ 155.595 14.sLJ.z 194.490 18,1 

ESPÍRITO SANTO 20.941 16.375 78,2 114.583 6.997 152.776 9,3 
----·· 

Fonte: TAUNAY, A,E •• HistÓria do Café no Brasil. vol. Duodécimo, RJ, D.N.c., 1941, cap. LXIX 

~ 

'" ~ 
• 
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QUADRO II-15 

MINAS GERAIS, 1920 ; DISTRIBUIÇÃO 01, PRODUÇÃO CAFEEIRA PELAS 

REGIÕES 

REGIÃO NUN'ICÍPIOS PRODUÇÃQ PERCENTUAL 
PRODUTORES C.i!-i.FEEIRi1. 
IDENTIFIC. (sacas ) 

L4ATA 26 L 700 oOOO 40 ,.2 

SUL 41 L392oOOO 33f0 

B.IO DOCE 9 412o580 9fô 

OESTE 17 200o000 4,7 

NUCURI 3 146 o 50 0 3,5 

I.LTO PARJ\Nii (BA) 6 52o500 1,2 

'rRIÃNGULO 1 40oÜÚÜ 0,9 

HE'fALÚRGICA 5 37o550 0,8 

ITJ.l.Cli.Z.IDIRA 3 19o500 o~s 

l.LTO JEQUETINHONH~-; 2 lLOOO 0,3 

OUTROS 205o050 4,8 

I-1II>lliS GERJ\IS 113 I 4.2l6o680 100,0 
i 

FON'l'E g Secretaria de Agricultura (Serviço de Bstatística Geral). 

Anuário Estatístico ó.e Z.ünas Gerais ano II (1922-25) 

BH, Imp o O fie o pp o 312/3, apud LW!\, J .H o, op o c i t,, 

Tabela XVI o 

OBSo Os dados foram convertidos de toneladas para sacas. 
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QUADRO II - 17 

OS PRINCIPAIS MUNICÍPIOS PRODUTORES DE CAF~ NA ZONA DA MATA 

f'1UNICÍPIOS 

CARAr~GDLA 

CATAGUASES 

MURIA~ 

JUIZ DE FORA 

PONTE NOVA 

Mi\R DE ESPANHA 

f\LEM PARAfBfl 

UBÁ 

LEOPOLDINA 

S,J. NEPOMUGENO 

EM 1923 

-------------
QUANTIDADE (SACOS) 

200 000 

16 6 500 

146 500 

130 000 

109 250 

81 500 

80 000 

76 500 

76 000 

70 ooo 

FONTE: Secretaria de Agricultura (Serv. de Estat. Geral). 

Anu~rio Estatfstico de Minas Gerais. ano II [1922-

1925}. D.H .. Imp. Dfic-. 1929. Ouadro VII, p. 312. 

iiJPUd· LIM/L J.H. op. cit,. p. 42. 

OBS: Os dados foram convertidos de arrobas para sacas. 
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QUADRO II.19 

ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE MINAS GERAIS EM FUNCIONAMEN·TO NO ESTADO EM 31/XII/1925, 

SEGUNDO O ANO DE INAUGURAÇÃO 

--·· ·---------.------------
DATAS' D~ t MATRIZES I I ' AG~NCIAS TOTAL 

rNAaGURAÇAO r BANcos 1 cA:::.As BANCÁRIAS ~TOTAL 1 BANcos CASAS BANCÁRIAS ( TOTAL BANcos CASAS BANCÁRIAs 1 TOTAL 

tes de 1891 1 l 1 1 I " I - L 

I 
,_ 

' - -' I I 
de 1891 a 1900 1 - - - 2 1 3 2 

I 
l 3 

' de 1900 a 1910 I 1 -
I 

l 2 - 2 3 - 3 ' 
de 1911 a 1920) 

I 

5 I 5 ' lO 30 3 

I 
33 35 i 8 43 

I I 
de 1921 a 1925 I 14 16 30 I 29 6 35 43 I 22 65 

i 

I ! 1 ' 
SOHA 21 21 

I 
lr2 63 10 73 84 I 31 105 

-·---.--1 I I 
Fonte: SECRETARIA DA AGRICULTURA (Serv~ de Estat.Geral)~ Anuário EstatÍstico de Minas Gerais. BH, Imp. Ofic., 

ano II (1922/25), 1929, p.955. 

~ 

cr> 

"' . 



QUADRO II.20 

ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS COM SEDE FORA DO ESTADO EM FUNCIONi\NENTO EH 31/XII/1925 

' --
INAUGURADOS EM NQ DE AGÍ:NCIAS 

EMPRESAS SEDE 
NO ESTADO MINAS GERAIS 

--

1916 BANCO DO BHASIL DISTP.ITO FEDERAL lC 

1918 BANCO PELOTENSE PELOTAS (RS) 5 

1923 BANCO COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE SÃO PAULO SÃO PAULO 1 

1892 CASA BJl.NCÁRIA CUSTÓDIO DE ALHEIDA HAGALHÃES & CIA. DISTRITO FEDERAL 1 

1918 CASA BANCÁRIA CANDIDO PORTO & CIA. DISTRITO FEDEHAL I 1 . 

" "' _, . 



QUADRO li. 21 

LOCALIDADES DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS EM FUNCIONAMENTO NO ESTADO EM 31/XII/1925 

NQ DE LOCALIDADES QUE OS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS SERVEM NQ DE LOCALIDADES SERVIDAS POR ESTABELECIMbNTOS BANCÁRIOS 
! 

NQ DE LOCALIDADES ! NQ DE ESTABELECIMENTOS 

1 35 

2 3 

3 2 

I; 2 

5 2 ... 
lO 1 ... 
17 1 
••• 
23 1 

TOTAL 47 

Nº DE ESTABELECIMENTOS 

1 

2 

3 

4 
c 
/ 

6 

TOTAL SERVIDO 

TOTAL NÃO SERVIDO 

TOTAL 

NQ DE LOCALIDADES 

43 

17 

5 

3 

l 

1 

70 

143 

213 

Fonte: SECRETARIA DA AGRICULTURA (Serv. de Estat.Geral). Anuário Estatistico de Minas GBrais. BH, Irnp.Oficial, ano II 

(1922/25), 1929, p.955 e P• 960. 

~ 

m 
ro 
• 



QUADRO li, 22 

O GRAU DE CONCENTRAÇÃO DO SISTEMA BANCÁRIO 

DEPÓSITOS EM CONTAS CORRENTES DOS TR~S PRIHCIPAIS BANCOS MINEIROS (1921-1925) 

HIPOTECÁRIO E AGRÍCOLA ! CRÉDITO HEAL COMÉRCIO E INDÚSTRIA SUB-TO'rAL MINAS GERAIS 
ANOS -

' Contos de Réis % Contos de Réis % Contos de Réis % % Contos de Réis 

--
1920 35.870 ... 21.837 I ..• - - ... . .. 

I 28 1921 48.934 64 21.179 - - 92 75.926 
' 

1922 75.647 65 27.796 24 - - I 89 115.503 

1923 106.312 67 37.044 23 16.348 lO I 
' 

100 (•) 157.751 

1924 129.662 55 43.740 19 27.887 12 I 86 234.996 
I 

1925 121.854 ' 61 51.211 25 34.954 17 103 (•) 200.775 ' ' I 
I " " 

Fonte: SERV. DE EST.AT. GERAL (Secret. de Agri ultura). Anuário Estatistico de Minas Gerais. Ano II 

(1922/25). BH, Imprensa Oficial, pp.963/7 

Obs.: <*) Os Bancos Hipotecários e AgrÍcola e Crédito Real possuiam agências no Rio de Janeiro. Seus 

depÓsitos provavelmente estão contnbilizados ai. A falta de padronização dos balanços publi­

cados e a disponibilidade apenas de consolidados estaduais sumariamente discriminados impli­

cam em~ que, com os dados utilizados, não se chegu~ a resultados absolutamente rigorosos~ 

" m 

"' 
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QUAD!lO I I. 24 

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DO TOTAL DOS DEPÓSITOS À VISTA DOS PRINCIPAIS SISTEMAS BANCÁRIOS 

ESTADUAIS SOBRE O TOTAL GERAL DO PAÍS NA DÉCADA DOS 20 

--
DISTRITO' FEDERAL SÃO PAULO RIO GRANDE DO SUL MINAS GERAIS 

ANOS 
% Colocação % Colocação % Colocação % Colocação 

1920 51,00 lº 35,15 2Q 4,44 3º 1,56 6Q 

1921 1+8, 45 1Q 29,97 2º 7,99 3º 1,57 ' 6Q 

1922 1+5 ,33 lQ 28,82 2Q 13,52 3º 2,70 4º 

1923 40,19 lO 29,00 2Q 15,08 3º 3,45 4o 

1924 36,14 1º 30,12 ou 2Q 17,12 3º 3,86 4º 
ou 35,41 30,54 

1925 31,24 2Q 32,09 1º 19,16 3º 4,27 4o 

1926 31,01 2Q 36,66 1Q 17,36 3º 4,38 4º 
1927 30,08 2Q 33,76 1Q 19,86 3º 4,32 40 

1928 31,37 2Q 34,8? 1Q 17,99 3º 4,99 4Q 

1929 35,23 lº 29,98 20 19,56 3º 4,55 4Q 
-----

Fonte: LEVY, Maria Bárbara4 Estrutura e Funcionamento dos Bnncos Comerciais -Traços HistÓricos. 

RJ, IBMEC, 1977. Tabela E.l do Anexo Estatístico. 

I 

SOMA 

--
92,15 

87 '98 
90,37 
87,72 

86,76 

90,41 

88,02 

89,22 

89,32 

"' _, 
f-' . 



ANOS 

1920 

1921 

1922 

1923 

1924 

1925 

1926 

1927 

1928 

1929 
-

QUADRO II.25 

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DOS DEPÓSITOS À VISTA DOS BANCOS ESTRANGEIROS 

SOBRE O TOTAL DO ESTADO NA DÉCADA DOS 20 

DISTRITO FEDERAL SÃO PAULO RIO GRANDE DO SUL HINAS GERAIS 

-
lt3,10 74,36 19~2;::> ... 
38,76 45,35 15,33 ... 
29,91 31,83 5,37 ••• 

35,55 33,80 5,35 ••• 

36,39 31,66 4,50 ••• 

37,24 29,52 3,66 ... 
38,30 23,47 4,27 0,25 

32,18 20,03 2,11 0,78 

31,08 15,72 3,67 1,40 

30,08 18,38 2,39 2,92 

-------------- --------

Fonte: LEVY, M.B. - op.cit., Tabelas F.l5, F.l9 e F.20 do Anexo Estatistieo. 

" __, 

"" 
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QU/i..DRO III - 2 

. 
l'1INJ.tS GERA.IS ~ f•il\.QUINi\S E APZiRELtlOS EXISTENTES NA i\GRICULTURA 

DISCRitliiNl~ÇÃO 

Estabelecinentos 
suiam máquinas e 
agr!colas 

que pos­
aparelhos 

Háquinas e Aparelhos l ... grí 
colas~ 

Tratores 

Z;.rados 

Grades 

Rolos 

Semeadeiras 

Cul ti vadores 

Ceifadeiras 

Extintores de formi 

gas 

~t Recenseamento de 1940 

1920 

12.278 

(10,6%) 

153 

17.513 

2.647 

911 

1.183 

190 

CENSOS 

1940 

40.697 

() '3%) 

253 

49.373 

3.538 

3.870 

3.752 

6. l til 

576 

6.902 
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QtlhDRO IH ·- 5 

PRINCIPAIS ESTl'-.DOS PRODUTORES DOS PRINCIPAIS ?RODUTOS AGR:!COLAS l.':t-1 ,\1JNAS GE?AIS 

PART1CIPAÇA0 PERCS:.J'l'Di\L Nl, Q:JANTID!~DE PROlJGZIDi'. (19 30- 1945) 
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QUADRO I II - 6 

MINAS ENTRE OS ESTADOS NO RECENSEAMENTO INDUSTRIAL DE 1940 

-- h o VfiLOR DA PRODUÇÃO DE ESTABELECIMENTOS 
ESTADOS I 

Cr$ 
i 

% o lODO t=\BSOLUTO " 
SAO PAULO 7. 601.721 43,5 12.170 20,4 

DISTRITO FEDER/\l 3.321.643 19' o 3.632 8' 5 

RIO GRANDE DO SUL 1.708.769 9,5 5.650 13,2 

MINAS GERAIS 1.177.545 6' 7 5.453 12,7 

RIO DE JANEIRO 860.725 4' 9 2.088 4,9 

PERNAMBUCO 807.646 4,5 1. 746 4. o 

OUTROS 2.001.344 11,4 12 .121 2 8' 3 

BRASIL 17.479.393 100,0 42.860 100,0 

-
FONTE: Anuário Estatístico do Brasil apud. BDMG, op. cit., p. 14. 
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QUADRO IIL8 

SIDERU!lGIA --
1 - RELAÇÃO, POR ORDEM DE ANTIGUIDADE, DAS D'SJNAS EH FUNCIONAMENTO NO ESTADO DE MINAS GERAIS 

em 1940 

'."o DA j :.: : : _ _::_ s r N A s ----
tiJNDAçlo · DENOMrNAÇÃo I El1PREsA PF.OPrH ETÁRIA _ ! LOCALIZAÇÃO 

1889 

1893 
19?1 

1921 

1925 

1929 
1931 

1931 

1936 
1 ()~"' 
-0 - -",. 

'Jain:. E1';perença 

l!sioa liigg 

Usina Gagê 

Usina de Sabará 

Usina de Morro Grande 

I Udna 8arba.r~ 
I l1eJina Gor-cei-x 

I usina H:i.o Aci::m 

! Uainn de :Honlev!J.de 

i 1Jeine. Cif<;!r 

i 

Queiroz .Junior Ltda. 

Queinn. Jt:.nior Ltda. 

Usina Sider~x·f(ic:a de Gagé Ltda~ 

Cill.Sid.erÚrgL:-a Belg.,~Mi.neira S/A. 

Cia.Braa. dn Usinas Meta.lÚrgieas 

Earbfu.·i S/A. 

Cia. F~rro B~asileira 

S/ L MetalÚrgicn Santo Antonio 

C ia. Si d (l rú rgi c a Iielgn-Hí.ndra S/ A, 

Cia, IndoctJtrinl tlc:: Ferre 3/A" 

RE0UHO DA ORGANilAÇÁO - 1932: a 1939 

ltt>birito 

Ouro Preto 

Coneelheiro L~faieta 

Sab<:~rá 

Santa Bârbare 

Caeté 

Caeté 

Novn. Lill'.a 

! Pio P-:!.raci;;âba 

Belo Htn:"i;r;ontê 

l -NCfMEt10 DE USINAS-·--------

ANOS f- · • --·---
! EH. FltNCIONAHEN't'O i PA.RALIZ.I\DM.> 7úTAL 
' I ' --------- - t------

1932 

1933 
1934 

1935 

1936 

1937 

19.38 

1939 

4 

5 
6 
6 

7 

9 
lO 

4 I 
3 I 

2 

2 

1 

I -
i -
I -lO 

i I 4 

. Fonte: Boletim do D.E.EA -nO 5, ano II, mar/abril d<l 1940. 
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10 

10 
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00 
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ANOS 

1932 

1933 
1934 

1935 
1936 

1937 
1938 

1939 
1940 

1941 
191+2 

l9l~3 

1944 

1945 

19'16 

1947 

QVADRO III. 9 

PARTICIPAÇÃO PERCENTUH DA INDÚSTRIA MINEIRA NA 

PRODUÇÃO SIDERÚRGICA NACIONAL 

1932 - 1947 

-
FERRO GUSA AÇO LAMINADOS 
-- -

100 76 73 

100 51 54 

100 45 47 

100 40 44 

100 42 46 

100 78 42 

92 43 41 

89 53 4o 

90 60 55 

89 59 5'1 

89 61 53 
87 58 52 

88 59 56 

83 57 50 

61 39 45 

51 32 38 

Fontes: Para os anos de 1932-1937: 

MG: Boletim do D.E.E., nQ 3, ano II 

BR! W.BAER, Siderur~ia e Desenvolvimento Brasileiro, 

pp.86/7 apud tese Lio.na; 

Para 1938-1947, 
Anuários Estatisticos do Brasil apud BDMG~ 

Diagn~stico da Economia Nineira V - BH, s/ed., 1968. 

. 281. 



QUADRO III-10 

PRINCIPAIS PRODUTOS DE ORIGEN MINERAL EH MINAS GERAIS (1936-1950) 

I CH1DNTO I MINÉRIO J)E FERRO 

tonelada indice MG/BR (%) ~$1000 j tonelada Í~ice '0$1000 Índice 
ANOS I ' -.-~ 

1936 

1937 

1938 

1.939 
1940 

1941 

1942 

1943 

19Lt4 

1945 

19116 

1947 

1948 

37.944 
49.004 

58.892 

65.382 

40.113 

49.657 

69.164 

81.321 

155· 735 

155-538 

1949 i 196.241 

1950 1211.844 

100 

129 

155 
172 

106 

131 

182 

214 

410 

410 

517 
558 

5 ,I+ 

6,6 

7,7 
8,9 

5,5 

6,2 

8,7 

11,9 

17,2 

... 

... 

... 

7.874 

10.954 

14.708 
27.670 
17.916 

21.480 

29.533 

4s.7o8 
80.513 

91.638 

119.248 

130.781 

154.900 100 I 6.190. 

338.700 218 20.3221 

982.38'7 634 29.s4s 1 

745.630 481 22.369[ 

589.573 380 1?.687/ 

609.614 393 21.3361 

406. o o: 262 I 13.700 I 
779.456 ~o: 1 25.6021 

795.109 z1~ I 24.682, 

6'+7.553 418 19.868/ 

s8o. 01o· 

891.92.3! 

1.569.83? 

l. 887.692 

l. 972 .102! 

374 
5?6 

1.013 

1.219 

1.273 I 

i 
19.190[ 

30.230) 

78.771 

91.070 

63.999 

' 

Fonte: Anuário Estatistico de Minas Gerais de 1952. 

100 

328 

477 
361 

286 

345 
221 

413 

399 

321 

310 

488 

h272 

l. 471 

1.033 

" ro 

" 



I~UA DRO III - ll 

Percentual da Produç~o Exportada em Minas Gerais 

( 1931 - 1940) 

Anos Gado Vacum Feijão Arroz 

1931 ... 15 > 06 6. 52 

1932 ... 12,5;: 4' 6 8 

1933 ... 24,08 1 o' 16 

1934 ... 2 B, SIJ 6,26 

1935 ... 12' 80 6. 72 

19 36 6 ' o 5 16,3G 9' 1 o 
1937 6,44 13, 7G ... 
1938 4. 41 1 8 >5o ... 
l 9 3 Fl 5. 2 o 10,41 2 ' 7 7 

1940 5. s 1 12,42 10,04 

Fonte: Quadros III-4 e III-lGA 

• 2 8 3. 



QUADRO III-12 

Produç~o de Alimentos Simples de Minas e S~o Paulo 

(1837 ~ 1943) 

(kg/hab) 

. 2 84. 

/\nos 
População ( l. 000 hab) Arroz Feijão Milho 

MG SP MG SP MG SP MG SP 

1937 6.379,[] 6.792,9 ... . . . 43,25 . . . 246,40 ... 
1938 6.526,2 6.949,7 . . . ... 44,81 . . . 219,44 . .. 
1939 6.673,4 7.106,5 48,66 G 5, 86 31,38 25,33 221,02 185' 76 

1840 6.820,7 7.263,2 54,62 2 8' 61 34 > 19 11,46 226,07 82,76 

1941 6.967,9 7.420,0 55,08 6 5' 7 4 3:3,25 20,21 229,29 121,28 

1942 7.115,1 7.576,7 56,69 66,59 34,68 12,68 226,59 9 5. 36 

1843 7.263,3 7.733,5 54,38 81,44 33' 1 o 20,94 212,40 14L 02 

' --
Fonte: Anuário Estatístico do Brasil (1941/45) e Quadro III-4. 
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QUADRO III. :_3 

IHPORTAÇÃO DO ESTADO r POR VIAS INTERNAS 1 SEGUNDO ~~ PROCED~NCIA 

(1943 -1948) 

" 

I 1943 1944 1945 
PROCEDf:HCIA ', 

/ Cr$1.000 % Cr$ 1.000 % Cr$ 1.000 

Distrito Federal 985.179 46 L2ll.546 44 1. 434. 32d 

São Paulo 965.313 45 1.226.355 45 L226.23,-J 

Rio de daneiro 112. ;60 5 16•1. 756 6 16:~.679 

Goiás I 
•:12 .12\3 2 73.406 3 61,329 

Espiri to Santo 27.723 l 42.481 2 -~2.411 

Bahia 9,007 O,"" 12.390 6.209 
Paraná 4.868 0,2 4:,9-15 :1.770 
Rio Grande do Sul 'L451 0,2 7.532 8.322 

TOTAL 2.156.308 100 2. 753.723 2.951.305 

Fonte; iiDuário Estatístico de i~iG, ano IV, 1950. 

(*} de Janeiro a setembro. 

1';46 1947 

% Cr~; 1.000 % Cr$ 1.000 

49 l. 766.095 S2 ll.9G7 .661 
42 1.299.4o2 30 1. 372.10:1 

I 
6 167.37~ SI 180,J6<i 

2 76.007 2 76.007 

51.,;66 52.333 
3.925 4.L8l 
9.833 l2.2.:tL 

18.961 15.234 l 

3,397.805 3.397.300 1 

I i 

l94b 

% Cr$ 1.000 

Sd ;;:,335,558 

40 ( *) 838. Jf33 

, 17S.9ú0 

... 
6l.ll•l 

11.657 

16.793 
26.208 

3.471.925 

% 

67 

24 

-

-

" 

fv 

"" -J 



QUl\DHO IIT - 16 

EXPORTAÇÃO DOS ?RODV"'TOS AGR!COLJ:\5 Ei'1 tt;nlAS GER.!\I3 NA Dl?:CADA DOS JO 

Bi\SE - l93l "' lOO 

--1 - c A f' z ,---~-~~~:·-:·--T·-·-···-;~-:;:--· 

A!IOS ~ 
1
---

1
----

1 

+-----,---r-------,---j------~--~--- -,--· 
I
( Q";lantid.j .. \ va:.._or _ "

1
1
· Q·~cnti?-\ :

1 
Valo:r \ .. i Q;;:;-mt.ld.\ '1 Val0r _I 

(t-n' I "'Ó I (-o··t-;s) ''"' I''·''~ I . '"'d (Y"C''"tO>I ""'' 1 ... ,_~) . ''a' r 1 -c-,-;-,-,e•l ~"'..:: i '"' •i . "-" • I ~--" ~ \ -·"'f •"-'--'"'' i -'--< 'j -~~-.1 _,; ·'"'-''( C'·••-'•'• ! .d • f i<..-V"'-"""1' "''"" 

-~T-----~--~--~- -+~---+--------------~----"·--o-·~--------·~· --·~--1'---·------- ------- -·-------·-----f.------
19 ,, I 32" -··]' JSQ' )9" ,~Y-- I 1"0 i , .. , ------I I("' 'i ( pc;- I .,.,,., ~ ---, '''\" '"' .- .,_" I'"' . -J. CJ.::JL I _,,. ( · ~ ... n:.:;; \ -~-' j '"'··;,;, \ ,_,.; ·'·'"'j ( -~'---'-' \ .!"'·'""''' ~-..c\ "-~~H.-, ,.~u 

l OoJI )A' ~-2 1 "''''f'~-~, I "'I ,_ l'·r: · "' 1 ,-,-·I ' _, ,. 'Cl' ·~ ('7' I··~ ~-,.,. wJ..::>) 1 o? 1 '·>.);, .. :\,i.t .. ~·t, ';:;.• . ..:..:< . .,., ,.,, •J:I · .. ; -;ii: ''--f .i~!. J ,, . llQ 
! ' 1 i ; I ' I • i 1 I , . 

. ,,..,.,I 1''·"~ "'(.2 . ""i ~r-- ·n.-; '·i I . •:,'•""- 1-;-~ ! 11' 7:r· I ._,.,, 
~--;-'-' jl -~''··'~ ~ ,;0 l LCJtL ,_,_ ~ __ .,li ~"'-""" jl , __ ,_ l •-'--'·· ;.> )(; 

'93'' j;;rl q<-,( j 'CJ i ·;·•<: :10."1 I •lq' ·~ F'~8 1 ~:r1 i .., )' • J. 1 ··•'-"•~;:) 1 >-<, • •• '<c,;, .. r,;,. o ,,._JI '---', J, ~~ 

1r"~"' I ?!lr1 C)\l ,:;1 I >,:/ :;c'n J ;..o i -;;;, D<',,) I t·o,7 i '·•l ::·:r, 
-"'-'"' -•-- •- ~ ,___, -'·'·----'~ I ~- , ---'•·' J '--·" , .L .. '-'~• 

, . ·-
j_ L; 

21[) 

'!' 2:14 

~ :! _,, 2 

.: 6 " -'.i~) 

"j 

l ~) 4 

LiS 

i 4 ~' .. ; ;_ 

20.348 

~ :) . l, -i 7 

,/ij,"j 

2'J. 7 

16 s 
l'J36! 167.441 i Sl 29:~.233! 58 I 23.DHl 1.27 j 23.876 Jj.;j .; .3. i:::83 no 34. 6 72 378 

19371 168.057 j 51 1

1 

J37.74J.! 6B i 32.410 26.3 ~ J7.<i29 

19.38~ l97.19J ~ 60, J•l9.S6B i 7(1 J 21.657 176 i 24.5.lU 

· · I I "39 \ •~ 1 \ - _,_, ~-- )' '• ·-( I -• '') ·tr I •' • 

::,.;2 

35 ~; 

_n. ?':í4 

.. _, 1 

;) 'i -~.!...' 

2l.'798 

l B 1 

2'::.9 

31.8-82 

:~9,404 

3<:11 

421 

l;Jo.; , lS . .'394 j l F.• l.~ :11 !09.04 ~ ':J7: ..l'L.)'J ) ,iJ j cJ,l.fJ, r'i J.\ .:>citJ i .i~lj 

"'" ,_7 s~ I 'I i "'il"j 9)4 j "'n! ~·1 , .. ,., j ~('\"' '11 _," .. _, 

~: --~~_L~j__ ~ '__-~~-- _ ._L ___ ~_:-_L_ .... _J_:_: .. ~N~-~. l . __-:_' J .• "' • 
7 

'"·' :, u "-

i i l 

---~i~~~~j ___ : .. ~r~J---~~'~9-133~ 

!"'OX'l'E: D.E.E. - MG, E Y:E2_E_!;J:SI::._,'2._ r}0__l: S t a d2__ .9-.2__!.:i 1 ;~_El-E__" GC..E:~ i :t_ __ ;~ .. J ;~ • 
,_,,., 
'-•. ' '"c> ,, 'JLc. :.!.946 

~ 

m 
c;o 



H 
H 
H 

"' 8 

m 
o 
~ 

c-
n 
~ ,., 

• 7 89. 

'" o 

" ;;: • 



QUADRO III - 18 

Valor da exportação dos produtos de origem animal de MG na décc~de dos 30 

Base 1931 "' 100 

-·~-~·· r-~----~-··-~-

a l.Cl.n:l.OS 
Gndo Vacum Carnes Gado Suíno " .. -~-

Ouaijos LeitG 
Anos 

Manteiga 

contos !ndi ce contos fnd. contos !nd. Contos !nd, Contos !nd. Contos !nd. 

1931 82.380 100 35 '383 100 20. 0'2S 100 15.265 100 16.376 100 11.851 100 

1932 82.077 100 38.2l!'f lDB 23.314 !16 16.147 106 19' 61<1 120 11.561 98 

1933 84,966 103 39. 87 8 113 26.331 131 16.930 l!l 18.199 99 10.637 30 

183-"t 87.698 105 41.466 117 3L678 158 18.810 123 11.656 71 17.520 148 

19 35 104 .272 127 47.871 135 41.098 205 23.120 151 13.336 81 13.693 116 

1936 141.706 172 49.730 140 45.432 227 20.975 137 17.242 105 16.874 142 

1937 172.020 209 74.587 211 52.307 261 27.108 178 18.769 115 31.041 262 

1938 171.723 208 82.536 233 55.617 278 28.823 189 27.990 171 31.562 266 

1938 195.5 75 237 68.412 183 57.378 286 29.089 191 26.432 161 21.060 178 

1940 228,444 277 8!. 341 2so I 58.297 291 36.478 239 34.421 210 13.238 112 
- ---

Fonte: O.E.E.-MG, Exportação do Estado de Minas Gerais, 1940. BH, Impr.Df .• 1946. 

--~------~·-~--------

Aves Doméstic3s 
-

I ContJs fnd. 

24.1-27 100 

22.864 95 

22.714 94 

27,5J5 114 

41.232 141 

34.554 143 

39.672 164 

44.213 183 

26.081 108 

30,503 126 

" "' D 



QUADRO III - 18 

ValGr de exportaç6o dos minerais e seus produtos no d&cado dos 30 em Minas Gerais 

Base - 1931 = 100 

Ferro e seus é:lrtef. Minério de Ferro Minério de Mang~nês Ouro Pedras Coradas 
Anos 

fndice Contos fnd. Contos Contos fnd. 
contos 1.n0. Contos !nd. 

I 
1931 7.694 100 - - 5.582 100 36.989 100 110 I 100 

123 I 1932 9,798 127 750 100 1.319 24 33,822 91 112 
I 

1933 12.287 160 2.7/'3 370 813 15 31.798 86 sz 1 47 

193'-1- 17,837 232 3, 320 443 430 8 56.6 80 153 z2s I 208 

1935 40.~67 526 7,938 1.058 l. 538 27 81.340 220 557 506 

1936 32.654 / -.~. 

-rt.'"t 17.625 2.350 12.916 23l 84,954 230 LOYt 940 

1937 62" 604 614 
I 

13.588 I 1. 811 19.974 357 80,031 216 1. 028 934 

1938 60.395 785 27.862 3, 715 21.200 379 9 B. 003 265 1. 042 947 

1939 88.792 

I 
1.154 25.888 3,452 17.310 309 118.663 321 13. 762 12.510 

1940 124.117 1.613 20.363 2,715 27.32 8 489 121.986 330 20.125 18.295 

----- ' I 
Fonte: D.E.E.-MG - Exportuç~o do Estado de Minus Gerais, 1940. BH, Imp.Of-. 1946. 

Ped.Prec. -Diamanm 

Contos I 

978 

524 

455 

481 

396 

665 

j42 

1. 700 

18.133 

27.J7B 

fnd. 

100 

54 -
47 

49 

40 

66 

96 

174 

1.650 

2.769 

N 
w 
r' . 



Anos 

1930 

1931 
1832 

1933 

1934 

1 93 5 

1836 

1837 

1938 

1939 
1840 

1941 

l9"t2 

1943 

1944 

1945 

QUADRO III - 20 

Psrticipaç~a percentual da total dos dep6sitos ~ vista ~06 principais sistemas 

bancários estaduais sobre o total geral do paÍs (1930 - 1945) 

Distrito Federal São Paulo Minas Gerais R.Grande do Sul 

% Colocação % Colo c, % i Coloc. % Colo c. 

34,65 1' 33,37 2' 4' 53 t.j.'!' 1 5 • 12 3" 

39' 85 1' 29' 80 2' 4,52 4' 1 3 ' o 9 3' 

36,51 1' 35,64 2' 4,44 4' 11,37 3' 

38,58 1' 32' 00 2' 4,15 4' 11,39 3' 

37,06 ]9 34 '46 2' 4,14 4' 10,00 3' 

36,19 1' 33~17 2' 4' 87 4' 1 o' 9 8 3' 

34,51 1' 32' 85 2' 5 '32 41 12,26 3' 

34,133 1 9 30 '1 o 2' 6,47 4' 13,64 3' 

42,02 1' 30,09 2' 5 '4 8 4' 9 '58 3' 

4 1 • 7 8 1' 34,.16 2' 5,70 3' 4~95 4' 
42,03 1' 32,73 2' 6,07 3' 4,73 4g 

42,54 1' 31 ' 7 5 2' 6,31 3' 4,58 4' 

41.80 1' 31,24 2' 7,20 3' 4,40 <f 9 

44,98 1' 30,50 2' 7' o 3 3' 2,98 4' 

37,15 1' 35, 33 2' 8,15 3' 3,85 4"' 

l' 36 '2 1 2' 8,25 3' 3,42 4' 
----------···· ----

37,10 i 
' ' ------ ---------- ------

fonte: a mesma do Quadro 36. do qual é complementar (Levy, Maria Bárbara]. 

Som.J 

87,67 
87,26 
87,96 

86' 12 

85,!36 

85 '21 
84,94 

135,04 

87,17 

86,59 
65,56 

85, 1 B 

84' 74 

85. 4 7 

84' 48 

84' g 8 

N 
w 
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QUADRO III.23 

PARTICIPAÇfiO PERCENTUAL DOS DEP~SITOS A VISTA DOS BANCOS 

ESTRANGEIROS SOBRE O TOTAL DO ESTADO NO nPER!ODO VARGASu 

ANOS DISTRITO FEOE!\AL SÃ.O PAULO MINP.S GERAIS RTO GRANDE DO SUL 

1930 41J,20 21,14 4' 84 5' 05 

1931 31' 50 32,78 4,29 5, 5 E 

1932 30,56 28,90 3, lR 5 ' 4 8 
1933 31' 9 6 24,60 1 ' 7 4 5. o 7 
l g 34 22,81 26,32 1' 4 7 4,94 
19 3S 2 5, 1 B 26,70 L 51 5' 27 
19 36 23,77 25,50 1 ' o 2 3,24 
1937 23,42 25,14 1, lél 3,02 
1938 15' 57 20,65 1' !R 2,36 
1939 1 B, 61 25,04 o' 8 9 4,98 
1840 1 o' o 7 21,33 0,73 4,23 
1941 16,04 19,61:1 0,62 3,36 
1942 12,26 14,44 o' 34 2,63 
19 4 3 1 L 10 12,3fl 0,26 2,12 
1944 g' 36 11,24 0,22 1,97 
1945 1 o' 2 1 12,22 o' 2 1 1,92 

-- ----- -- - ----· ----- -----------~ 

Fonte; LEVY, 1"1.8., op.cit., Tubelas F, 15, F. 16, F, 19 e F. 20 do -~-nexo Estatísti.co, N 
m 
~ 



QUAt.ro JU-24 

'ftlilÇãJ rominal ros ;,arl<X;!S ""';) f..mcion=,-,.to e:n M..G!J'r·i!Js 

r.egrn.do " d.<t .. l à: ~ 1\<1\J<J'..l.':<)Ç.::ÍO 

I !3ANCOS MINEUDS 
18$9 I Ccidll:o Leal çb Minas G";Fais 
110'1 Guro:~ 
l!H t i llyp::>thécário e k'Jd(.tÜiJ. do 1-Y> 
1914 I O:nêrcio e La-....:;ru.:ra de J.tuz.:.r-i::á.r"'Jo 
1917 I Santari h>..nse 
19lll I O:;m:m:iaJ. ~ Alfanas 
1919 i Mor!OO Santo 
l!l;'tO i P<m~gwssú 
1922 1 !>Rchadw.sa 
19:B I (brrih:oo e l.OOÜ&trlõ~ da M3 
1S24 Al;:~m-<;P -"""" Ú'll'erclal iil m 

I!Uai ' 
f.Qpular Sul 00 l<'á..rlas ) 
CO!~e.:cctal e Jli;rrlcolZ~ ~ S.S,Para.íso f 

1925 JAvoura de M> I 
~OO!G 

Rm:al &t S.Tj,ag:> 
Ag.ciO?la ~ 7 !.o<;JOU.$ I 
Cbnerd-al e Agricclii <h Varg:!.nh.-"J. I 

1928 Mineiro 
Po.."-rt:el'Xl'-'e!'~Se Ltàa, 1 

1931 ~cola de 7 L#goas 1 
1933 : Fio Prato I 
1934 , MJ.ne:l-ro da Prod!.ção 
19JS : Trlângulc Mtneiro I 
193-6 1\baeté I 

Cbntijo !mão SOc.LtOO. 
~roantil e .1\griwla de />G · 

1937 Minas Gerais (c:M:rédito P:mclial) 
1939 

1 
Ri.beiro J~üra 

15140 . !ibreira Salles 
1941 i Q::fl'ercial e Agrloola de m 

i Mercantil oo- M.G:l.rai,-; 
1'<42 i !?elo lbri:!:cnte 

! IJ:.ml!!l::d.a.l ~iro 

I""'""'"""' 1943 
1 

Cr6dito Brasileü'O 
1 Crédito e a:métcio de M3 
I f'i.nancial da l'r:od.<çOO 

!ndust.tial ds M3 
Pop.ular <'E Minas Qo,J:ais 

1944 erudito mitu::> de M:> 
!>tlridianal tE MG 
Nacional W l<'..inas Gerai.\1 
tberlàndia -· """" """" S!,l], 00 Minas 
!t<(jubã 

1925-l93S-1937-l946 

CaJ:a1'lgOla 
J.<.il:a.i 
S.R!.ta <b S,'lpt.JC<Ú 
S.Sebast .. OO p;~rafs:J 
B.Horl2qnbe 
l'bn~iga 

S.Ti~ 

Se~ Últ)Oilli 

Varginha I 
Vis~ <b R.P.r;moo 1 
Pcote Nova 
Sete Li!.<p!•<l< 
Rio Pn>to 
S,fbz:lnte 

"""""" Abret.\i 
e.lb.rt~<;.Kl.t.e 

Catapa..'>CS 
B.!brizonte 
~din;t 

Poços d:: Caldas 
~a D:'>uri'!dà 
""""lo 
B. Horizonte 
S.fbrtoonte 
Patacatú 
t!.!brüwnte 
B.lbril:ootte> 
S.lforiuz-,t.e 
B.!br.l2ortte 
B.Horhanú; 
B.Hori:>ont.o 
&.lbri:u.mtr:l 
B.lbri2ont<'i 
tllerlfintliil 

"-'-"'" Pouso !llngn~ 
V<U:"ginh-J. 
Itajubá 

' l 
). 

l 
l 
l 
l 
l 
l 
l 
l 
l 

t Wl.'IIOOS C;'SEt:E: F~'1 Ot\Tlns RSn\00$ 
19Hi I Rrusil R.J<meixo 10 
1'.118 PoloU>-n.oo Pelotas 5 

l 
l 

' l 

5 

' l 
1 

' " 
, I 
i i 

' 1 

1 

15 
1 

1 
1 
1 
5 

l 
l 

192:5 1 ~reto e Indústria 00 S.Paulo S.P<.~ulo 1 1 

1 

l 

l 

1 

42 
1 

l 

lS 
s 

l3 

' l 
1 

5 
l 

' 1 
1 
l 
l 
1 

l 

1'337 Alne.ida M.lg;ilhiics R.J<~'loin::. 1 
1889 I Sao Paulo S. Paulo 1 2 

1!119 ru:s~rlto H::.<bnl.l R.J'"''"'i:m I ' 
1944 ' ltau S.Palll.o I 2 
1943 'I Niaei.on..·ü da l'túd1.çi0 S.Paulo 2 
1'»2 Uüi'io M:lrl'.<mt.tl R,J$1CHO I l 
1943 I Indcwtn.U Dn<Slleitu R.Jilnúl ro I ó 

AA"<LU> ~'TlW.J'';I')f!(:$ I ~ 
1%2 1 Bank of r.-.mJon ;; f-outh 1\nnrl<:.:t Ud. Lcndms • ,. I . .. :t .. , 
..::._~(,, Pnmw~_.ç o .Jt ,lum"' P/l\.R. . ......,.l. __ :.:_:_ __ ~---l_:._:_:_ __ ~_l ~ L •.,-

!'!'~' {1) Anu.:ido R•lL•tf>'tUo·-;. (!, M:J, '""'H, 1'121/2Ci; (].) Sinop;>e !-:t~tilt.fst1Cü. ,,_, W., I''~ J, l!l3&J 
(4) ll<)l<>tim <:b 'J.t:.J,;., n'.' J~, 1!1·1"/. 

l 

Sl 

1 

1 

51 
3 

l 

1 

1 

" 1 
10 
1 

' 
3 
l 

lJ 

1 
l 

' 1 
3 
1 

H 

• 296. 

I" 

l 

" 
l 

1 

l 
l 
1 
l 

" l 
l 
l ,. 
' l4 
1 

l 

l 
1 

" 1 

" 1 
3 

• 
' l 

35 

1 
l 

' 4 
5 
1 

n 

1 

----~--

l )) Td-;r,,, n? J, l'IJ<lr 



QUA~RO UI .25 

E}'!PRfSTIMOS DO BANCO DO BRASIL SEGUNDO AS A?.IV.!DADES ECONÔMICAS (1939-194,5) 

Saldos d@ fim-de-ano ~ em !llilhÕen de cruzeiron 

ATIVIDADES ECONOHICAS ---~~ 1;;;:;---·~~· FJ1;Q ·1 1;41 1 ~ 19h2 1 ;9h) ·-r 194it 119:s-
_ " ' I ---+------r-----li-..;_-t--+__;_-
AGRICULTURA, INotsTR!A FLOREsTAL r XINSRAÇiol 273 j 4!l2 I 7'i' I 1.183 I LJ'•O I 2.998 j 5,172 

Pe~uária. ( 58 I 190 I, 357 \ 771 ) ?08 ~- 1.788 I ).500 

Aç1 .. u:::er e Álcool j 67 ; 70 I 86 I 101, 1 li+') I 269 I 536 

Cer~B.il'! 
1
1 28 I h7 I 61 I 8h ] L?6 j 1:,& ! 218 

CAfe 67 ! 76 9'• : 1"''1 I ';;;'; I '')O / :::>>"' . • I ' I . I ' 'i • ,, ' ' • ' •• c 

Algoda.o 1
1
, l? , 31 j 65 . .I'•3 J L?4 j 281, ; 643 

J I • • ' t 

Carne!'\ l 12 i 1? i 2) j 11 j ;.>6 j :~l) J 65 
" I . . i 1 

Pla;:;.tas ~ frut-ll!s oleaginoeas 2 

Cacs.u 10 

OlltroEJ Produtce 17 

~ 

11 
,­
~'< 

'• 
lJ 

f;.) 

q ''-5 l"• ! 22 

Hi E> I 
::',1 )1 ( 2.) 8? 

!NDÚ31'?,IA MANUt'ATURSIPA .('i; 7: 29? :>62 t;zo,_ 6-;6 l. ')1.7 

I (1)191 

/ 1., 3Tl 

IND(ISTi<lA DE CON3'i'~l:ÇÃ0 

r:mf:rsJ:íUll DOS TRANS?Olfl.'E5 

CO~tHCIO 

167 

102 

3?8 

216 234 

103 ?_59 

523 661;. 

?:i+ô 250 

l f;i.; l)lt 

7l9 716 

?i< 9 

.!.6? 

l.l9l 

65 

28'! 

L65'7 
I I I ' ' I ~"t'~l<O•"' ;,·u,~"'-'~'..-~0· I b~'" "6 . ,,r, i '~"' 1 1 ~·- l ~10, ""}"1'> v~l.-. <1 ~":-.t<L;;,,.._.,;;, -' t j J.~r j .,,() ·~.C j <~-·; "-r"-

"' ""' ' 1 -·;, 1 t:._" ! ""'" ' R?.! } 8. I ; 1 .,., I ?, 'J-,~. ,o,,I~ ! ~-.::"2 1 l.o)<:. 1 2. )/v j 2.v~'+ 3.,;.9, , j !.. ~"' , ~.r;--''-' 

t \ ', \ \ i - ' r .._L_ ________:. ____ •c.., __ _ 

fonte: 3nnco do 8ranil S.A •• RelatÓrio de l94LJ~ de ISi•6. -apurl CARiALHO, F •• A 1nflaçêo BrM.<ilt>-ira. 

O Obaerv.ador - CXX:xli.t • p. 33 

(l) -inclusi\!a o item "c&ca.u'' 

:-lota: No o:ü::c:;'J~t'.iO clt'! 1942-'•6 81'1: dca ~;:-~di':0s con(ldid>J!) a dJ.~~·i,ç\l:tur!J; ê' a indt!~t:--i~t extra~iv.a '"eg€tal 

fora':! d<:'n:i.nnd:)l) ap'"r.a,3 a :~ Fl"'Odutos: Algodão: 53%1 Ju·r-o:;: ll%; Caf;; J.?% - ca ernprêeotimoa d& CREAI ~ 
~ 

repl"eBe!'\ta.vai:\ d!l 191+3 a 19116 ::Jais de )Oi do total do Banco do Bran:il. ~ 



QUADRO !V - 1 

TAXAS DE .::nJROS El?ET!VAS SOBRE AS OPERAÇÕES DOS a.ANCOS COMERC!AIS NO BRASIL (1"952-1!164) 

~,----,-----.---------.----------
A 
N 
o 
s 

TAXA EFETIVA DOS 

JUROS NOMINA!S 

Alte!,'ações I Alteli"açOes TAXAS OE JUROS RFET1V~ 
dos :~-nd.>.ces <:los :Ltldices DEFLACIONADAS PELO !IW< 
W preços do custo (.'E DE PREÇOS POR ATACA-:;: 

TAXAS DE JUROS EE'ETlVM 
DeFLACIONADAS PELO fNOl­
Cr; DI:: Cü$'!"...) DI': VlOA 

por atacado de vida f-JOO&.~---~--~--
em-- I em I (excl. (GB) sobre sobre 1 sobno 

_ %l'réstilros ctepôsi.tos I café) ... n;n>ist.uro_:r~-:::os j "-'l!:ros~~ 
--T sobre 

t 
depÓ$J. ttJs -- ----~~~~-

1952 I H,l 4,4 I 13,1 lO,& + 0,9 - 7,7 I - s,:, 
1953 13,0 4,"f 18,9 I 16,1 S,Q -11,9 I - 2,7 

- l),S 

'1,).; 

1954 11,0 ~.9· 22,). 25,9 7,~ -H, 1 I -10,2 - 1\>, 7 

1955 13,8 4,4 15,9 19,1 

B5G 14,5 4,2 26,3 22 1 2 

1957 lS,l 4,2 3,5 

1958 16,0 4, 7 J5,9 

1959 17,5 4,0 35,6 

196.0 18,(; 4,0 J4,5 

1961 18,2 4,-o 53,3 

l%2 .:.n,o 4,0 45,7 

1%3 ·'·:<7,5 3,8 !l.J,l 

1964 J3,2 J,6 84,1 

13,1 

11 ,4 

51,7 

2),8 

43,3 

55,2 

80,6 

86 ,6 

- 1,8 

- 9,) 

+-11,1 

-14,6 

-13,3 

-11,8 

-:22.,9 

-17,0 

-:W,4 

-27,6 

-10' s 
-.1.1 ,5 

+ o, 1 

-n,o 
-:<1,3 

-22' 1 

··32' 2 
~28,8 

-43,4 

-4 3, 7 

- 4 '5 •. 12,3 

- fi 1 J - l4' 7 
+ 1, 8 "' - l' 2 - 10,a 
-22,5 - 31,4 

- 4,2 - 16' o 
-1?,5 

-~2,0 

-29,4 
-2B ,6 I 

I 

- 27,4 

- ::n,1 
- 42,tl 

- 44.,S 

FON'rE: AnáLise de \l!ll.ll amo!!lt.ra doa l3ar!cos COrneroiais por CHR!STOFFERSEN, Leif E. 

pp. 05/34, abril/j~ho 1~69. 

R,B.E. , R,J, V. 23 (2), 

OEE., *' taxas t::let juros re&l efetiv.aJ.l são der.l.,~das da fórmula: 

onde: ir ta~a real 

i
0 

"' taxa nomin<~.l, 

d "" awoonto do Indice no perlodo 

i • 
< 

HlO + \:) 

lO() + d 
-1 

OBS 1 : As t<l.X<~!i e f~ ti v as foram 
obtida~ dividindo as 
receitas provenJ.entas de 
jurus "' con".is~.>Õelil pelo 
ll<~ldo OOdlo óe emprésti 
ms a wmc€r no pedo<lÕ·. " o 

m 



QUADRO IV - 2 

DEPÓSITOS À VISTA NO BRASIL - PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL - "PERÍODO SDr10C 11 

. ANOS I ~·OT: GERAL 

. ·--·· . 

B A N C O S N A C I O N A I S 

TOTAL BANCO DO BRASIL OUTROS BANCOS NACIONAIS CASAS BANCÁRIAS 

34,57 55,68 1,78 1946 100,00 92,03 

1947 100,00 90,05 35,97 52,36 1,72 

191.~8 100,00 90,30 36,?3 51,77 1,79 

1949 100,00 91,13 31,89 57,31 1,93 

1950 100,00 91,49 31,65 58,33 1,50 

1951 100,00 93,58 39,22 52,99 1,37 

1952 100,00 92,46 44,82 47,22 1,24 

1953 100,00 94,54 43,44 49,69 1 ,1+1 

1954 100,00 96,07 1+5 ,os 49,85 1,16 

1955 100,00 96,07 45,64 49 ,.52 0,91 

1956 1oo,oo 96,57 46,72 49,05 0,80 

1957 100,00 96,56 45,28 50,60 0,68 

1958 100,00 96,07 37,96 57,70 0,41 

1959 100,00 96,43 35,02 61,13 0,28 

1960 100,00 96,79 37,64 58,89 0,26 

1961 100,00 97,15 45,65 51,27 0,23 

1962 100,00 97,74 50,69 46,92 0,13 

1963 100,00 97,67 48,53 49,04 0,09 

1964 100,00 98 ,21+ 59,72 
j 

38,46 0,05 

Fonte: M.B. - M.F. 

BANCOS ESTRANGEIROS 

7,96 
9,94 

9,70 

8,86 

8,50 

6,42 
6,72 
5,45 

3,93 

3' 93 

3,48 

3' lt4 

3,93 

3,57 
3,18 

2,85 

2,26 

2,33 

0,18 

N 

'" 
"' . 



• 3 o o. 
QUf\ORO IV -3 

N0MERD DE PRAÇAS BANCARIAS SEGUNDO AS UNIDADES DA FEOERAÇAD 

1956/59 - 1964 (dezembro) 

' 
UNIDi\DES 0/\ FEDERAÇ!\0 I 1956 1957 1958 1959 1964 

FWNODNIA 2 2 2 2 2 

'CRE 4 5 5 5 5 

fiMAZONAS 6 7 7 7 8 

RIO BRANCO 1 1 1 1 1 

Pf\Rt~ 14 15 15 15 15 

AMAPÁ 1 1 1 1 1 

Mf\RANHM 8 8 8 8 15 

PIAUÍ I 
9 9 g lO 15 

CEAR1Í 16 16 16 17 25 

RIO GRANDE DO NORTE 7 7 7 7 lO 

Pl\RAÍBA 11 11 11 11 15 

PERNAMBUCO 15 15 14 17 29 

ALAGOAS 9 8 9 9 12 

SERGIPE 8 8 8 8 12 

BAHIF1 65 67 BB 68 lOG 

MINAS GERAIS 310 311 312 314 \ 301 

ESPÍRITO SANTO 20 22 23 23 35 

RIO DE JANEIRO 58 66 87 67 91 

GUANABARA 1 1 1 1 1 

s~o PF1ULO 274 295 305 328 409 

PARI\NÁ lOS 115 118 124 184 

SI1NT A CFITI\RINi\ 55 55 56 56 69 

RIO GR 1\NOE DO SUL 155 157 157 16 o 181 

MATO GROSSO 15 15 lt. 16 41 

GOIÃS 22 23 23 24 50 

BRASÍLII\ (O.F.) - 1 1 1 1 

BR!iSIL 1195 12.:~2 1259 1302 1630 

I 

FONTE: M.B.- M. F. 

r: 
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QUf,ORD IV - 4 

PRINCIPAIS PRAÇAS BANCARIAS EM MINAS GERAIS EM 1956 

PRAÇA 

• 
BELO HORIZONTE 

JUIZ DE FORA 

UBERLANDIA 

UBERABA 

GOVERNADOR VALADARES 

POÇOS DE CAL:!/\ 

MONTES CLAROS 

VARGINHA 

ITAJUBA 

BARBACENA 

TEÓFILO OTONI 

CARí'\TINGA 

PONTE NOVA 

UBÁ 

Sf,Q JOÃO DEL REI 

MINAS GERAIS 

FONTE' NB-MF 

NÚMERO DE ESTABELECIMEN[ 
TO Bf'\NC!íRID 

21 

12 

lO 

lO 

8 

5 

7 

6 

7 

5 

8 

8 

7 

7 

778 

DEPOSITOS " VISTA 
[Cr$ 1.000) 

5.321.654 

740.244 

320.589 

306.110 

188.924 

166.454 

153.610 

148.016 

145.696 

140.458 

134.472 

129.739 

121.145 

114.812 

111.775 

14.153.619 



P.ARTICIPAÇÃ.O PERCENTUAL DO 

DISTRITO FEDERAL* 
ANOS 

% Colocação 

19'+6 36,06 2Q 

1947 38,79 1º 
19L1-8 39,43 1(;; 

1949 . . . 
1950 39,32 lQ 

1951 42,08 lO 

1952 42,26 ].Q 

1953 41+ 1 39_ 1º 
1954 45,82 1º 
1955 46,99 lQ 

1956 1+7 192 lº 

1957 46,43 Iº 
1958 41 ~29 1º 
1959 36,90 lQ 

1960 23,70 2º 
1961 25,23 2Q 

1962 21,60 2Q 

1963 22,60 2Q 

1964 17,04 2Q 

------ ' --------

Fonte: M.B. - M.F. 

QUADRO IV - 5 

TO'llAL DOS DEPÓSITOS }.. VISTA DOS PRINCIPAIS SISTEMAS BANCÁRIOS ESTADUAIS 

SOBRE O TOTAL GERAL DO PAÍS - 1946/64 

SÃO PAULO MINAS GERAIS RIO GRANDE DO SUL 
~--- SONA 

% Colocação % Colocação % Colocação 

36,40 1º 8,65 3Q 3, Lt9 4o 8Lr ,6o 

33,83 2º 8,50 3º 3,90 4º 85,02 

.31,89 2º 8,26 3º 4!06 4Q 83,61t 

. . . 8, 7'+ 3º ... 
33,58 2º 7,48 3º 3,55 4º 83,93 

33,04 2º 6,94 3º 3,61 4º 85,67 
34,22 2º 5,62 3º 4,19 4Q 86,29 

30,49 2º 6,73 3º 4,33 4º 85,94 

29,44 2º 6,91 3º 3,99 4Q 86,16 

29,19 2º 6,53 3º 3,56 4o 86,27 
28,11 2º 5,95 3º 3,72 40 85,70 
29,10 20 6,31 3º 3,61 4º 85, 1+5 

31,90 2º 6,96 3º 3,85 4º 84,00 

35,08 2º 6,85 3º 3,75 I+Q 82,58 

33,01 1º 6,79 3º 3.79 4Q 67,29 
30,55 1º 6,21 3º 4,00 4Q 65,99 
30,81 lº 5,20 3º 3,85 4o 61,46 

30,20 1º 4,81 3º 3,22 4Q 60,83 

22,07 lº 3,92 3º 2,67 4º 45,70 
---- ~~-------

' GUANABARA, a partir de 19_59. 

w 
o 
~ 
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QUADRO IV - 7 

DEPÓSI'ros À VISTA EM HINAS GERAIS - PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL - 11 PERÍODO SUHOC" 

' ------
ANOS !TOTAL GERAL 

B A N C O S NACIONAIS 
·- BANCOS ESTRANGEIHOS 

TOTAL BANCO DO BRASIL OUTROS BANCOS NACIONAIS CASAS BANCÁRIAS 

1946 100,00 99,79 14,o4 84,95 Q ?O ' . / 0,17 

1947 100,00 99,69 13,00 85,84 0,85 0,31 

1948 I 100,00 99,73 13,39 85,69 0,65 0,26 

l91t9 100,00 99,70 12,29 86,77 0,61 0,32 

1950 100,00 99,71 12,00 87,08 0,63 0,30 

1951 100,00 99,83 12,28 86,93 o,6o 0,17 

1952 100,00 99,82 15,52 83,62 0,67 0,19 

1953 100,00 99,72 12,73 86,40 0,58 

I 

0,28 

1954 100,00 99,27 14· '78 84,22 0,27 0,17 

1955 100,00 99,85 15,84 83,66 0,35 

I 
0,15 

1956 100,00 99,82 17,63 81,94 0,24 0,18 

1957 100,00 99,83 18,86 80,80 0,18 I 0,17 ' 
1958 100,00 99,74 15,16 81t' 42 0,16 I 0,26 

I 1959 100,00 99,71 14,26 85,31 0,13 0,29 
' 

1960 100,00 99,43 16,73 82,50 0,09 0,67 
1961 I 100,00 99,37 19,80 79,24 0,04 0,63 

1962 100,00 99,06 19,17 79,87 0,02 

I 
0,94 

1963 100,00 99,05 17,70 81,35 ... 0,95 
1964 100,00 99,02 19,06 79,95 ... I 0,98 

! 
' 

w 
o 
+ . 



ANOS 

-
1946 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

1952 

1953 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

1962 

1963 
1964 

QUADRO IV - 8 

DEPÓSITOS À VISTA EM SÃO PAULO - PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL - !!PERÍODO SUMQCH 

TO'I'AL GERAL ' 
BANCOS N A C I O N A I S 

--- BANCOS ESTRANGEIROS 
TOTAL BANCO DO BRASIL OUTROS BANCOS NACIONAIS CASAS BANCÁRIAS 

--
100,00 I 90,09 . . . . . . ... I 9,91 

I 
86,47 100,00 ' 13,53 i . . . ... . .. 

I 
86,09 100,00 I . . . . . . ... 13,91 

' I ... 
I 

... . . . ... ... .. . 
100,00 89,05 18 62 68,17 2,27 10,95 

' 
100,00 

I 
90,97 22,82 65,78 2,36 9,03 

100,00 90,91 30,43 58,23 2,24 9,09 
I 

100,00 I 91,92 24,01 64,82 3,07 8,09 

100,00 93,63 21,05 69,93 2,65 6,36 

100,00 93,44 19,13 72,26 2,04 6,55 

100,00 94,56 17,81 74,97 1,78 5,43 
100,00 94,31 18,97 73,90 1,44 5,69 

100,00 93,80 17,32 75,87 0,60 6,20 

100,00 94,76 17,64 76,76 0,36 5,23 

100,00 95,17 17,91 76,94 0,31 4,83 

100,00 95,75 24,17 71,30 0,28 4,25 

100,00 96,52 30,02 66,29 0,21 3,48 

100,00 96,33 23' OL;. 73,10 0,19 I 3,67 

100,00 96,24 18,50 77,12 0,15 I 
I 

3,76 
- - -- ------------~-·------ I 

w 
o 
~ 

• 
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QUADRO IV - 10 

AGJlNCIAS ESTRANGEIRAS NOS PRINCIPAIS CENTROS FINANCEIROS 

1948/1964 

ANOS DISTRITO SÃO MINJ\S RIO GRANDE BR!>.S I L 
FEDE&U. PAULO GERAIS DO SUL 

1948 10 15 1 3 42 

19·~9 10 15 l 3 42 

1950 9 15 l 3 42 

1951 - - -· - -
1952 10 15 1 3 43 

1953 - -· .. - -
1954 6 15 1 <i 37 

1955 - - .. - -
1956 7 14 1 3 35 

1957 7 14 l 3 35 

1958 7 15 1 3 36 

1959 7 15 2 3 39 

1960 8 16 2 3 41 

1961 8 17 I 2 3 43 
' 1962 8 17 ' 2 3 44 

1963 - - - - -
1964 8 17 2 3 44 

' 
Fonte~ M.B. - M~F. 
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QUADRO IV-13 

Aplicações bancárias: participação percentual por atividades econômicas: 
MG,SPeRS 

1957 - 1865 

r .. N os Comércio 
Indústria Lavoura Pecuária Outras_. 

MG SP RS MG SP RS MG SP RS MG SP RS MG SP RS 

1957 2 7' 7 2 Cl ' 5 24,2 25,8 40,8 31 '2 12,2 11.4 22,0 g ' 1 2,2 
' 

8,7 25,2 18 '1 15,9 

195 8 2 8' 6 2 8' 8 2 ,, , 6 2 :~ ' 7 42,7 32,6 12,3 lLO 2 3~ 2 8,4 2,1 6,8 26,0 15 '4 12' s 
1959 2 8' o 2 7' 5 21' 8 26,1 45,0 29,6 12 ' 3 0,3 2 8' 8 8' 1 1 ' 8 6' 7 25,5 16,4 13,1 

1960 2 8. 8 31,5 20,0 23,8 45,2 26,8 14 '2 8 '9 29,0 9 ' 1 1.8 7 '5 24,1 11 ' 5 16,7 

1861 2::1,9 30,6 20,4 25,3 45,3 23. 8 1 4, 7 11.7 31.0 6,2 1' 6 7 ' 5 2 1 ' g 10,8 11,.3 

1862 26. J 2 7 ' 1 20,2 24,2 51,0 28,3 1 7 '5 12,3 2 7' 5 10,2 1 " ' o 10.5 21.2 7 • 8 13,5 

Hl63 23,4 27,0 16' 2 27,5 46,5 2 8 ' 1 22,5 16 • 1 29,1 '3 ' 3 1,5 J ' 5 17' 3 a~g 14,1 

1364 2 <1 ' 1 20,7 15 '2 26' 8 44,5 26,3 25,7 18, G 35,0 10,2 LB 8' 8 13,2 7,2 1lf' 7 

1865 2 4 > 1 22 'l 16 ' o 26,0 4 8' 6 29,4 26,6 17,9 32~4 6 ' 7 1,4 6 ' 1 16,6 10,0 16,1 

---- ---- ------- ' --- -------------- - -------------- • ' 
Fonte: Governo do Estado de Minas Gerais-BDMG. Diagnóstico da Economia Mineira. BH, s/ed. ,1868, VI; 

Serviços e Setor Público, p.64. 

(*) Governo, Autarquias, Bnncos e particulares. 
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ANOS 
r1 G 

1957 ]00 

195 8 114 

1959 102 

1960 108 

1961 109 

1962 106 

1963 77 

1964 75 

1965 76 

QUADRO IV - 14 

!ndice de evolução das aplicações bancárias nas atividades econômicas 
dos principais sistemas estaduais 

(Dados originais inflacionados a preços de 1965 - Base: 1857 = 100) 

Comércio IndÚstria Lavoura Pecuária 

' GB I SP RS MG GB SP RS MG GB SP RS MG GB SP 

100 100 ! 100 10 o 100 100 JOO 100 100 100 100 100 100 100 

105 103 104 106 ll2 Jl2 ]07 111 128 102 10 8 103 92 98 

92 87 92 102 103 103 96 102 76 76 133 91 206 77 

102 1121100 96 100 116 105 122 57 81 180 105 114 89 

91 106 8 8 99 88 113 112 123 51 104 164 91 113 75 

66 951103 10 2 102 ]30 112 157 103 112 154 124 91 os 
68 88 53 97 95 110 103 16 7 140 136 146 83 51 66 

c ' '" 65 69 89 82 102 93 1 Bl 88 155 J 76 97 66 78 

62 67 64 8 3 J 87 106 92 J 80 337 140 143 6 1 59 57 
~-L.... ---L 

Governo 

' RS MG GB SP RS 

100 100 100 1100 i 100 

104 100 75 871 76 

101 84 51 I 56 'I 73 
136 74 2 4 o 130 

130 55 11 441 76 
193 58 6 20 100 

157 43 3 46 1 102 

145 22 9 106 111 

89 33 
I lO 50 103 

Fonte: Governo do Estado de Minas Gerais-BDMG. Diagn5stico da Economia Mineira. BH. s/ed •• 1968, VI, 
Serviços e Setor PGblico, pp. 56/63. 
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Anos 

1949 

1950 

1951 

1952 

1953 

1954 

1955 

1956 

1957 

195 B 

1959 

1960 

QUADRO IV-17 

!ndices da Produto Real de Minas Gerais (1949/60) 

Base - 1949 ~ 100 

Agrioiltura i Indústria Serviços I 

100 100 100 

102 103 105 

106 116 111 

gg 117 114 

106 131 122 

112 135 129 

121 145 137 

113 167 14 3 

131 170 154 

131 204 162 

134 229 172 

146 248 
I 

186 

Fonte: R.B.E.~ setembro de 1862 

.314. 

Total 

100 

10 4 

109 

107 

115 

121 

130 

131 

146 

153 

161 

175 



QUADRO IV-18 

Composição setorial do produto real de Minas Gerais 
1949/1960 

em ?~ 

Anos i\gri cultura IndÚstria Serviços 

1949 49,0 13,0 38,0 

1950 4 8, 5 13, 5 38,0 

1951 4 a, o 1 1 ~. o 38,0 

1952 45,5 14,5 40,0 

195 3 45,0 15,0 40,0 

1954 45 '5 14.5 40,0 

1955 45,5 14.5 40,0 

1956 42,5 16,5 41. o 
19 57 44,0 16, o 40,0 

195 8 42,0 17,5 40,5 

1959 41.0 18. 5 40.5 

1960 41' o 18' 5 40,5 

Fonte: F.G.V. 

. 315. 
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QUADRO IV-20 

IndÚstria de transformação de Minas Gerais - Posição relativa dos 
vários ramos quanto ao valor de transformação industrial. 

1949/1958 

Minas/Brasil Cada 
RAMOS 

1Cl49 1959 1940 

MINER/\IS NAO MET~LICOS 7 • o 9,0 7 • 6 

METALdRGICA 14.5 14,6 20,7 
i1ecãnica 2,0 - 1.4 0,6 
Material Elétrico 8 do Comunicações 0,7 1 ' 6 o ' 1 
Material de Transporte 2 ' 1 0,9 o ' 7 
Madei.ra 5' 1 6,3 3,2 
f1o b i li. á r i o 3,7 fi • 2 1,2 
Papel e Papelão 3,0 2,6 1 ' o 
Borracha o' o 0,5 0,0 

Couroo e PelGs 8,7 9,4 1 ' 7 
QuÍmica o ' 9 1 'o o ' 7 
Produtos Farmucêuti cas e Medicinais 1 ' 3 1,0 0,5 
Produtos de Perfumaria 2,1 1' 3 o ' 5 
Produtos de Matéria Plástica - 0,0 -
TEXTIL 6' 7 7,4 20,1 
Vestuário 8 Calçado 5' 1 3,5 3,3 
PRODUTOS ALIMENTARES 1 o ' 1 7 ' 7 31,7 
Bebi das 13 '4 3' 7 2,3 
Fumo 4,2 6 '2 0,9 
Editorial 8 Gráfica 3,3 4,0 2,0 
Diversas 1 ' 6 1 'g 0~4 

TOTAL 6,5 5,8 89,2 

ramo/Total 

I 195G 

10,2 

:~ 9 '9 
o. 8 

1 ' 1 
1 '1 
3,5 
1 '6 

1' 3 
~,2 

' 7 
1 ' 6 
0,4 
0,3 
o • o 

1 5 • 3 
2,2 

22' 1 
1,8 
L4 
2 ' 1 
o ' 5 

89,1 
- ------------ ------ ---~-- ------- ------· 

Fonta: Dados brutos: Anuãrios Estatísticos do Brasil. 
w 
>-' 
~ 
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